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INTRODUÇÃO 


I 


PERTENÇO  à geração  que  contava  18 
anos  no  começo  da  primeira  Grande 
Guerra . Isso  importa  em  dizer  que 
pertenci  a uma  juventude  que  via  o Brasil, 
pelo  prisma  deformador  do  porque-me-ufa- 
nismo . Isto  é,  uma  juventude  que  via  sua 
Pátria,  não  através  da  opinião,  por  vezes 
amargas,  dos  geólogos,  dos  climatologistas, 
dos  geógrafos,  dos  cientistas  em  suma,  e sim 
através  da  imaginação  tropicalmente  lírica 
de  poetas  e escritores  que  conheciam  a mi- 
tologia greco-romana,  a literatura  da  Fran- 
ça, mas  que  desconheciam  inteiramente  as 
duras  realidades  geógraficas  de  seu  país . 
Tendo  nascido  e passado  minha  meninice 
em  meio  rural  pobre,  ignorando  tudo  quan- 
to se  passava  além  da  pequena  cidade  do 
meu  município,  quando  passei  a viver,  aos 
16  anos,  na  capital  do  Estado,  comecei  a ler 
e ouvir  que  o Brasil  era  o país  mais  rico  dc 
mundo.  E passei  a acreditar  no  El-Dorado. 
Aos  dezoito  anos  ingressei  na  carreira  mili- 
tar e começo  a percorrer  e estudar  o Brasil. 
Desejos  de  ascensão  na  carreira  que  abra- 
çara me  levam  a enfrentar  concursos  e cur- 
sos e travar  conhecimentos  com  a economia 
política,  a ciência  das  finanças,  a geografia 
econômica  do  meu  e de  outros  países,  num 
autodidatismo  sincopado  e sem  muito  método. 
E começo  a duvidar  do  lirism.o  da  maioria  dos 
nossos  poetas  e escritores,  em  que  se  salvava 
apenas  a intenção  patriótica.  E o meu  pa- 
triotismo de  brasileiro  de  quatrocentos  anos 
começa  a amargurar-se  diante  da  conclusão 
a que  chegara  : ou  o Brasil  não  era  o El-Do- 
rado  que  se  proclamava  ou  o povo  brasileiro 
não  estava  à altura  do  patrimônio  geográfi- 
co que  o destino  lhe  reservara.  Porque  o que 
eu  via  era  um  país  pobre,  um  povo  que  apre- 
sentava baixo  padrão  de  vida.  Viajando,  es- 
tudando, refletindo  e comparando,  cheguei 
à conclusão  que,  apesar  de  certos  defeitos 
de  sua  formação  étnica  que  se  refletem  na 
sua  constituição  psicológica,  o povo  brasi- 
leiro tem  revelado  uma  capacidade  invulgar 
de  luta  e de  resistência  contra  as  dificulda- 


des sem'  conta  que  o meio  físico  lhe  antepõe. 
Não  nos  é difícil  apontar  essas  dificuldades  e 
devemos  fazê-lo  de  maneira  incisiva,  a fim 
de  que  o brasileiro  não  continue  a atribuir 
à incapacidade  ou  deshonestidade  dos  ho- 
mens públicos  as  crises  e conjunturas  resul- 
tantes de  contigências  geográficas.  Devemos 
examinar  o Brasil  não  com  as  lentes  emba- 
ciadas do  pessimismo,  nem  utilizando  os 
óculos  côr  de  rosa  de  Pangloss,  mas  a olhos 
nús,  isto  é,  sob  o prisma  da  realidade,  sem 
receio  algum  de  mostrarmos  a verdade  sôbre 
a base  física  do  país. 

Diante  da  vastidão  geográfica  da  nossa 
Pátria,  é compreensível  que  nos  sintamos  or- 
gulhosos e até  mesmo  que  revelemos,  a nos- 
so modo,  um  certo  complexo  de  superiorida- 
de, especialmente  no  encarar  o futuro  e- 
quando  nos  comparamos  com  inúmeras  na- 
ções pequenas  ou  já  quase  esgotadas.  Mas 
a uma  análise  mais  acurada  das  contingên- 
cias geológicas,  climatéricas,  orográficas  do 
país,  somos  forçados  a moderar  o nosso  or- 
gulho, porque  na  extensão  continerital  .do 
Brasil  encontramos  muitos  fatores  hostis  à 
atividade  do  homem  e ao  desenvolvimento 
da  riqueza  do  país. 

II 

Comecemos  pela  Amazônia,  região  que 
abrange  mais  de  um  terço  da  superfície  to- 
tal do  país.  O calor  e ã umidade  tornam  o 
seu  clima  pouco  propício  à atividade  do  ho- 
mem . Clima  esgotante . A falta  de  dinamis- 
mo dos  habitantes  da  grande  planície  não  é 
preguiça  como  supõem  certos  observadores 
superficiais;  é defesa  biológica . Só  mesmo  a 
têmpera  de  aço  dos  nordestinos  tem  conse- 
guido sobreviver  naquele  ambiente  hostil. 
Além  do  calor,  da  umidade,  do  excesso  dágua, 
o solo  amazonense  é pobre.  Salvo  determina- 
das manchas,  especialmente  no  Território  do 
Guaporé,  a terra  não  apresenta  a fertilidade 
que  supúnhamos . A camada  de  humus,  pouco 
espessa,  esgota-se  rapidamente.  Essa  a sur- 


preendente  e decepcionante  re\'elaçio  que  no« 
fez  um  ae'ònomo  e cientista  apaixonado  que 
vive  há  anos  estudando  a região  como  diretor 
do  Instituto  Agronômico  do  Norte,  o Dr . Fe- 
lisberto  de  Camargo.  Não  há  negar  que  pos 
suimos  admiráveis  fontes  de  riqueza  naquela 
vasta  região,  mas  para  expiorá-las  convenien- 
temente ainda  não  dispomos  de  um  adequado 
sistema  de  transportes  e especialmente  de 
uma  ampla  e moderna  aparelhagem  de  sanea- 
mento . 

Formando  um  contraste  com  ò excesso  dá- 
gua da  Amazônia,  surge  a zona  em  grande 
parte  semi-árida  do  Nordeste,  onde  as  fre- 
quentes e por  vezes  prolongadas  estiagens  sa- 
crificam a economia  regional.  No  Estado  de 
Mato  Grosso,  ao  lado  dos  magníficos  campos 
de  criação  do  sul  e das  grandes  reservas  flo- 
restais do  Rio  Parhná  e alguns  de  seus  afluen- 
tes (Ivinheima.  Iguatemi,  Dourados,  etc.,) 
encontramos  a vasta  região  do  Pantanal  inun- 
dada durante  alguns  meses  do  ano  e durante 
outros  sem  uma  gota  dágua  em  extensões 
imensas;  ainda  no  grande  Estado  do  Oeste  se 
encontra  uma  grande  região  de  carrascais,  de 
terras  pobres,  talvez  devido  às  queimadas  que 
uma  e duas  vezes  por  ano  devoram  a vegeta- 
ção pouco  exuberante  e calcinam  o solo,  cala- 
midade que  Taunay  já  condenava  em  1866. 

Em  Goiás  encontramos  também  as  imensa  i 
vastidões  de  carrascais,  pouco  favoráveis  à 
agricultura  e à pecuária  intensiva. 

São  Paulo  já  é mais  feliz,  fxiis  vamos  en- 
contrar, pelo  menos  em  grande  parte,  uma 
das  razões  do  admirável  progresso  bandeiran- 
te no  solo,  no  clima  e na  topografia  do  Esta- 
do; a fertilidade  da  terra  roxa,  o clima  suave, 
inclusive  na  regularidade  das  chuvas,  as  gran- 
des áreas  planas,  são  por  certo  fatores  de- 
cisivos da  prosperidade  bandeirante.  Já  Mi- 
nas Gerais,  dotada  de  excelente  clima,  não 
pôde  conseguir  os  mesmos  resultados  de  São 
Paulo,  porque  tem  contra  sl  por  tôda  parte, 
a montanha,  que  é o inimigo  número  um  -io 
progresso  : dificulta  e encarece  grandemen- 
te a construção  de  estradas,  encarece  e difi- 
culta os  transportes  pelo  alongamento  dos 
percursos,  desgaste  do  material  aumento  de 
consumo  de  combustível  além  de  impossi- 
bilitar ou  dificultar  a mecunização  da  lavou- 
ra, facilitar  o trabalho  insidioso  das  erosões 
e o esgotamento  rápido  das  terras  com  o •ar- 
rastamento das  camadas  humosas  pelas  en- 
xurradas; o próprio  homem  e os  próprios  ani- 
mais consomem  grandes  reservas  de  energia 
a subir  e descer  montanhas,  o que  evidente- 
mente diminue  de  maneira  considerável  o 


resultado  do  seu  trabalho.  Os  Estados  do 
Rio  e de  Espírito-  Santo,  além  das  regiões 
montanhosas,  apresentam  também  extensas 
zonas  alagadiças  que  lhes  dificultam  o pr> 
gresso.  O Paraná  conta  com  uma  zona  das 
mais  ferteis  do  mundo;  o solo  da  região 
Norte  do  Estado  é de  fato  excepcional  mas 
não  foi  nem  é ainda  fácil  atingi-la;  distante 
do  litoral  longe  dos  grandes  centros  con- 
sumidores e dos  pKMtos  marítimos,  com  os 
quais  se  liga  por  meios  de  transporte  ainda 
precários,  aquela  região  privilegiada  conti- 
nua contudo  progredindo  com  relativa  rapi- 
dez e assim  contrabalançando  as  zonas  me- 
nos favorecidas  do  Estado. 

Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul  fo- 
ram relativamente  bem  favorecidas  pela  na- 
tureza e conseguiram  uma  relativa  tranqui- 
lidade económica  e social  graças  a um  certo 
equilíbrio  entre  a indústría,  a pecuária  e a 
lavoura.  Todavia  o segundo  dos  dois  Esta- 
dos de  1942  a 1945  suportou  secas  desas- 
trosas. secas  que  atingiram,  com  menor  in- 
tensidade. os  Estados  visinhos  de  Santa  Ca- 
tarina e Paraná  e que.  em  1944,  também 
sacrificaram  vários  outros  Estados,  como  ve- 
remos mais  adiante,  quando  tratarmos  da 
crise  da  produção  rural. 

III 

Além  das  dificuldades  apontadas,  o Brasil 
apresenta  a meu  ver  uma  grande  anomalia 
que  devemos  corrigir  o mais  breve  possí- 
vel : o acentuado  desequilíbrio  entre  o seu 
centro  de  gravidade  geográfico  e o centro 
de  gravidade  demográfico.  E'  um  pais 
sem  retaguarda  equlpads^  porque  as  popu- 
lações estão  concentradas  na  faixa  litorânea, 
fenômeno  decorrente  da  nossa  formação  ét- 
nica e de  contingências  geográficas.  De  fato; 
os  colonizadores  do  pais,  vindos  de  além- 
mar,  Ficaram  apegados  i costa,  na  ânsia  de 
voltarem  è sua  pátria  de  origem  e foram 
assim  imprimindo  na  psicologia  do  povo  bra- 
sileiro a marca  déase  verdadeiro  complexo 
litorâneo,  agravado  com  as  grandes  dificul- 
dades para  uma  incursão  decisiva  na  hinter- 
lãndia,  dificuldades  decorrentes  da  própria 
vastidão  geográfica  do  pais,  da  carência  de 
elemento  humano  e de  meios  de  transporte. 
Ainda  hoje  é bem  marcante  a atenção  e o 
interesse  que  os  brasileiros  revelam  por 
acontecimentos  secundários  mesmo  de  países 
secundários  da  Europa.  Enquanto  nos  de- 
sinteressamos das  vicissitudes  dos  seringuei- 
ros da  Amazônia,  dos  poaieiros  de  Mato 
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Grosso,  dos  garimpeiros  de  Goiás  e da  Baía, 
acompanhamos  com  atenção  todas  as  con- 
fusões políticas  dos  Balcãs,  mesmo  nos  por- 
menores que  não  apresentam,  sob  qualquer 
aspecto,  a mínima  importância  para  nós. 
Devo  acentuar,  todavia,  que  estamos  nos  mo- 
dificando; nossa  mentalidq,de  está  se  trans- 
formando. Já  começamos  a nos  preocupar 
mais  com  a nossa  terra  e a nóssa  gente . A 
última  Grande  Guerra  teve  uma  influência 
bem  acentuada  nessa  modificação  da  nossa 
mentalidade,  porque  adquirimos  a consciên- 
cia do  destino  continental  do  Brasil . Mu- 
damos até  certo  ponto  o meridiano  da  nos- 
sa fonte  de  cultura,  que  passou  da  Europa 
para  os  Estados  Unidos.  A França,  admi- 
rável foco  de  civilização  que  durante  sécu- 
los iluminou  o mundo  e que  por  assim  dizer 
nos  servira  de  guia  até  o primeiro  quartel 
dêste  século,  parece  ter  entrado  infelizmente 
numa  fase  perigosa  da  sua  história.  Nesta 
época  de  cultura  pragmática,  de  predomínio 
da  técnica,  da  ciência  aplicada  à civilização 
da  máquina,  a gloriosa  pátria  de  Pasteur  está 
ameaçada  de  perder  a sua  grande  hegemonia 
com  grande  mágua  para  aquêles  que,  como 
eu,  sempre  lhe  votaram  uma  grande  e sin- 
cera admiração.  Consequência  da  falta  de 
minérios,  deficiência  de  carvão  e de  quedas 
dágua,  falta  e petróleo. 

IV 

Para  corrigirmos  o desequilíbrio  a que  me 
referí  no  item  anterior,  uma  medida  se  impõe, 
e sem  demora  : a mudança  da  Capital  Fe- 
deral para  o interior  do  país . Urge  transfe- 
rir a séde  do  Govêrno  Central  da  posição 
excêntrica  em  que  se  encontra,  entre  man- 
gues e montanhas  de  granito,  longe  das  fon- 
tes de  produção  dos  principais  gêneros  ali- 
mentícios — para  uma  região  central,  de 
planície,  cortada  de  rios  caudalosos  e dotada 
de  potentes  quedas  dágua,  zona  de  terras 
ferteis  para  uma  grande  lavoura  mecanizada 
e centro  de  gravidade  da  maior  região  de 
pecuária  do  País;  essa  região  a meu  ver  se 
encontra  ao  Sul  do  Rio  Paranaiba;  à margem 
esquerda  do  Paraná,  possivelmente  nas  ime- 
diações da  embocadura  do  Tietê  ou  do 
Grande,  tornando-se  destarte  realidade  o que 
o gênio  de  Euclides  da  Cunha  já  antevira 
há  quase  40  anos  : 

“Além  disso,  como  observa  o Dr. 
Hermilio  Alves  na  sua  notável  mono- 
grafia (^ProMema  da  Viação  Férrea  pa- 


ra Mato  Grosso)  os  terrenos  compri> 
endidos  entre  as  duas  que- das,  Urubu- 
pungá  no  Paraná  e Itapura  no  Tietê, 
distante  uma  légua,  são  a base  vin- 
doura do  mais  importante  dos  cenfros 
industriais  da  América  do  Sul,  dispondo 
da  energia  mecânica  incalculável  da- 
quelas catadupas,  que  somando-se  à de- 
rivada do  salto  de  Avanhandava,  e 
transformando-se  em  energia  elétrica, 
não  só  satisfará  a todos  os  misteres  das 
indústrias  como  à tração  das  estradas 
de  ferro  que  por  ali  passaram. 

Assim  se  loca,  idealmente,  mas  com 
previsão  segura,  naqueles  lugares  des- 
frequentados,  onde  mal  se  distingue,  ho- 
je, afogadas  em  carrascal  bravio,  as  rui- 
nas  de  malograda  colônia  míditar  — 
uma  cidade  opulentíssima  do  futuro” . 
(À  margem  da  História  — 5.®  ed.  pá- 
gina 160). 

Assim,  com  pequenas  áreas  dos  Estados 
de  São  Paulo,  Minas  Gerais,  Goiás  e Mato 
Grosso  poderiamos  constituir  o retângulo  do 
futuro  Distrito  Federal  e,  dentro  dêste,  loca- 
lizar a cidade  opulentíssima  do  futuro,  a fu- 
tura Capital  do  Brasil,  capital  cuja  constru- 
ção deve  começar  pela  montagem  de  uma 
grande  usina  hidro-elétrica  (ou  mais  de 
uma),  aproveitando-se  para  isso  as  podero- 
sas quedas  dágua  que  se  encontram  no  alu- 
dido retângulo  : Itapura,  Urubupungá,  Ma- 
ribondo, Avanhandava,  etc. 

E’  êsse  o meio  mais  eficiente  e mais  rá- 
pido de  realizarmos  a marcha  para  Oeste, 
marcha  que  é,  a meu  ver,  um  imperativo 
para  nós . Precisamos  deter  o centripetismo 
demográfico  das  grandes  cidades  litorâneas. 
As  levas  migratórias  que,  especialmente  nes- 
tes últimos  anos,  vem  desertando  dos  cam- 
pos para  agravar  cada  vez  mais  o problema 
social  das  grandes  cidades  costeiras  — de- 
vem ser  detidas  no  ecúmeno  interior.  Mais 
ainda  : devemos  mudar  diametralmente  a 
flexa  de  direção  de  tais  migrações,  fazendo- 
se  refluir  para  o interior  grande  parte  da  po- 
pulação litorânea.  Para  isso  o primeiro  pas- 
so será  a mudança  da  sede  do  Govêrno  Fe- 
deral . Porque  de  todos  os  grandes  países  do 
m.undo,  o Brasil  é o que  tem  a sua  Capital 
mais  perigosamente  localizada,  não  apenas 
em  face  de  possíveis  conflitos  internacionais 
mas  mesmo  para  a segurança  interna.  Ci- 
dade que  respira,  por  assim  dizer,  para  o 
mar,  onde  ainda  não  somos  suficientemente 
fortes  para  defendê-la;  de  acesso  difícil  ao 
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interior  (duas  vias  férreas,  Central  e Lco- 
poidiiiít,  cern  material  fixo  e rodante  estran- 
geira queimando  em  grande  parte  combui- 
tív’el  estrangeiro;  rodovias  onde  trafegam 
veicuios  estrangeiros,  movidos  a cximbusti- 
vel  estrangeiro)  e que  já  conta  mais  de  dois 
milhões  de  habitantes,  situada  entre  man- 
gues e niontanlias  de  granito,  coroo  já  disse, 
dependenda  para  a sua  subsistência,  de  pro- 
dutos de  rc-giões  distantes,  mesmo  os  alimen- 
tos mais  comuTâS  (arroz,  feijãa  farinha,  gor- 
duras : dos  confins  do  Rio  Grande  do  SuL 
Paraná.  São  Paulo;  cames,  dos  confins  de 
Mato  Grosso,  Goiás  e Minas  Gerais;  verdu- 
ras e legumes  de  São  Paulo;  açúcar,  em 
grande  parte  do  Nordeste,  etc.),  o Rio  ten- 
de cada  vez  mais  a ser  uma  cidade  de  vida 
difícil  e consequentemente  um  foco  de  in- 
quietação social.  Sua  população  não  deve 
pois,  aumentar  mais.  E para  isso.  dispomos 
apenas  de  um  recurso  : tirar-lhe  a categoria 
de  capital  do  Pais,  no  mais  tweve  prazo  pos- 
sível. E’  a sugestão  que  fazemos  certos  de 
que  tal  medida  constitue  um  imperativo  na- 
cional. qualquer  que  sejn  o ângulo  pelo  qual 
a encaremos  : econômico,  politica  social,  se- 
gurança externa  e interna. 

V 

Da  localização  litorânea  da  Capital  Fe- 
deral e de  outras  grandes  cidades  do  país, 
decorreram  muitas  das  dificuldades  que  s*j- 
portamos  durante  a guerra,  especialmente 
depois  dos  torpedeamentos  de  navios  brasi- 
leiros. dificuldades  que  a opinião  pública  não 
se  cansou  de  atribuir  injustamente  à Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica,  como 
se  um  órgão  de  emergência,  surgido  na  mais 
grave  conjuntura  nacional,  pudesse  resolver, 
como  a um  toque  de  vara  mágica,  proble- 
mas seculares  do  pais  ou  pudesse  corrigir  a 
geografia,  criando,  para  a pirodução  e circula- 
ção das  riquezas,  facilidades  que  infelizmen- 
te não  possuímos  no  grau  em  que  a imagi- 
nação do  brasileiro  as  admite.  Chegou-se 
mesmo  a atribuir  exclusivamente  à Coorde- 
nação da  Mobilização  Econômica  tôda  a res- 
ponsabilidrde  pela  crise  de  produção  de  gê- 
neros alimentiaos  no  país,  crise  que  espíri- 
tos superficiais  deram  como  consequência 
dos  tabelamentos  de  preços  postos  em  práti 
ca.  Apontando  uma  por  uma,  como  passa- 
mos a fazer,  as  causas  de  tal  crise,  teremos 
res^ndido  a tôdas  as  críticas  e até  mesmo 
a todas  as  mjúrias  que  cairam  sôbre  um  ór- 
gão que  desenvolveu  uma  atividade  verda- 


deiramente hercúlea  para  eliminar  ou  sua- 
vãsar  as  dificuldades  do  povo  brasileiro;  ór- 
gão que,  a despeito  de  erros,  falhas  e possí- 
veis deshonest  idades  cometidas  ã sua  som- 
bra, evitou  talvez  graves  agitações  sociais  no 
país,  como  poderão  verificar  os  estudiosos 
que  analizarem  os  vários  volumes  em  que 
procuramos  condensar,  da  maneira  a mais 
objetiva  e documentada,  tudo  quanto  fez  a 
Coordenação  da  Mobilização  Económica. 

As  causas  da  crise  a que  aludimos  linhis 
acima,  foram  as  seguintes  : 

а)  sêcns; 

б)  êxedo  das  populações  rurais  para  as 
culades; 

c)  batalha  da  borracha  e dos  minérios  es- 
tratégicos; 

d)  mobilização  militar; 

o)  deficiência  de  transportes; 

f)  grandes  obras  públicas; 

í)  falta  de  moquinária  e instrumental 
agrícola; 

h)  falta  de  sementes; 

I ) falta  de  adubos; 

j ) diminuição  do  rebanho  bos^ino; 

k ) substituição  da  lavoura  de  gêneros  ali- 
menticios  pela  de  outros  produtos. 

Vejamo-las,  em  síntese : 

a)  Secas  — E*  um  fenômeno  alarmante 
no  Centro  e Sul  do  Pais,  de  alguns  anos  para 
cá.  Estiagens  frequentes  e cada  vez  mais 
graves  pela  intensidade  e extensão  das  re- 
giões atingidas.  TaU  por  exemplo,  a que  no 
último  semestre  de  1944  se  estendeu  do  Du- 
trito  Federal  aos  confins  de  Mato  Grosso  e 
Gciás,  passando  pelo  Estado  do  Rio,  Minas 
e São  Paulo.  O Rio  Grande  do  Sul  até  co- 
meços de  1945  suportou  uma  série  de  estia- 
gens terriveis  e que  se  estenderam,  se  bem 
que  menos  danosas,  a Santa  Catarina  e Pa- 
raná. Além  dos  prejuízos  imensos  para  a 
pecuária,  a lavoura  gaúcha  de  milho,  em 
1W4  foi  inteiramente  perdida;  a de  arroz, 
feijão  e outros  cereais,  reduzida  de  cinquen- 
ta e mais  por  cento.  Assim  também  com 
a lavoura,  os  rebanhos,  a indústria  de  laticí- 
nios de  outros  Estados  do  Centro  e do  Sul 
do  Pais.  onde,  aliás,  já  em  anos  anteriores 
a sêca  havia  prejudicado  enormemente  a 
produção  agropecuária. 

b)  Exodo  da»  populações  rurais  — As 
grandes  cidades  sempre  exerceram  grande 
atração  para  os  homens  do  campo.  O fenô- 
meno não  é exclusivo  do  BrasiL  nem  é no- 
vo. Creio  mesmo  que  o objetivo  principal 
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das  de  rodagem  em  várias  regiões  do  país, 
Usina  de  Macabú,  etc. 

é)  Falta  de  triaquinária  e instrumental 
agrícola  — Muito  deficiente  a prodüção  na- 
cional, vem-nos  do  exterior  a maior  parte  da 
maquinaria  e instrumental  agrícola;  com  a 
guerra,  cessaram  para  alguns  ou  diminuiram 
consideravelmente  para  outros  — as  impor- 
taçeõs  de  artigos  dessas  classes,  o que  veio 
prejudicar  de  maneira  acentuada  a nossa 
produção  agropecuária . 

h)  Falta  de  sementes  — Dificuldades  de 
importação,  também  nos  trouxeram  séria  cri- 
se de  sementes  de  determinados  ' produtos, 
tais  como  batata,  cebola,  hortaliças  e legu- 
mes . 

i ) Falta  de  adubos  — Também  prejudi- 
cou muito  a lavoura,  especialmente  em  São 
Paulo . 

j)  Diminuição  do  rebanho  bovino  — Fe- 
nômeno que  nos  trouxe  dias  amargos  e que 
vem  minuciosamente  tratado  noutro  capítu- 
lo desta  obra. 

k)  Substituição  da  lavoura  de  gêneros  ali- 
mentícias pela  de  outros  produtos  — Foi  o 
caso,  por  exemplo,  do  algodão  e do  mentol 
em  São  Paulo;  municípios  que  eram  produ- 
tores e exportadores  de  cereais,  passaram  a 
produzir  algodão  e mentol  e assim  a impor- 
tar gêneros  para  o próprio  consurho. 


das  Geórgicas,  de  Virgílio,  foi  o de  cantar  as 
' belezas  da  vida  rural  para  evitar  que  os 
I camponeses  se  acumulassem  em  Roma.  No 
! Brasil,  êsse  centripetismo  demográfico  assu- 
miu aspectos  mais  graves  durante  a guerra, 

I e isso  porque  várias  causas  vieram  estimulá- 
lo  : a legislação  social,  que  gmpara  o traba- 
! lhador  urbano  e que  ainda  não  pôde  atingir, 
no  mesmo  gráu,  o trabalhador  do  campo;  a 
instalação  de  novas  indústrias  e a intensifi- 
cação de  trabalho  nas  já  existentes,  etc . 

c)  Batalha  da  borracha  e dos  minérios  es- 
tratégicos — A intensificação  da  produção 
I de  borracha  e de  minérios  estratégicos 
(quartzo,,  mica,  tantalita,  sheelita,  berilo, 
f etc.),  exigida  pela  guerra,  retirou  dezenas 
; de  milhares  de  homens  da  lavoura,  que  não 
|!  só  deixaram  de  produzir  gêneros  alimentí- 
[ cios  como  se  transformaram  em  consumido - 
!l  res  em  regiões  grandemente  afastadas  dos 
I centros  de  produção,  agravando  ainda  mais 
a crise  de  transportes. 

t d)  Mobilização  militar  — Por  um  impe- 
I rativo  a que  não  podíamos  fugir  como  beli- 
gerantes ao  lado  das  Nações  Unidas,  des- 
; viamos  da  lavoura  para  as  forças  armadas 
j um  contingente  pequeno,  é verdade,  mas 
íj  apreciável  em  face  da  nossa  reduzida  den- 
sidade  demográfica  nos  campos. 

^ e)  Deficiência  de  transportes  — A vasti- 
í dão  geográfica  do  Brasil,  a sua  topografia 
I caprichosa,  um  regime  anômalo  de  chuvas, 
a dependência  em  que  nos  encontramos  do 
[ exterior  quanto  a equipamento  Jerroviário, 
fixo  e rodante,  veículos  motorizados  e com- 
1 bustíveis  sólidos  e líquidos  — todos  êsses 
li  fatores  constituem,  obstáculo^  angustiantes 
>!  ao  progresso  do  nosso  país  e se  agravaram 
sobremodo  de  1940  para  cá,  com  reflexos 
acentuados  na  nossa  produção  agropecuá- 
ria. O que  foi  o drama  dos  transportes  no 
Brasil  durante  a guerra,  está  relatado  num 
dos  volumes  desta  obra,  razão  por  que  nos 
dispensamos  aqui  de  considerações  mais  ex- 
tensas . 

/)  Grandes  obras  Públicas  — Umas  de 
I caráter  militar,  outras  indispensáveis  como 
bases  fundamentais  do  progresso  do  país, 
concentram  milhares  e milhares  de  trabalha- 
dores, na  sua  maioria  saídos  das  atividades 
I agrícolas.  Tais  foram:  obras  da  Companhia 
j Vale  do  Rio  Doce,  Volta  Redonda,  Fábrica 
Nacional  de  Motores,  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil  (prolongamento  para  Baía  e 
retificação  da  linha  para  São  Paulo),  cons- 
trução de  bases  aéreas,  construções  de  estra- 


VI 

Aí  ficam  registradas,  em  síntese,  as  cau»- 
sas  da  queda  de  produção  de  gêneros  ali- 
mentícios em  nosso  país . E se  não  bastasse 
a demonstração  apresentada,  podemos  ain- 
da provar  cora  outros  argumentos  irrespon- 
díveis — que  não  foi  o tabelamento  feito 
pelos  órgãos  da  Coordenação  da  Mobiliza- 
ção Econômica  que  deu  origem  à crise  em 
apreço.  O milho,  por  exemplo,  nunca  esteve 
tabelado  ou  racionado  pela  Coordenação  da 
Mobilização  Econômica;  no  entanto  tivemos 
em  1945  uma  crise  terrível  dêsse  produto. 
Outros  exemplos  : arroz  e feijão  estiveram 
tabelados  até  a extinção  da  C . M . E . em  1 
de  janeiro  de  1946;  no  entanto  tivemos  no 
ano  agrícola  1945/46  uma  das  maiores  sa- 
fras dêsses  produtos  já  registradas  no  país. 

Acresce  ainda  que,  acusar-se  a Coordena- 
ção da  Mozilização  Econômica,  como  se  fez 
frequentemente,  pelo  fato  — afirmavam 
de  haver  tabelado  os  produtos  da  lavoura  dei- 
xando livres  os  artigos  industriais  — é des- 
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conhecer  o que  íi/emos.  Através  das  pági- 
nas dt.*sta  obra.  poderão  os  estudiosos  verifi- 
car que  a acusarão  não  procede,  porque  fo- 
ram inúmeros  os  produtos  industriau  que 
estiveram  submetidos  a tabelamento  e ao  re- 
gime de  cotas  ou  racionamento. 

VII 

Dentro  da  conjunttira  econômica  esboça- 
da e da  crise  financeira  resultante  de  imode- 
rado inflacionismo  fiduciário  — a Coordena- 
ção da  Mobilização  Econômica  não  podia 
operar  os  milagres  que  dela  se  exigiam.  Ha- 
via mesmo  no  Brasil  certa  falta  de  ressonân- 
cia psicológica  para  a atuação  de  um  órgão 
de  guerra  como  a C.M.E.  A começar  por 
alguns  departamentos  permanentes  da  Admi- 
nistração Pública,  que  não  poucos  empeci- 
lhos opuzeram  à ação  da  Coordenação,  obri- 
gando o primeiro  Coordenador  a criar  vários 
órgãos  de  ação  direta,  o que  evidentemente 
não  estava  no  plano  inicial  da  C.M.E.,  co- 
mo se  deduz  do  texto  de  sua  lei  orgânica. 
Contornando  suscetibilidades  aqui.  vencendo 
resistências  alí,  lutando  com  a deficiência  de 
'recursos  acolá,  a C.M.E.  realizou  uma  ta- 
refa de  invergadura  fora  do  comum.  E os 
homens  que  à frente  dela  sofreram  tóda  sor- 
te dç  incompreensão,  de  hostilidade  e mes- 
mo de  injúrias  — estão  tranquilos,  pois  têm 
a certeza  de  que  não  lhes  faltará  a justiça  de 
seus  concidadãos  na  voz  da  História. 

Os  homens  que  não  passaram  pelos  cargos 
de  responsabilidades  da  Administração  Pú- 
blica de  1939  para  cá  — resolvem  com  ad- 
mirável facilidade,  nos  comícios,  nas  metas 
dos  cafés,  em  conferências,  em  entrevistas 
aos  jornais,  todoe  os  problemas  do  Brasil. 
Indivíduos  que  não  souberam  solucionar 
seus  pequenos  problemas  domésticos  — vêm 
a público  taxar  de  deshonestos  ou  incompe- 
tentes os  administradores  que  não  podem  re- 
solver inteiramente  os  grandes  problemas  do 
Brasil.  E vêm  os  confrontos  que  revelam 
apenas  ignorância  : A Inglateira  fez  isso;  os 
Estados  Unidos  fizeram  aquilo  e o Brasil  não 
fez  nada.  Comparam  logo  o nosso  país.  de 
clima  tropical,  pobre,  importador  de  máqui- 
nas e combustíveis,  com  dois  dos  três  paise» 
mais  ricos  do  mundo,  na  dependência  eco- 
nômica e financeira  dos  quais  — \dvemos 
em  grande  parte,  desde  que  nos  constituímos 
em  Nação.  Apontar  o exemplo  do  que  fize- 
ram os  Estados  Unidos  no  domínio  da  eco- 
nomia de  pieira,  para  daí  se  concluir  que  os 
homens  públicos  do  Brasil  não  estiveram  â 


altura  das  dificuldades  que  se  lhes  apresen- 
taram nestes  últimos  anos,  é tudo  quanto  h4 
de  mais  injusto  e pueril . De  fato  : não  é 
possível  a um  pais  como  o Brasil,  de  estru- 
tiira  econômica  e financeira  ainda  frágil,  rea«r- 
lizar  a obra  ciclópica  que  realizaram  os  Es-^ 
tados  Unidos,  nação  dotada  de  um  equipa- 1. 
mento  industrial  que  te  traduz  em  númerosjí[ 
astronômicos,  que  possue  imensos  recursoOTt 


agro-pecuários  e em  combustíveis,  que  conta^ 
recursos  financeiros  e oue  seffr 


formidáveis  recursos  financeiros  e que 
lançou  na  guerra  rJo  a conur  tostões  mav  i, 
gastando  bilhões.  Dispuzessemos  nós  das  ri-^^ 
quezas  do  solo  e sub-solo  norte  americano 
tivéssemos  os  seus  recursos  económicos,  seus^' 


meios  de  transporte  e estou  certo  de  que  nãoí 

n-jal 


teríamos  conhecido  as  diíici  IJades  que 
atingiram . Basta  acentuar  que  cada  cidadão  ^ 
americano  tem  a seu  serviço  48  vezes  mais  ^ 
energia  proveniente  de  máquinas  (csrvão) 
e motores  (petróleo  e eletricidade)  do  que 
a de  que  dispõe  cada  brasileiro  e que,  en- 
quanto na  produção  norte-americana  e esfor- 
ço muscular  do  homem  entra  apenas  com 
2,4 ‘'r.  no  Brasil  esse  esforço  vai  a 51%.  Me- 


dite-se um  pouco  sõbre  êsses  números  e le- 
vem-se em  consideração  a diferença  de  po- 
pulação dos  dois  países,  o clima  tropical  do 
Brasil  e a nossa  angustiante  dependência  do 
^*fenor  quanto  a máquinas  e combustíveis  e 
^*<■*•**4  desde  logo  explicado  porque  não  fi- 
zemos aqui  o que  fizeram  lá. 

Hostilizar  a Coordenação  da  Mobilização 
Econômica  por  ter  implantado  os  raciona- 
mentos de  carne  e de  açúcar  (únicos  aliás 
que  conhecemos  quanto  a gêneros  alimentí- 
cios e assim  mesmo  apenas  em  algumas  par- 
tes do  pais);  caluniá-la  pela  existência  do 
mercado  negro  de  certos  produtos,  é revelar 
ainda  ignorância  ou  má  fé,  porque  tais  fe- 
nômenos se  verificaram  em  todos  os  países 
em  guerra,  numa  escala  muito  maior  que  en- 
tre nós.  Quem  leu.  por  exempla  na  impren- 
sa dos  Estados  Unidos,  o que  foi  o mercado 
negro  de  carne  verde  naquele  país,  pode  afir- 
mar que  aquilo  que  se  batisou  no  ^asil  com 
essa  denominação,  foi  apenas  um  tímido  en- 
saio. . . 

Criticas  severes  também  foram  feitas  à 
Coordenação  pelo  fato  de  não  haver  esta- 
bilizado os 'preços  de  tôdas  as  utilidades.  E 
*orge  novamente  o czemplo  norte-america- 
no : os  Estados  Unidos  contiveram  todos  os 
preços  e assim  o custo  da  vida  naquele  pais 
não  se  elevou,  até  o fun  da  guerra,  acima  de 
25  ou  30%.  Os  coordenadores  brasileiros  i 
conheciam  perfeitamente  tôdas  as  medidas!^ 
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postas  em  prática  pelas  autoridades  norte- 
americanas  (e  também  inglesas,  ^canaden- 
ses), para  evitar  a inflação  do  custo  da  vi- 
da. Mas  sabiam  em  primeiro  lugar  que  não 
estavam  nos  Estados  Unidos  (nem  na  Ingla- 
terra ou  no  Canadá).  A grande  república 
do  Norte  do  Continente  pôde  estabilizar  seus 
preços  internos  porque  constitue  a primeira 
potência  econômica  e financeira  do  mundo, 
dispunha  de  tôda  sorte  de  poder  para  fixar 
os  preços-teto  de  produtos  importados  de  ou- 
tros países  e porque  o Govêrno  pôde  em- 
pregar recursos  financeiros  imensos  pára 
subvencionar  determinadas  indústrias  e cer- 
tos produtos  agró-pecuários  que  não  podiam 
suportar  os  ceitlings. 

Num  dos  volumes  desta  obra  encontrar- 
se-à  o capítulo  referente  à política  de  preços 
seguida  pela  Coordenação  da  Mobilização 
Econômica.  E’  claro  que  o que  fizemos  não 
se  pôde  comparar  com  o que  se  fez  nos  Es- 


tados Unidos,  mas  temos  a certeza  de  que 
qualquer  coordenador  norte-americano  no 
logar  dos  coordenadores  brasileiros,  não  faria 
mais  do  que  o que  êstes  fizeram . 

Precisamos  acentuar  ainda  que  contra  a 
ação  do  Coordenador  não  raro  se  antepu- 
nham poderosas  forças  econômicas  e finan- 
ceiras do  nosso  país,  forças  que  em  grande 
parte  são  ramificações  de  troncos  gigantes- 
cos que  se  encontram  no  estrangeiro.  Ven- 
cê-las, é muito  fácil  para  os  estrategistas  de 
café.  Sabem  que  não  é assim  aqueles  que, 
nos  altos  postos  da  Administração  Pública, 
devem  enfrentá-las. 

E’  a conclusão  lógica  a que  deverão  che- 
gar os  estudiosos  que  analisarem  a atuação 
da  Coordenação  da  Mobilização  Econômica 
através  da  documentação  que  reunimos  nos 
vários  volumes  de  que  se  compõe  esta  obra. 

Anapio  Gomes. 
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GÊNESE  E ORGANIZAÇÃO  DA  COORDENAÇÃO 
DA  MOBILIZAÇÃO  ECONÔMICA 


Desde  que  irrompeu  a segunda  confla- 
gração mundial,  em  1939,  vinha  o Bra- 
sil, a custa  de  muito  sacrifício,  pro- 
curando manter  a sua  neutralidade  em  pre- 
sença dos  países  beligerantes . Em  conse- 
qüência,  porém,  da  reunião  dos  chanceleres 
americanos  no  Rio  e das  deliberações  toma- 
das por  todos  os  países  nela  representados, 
a 28  de  janeiro  de  1942  rompia  o Brasil  as 
suas  relações  diplomáticas  com  as  potências 
do  Eixo.  Logo  depois  eram  brutalmente  tor- 
pedeados nossos  navios  mercantes  em  cru- 
zeiro pacífico  pelas  águas  territoriais  do  país, 
perdendo  a vida  centenas  de  brasileiros,  o 
que  motivou  imediata  reação  da  parte  do 
govêrno  e do  povo,  sendo  declarada  a guer- 
ra à Alemanha  e à Itália,  a 31  de  agosto  de 
1942  (Decreto-lei  n.°  10.358).  Já  então 
vinha  a economia  brasileira  sofrendo  rude- 
mente os  reflexos  da  guerra  e necessitando 
de  um  controle  eficaz  por  parte  de  um  órgão 
que  estivesse  armado  de  poderes  especiais 
para  dirigí-la,  não  obstante  já  existir  a Co- 
missão de  Defesa  da  Economia  Nacional. 

Foi,  portanto,  bem  compreendendo  a si- 
tuação real  do  país  e a necessidade  de  en- 
trarmos no  regime  de  economia  de  guerra, 
que  o Departamento  Administrativo  do  Ser- 
viço Público  apresentou  ao  Presidente  da 
República  a exposição  de  motivos  a seguir 
transcrita  : 

“N.°  1.811  — 31-7-42.  — Excelentíssi- 
mo Senhor  Presidente  da  República.  — Ês- 
te  Departamento  vem,  de  há  muito,  estu- 
dando os  processos  submetidos  por  Vossa 
Excelência  a seu  exame  e que  dizem  respei- 
to à reorganização  do  Coi^elho  Federal  de 
Comércio  Exterior  e da  Corhissão  de  Defesa 
da  Economia  Nacional.  A demora  dêsse  es- 
tudo é perfeitamente  explicável  à vista  da 
aita  complexidade  do  assunto,  profundamen- 
te agravada  com  os  acontecimentos  que  se 
vêm  sucedendo  no  campo  internacional. 

2 .  Não  nos  propomos  fazer  aqui,  por 
desnecessário,  um  estudo  retrospectivo  das 
razões  que  levaram  Vossa  Excelência  a criar 


o Conselho  Federal  de  Comércio  Exterior, 
e,  posteriormente,  no  início  do  grande  con- 
flito mundial,  a Comissão  de  Defesa  da  Eco- 
nomia Nacional. 

3 . O que  é certo  é que  o Conselho  Fe- 
deral de  Comércio  Exterior  for  criado  para 
atender  à necessidade  da  época  em  que  foi 
instalado,  tanto  assim  que,  mais  tarde,  pro- 
mulgada a Constituição  de  1937,  nova  legis- 
lação conceituou  de  modo  diverso  a posição 
dêsse  órgão,  ampliando-lhe  as  atribuições  e 
dando-lhe  novas  perspectivas  para  o futuro . 
Surgido  o conflito,  verificou  Vossa  Excelên- 
cia, desde  logo,  a necessiduoe  de  criar  outro 
órgão,  mais  ágil,  mais  dútil,  mais  atualizado, 
visando,  de  preferência,  às  soluções  que  se 
devem  desenvolver  no  templo,  alicerçadas  na 
experiência  e orientadas  por  estudos  prolon- 
gados e seguros,  as  soluções  de  emergência, 
ditadas  pelas  necessidades  do  momento.  Foi, 
então,  criada  a Comissão  de  Defesa  da  Eco- 
nomia Nacional^  verificando-se,  em  ptpuco 
tempo,  que  as  suas  atribuições  legais  se  cho- 
cavam, até  certo  ponto,  com  as  do  Conselho 
Federal  de  Comércio  Exterior. 

4.  Objetivando  dirimir  as  dúvidas  sôbre 
competência  e melhor  estruturar  êste  úIti-‘ 
mo  órgão  à luz  dos  resultados  colhidos  pelo 
seu  funcionamento,  foram  elaborados  proje- 
tos que  Vossa  Excelência  houve  por  bem 
mandar  a êste  Departamento  para  estudo,  e 
que  justificaram  os  entendimentos  que  te- 
mos mantido  com  o Senho?  Ministro  Joa- 
quim Eulálio,  Diretor  Geral  do  referido  Con- 
selho e Presidente  da  Comissão  de  Defesa 
da  Economia  Nacional,  no  sentido  de,  em 
estreita  colaboração,  encontrarmos  a fórmu- 
la mais  conveniente  para  a solução  mais 
acertada  de  tão  importante  í.  intrincada 
questão . 

5 . Estavam  em  bom  têrmo  as  nossas 
conversações  e poderão  prosseguir,  se  Vossa 
Excelência  assim  o determinar.  Antes,  po- 
rém, cumpre-nos,  após  êste  longo  e meditado 
exame  do  assunto  e à vista  dos  aconteci- 
mentos sobrevindos,  submeter  a Vossa  Ex- 
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celência  uma  preliminar  qu* . se  aceita,  po- 
derá dar  curso  inteiramente  diverso  aos  nos- 
sos trabalhos. 

6.  Da  observação  atenta  dos  aconteci- 
mentos internacionais,  das  dificuldades  in- 
ternas dêles  advindas,  da  necessidade  indis- 
cutível de  estender  a ação  de  presença  do 
Estado  nesta  grave  conjuntura,  de  acelerar 
por  tôdas  as  formas  o preparo  da  estrutura 
económico  social  da  Nação  para  enfrentar 
a crise,  ressalta,  a nosso  ver,  uma  verdade 
incontestável  : não  se  trata  mais  de  entro- 
sar melhor  os  serviços  do  Conselho  Federal 
de  Comércio  Exterior  com  os  da  Comissão 
de  Defesa  da  Economia  Nacional,  nem  tam- 
bém de  reformar  a organização  désse  Con- 
selho que.  criado  para  épocas  normais,  de- 
verá manter  uma  organização  para  épocas 
normais  e que  poderá  ser  estudada  com  nn 
núcia  e vagar,  sem  maiores  prejuízos.  Trata^ 

rse,  isto  sim,  de  dar  ac  Governo  o aparelha- 
mento  necessário  para  enfrentar  a situação  J 

7.  A Ccmissão  de  Defesa  da  Economia 
Nacional,  instalada,  como  se  disse,  no  inicio 
da  guerra,  visava  até  certo  ponto  essa  fina- 
lidade, embora  fosse,  como  é óbvio,  uma  or- 
ganização destinada  mais  propriamente  a 
prevenir  os  maus  reflexos  da  guerra  sóbre 
a economia  brasileira.  Entretanto,  modifi- 
cada substancia  Imente  a situação  interna  e 
externa  e,  ainda,  firmemente  decidida  a po- 
sição do  Brasil  em  face  do  conflito  não 
atende  a referida  Comissão,  a nosso  ver,  às 
necessidades  do  momento,  que  está  a exigir 
ação  muito  mais  vasta,  pronta  e eficaz. 

8.  O momento  não  comporta  mais  sim- 
ples medidas  de  prevenção;  requer,  ao  con- 
trário, sem  mais  delongas,  ação:  ação  vigo- 
rosa. imediata,  decidida.  Formando  ao  lado 
das  nsções  aliadas,  às  quais  nos  ligam  os 
nossos  interesses  políticos  e económicos,  os 
ideais  que  defendemos  e as  simpatias  quase 
unânrmes  do  nosso  povo,  o Brasil  tem  de 
prestar  uma  colaboração  efetiva  para  a vi- 
tória, à altura  da  nossa  posição  no  Conti- 
nente e da  grande  comunidade  que  hoje  re- 
presentamos no  concerto  das  Nações.  Mas, 
por  motivos  fáceis  de  compreender  essa  cola- 
boração, no  momento,  é precipuamente  de 
ordem  económica  e a mobilização  económi- 
ca necessária  depende,  em  90%.  da  mobili- 
zar-ão  administrativa,  isto  é,  da  ação  gover- 
namental. 

9.  Não  podemos  esquecer  que  a nossa 
^oV^ração  deve  ser  feita  com  o mínimo 
po  ível  de  perturbações  na  vida  externa  do 
T-*:  ' rois  que  essas  perturbações,  enfraque- 


cendo a frente  interna,  dentro  de  algum  tem- 
po restringiriam  as  nossas  possibilidades  de 
auxílio  eficaz  às  nações  com  as  quais  esta- 
gnos identificados.  Trata-se,  portanto,  de  mo^ 

/ bílizar  eccnómicamente  a nação  para  prestar 
\ o auxilio  que  se  faz  mister,  sem  nos  descui- 
darmos  de  defender,  ao  mesmo  tempo,  os 
■ interesses  reciprocos  das  diversas  classes  do 
pais  e,  acims  de  tudu,  o bem  estar  e a segu-.  f 
j^^nça  da  grande  maisa  do  povo  brasileiro. 

10.  Para  um  alto  desideratum  é indis- 
pensável um  organismo  que  tenha  visão  de 
conjunto,  que  tenha  autoridade  supervisora 
sóbre  quase  tôdas  as  atividades  nacionais,  que 
{xissa  utilizar  tôda  a aparelhagem  adminis- 
trativa da  União,  Estados,  Municípios,  Ter- 
ritórios, tôdas  as  organizações  privadas  pera 
transformar  o nosao  Brasil  numa  grande  fôr- 
ça  coesa,  unida,  marchando  rápidamente  pa- 
ra a meta  que  o Govérno  deseja  alcançar. 

1 1 . São  conhecidas  as  deficiências  do 
nosso  aparelho  administrarvo  e é sabido 
que  dar  eficiência  à administração  é um 
grande  propósito  a se  desenvolver  no  tempo, 
mas  também  ê certo  que  um  núcleo  central 
agindo  com  inteligência,  presteza  e autori- 
dade. poderá  obter  dos  Serviços  Públicos, 
que  devem  promover  a mobilização  eco- 
nômica do  país.  um  rendimento  infinitamen 
te  maior  do  que  oquêle  que  êsses  Srrviços 
dão  normalmente,  por  falta  de  uma  ação  ca- 
talítica conjugadora  das  suas  finalidades  re- 
cíprocas e das  suas  atividades  com  as  das 
organizações  privadas. 

12.  A solução  aqui  preconizada  não  ê. 
aliás,  original.  A ela  recorrem,  sob  vários 
modalidades,  os  países  em  guerra,  e mesmo 
oj  que,  antes  de  se  verem  envolvidos  no  con- 
flito, já  sentiam  ss  dificuldades  e as  necessi- 
dades em  que  hoje  nos  debatemos. 

^13.  A unidade  de  açãa  que  depende  pri- 
^àriamente  da  existência  de  um  órgão  su- 
ípervisor  único,  armado  de  autoridade  neces- 
/sária,  é elemento  imprescindível  para  o êxito 
I das  atividades  em  que  o govêmo  se  empe- 

14.  Eise  órgão  deverá  agir  fóra  e den- 
tro do  pais,  mantendo  contato  direto  com  os 
meios  consumidores  no  exterior,  auscultan- 
do-lhes as  necessidades  e estudando  com  êles 
os  meios  de  supri-las.  Dispondo  désse  co- 
nhecimento, fácil  lhe  será  oi  ientar  a mobi- 
lização econômica,  fomentando  pesquisas  su- 
bordinadas a objetivos  espiecificos,  auxilian- 
do e impulsionando  a mineração,  a agricul- 
tura e a indústria  manufaturelra.  e ag  ndo, 
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diretamente  nesses  setores,  nos  casos  mais 
urgentes  ou  de  maior  necessidade  . 

15 . Por  outro  lado,  o conhecimento  cor- 
relato das  nossas  deficiências  e do  que  se  faz 
mister  entre  nós  para  maior  ou  melhor  pro- 
dução, habilitará  o órgão  a providenciar, 
prontamente,  a vinda  do  equipamento  e das 
máquinas  necessárias,  possibilitando  um 
aproveitamento  mais  prático  e conveniente 
da  maquinária  que  ora  se  acha  parada  nos 
Estados  Unidos . O contrato  de  técnicos  que 
para  aqui  venham,  por  prazo  fixo,  para  orien- 
tar a implantação  ou  o desenvolvimento  de 
indústrias,  ou  o preparo  do  pessoal  para  diri- 
gí-las,  tornar-se-á  muito  mais  fácil  e eficien- 
te, pelo  conhecimento  que  p órgão  em  aprêço 
terá  das  nossas  deficiências  e do  grau  de  ur- 
gência cem  que  cada  qual  deve  ser  reme- 
diada . 

16.  Sem  essa  visão  de  conjuntc,  os  di- 
versos problemas,  atinentes  aos  diversos 
campos  de  atividade,  poderão,  talvez,  ser 
paulatinamente  solucionados.  Mas,  a falta 
deissa  coordenação,  dêsse  impuiNonamento 
harmônico  das  várias  atividades  na  justa  me- 
dida dos  reclamos  do  momento,  determinará 
sem  dúvida,  um  certo  grau  de  desarticula- 
ção, um  ataque  mais  vigoroso  a problemas 
menos  importantes,  o desperdício  de  energia 
humana  na  realização  de  trabalhos  sem  uti- 
lidade imediata . 

17.  Todos  quantos  se  dedicam  ao  estu- 
do da  organização  do  trabalho  sabem  que 
não  basta  a eficiência  das  unidades  isola- 
das ou  o entusiasmo  e a fé  dos  membros  de 
uma  organização  para  que  se  obtenha  êxito. 
E’  mister,  antes  de  tudo,  como  condição  “sine 
qua”  para  o sucesso,  unidade  de  orientação 
e unidade  de  comando.  Não  basta,  por  exem- 
plo, que  o pessoal  encarregado,  entre  nós,  de 
fomentar  a mineração  e a lavra  se  dedique 
com  amor  e entusiasmo  às  suas  funções,  en- 
corajando a pesquisa  ou  pesquisando  direta- 
mente o ouro  e a prata,  por  exemplo.  E’  pre- 
ciso que  êsse  pessoal  saiba  quais  as  necessi- 
dades imediatas  e reais  — se  o cobre,  o fen 
ro,  ou  o espato  de  islândia  — para  poder 
utilizar,  cçm  vantagem  imediata,,  a força  do 
seu  entusiasmo,  que  opera  milagres,  mas  pre- 
cisa ser  dirigido,  no  sentido  útil,  na  direção 
própria  e justa. 

18 . Só  um  órgão  que  tenha  sob  suas  vis- 
tas o panorama  geral,  cóm  ação  nò  exterior 
e no  Brasil  e que  se  dedique  especialmente 
aos  problemas  em  causa,  poderá  fornecer  as 
indicações  necessárias,  orientar,  enfim,  o en- 


tusiasmo de  quantos,  no  Serviço  Público  ou 
fóra  dele,  estão  prontos  a todos  os  sacrifícios 
pela  vitória  da  causa  em  que  o Brasil  se  em- 
penha. E’  preciso  utilizar  a caudal  dêsse  en- 
tusiasmo e boa  vontade  e dirigi-la  racional- 
mente para  acionar  o dínamo  que  movimen- 
tará a expansão  econômica  da  Pátria. 

19.  Em  síntese,  no  tocante  ao  auxílio 
aos  aliados,  o órgão  cuja  criação  preconizo 
agiria  : 


yeniencias  e facilitando-lhes  as  pretensÕ8's. 

21.  A par  disso,  porém,  o órgão  aludido^, 
deverá,  como  acima  foi  dito,  prevenir  e re- 
mediar perturbações  na  economia  interna, 
defendendo  as  classes  produtoras  e trabalha- 
doras do  país,  e,  especialmeníe,  salvaguar- 
dando o bem  estar  do  povo  brasileiro.  Real- 
mente, a ação  do  Govêrno  neste  sentido  não 
pode  tardar  mais.  Após  a eclosão  do  con- 
flito armado,  como  que,  pela  sua  trepidação, 
partiram-se,  por  , atrito,  os  grilhões  que  pren- 
diam a ambição  desenfreada  de  certas  clas- 
ses. A alta  dos  preços  dos  próprios  gêneros 
de  primeira  necessidade  fez-se  notar  timida- 
mente, a princípio,  para  adquirir  já  agora, 
proporções  alarmantes.  Não  há  lucro  que 
satisfaça,  nem  proveito  que  contente. 

22 . Esta  situação  reclama  do  Govêrno 
uma  ação  imediata,  que  ponha  paradeiro  à 
ganância  sem  limites  dos  aproveitadores. 

23 . Foi  a pena  de  Vossa  Excelência  que 
assinou  a lei  de  proteção  à economia  popu- 


a)  externamente,  estudando  ih-loco  as  ne- 
cessidades da  indústria  anglo-americana,  es- 
clarecendo, de  pronto,  quais  as  nossas  possi- 
bilidades para  suprí-las  e fixando  o preço  das 
mercadorias  correspondentes;  adquirindo  os 
recursos  técnicos,  em  máquinas  e homens, 
para  acionar  as  indústrias  do  Brasil; 

b)  internamente,  orientando  a mineração, 
a agricultura  e a indústria  manufatureira,  no 
sentido  de  mobilizá-las  totalmente  para  pro- 
dução máxima  das  matérias  mais  necessárias 
e urgentes;  dirigindo  essas  atividades,  na  fal- 
ta de  iniciativa  privada,  ou  quando  se  fizer 
mister  que  aasim  proceda;  óistr.’buiri/iO  o 
material,  as  máquinas  e os  técnicos  vindos 
do  exterior,  pelos  setores  econômicos  ou  zo- 
nas jurisdicionais  mais  importantes. 

20.  Essa  dupla  ação,  é bem  de  ver,  terá 
de  ser  efetuada  sem  que  se  perca  de  vista  o 
interêsse  das  fôrças  armadas  nacionais,  o 

qual  precisa  de  ser  preferentemente  acober- 

tado.  De  sorte  que  o órgão  em  apreço,  do-  f 
vera  agir  inteiramente  entrosado  cõnTos  Mi- 
'msterios  Militares,  auscultando-lhes  as  coi>_ 
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lar,  estabelecendo  sanções  para  os  que,  sem 
respeito  à solidariedade  humana,  farem  do 
lucro  leonino,  extorsivo  e deshonesto  a razão 
de  ser  de  sua  vida.  Foi,  ainda.  Vossa  Exce- 
lência que,  por  vezes,  determinou  a criação 
de  juntas  e comissões  no  sentido  de  fixar  os 
preços  máximos  dos  gêneros  de  primeira  ne- 
cessidade, muito  embora,  tais  comissões,  via 
de  regra,  não  tenham  atingido  amplamente 
o fim  coümado. 

24.  Vale  salientar,  ainda,  que  não  é ape- 
nas a situação  dos  empregados  das  indús- 
trias privadas  que  está  em  jogo : Há  a con- 
siderar, também,  a situação  dos  próprios  ser- 
vidores públicos,  cujos  salários  e vencimen- 
tos são  calculados,  ao  menos  tcòrícamente, 
tomando-se  por  base  o nível  de  vida  de  unia 
determinada  época.  Se  continuar  a crescer 
o preço  dos  gêneros,  será  difícil  evitar,  corre- 
latamente, um  aumento  do  salário  ou  venci- 
mento. O exemplo  da  Inglaterra,  forçada  a 
èsse  aumento,  é de  nossos  dias. 

25.  A solução,  todavia,  não  pode  ser  a 
elevação  do  salário,  porque  ela  seria  unilate- 
ral e,  portanto,  injusta.  E mais,  seria  inútil, 
porque  os  preços  logo  se  avantajariam  em 
proporção  geométrica.  O que  se  faz  mister 
é combater  a causa,  estudar  as  razões  dos 
aumentos,  impor  as  reduções  que  se  torna- 
rem justas,  importar  mercadorias  escassas, 
providenciar,  por  meio  de  mecanismo  eficien- 
te, a pun!ção  dos  açambarcadores  e dos  ex- 
ploradore®  do  povo. 

26.  Pf-.ra  essa  solução,  no  entanto,  faz- 
se  mister,  da  mesma  forma,  um  conhecimen- 
to completo  da  situação,  das  condições  do 
mercado  interno  e das  possibilidades  de 
abastecimehto  no  exterior,  conhecimento  que 
só  o órgão  cuja  criação  sugiro  poderia  ter. 

27 . Por  outro  lado,  a forma  dêsse  órgão, 
a sua  estrutura,  terá,  necessàriamente.  gran- 
de importância  no  tocante  à sua  eficiência . 
O problema  inicirl  que  surge  é o de  saber 
se  a direção  do  ergão  deve  caber  a uma  su 
pessoa  ou  a uma  comissão.  A minha  prefe- 
rência pela  primeira  solução  não  pode  ser 
escondida.  Tenho  para  mim,  alicerçado, 
ahás,  na  melhor  doutrina,  que  quando  se  re- 
quer ação  executiva  forte,  como  a que  pre- 
cisa ter  o órgão  em  apréço  deve  haver  con- 
centração de  autoridade  nas  mãos  de  um  só 
homem.  A comissão  é um  instrumento  mo- 
roso, de  eficiência  incerta,  de  resultado  du- 
vidoso . 

28.  E’  verdade  que  encontrar  um  ho- 
mem capaz,  de  grande  autoridade  moral,  de 
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comprovada  eficiência  e experimentado 
postes  de  direção,  que  dedique  todo  o seu 
tempo,  dia  e noite,  a èsse  empreeruiimento, 
não  é tarefa  dí%  mais  fáceis.  Será.  porém, 
muit.)  mais  dificii  selecionar  trêj  ou  mais  ho- 
men',  com  essas  qualidades. 

29.  Em  face  do  exposto,  tenho  a homa 
de  proper  a Vossa  Excelência  o seguinte : 

a)  que  se  prossiga  no  estudo  das  funções 
do  Conselho  Federal  de  Comércio  Exterior, 
limitada  a Lçáo  dêrte  às  situações  normais; 

b)  seja  extinta  a Comissão  de  Defesa  da 
Economia  Nacional,  que  já  preencheu  as  fi- 
Mlidades  pera  que  foi  criada; 

f c)  seja  criado  um  urgáo,  sob  direção  sin- 
gular, com  personalidade  própria  e autono- 
mia administrativa,  com  jurisdição  dentro  e 
fora  do  Brasil,  irmado  de  poderes  ampina 
sóbre  os  órgãos  da  administração  e as  enti- 
dades privadas,  para  coordenar,  sob  a orien- 
tação direta  de  Vossa  Excelência,  a mobili- 
zação económíce  Jo  pais.  Em  resumo,  is 
guas  principais  atividades  set  lam  : 

No  exterior : 

I — estuder  as  necessidades  das  indústrias 
aliadas; 

II  — fornecer  as  matériai  primas  e pro- 
dutos manufaturados  de  que  dispusermos, 
respeitadas  as  convergências  e necessidades 
das  forças  armadas  nscionab; 

IH  — fixar  os  preços  dos  produtos  entre- 


i 


gues; 

IV  — decidir  sóbre  prioridade  no  tocante 
ao  material  adquirido  no  estrangeiro. 

No  Brasil  : 

I — crientar  a mineração,  a agricultura  e 
a indústria  manufatureira,  no  sentido  de  utili- 
zá-las totalmente  para  produção  máxima  das 
matérias  ou  produtos  mais  necessários  e*  ur- 
gentej; 

II  — baixar  normas  para  essas  atividades 
ou  assumir  a sua  direção,  diretamente,  na 
falta  de  iniciativa  privada,  ou  quando  se  fi- 
zer mister  que  assim  proceda; 

III  — fixar  o preço  de  quaisquer  merca- 
dorias; 


IV  — coordenar  os  transportes  no  terri-  | 
tório  nacional  e para  o exterior; 

V — planejar,  dirigir  e fiscalizar  o racio-  * 

namento,  diretamente  ou  por  delegação;  j 

VI  — servir-se  de  órgãos  da  administra- 

ção federal  ou  das  estaduais  e locais  para  o 
desempenho  de  sues  funções;  ^ 

VII  — distribuir  o materiaL  as  máquinas  » 
e os  técnicbs  vindos  do  exterior,  pelos  seto-  § 

. ,1 
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res  econômicos  ou  zonas  jurisdicionais  mais 
importantes.  — Luiz  Simões  Lopes,  Presi- 
dente . — Aprovado . — Em  5-8-42 . — G . 
Vargas” . 

H:  * í: 

A CRIAÇÃO  DA  COORDENAÇÃO  DA  MOBILIZA- 
ÇÃO ECONÔMICA 

Em  face  da  conjuntura  ç le  se  nos  apre  - 
sentava, o Presidente  da  República  baixou 
o Decreto-lei  que  criou  a Coordenação  da 
Mobilização  Econômica,  assim  redigido  : 

DECRETO-LEI  N.°  4.750  — de  28  de  se- 
tembro DE  1942 

Mobiliza  os  recursos  econômicos  do  Brasil, 
e dá  outras  providências 

0 Presidente  da  República,  tendo  em  vis- 
ta o que  dispõe  o Decreto  n.°  10.358,  de 
31  de  agôsto  de  1942,  (1)  e usando  da  atri- 
buição que  lhe  confere  o art.  180  da  Cons- 
tituição, (2)*  decreta: 

Art.  I.°  Ficam  mobilizados,  a serviço 
do  Brasil,  tôdas  as  utilidades  e recursos  eco- 
nômicos existentes  no  território  nacional,  seja 
qual  fôr  a sua  origem,  caráter,  propriedade 
ou  vínculo  de  subordinação. 

Parágrafo  único.  Inclui-se  na  mobilização 
o trabalho  humano. 

Art.  2.°  Para  orientar  a mobihzação  a 
que  se  refere  o artigo  anterior,  o Presiden- 
te da  República  designará  um  Coordenador 
da  Mobilização  Econômica,  que  lhe  será  di- 
retamente subordinado. 

Parágrafo  único.  Se  a designação  recair 
em  servidor  do  Estado,  ser-lhe-ão  assegura- 
dos, enquanto  em  .exercício,  todos  os  direitos 
e vantagens  do  cargo  ou.  função. 

Art.  3.°  Ao  Coordenador  da  Mobilização 
Econômica,  como  delegado  do  Presidente  da 
República,  competem,  em  geral,  as  atribui- 
ções de  coordenação  indispensável  para  : 

1 — orientar  a mineração,  a agricultura,  a 
pecuária  e a indústria  em  geral,  no  sentido 
de  habilitá-las  a produzir,  com  a máxima 


(1)  Dec.-lei  n.°  10.358.  — Declara  o estado 
de  guerra  em  todo  o território  nacional  e dispõe  que 
na  vigência  dêste  deixem  de  vigorar  vários  artigos 
da  Constituição. 

(2)  Art.  180  : “Enquanto  não  se  reunir  o Par- 
lamento Nacional,  o Presidente  da  República  terá  o 
poder  de  expedir  decretos-leis  sôbre  tôdas  as  ma- 
térias da  competência  legislativa  da  União” . 


eficiência,  os  materiais  e produtos  mais  ne- 
cessários e urgentes; 

II  — controlar,  através  da  Carteira  de  Ex- 
portação e Importação  do  Banco  do  Brasih 
a importação  e a exportação  de  matérias  pri- 
mas, produtos  semi-manufaturados  e manu- 
faturados, atendendo  às  conveniências  e ne- 
cessidades das  fôrças  armadas,  do  serviço 
público  e do  povo  em  geral; 

III  — coordenar  os  transportes  no  terri- 
tório nacional  e para  o exterior; 

IV  — planejar,  dirigir  e fiscalizar  o racio- 
namento de  combustíveis  e energia; 

V — intervir  no  mercado  do  trabalho,  de- 
terminando a utilização  de  mêo  de  obra,  no 
tempo  e no  lugar  próprios; 

VI  — investigar  o custo,  os  preços  e o& 
lucros  das  mercadorias,  materiais  e servi- 
ços; 

VII  — fixar  os  preços  máximos,  mínimos 
e básicos,  ou  os  limites  de  preço  pelos  quais 
as  mercadorias  ou  materiais  devem  ser  ven- 
didos ou  os  serviços  devem  ser  cobrados; 

VIII  — proibir  a compra,  venda  ou  forne- 
cimento em  base  diferente  dos  preços  fixa- 
dos; 

IX  — determinar  as  condições  de  venda  de 
mercadorias; 

X — exigir  dos  produtores,  fabricantes  e 
demais  negociantes  e fornecedores  de  mer- 
cadorias as  licenças  que  se  fizerem  necessá- 
rias; 

XI  — fixar  ou  limitar  a quantidade  de 
qualquer  mercadoj’ia  a ser  vendida,  forneci- 
da ou  distribuída  ao  consumo  público  bqm 
como  dos  serviços  a serem,  prestados; 

XII  — levantar  e coordenar  dados  estatís- 
ticos relativos  a preços,  custos  e estoques  de 
mercadorias; 

XIÍI  — estudar  e propôr  qualquer  medida 
tendente  a assegurar  a defesa  da  economia 
da  Nação; 

Art.  4.°  Para  o desempenho  de  suas  atri- 
buições, fica  ainda,  o Coordenador  da  Mo- 
bilização Econômica  autorizado  a : 

I — baixar  norm.as  para  o exercício  da& 
atividades  da  administração  pública  ou  dap 
entidades  privadas,  assumindo  a direção  des- 
tas, quando  necessário; 

II  — promover  a aquisição,  empréstimofc 
ou  locação  de  materiais  e equipamentos  ne- 
cessários à instalação  de  novas  indústrias  ou 
à manutenção  e expansão  das  atuais; 

III  — requisitar  mercadorias  ou  serviçob, 
promovendo  a distribuição  daquelas  peloF 


centros  de  consumo  oa  retendo-as  para  for- 
mação de  estoques; 

IV  — promover  a mais  estreita  colabora- 
çcã  entre  oi  órgãos  da  administração  públi- 
ca, inclusive  pcra-estatais  e autárquicos  fe- 
derais. estaduais  e municipais,  bem  comc 
désses  com  as  organizações -privadas; 

V — executar  todos  os  atos  necessários 
e próprios  à salvaguarda  do  interésse  popu* 
lar  e ao  maior  rendimento  das  utilidsdes  e 
recursos  econômicos. 

Art.  5.°  A ação  do  Coordenador  da  Mo- 
bilização Econômica  se  exercerá  em  todo  o 
território  nacional,  através  dos  órgãos  da  ad- 
ministração federal,  estadual  e municipal. 

Art.  6°  Qualquer  pessoa  que  se  opuser 
à execução  das  ordens  do  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica,  ou  criar  embaraços 
à sua  ação.  será  punido  cora  a pena  de  re- 
clusão de  1 a 3 anos  e multa  até 

CrS  100.000.00. 

Parágrafo  único.  Competirá  ao  Tribunal 
de  Segurança  Nacional  o julgamento  do  cri- 
me previsto  neste  artigo. 

Art.  7.®  Fica  extinta  a Comissáe  de’  De- 
fesa da  Economia  Nacional. 

Art.  8.®  Revogam-se  au  disposiçóei  em 
contrário. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  setembro  de  1942, 
121.®  da  Independência  e 54.®  da  República. 

Getúlio  Vakcas. 

A.  de  Souza  Cosia. 

Alexandre  Marcondes  Filho 

Enrico  C.  Dutra. 

Henrique  Cwlhem. 

João  de  Mendonça  Lima. 

Oswaldo  Aranha. 

ApoIônJo  Sales. 

Gustavo  Capanrma. 

J.  P.  Salgado  Filho. 

* * * 

Como  se  vê,  por  ésse  decreto,  entrava 
o país  em  pleno  regime  de  economia  de 
guerra  e ficava  o Coordenador  da  Mobili- 
zação Econômica  com  enormes  poderes  en- 
fe:xado3  em  suas  mãos  para  dirig*r  e super- 
visionar a economia  brasileira,  podendo  in- 
tervir nas  atividades  de  outros  ministérios 
e órgãos  da  Administração  Pública. 

A fim  de  evitar  atritos  e mal-entendidos 
entre  altas  autoridades,  baixou  o Governo 
o Decreto-lei  em  seguida  transcrito,  por  onde 
se  vê  que  a execução  de  determinados  atos 


do  Coordenador,  dai  por  diante,  dependeria  y 
“de  prévia  aprovação  do  Presidente  da  Re-  - ^ 
pública".  I 

DECRETO-LEI  N.®  5.176  — de  7 de  .ia- 

NEWO  DE  1943  j 

Interpreta  o art.  4.®  do  Dc:reto-lei  n.®  4.750^ 

'de  28  de  setembro  de  1942 

O Presidente  da  República,  usando  da  ' 1 
atribuição  que  lhe  confere  o art  180  da  ' 
Constituição,  decreta  : > j 

Art.  1.®  A execução  dos  atos  enumera-  J i 
dos  no  art  4.®  do  Decreto-lei  n.®  4.750,  de  i 'J 
28  de  setembro  de  1942,  depende  de  prévia  ^ 1 
aprovação  do  Presidente  da  República.  ) 
Parágrafo  única  Conforme  a natureza  ^ 
désses  atos.  rxpedir-se-ão  as  leli  e decretos 
necessários,  ou  serão  postas  em  prática  as 
indispensáveis  medidas  de  caráter  adminis-  . | 
trativo . I 

Art.  2.®  O preiente  decreto-lei  entrará 
em  vigor  na  data  da  tua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário.  ' 

Rio  de  Janeira  7 de  janeiro  de  1943,  i 

122.®  da  Independência  e 55.®  da  República.  [ 

Getúuo  Vargas,  | 

A.  de  Souia  Cosfa.  j 

Alexandre  Marcondes  Filho.  i 
Eurico  C.  Dutra. 

Henrique  Cu’lhem.  | 

João  de  Mendonça  Lima.  | 

Oswaldo  Aranha.  I 

Apolónio  Salsa  { 

Gustavo  Capanema.  j 

J.  P.  Salgado  Filho. 


Nomeado  para  o alto  errgo  de  Coordena-  j 
dor  da  Mobilização  Econômica,  era  28  do  , ;t 
eetembro  de  1942,  o Ministro  João  Alhíprlq  j 
L'ns  de  Barros,  imediatamente  procurou^  es-  | 
truturar  o novo  3e  modo  a pre«.nchcr  if* 

tn  rmalidades  para  que  fôra  criado.  it 

Assim,  um  dos  seus  primeiros  atoa  foi  bei- 1 | 

xar  a Portaria  n.®  29,  de  30  de  novembro  de  C 
1942,  do  teor  segu'nte  : | J j ! 

PORTARIA  N.®  29.  de  30  de  novembro  1 ! > 

DE  1947  j 

Organiza  a Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica e estabelece  a competência  de  seus 
órgãos  I 

! ' 

O Coordenador  da  Mobilização  Econômi-  i 
ca,  u&ando  da  atribuição  que  lhe  confere  o^  | 
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Decreto-lei  n.  4.750,  de  28  de  setembro  de 
1942,  e 

Considerando  já  haver  decorrido  o tempo 
suficiente  para  a experimentação  provisória 
na  Coordenação  da  Mobilização  Econômica 
que  iniciou  os  seus  trabalhos  desde  fins  de 
setembro; 

Considerando  a necessidade  de  serem  cla- 
ramente distribuídas  várias  atividades  da 
Coordenação,  dentro  de  um  organismo  ade- 
quado a executá-las, 

Resolve  : 

I — Organizar  a Coordenação  da  Mobi- 
lização Econômica  da  seguinte  forma  : 

A . Órgãos  de  “Staff”,  compreendendo  ; 

a)  Gabinete  (Gab.) 

ò)  Conselho  Consultivo  (C.C.) 

c)  Setor  Planejamento  (S.Pl.) 

d)  Setor  Informações  (S.I.) 

e)  Órgãos  de  Estudo 

/)  Secretaria  (S.) 

B.  Órgãos  Executivos,  compreendendo: 

a)  Setores  da  Coordenação 

b)  Setores  da  Ação  Direta. 

c)  Órgãos  Específicos  de  Produção. 

d)  Órgãos  Específicos  de  Distribuição. 

II  — Os  órgãos  de  “staff”  destinam-se  a 
auxiliar  diretamente  o Coordenador  no  estu- 
do e solução  dos  vários  problemas  afetos 
a Coordenação . 

III  — Os  Setores  d;a  Coordenação  des- 
tinam-se a coordenar  as  atividades  dos  ór- 
gãos governamentais  e paraestatais  já  exis- 
tentes . 

IV  — Os  Setores  de  Ação  Direta  desti- 
nam-se a agir  diretamente,  organizando,  pla- 
nejando, coordenando  e executando  as  me- 
didas que  forem  julgadas  necessárias  nas  ati- 
vidades que  estejam  fora  do  campo  de  ação 
da  administração  pública  ou  que  sejam  ape- 
nas ligeiramente  controladas  por  esta . 

V — Os  Órgãos  Específicos  de  Prqdução 
destinam-se  a resolver  determinados  proble- 
mas considerados  vitais  para  a mobilização 
econômica . 

VI  — Os  Órgãos  Específicos  de  Distribui- 
ção destinam-se  a intervir  diretamente  ern 
problemas  dessa  natureza . 

VII  — Além  das  suas  funções  normais  de 
auxiliar  direta  e imediatamente  o Coordena- 
dor, o Gabinete  compreenderá  a Consulto- 
ria Jurídica  e o Serviço  de  Divulgação,  e nê- 
le  exercerão  suas  funções  os  Assistentes  Es- 
peciais . 


VIII  — O Conselho  Consultivo  terá  as 
atribuições  definidas  na  portaria-  n.  25,  dè 
21  de  novembro,  pela  qual  foi  criado. 

IX  — Os  Setores  de  Planejamento  e In- 
formações deverão  atender  a tôda  a C.M.E., 
dentro  das  suas  respectivas  esferas  de  atri- 
buições, e a sua  organização  detalhada  será 
oportunamente  definida  pelo  Coordenador. 

X — Os  Órgãos  de  Elstudo  serão  criados 
à medida  das  necessidades  supervenientes. 

O S.T.A.N.,  criado  pela  Portaria  n.  5. 
de  19  de  outubro  de  1942,  é um  órgão  de 
estudo . 

XI  — Compete  à Secretaria  auxiliar  o 
Coordenador,  administrativa,  técnica  e eco- 
nomicamente conforme  estabelecido  na  Or- 
dem de  Serviço  n.  4,  de  20  de  novembro  que 
determinou  sua  organização  e competência. 

XII  — O Coordenador  exercerá  as  atri- 
buições dos  incisos  I e IV  do  art.  4.°  do 
Decreto-lei  n.  4.750  citado,  através  dos  Mi- 
nistros de  Estado,  em  se  tratando  de  repar- 
tições federais  e dos  Interventores  quando 
're  tratar  de  órgãos  estaduais.  Nessa  tarefa 
será  auxiliado  pelos  setores  de  coordenação, 
cs  quais  poderão  entender-se  diretamente, 
em  passarela,  com  os  órgãos  cujas  atividades 
devam  ser  coordenadas,  nas  suas  respectivas 
esferas  de  ação,  desde  que  haja  para  tal  au- 
torização prévia  dos  Ministros  de  Estado  ou 
Interventores  de  que  os  referidos  órgãos  de- 
pendam . 

XIII  — Os  Setores  de  Coordenação  se- 
rão criados  à medida  das  necessidades  su- 
pervenientes, e compreendem  até  o presentf 
momento  : 

a)  Setor  Combustíveis  e Energia  (S.C.E.) 
abrangendo  os  seguintes  órgãos  : 

1 . Conselho  Nacional  de  Petróleo . 

2 . Conselho  Nacional  de  Águas  e Ener- 
gia Elétrica. 

3 . Conselho  Nacional  de  Minas  e Me- 
talurgia, na  parte  referente  a carvão,  e 

4 . Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool . 

b)  Setor  Transportes  Terrestres  (S.T. 
T.  ),  abrangendo  os  seguintes  órgãos  : 

1 . Órgãos  estaduais  de  estradas  de  roda- 
gem. 

2 . Departamento  Nacional  de  Estradas 
de  Rodagem. 

3 . Departamento  Nacional  de  Estradas 
de  Ferro. 

4.  E§trada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 

5 . Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil,  e 

6.  Conselho  Nacional  de  Trânsito. 
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c)  Setor  Transportes  Marítimos  (S.T. 
M . ),  que  abrange  os  seguintes  órgãos  : 

1.  Comissão  de  Marinha  Mercante. 

2 . Departamento  Nacional  de  Portos  e 
Navegação . 

3.  Diretoria  de  Marinha  Mercante. 

d)  Setor  Produção  Mmeral  (S.P.M.), 
abrangendo  os  seguintes  órgãos  : 

1.  Conselho  Nacional  de  Minas  e Meta- 
lurgia. exceto  na  parte  referente  a carvão. 

2.  Departamento  Nacional  de  Produção 
Mineral . 

3.  Departamento  ou  Serviços  Geológicos 
de  Produção  Mineral  Estaduais. 

4.  Instituto  Nacional  do  Sal. 

e)  Setor  Produção  Agiícola  (S.P.A.), 
abrangendo  os  seguintes  órgãos : 

1.  Conselho  Florestal  Federal. 

2 . Departamento  Nacional  de  Produção 
Vegetal . 

3.  Departamento  Nacional  de  Produção 
Animal . 

4.  Serviço  de  Economia  Rural. 

5.  Órgãos  Elstaduais  de  Produção  Vegetal 
e Animal. 

6.  Departamento  Nacional  do  Café. 

7.  Banco  da  Borracha. 

8.  Instituto  Nacional  do  Mate. 

9.  Instituto  Nacional  do  Pinho. 

10.  Instituto  do  Cacau  da  Bahia. 

11.  Instituto  Baiano  do  Fumo. 

12.  Instituto  do  Arroz  do  R’o  Grande  do 
Sul. 

13.  Outros  Institutos  estaduais  agro-pe- 
cuários . 

/)  Setor  Comércio  Exterior  (S.C.E.), 
abrangendo  os  seguintes  órgãos  : 

1 . Conselho  Federal  de  Comércio  Exte- 
rior. 

2 . Comissão  de  Acordos  Interamerica- 

QOS. 

3.  Divisão  Económica  e Comercial  do 
Departamento  Diplomático  e Consular  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores. 

4 . CíTteira  de  Exportação  e Importação 
do  Banco  do  Brasil. 

XIV  — Os  Setores  de  Ação  Direta  serão 
criados  à medida  das  necessidades  superve- 
nientes e comjM^eendem,  ate  o presente  mo- 
mento : 

a)  Setor  Produção  Industrial  (S.P.I.), 
com  as  atribuições  que  lhe  foram  conferidas 
pela  Portaria  n.®  21,  de  19  de  novembro  de 
1942; 


b)  Setor  Preços  (S.P.),  cujas  atribuições 
serão  definidas  oportunamente; 

c)  Setor  Abastecimento  (S.A.),  cujas 
atribuições  serão  definidas  oportunamente;  j 

d)  Setor  Comércio  Interior  (S.C.I.), 
cujas  atribuições  serão  definidas  uporttina-  | 
mente; 

e)  Setor  Construções  Civis  (S.C.C.),  a| 

ser  oportunamente  regulamentado.  ^ 

XV  — Os  Órgãos  Específicos  de  Produ-  ‘ 

ção  serão  criados  à medida  das  necessidades  1 
supervenientes  e compreendem,  até  o pre-  ^ 
sente  numiento  : 1 

а)  Chumbo  de  Apiaí.  criado  pela  Porta-  j 
ria  n.**  2,  de  14  de  outubro  de  1942; 

б)  Turfa  do  Rio  de  Janeiro,  criado  pela 
Portaria  n.®  7.  de  19  de  outubro  de  1942; 

c)  Carvão  de  Santa  Catarina,  criado  pela  , 
Portaria  n.®  16,  de  5 de  novembro  de  1942.  1 

XVI  — Os  órgãos  Específicos  de  Distrí-  i 

buição  serão  criados  ã medida  das  neceasida-J 
des  supervenientes  e compreendem,  até  o j 
presente  momento : J 

a)  Comércio  de  Carnes,  com  as  atribui- 1 
ções  que  lhe  foram  conferidas  pela  Portaria 
n.®  1,  de  14  de  outubro  de  1942;  | 

ò)  Fibras,  com  as  atribuições  que  lhe  fev  | 
ram  conferidas  pela  Portaria  n.®  13.  de  4 de  f 
novembro:  1 

c)  Distribuição  de  Combustíveis  Líquidos.  ] 
a ser  oportunamente  regulamentado; 

d)  Controle  de  Produtos  Químicos  e F.^r- 
macêuticos  a ser  oportunamente  regulamen- 
tado; 

e)  Lenha  e Carvão  Vegetal,  a ser  oportu- 
namente regulamentado;  1 

/)  Embarcações  de  Madeira  a ser  oportu- 
namente regulamentado. 

XVII  — Todos  os  Setores  e órgãos  Es-  j 

pecificos  ficam  diretamente  subordinados  ao  j 
Coordenador,  e serão  chefiados  por  Assisten-  ] 
tes  Responsáveis.  j 

XVIII  — Compete  de  um  modo  geral  sos  J 

Assutantes  Respmsáveia : 1 

1 . Submeter  ao  Coordenador  as  propoa-  1 

tas  de  Regulamentação  dos  raspectivoa  séto-  I 
res  ou  órgãos  Específicos.  I 

2.  Submeter  ao  Coordenador  as  propos-  I 
tas  orçamentárias  dos  respectivos  Setores  oj  J 
órgãos  Específicos. 

3.  Baixar  instruções  de  serviço  que  regq-  i 

lamentam  todos  os  aspectos  do  trabalho  nos  1 
respectivos  Setores  ou  órgãos  Específicos  a I 
fim  de  assegurar  o máximo  rendimento  dos  m 
mesmos.  i 


j tvlaI 


; 
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4.  Sugerir  ao  Coordenador  as  providên- 
cias que  julgarem  necessárias  à mobilização 
econômica  nos  seus  respectivos  Setores  ou 
Órgãos  Específicos.  — João  Alberto. 

^ 

Estruturada,  pois,  a Coordenação  da  Mo- 
bilização Econômica,  da  maneira  acima,  a 
prática  foi  determinando  a criação  de  novos 
setores,  a extinção  de  outros  e a fusão  de 
alguns.  Assim,  foram  criados,  posteriormen- 
te, o Serviço  Nacional  de  Produtos  Amilá- 
ceos, o Setor  de  Pesca,  o Serviço  de  Licen- 
ciamento de  Despachos  de  Produtos  Impor- 
tados, o Serviço  de  Racionamento  de  Carne 
e Açúcar  da  Capital  Federal,  o Serviço  de 
Azeite  e Óleos  Alimentícios  do  Estado  de 
São  Paulo  e vários  outros.  Alguns  dos  ser- 
viços inicialmente  previstos  na  estruturação 
supra  transcrita  não  chegaram  a entrar  em 
atividade,  enquanto  que  o Setor  de  Constru- 
ções Civis,  por  exemplo,  era  mais  tarde  ane- 
xado ao  Setor  de  Produção  Industrial  e o Se- 
tor de  Abastecimento  transformado  em  Ser- 
viço de  Abastecimento  Nacional. 

O Conselho  Consultivo  da  Coordenação 
da  Mobilização  Econômica  já  havia  sido 
criado  pela  Portaria  n.°  25,  de  21  de  novem- 
bro de  1942,  com  a finalidade  de  estudar, 
sob  o ponto  de  vista  técnico  e econômico,  os 
vários  problemas  nacionais  afetos  à Coorde- 
nação, sendo  integrado  por  elementos  de  alta 
reputação  técnica  e científica.  Como  órgão 
de  “staff”  ficou  o Conselho  Consultivo  en- 
carregado do  estudo  e exame  de  tôdas  as 
questões  que  lhe  fossem  encaminhadas  pelo 
Coordenador,  podendo  debatê-las  com  a 
mais  ampla  liberdade  de  ação  e sugerir-lhe 
as  medidas  que  julgasse  convenientes  para 
a solução  das  mesmas. 

Convidados  para  integrarem  o referido 
Conselho  os  Srs.  João  Neves  da  Fontoui'a. 
João  Daudt  de  Oliveira,  Pedro  da  Costa  Re- 
go, Roberto  Simonsen,  Arthur  Hehl  Neiva, 
Heitor  Freire  de  Carvalho  e Euvaldo  Lodi, 
foram  os  mesmos  empossados  na  primeira 
reunião,  presidida  pelo  Ministro  João  Alber- 
to, então  coordenador,  realizada  a 26  de  no- 
vembro de  1942 . O referido  Conselho,  com- 
posto de  figuras  representativas  do  País  e 
sobretudo  habituadas  ao  trato  dos  grandes 
problemas  econômicos  nacionais,  prestou, 
desde  o início  de  suas  atividades,  inestimá- 
veis serviços  à Coordenação,  apresentando 
seus  membros  interessantes  sugestões  ao 
Coordenador,  não  só  no  tocante  aos  assuntos 
de  produção,  circulação  e consumo  das  ri- 


quezas, como  também  a respeito  do  contrôle 
econômico  do  País.  Posteriormente,  por  mo- 
tivos imperiosos,  deixaram  o Conselho  alguns 
dos  seus  membros,  que  foram  substituídos 
pelos  Srs.  Antônio  Heitor  Grilo,  Deodoro 
Perreli,  Eduardo  Pederneiras,  Gileno  Dé 
Carli  e Manoel  de  Abreu. 

No  ato  da  instalação  do  Conselho  Consul- 
tivo da  Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica, o Coordenador  fez  largas  exposição 
sôbre  o programa  que  o novo  órgão  se  pro- 
punha realizar,  explicando  o seu  funciona- 
mento interno,  com  a sub^divisão  em  órgãos 
de  produção  e órgãos  de  distribuição,  sob  a 
sua  orientação  direta,  e acrescentando  que, 
a êsses  órgãos,  caberia  a parte  propriamente 
técnica  dos  problemas,  deixando-se  ao  Con- 
selho Consultivo  o estudo  e a apreciação  dos 
problemas  econômicos  de  ordem  geral, 
quer  apresentando  sugestões,  quer  opi- 
nando sôbre  os  casos  que  lhe  fossem  subme- 
tidos pelo  Coordenador. 

Na  segunda  sessão  realizada  pelo  Conse- 
lho foi  nomeado  o Conselheiro  João  Neves 
da  Fontoura  para  elaborar  o seu  regimento 
interno,  missão  da  qual  se  desobrigou  na  ses- 
são seguinte,  com  a apresentação  do  mesmo, 
que  foi  aprovadc . 


Durante  as  atividades  da  Coordenação,  o 
Conselho  realizou  màis  de  60  sessões,  nas 
quais  foram  discutidas  e apresentadas  ao 
Coordenador  inúmeras  sugestões  de  interês- 
se  geral . 

Assim,  a respeito  da  palpitante  questão 
dos  preços,  o Conselho  enviou,  em  12  de  ju- 
nho de  1943,  ao  Coordenador,  o seguinte  ofí- 
cio : 

“I  — O Conselho  Consultivo  da  Mobiliza- 
ção Econômica,  em  sessões  realizadas  nos 
dias  fez  e onze  do  corrente  mês  de  junho, 
com  a presença  dos  conselheiros  Costa  Rego. 
Roberto  Simonsen,  Heitor  Grilo,  Euvaldo 
Lodi,  Heitor  Freire  de  Carvalho,  Eduardo 
Pederneiras  e João  Daudt  de  Oliveira,  estu- 
dou detidamente  a situação  criada  pelos  pro- 
blemas da  produção  e abastecimento  dos 
nossos  m-ercados,  hoje  merecendo  especial- 
mente a atenção  de  Vossa  Excelência  e do« 
demais  órgãos  que  o assistem,  em  face  da 
contingência  da  limitação  dos  preços,  im- 
posta como  medida  necessária  a evitar  quais- 
quer especulações  abusivas . Em  cumpri- 
mento às  reiteradas  declarações  de  Vossa 
Excelência,  recomendando  sempre  a mais. 


completa  franqueza  nas  opinjóes  emitidas 
pelos  senhores  conselheiros,  o que  demons- 
tra o seu  desejo  de  acertar  nai  soluções  que 
mais  convém  aos  legítimos  interesses  do  país, 
aprovou  o Conselho  Consultivo,  por  unsni- 
midade  de  votos,  a conclusão  que  tenho  a 
honra  de  encaminhar  a Vossa  Elxceléncia  e 
contendo  sugestões  concretas  que  visam  es- 
tabelecer uma  política  geral  de  preços.  Es- 
tá certo  o Conselho  Consultivo  que  cumpre 
desta  maneira,  um  indeclinável  dever  e de- 
monstra, inequivocamente,  um  alto  apreço 
ao  Senhor  Coordenador. 

II  — A conclusão  aprovada  está  assim 
redigida  : “O  Conselho  Consultivo  da  Coor- 
denação da  Mobilização  Económica  resol- 
veu, por  unanimidade  de  votos,  solicitar  a 
atenção  do  Senhor  Coordenador  da  Mobili- 
zação Econômica  para  o ambiente  de  intran- 
quilidade que  se  está  formando  em  tômo  das 
classes  produtoras,  oriundo  de  várias  medi- 
das promulgadas  em  relação  à fixação  dos 
preços.  Não  desconhece  o Conselho  Consul- 
tivo a necessidade  de  se  evitarem  especula- 
ções descabidas  e altas  injustificadas  em 
mercadorias  essenciais,  que  dificultam  as 
condições  de  vida  das  classes  menos  favo- 
recidas. O controle  dos  preços,  para  tais  ar- 
tigos, impõe-se,  imperativamente,  em  oca- 
siões anormais  como  a que  atravessamos . 
Esse  controle  deve  derivar,  porém,  de  uma 
poMtica  clara  e definida,  em  que  se  respei- 
tem os  legítimos  interèsses  dos  produtores  e 
se  mantenha,  sempre  alertada,  uma  indis- 
pensável emulação  à produção.  Os  lucros 
de  um  modo  geral,  constituem  um  justo  pré- 
mio aos  que  empregam  suas  atividades,  seus 
engenhos  e seus  capitais  a serviço  da  pro- 
dução. Em  tempos  normais,  são  os  lucros 
os  maiores  propulsores  da  concurréncia,  os 
geradores  dos  inventos,  que  baixam,  conti- 
nuamente, os  custos  da  produção.  Em  sittia- 
ções  de  guerra,  a paralização  de  correntes 
comerciais  e o gasto  excessivo  de  determi- 
nados artigos  ocasionam  a escassés  dos  ‘*es- 
toques”  e a consequente  alta  nos  preços, 
agravada  pela  especulação.  Verificam-se, 
em  tais  momentos,  lucros  anormais,  criados, 
muita  vez,  não  pelo  invento,  pela  técnica 
ou  pela  organização,  que  baixariam  os  pre- 
ços de  custo,  mas  sim  pela  adoção  de  vários 
valores  arbitrários  para  preços  de’  venda. 
Impõe-se,  então,  a ação  reguladora  do  Esta- 
do para  evitar,  na  medida  do  possível,  a ca- 
restia geral  da  vida.  Em  paises  de  economia 
peculiaríssima  como  a nossa,  uma  interven- 
■ção  dessa  natureza  deveria,  porém,  obedecer 


a preceitos  claros  e definidos  que  orientas- 
sem e mantivessem  sempre  estimulada  a 
produção  e oferecessem  à populaçãa  em  ge- 
ral, a segurança  de  que  o Estado  está  to- 
mando as  providências  a teu  alcance  para  o 
barateamento  da  vida.  Poderia  esta  ação 
do  Estado  traduzir-se  em  uma  política  geral 
de  preços  que  se  orientaste  pelas  seguintes 
normas  : 1 ) Con jideram-se  naturais  e legí- 
timos, de  um  modo  geral  os  lucros  verifica- 
dos na  produção  e d^tribuição  que  se  re- 
gistariam em  operações  semelhantes  reali- 
zadas em  tempos  normais.  2)  Consideram- 
se  como  preços  limites  de  alta  os  que  se  re- 
gistassem nas  operações  realizadas  em  uma 
determinada  data  relativamente  recente.  3) 
Todos  os  produtores  e d stribuidores  deve- 
riam justificar  as  altas  verificadas  em  artigos 
julgados  essenciais,  entre  os  preços  em  vigor 
nessa  data  fixada  parn  preços  limites  e o* 
que  eram  cobrados  em  uma  determinada 
época,  imediatamente  anterior  ã guerra,  e 
julgada  normal.  4)  Podenam  ser  irutitui- 
das  pelo  poder  público  bonificações  especiais 
sõbre  determinados  artigos,  como,  por  exem- 
plo, leite  e manteiga,  cujo  consumo  se  visas- 
se estimular,  de  forma  que  seus  preços  fos- 
sem aceessíveis  ao  grande  público,  sem  pre- 
juízo dos  produtores.  5)  Seriam  intensifica- 
dos a produção  e o transporte  dos  produtos 
essenciais  ã vida  das  populações.  A máxima 
atenção  seria  dispenssda  à melhoria  dos 
transportes,  sob  tôdas  as  formas  permissí- 
veis,  mobilizando-se  todos  os  recursos  neces- 
sários para  ésse  fim.  6)  Seria  estabelecida 
a prioridade  para  o transporte  de  artigos  jul- 
gados perecíveis  e necessários  ao  abasteci- 
mento dos  grandes  centras.  7)  Seriam  am- 
pliadas as  listas  dos  produtos  cotados  e ne- 
gociados nas  Bolsas  de  Mercadorias  c de  Ce- 
reais já  existentes,  de  forma  a facilitar  a fis- 
calização de  suas  transações.  8)  Seriam 
criadas,  nos  maiores  centros  produtores.  Bol- 
sas de  Manufatura,  com  o escopo  de  facili- 
tar a fiscalização  das  bansações  sóbre  ma- 
térias primas,  manufaturas  essenciais  e con- 
tratos de  exportação  de  produtos  industriais. 
9)  Seriam  criados  tipos  populares  de  produ- 
tos industriais  julgados  básicos  para  o bara 
teamento  da  vida  das  classes  menos  favore- 
cidas. 10)  Seria,  finalmente,  criado  um  Con- 
selho de  Recursos,  com  suficiente  indepen- 
dência e autonomia,  com  poderes  suspensi- 
vos e normativos,  e em  que  as  classes  produ- 
toras estivessem  amplamente  representadas, 
para  tomar  conhecimento  das  reclamações 
dos  que  se  julgassem  prejudicados  pela  po- 


lítica  de  preços  posta  em  execução.  Algu- 
mas dessas  sugeátões  foram  postas  em  prá- 
tica e outras  já  estão  sendo  estudadas  pela 
Coordenação  da  Mobilização  Econômica . 
Outras  ainda,  quiçá  mais  valiosas,  surgiriam 
do  exame  mais  detalhado  de  um  tal  progra- 
ma. Submetendo-as  à alta  apreciação  do 
Senhor  Coordenadoa',  os  membros  do  seu 
Conselho  Consultivo  visam  apenas  colabo- 
rar, com  integral  lealdade,  na  sua  difícil  e 
penosa  tarefa,  dentro  sempre  dos  postulados 
de  cooperação  e entendimento  entre  as  clas- 
ses, preconizadas  pelo  Senhor  Presidente  da 
República . 

III  — Aproveito  a oportunidade  para 
apresentar  a Vossa  Excelência  protestos  de 
estima  e consideração,  (a.)  João  Daudt 
d’OIiveira,  Presidente  do  Conselho  Consul- 
tivo. Ao  Excelentíssimo  Senhor  Ministro 
João  Alberto,  Digníssimo  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica . 

* 

Plavia  sido  criado  pela  Portaria  n.°  30,  de 
novembro  de  1942,  o Setor  Preços  da  Coor- 
denação e uma  Comissão  Federal  de  Preços, 
organizada  em  12  de  janeiro  de  1943,  pela 
Portaria  n.°  37. 

Grande  celêuma  causou  entre  as  classes 
conservadoras  do  país  as  atividades  iniciais 
do  citado  Setor. 

Em  consequência,  pois,  do  ofício  acima 
transcrito,  o-  Coordenador,  a 22  de  julho  de 
1943,  pela  Portaria  n.°  109,  extinguia  o Se- 
tor Preços  e estabelecia  a competência  de 
vários  Setores  da  Coordenação'  da  Mobiliza- 
ção Econômica  para  o contrôle  dos  preços, 
indicando  as  normas  como  deveria  ser  feito 
qualquer  tabelamento. 

Essa  Portaria  atribuiu  o estudo  dos  pre- 
ços das  utilidades  aos  respectivos  setores  es- 
pecializados da  Coordenação,  da  seguinte 
forma  : 

a)  em  relação  aos  gêneros  alimentícios, 
excluídos  os  que,  pela  sua  natureza,  se  in- 
cluam em  Setores  especializados,  pelo  setor 
abastecimento; 

b)  em  relação  aos  combustíveis,  líquidos 
ou  sólidos,  de  origem  mineral  ou  vegetal,  e 
à energia,  pelo  setor  combustível  e ener- 
gia; 

c)  em  relação  aos  materiais  metálicos,  ve- 
getais e minerais,  industrializados  ou  não, 
de  uso  em  obras  e construções  civis,  pelo  SE- 
TOR construções  civis; 


d)  em  relação  ao  pescado,  fresco  ou  sal- 
gado, industrializado  ou  não,  pelo  ' setor 

PESCA; 

e)  em  relação  aos  produtos  agro-pecuá- 
rios, pelo  setor  produção  agrícola; 

f)  em  relação  aos  produtos  industriais  ou 
manufaturados  não  compreendidos  na  com- 
petência de  Setor  especializado,  pelo  setor 

DA  PRODUÇÃO  INDUSTRIAL; 

é)  em  relação  às  matérias  primas  de  ori- 
gem mineral,  pelo  setor  produção  mine- 
ral; 

h)  em  relação  aos  transportes  terrestres, 
pelo  SETOR  transportes  TERRESTRES; 

i ) em  relação  aos  transportes  marítimos, 
à borracha,  ao  cacáu,  às  chapas  de  aço,  às 
tarifas  de  gás  de  iluminação  e aos  produtos 
químicos  e farmacêuticos,  pelos  Assistentes 
Especiais  respectivos. 

A política  de  preços  desenvolvida  pela 
Coordenação  e as  atividades  de  seus  vários 
Setores,  Comissões  e Serviços,  serão  estuda- 
das em  capítulos  especiais  desta  obra. 

A título  de  documentário,  inclui-se 
aqui  a sugestão  apresentada  pelo  Gene- 
ral Anapio  Gomes  ao  Conselho  Federal 
de  Comércio  Exterior  em  fins  de  agôsto 
de  1942,  isto  é,  antes  da  criação  da 
Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica . 

Na  última  sessão  ficou  resolvido  que  a 
Junta  de  Coordenação  se  reunisse  e elaboras- 
se, para  ser  submetido  à deliberação  do  Ple- 
nário, um  plano  de  organização  da  economia 
do  país  para  atender  à situação  de  guerra 
em  que  nos  encontramos.  Caso  a refer-ida 
Junta  não  tenha  elaborado  ainda  o plano  em 
questão,  tomo  a liberdade  de  apresentar  al- 
gumas sugestões  a respeito. 

A necessidade  da  organização  de  um  sis- 
tema para  enfrentar  as  vissicitudes  eco- 
nômicas decorrentes  da  guerra  apresenta-se 
com  o caráter  de  extrema  urgência.  As  me- 
didas dispersas,  a meu  ver.  são  meros  palia- 
tivos. E’  preciso  criar  novos  órgãos  na  Ad- 
ministração Pública,  procedendo'-se  à fusão 
ou  extinção  de  alguns  ora  existentes,  ou,  pelo 
menos,  coordenando-lhes  as  atividades  sob 
a direção  de  autoridades  envestidas  de  am- 
plos poderes.  Meias  medidas  não  resolvem, 
antes  agravam  a situação.  Tornam-se  neces- 
sárias medidas  amplas,  completas,  enérgicas 
e,  em  certos  casos,  mesmo  drásticas.  Um 
exemplo  : Existe  na  Prefeitura  do  Distrito 
Federal  uma  Comissão  de  Tabelamento; 


essa  Comissão  tende  a tomar  mais  grave  o 
abastecimento  da  Capital  Federal  não  por- 
que falte  competência  e integridade  moral 
aos  seus  membros,  mas  porque  estão  fixando 
preços  para  artigos  que  o Distrito  Federal 
não  produx  e que,  em  conseqüência,  não  se 
encaminham  para  aqui  e sim  para  outros 
centros  consumidores  em  que  nàa  há  tabela- 
mento. pois  ainda  não  estabelecemos  o con- 
trole des  preços  a partir  da  fonte  de  produ- 
ção. problema  cuja  solução  se  toma  cada  vez 
mais  urgente.  O caso  da  carne  verde  nesta 
Capital  é uma  prova  eloquente.  Não  exis- 
tindo tabelamento  para  o criador  èste  veríde 
o gado  para  os  frigoríficos,  que  pagam  pre- 
ços elevadissimos  para  esportarem  a maior 
quantidade  possivel  de  carne  (congelada,  fri- 
gorificada ou  em  conserva);  os  marchantes 
não  podem  vender  aos  retalhistas  de  modo 
a que  êstes  obedeçam  à tabela  da  Prefeitu- 
ra. E’  isso  pelo  menos  o que  alegam  os  mar- 
chantes e acredito  que  seja  verdadeiro.  O 
que  é fato  é que  a aparelhagem  administra- 
tiva do  i>aís  não  conta  com  um  órgão  ou  au- 
toridade com  fKxleres  para  resolver  com  ra- 
pidez e energia  o problema. 

Outro  exemplo : Vários  E^ados  do  Sul 
que  recebiam  o sal  necessário  mo  seu  con- 
sumo por  via  marítima,  estão  na  eminência 
de  só  receber  tal  produto  por  via  terrestre; 
importavem-no  principalmente  do  Rio  Gran- 
de do  Norte  e do  Estado  do  Rio;  agora  só 
podem  contar  com  esta  última  fonte  produ- 
tora. Pergunto  : — o Instituto  do  Sal  já  te- 
rá providenciado  sóbre  a revogação  das  co- 
tas do  Estado  do  Rio,  isto  e.  M>bre  o aumen- 
to imediato  da  produção  fluminense?  Acre- 
dito que  sim;  mas  qual  o órgão  da  adminis- 
tração pública  que  está  controlando  o assun- 
to? 

Não  preciso  apresentar  outros  exemplos 
para  demonstrar  a necessidade  da  criação 
urgente  do  sistema  incumbido  do  prepai  o 
econômico  da  paz  para  a guerra, 
econômico  da  paz  para  a guerra.  Daí,  o se- 
guinte ante-projeto  de 

DECRETO-LEI  n.®  , de  de  1942. 

O Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o artigo  180  da 
Constituição,  decreta  ; 

Art.  1.®  Fica  criado,  na  Capital  da  Re- 
pública, o CONSELHO  DE  ECONOMIA  DE  EMER- 
GÊNCIA. Órgão  diretamente  subordinado  ao 
Presidente  da  República,  com  amplos  pode- 
res em  todo  o território  nacional  para  : 


a)  estimuhu’  a produção  e disciplinar  a cir- 
culação, distribuição  e consumo  de  tódas  as 
utilidades  indispensáveis  às  populações  civis 
e relacionadas  com  a alimentação,  vestuário 
e calçado; 

b)  estimular  a produção  e disciplinar  a 
circulação,  distribuição  e consumo  de  forra- 
gens; 

c)  estimular  a produção  e disciplinar  a 
circulação,  distribuição  e consumo  de  com- 
bustíveis sólidos; 

d)  contingenciar  a exportação  de  produtos 
alimentares,  tecidos,  couros  e calçadas; 

e)  fixar  e controlar  os  preços  dos  produ- 
tos alimentícios,  calçado  e vestuário,  a par- 
tir do  produtor  até  o úitimo  distribuidor,  com 
supressão  drástica  dos  intermediários  inú- 
teis; 

/)  reduzir  ao  mínimo  possível  os  tipos, 
classes  e padrões  dos  tecidos,  fabricados  no 
pais  e destinados  ao  consumo  interno; 

í)  reduzir  a 2 ou  3 os  tipos  de  calçado 
p:r3  homens,  mulheres  e crianças,  destma- 
dos  ao  consumo  interno,  inclusive  um  tipo 
popular  de  baixo  custo; 

b)  organizar  e executar  o racionamento 
dos  gêneros  alimentícios,  artigos  de  vestuá- 
rio, calçado  e combustíveis  que  exigerem 
tais  medidas; 

i)  estimular  o desenvc-lvimento  de  tod.s 
os  meios  de  transporte  à tração  animal,  a 
vela  e acionados  por  meio  de  máquinas  e 
motores  que  utilizem  combustível  produzi- 
do no  pais; 

J)  determinar  a paralização  radical  de  tô- 
das  es  camionetes,  motos,  lanchas  e bem  as- 
sim a de  ônibus  e taxis  rin  determinadas 
horas  da  noite; 

fc)  determinar  a supressão  de  trens  de  pas- 
sageiros, permitindo  apenas  os  que  forem 
absolutamente  necessários,  evitando-se  via- 
gens de  recreio,  levando-se  em  conta  a ne- 
cessidade de  descongestionar  a população 
das  grandes  cidades  litorâneas; 

/ ) organizar  e executar  a mobilização  da 
mão  de  obra  especializada  e não  especiali- 
zada, providenciando-se  sóbre  o dosloca- 
mento  de  trabalhadores  e operários  que  se 
tomarem  necessários,  mesmo  com  a aplici.- 
ção  de  medidas  compulsórias; 

m)  organizar  e executar  a recuperação  de 
resíduos  domésticos  (alimentos,  trapos,  la- 
tas, etc.,)  e resíduos  industriais; 

n)  organizar  propagar,da  intensiva,  por 
meio  de  cartazes,  imprensa  e rádio,  sóbre  a 
cultura  de  legumes,  hortaliças  e frutas  em 


jardins,  sítios  e hortas,  próximos  dos  centros 
urbanos; 

Art.  2°  O CONSELHO  DE  ECONOMIA  DE 
EMERGÊNCIA  será  dirigido  por  um  conselho, 
composto  dos  Ministros  da  Agricultura,  do 
Trabalho  e da  Viação,  sob  a presidência  de 
um  deles,  designado  pelo  Presidente  da  Re- 
pública . 

Art.  3.°  O coNSELHa  de  economia  de 
EMERGÊNCIA  tem  atribuições  para  propor  ao 
Presidente  da  República  os  decretos-leis  e 
regulamentos  necessários  ao  cumprimento  de 
sua  missão . 

Art.  4.®  Todos  os  órgãos  da  administra- 
ção pública,  federal,  estadual  e municipal, 
são  obrigados  a cumprir  imediatamente,  den- 
tro do  prazo  estipulado,  as  ordens  emanadas 
do  conselho  de  economia  de  emergên- 
cia. 

Art.  5.°  O CONSELHO  DE  ECONOMIA  DE 
EMERGÊNCIA  disporá,  além  de  sua  Secretaria, 
dos  seguintes  órgãos  : 

1 ) Divisão  de  estímulo  e controle  da 
produção  de  artigos  de  alimentação, 
desdobrada  nas  seguintes  seções  : 

a)  de  produtos  agrícolas; 

b)  de  produtos  animais; 

c)  de  produtos  extrativos; 

d)  das  indústrias  alimentares; 

2)  Divisão  de  combustíveis  e transpor- 
tes; 

3)  Divisão  de  controle  dos  preços; 

4)  Divisão  de  racionamento; 

5)  Divisão  da  mão  de  obra; 

6)  Divisão  de  couros  e calçados; 

7)  Divisão  de  indústrias  de  tecidos,  ar- 
tefatos de  tecidos,  malharia  e vestuá- 
rios; 

8)  Divisão  de  recuperações  e sucedâ- 
neos; 

9)  Divisão  de.  orientação  e propagan- 
da . 

Art.  6.°  Serão  criadas  Divisões  do  CON- 
SELHO DE  ECONOMIA  DE  EMERGÊNCIA,  pelos 
respectivos  Governos,  nas  capitais  dos  Esta- 
dos do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais,  Espí- 
rito Santo,  São  Paulo,  Paraná,  Santa  Cata- 
rina e Rio  Grande  do  Sul,  e posteriormente 
em  outros  Estados  que  forem  julgados  ne- 
cessários, Divisões  estas  que  terão  estrutura 
análoga  à do  órgão  central,  do  qual  recebe- 
rão ordens  diretas  e a que  prestarão  tôdas 
informações  por  ele  pedidas. 

Art.  7.°  O pessoal  para  as  Divisões  do 
órgão  central  será  escolhido  pelos  diretores. 


e o dos  Estados  pelos  respectivos  Governos, 
entre  funcionários  públicos  e de  órgãos  para 
estatais,  de  reconhecida  competência  e ido- 
neidade . 

Parágrafo  único.  Constituirá  fator  de  me- 
recimento para  acesso  na  respectiva  carrei- 
ra a citação  de  “eficiente”  feita  pelo  presi- 
dente do  CONSELHO  DE  ECONOMIA  DE  EMER- 
GÊNCIA, e que  será  averbada  nos  assenta- 
mentos do  funcionário  que  houver  revelado 
qualidades  notáveis  de  cooperação  e traba 
lho. 

Art.  8.°  O CONSELHO  DE  ECONOMIA  DE 
EMERGÊNCIA  autuará  em  processo  sumário, 
para  serem  processados  pelo  Tribunal  dc 
Segurança,  os  açambarcadores  de  gêneros 
alimentícios,  confiscando  os  respectivos  esto- 
ques, que  serão  vendidos,  destinando-se  o 
produto  da  venda  à formação  de  um  “Fundo 
Especial  de  Guerra”. 

Art.  9.°  O presidente  do  conselho  de 
ECONOMIA  de  emergência  tem  competência 
para  propor  a suspensão  e imediato  proces- 
so do  funcionário  federal,  estadual  e muni- 
cipal, que  procurar  entravar  as  medidas  pro- 
postas pelo  referido  conselho.” 

* * * 

Examinando  o importante  e oportuno  an- 
te-projeto  apresentado  pelo  ilustre  Conse- 
lheiro Anápio  -Gomes,  peço  vénia  para  pro- 
por algumas  sugestões,  dentro  do  princípio 
dos  amplos  poderes  que  devem  ser  conferi- 
dos ao  órgão  cuja  criação  é proposta. 

I — Esse  órgão  deverá  ser  dotado  de  po- 
deres amplos  e irrestritos  reclamados  pelo 
estado  de  guerra  em  que  se  encontra  o país, 
visando  não  só  estimular  a produção,  como 
também,  regular  e disciplinar  a circulação 
e ó consumo  de  tôdas  as  utilidades  indispen- 
sáveis às  populações  civis. 

II  — Proceder-se  a reorganização  da  Co- 
missão de  Defesa  da  Economia  Nacional  de 
maneira  que  passasse  ela  a ser  o órgão  pro- 
posto . 

III  — Criar-se  junto  ao  órgão,  cujo  Pre- 
sidente será  de  livre  escolha  e nomeação  do 
Presidente  da  República,  um  Conselho  De- 
liberativo composto  : 

a)  de  delegados  dos  Ministérios  da  Agri- 
cultura, Fazenda,  Trabalho  e Via- 
ção; 

b)  de  delegados  da  agricultura,  da  in- 
dústria e do  comércio,  indicados  pe- 
las entidades  de  classe . 


rv  — o Presidente  terá  direito  de  veto 
total  ou  parcial  às  resoluções  do  Conselho. 

V  — O órgão  será  composto  das  seguintes 
Divisões  especializadas : 


VI  — Em  cada  Estado  haverá  uma  Divi- 
são que  será  dirigida  por  um  Superintenden- 
te de  livre  escolha  e nomeação  do  Presiden- 
te da  República  que  será  auxiliado  por  um 
Conselho  também  constituído : 

a)  por  delegados  das  Secretarias  de  Es- 
tado responsáveis  pelos  trabalhos  re- 
lativos às  finanças,  agricultura,  indús- 
tria e comércio: 


6)  por  delegados  da  agricultura,  indús- 
tria • comércio  indicados  pelas  res- 
pectivas entidades  de  classe. 

VII  — As  deliberaç^  terão  caráter  de 
“resolução”  e uma  vez  aprovados  pelo  Presi- 
dente da  República,  terão  efeito  da  lei  em 
todo  o território  nacional. 

VIII  — Tanto  para  o órgão  central  como 
para  os  estaduais  os  funcionários  designados, 
excetuados  aqueles  que  prestem  serviços 
eventuais  ou  de  caráter  consultivo^  serão  des- 
ligados das  respectivas  repartições. 

IX  — Os  funcionários  designados  pars 
chefia  de  Divisões  e Seções  devem  fazer  jús 
a uma  gratificação  de  função.  . 

as.)  Artur  Torra»  Filho." 


I' 


III 

DISTRIBUIÇÃO  DO  CARVÃO  MINERAL  NACIONAL 


CONSIDERAÇÕES  GERAIS 


O problema  dos  combustíveis  em  nosso 
país  é muito  sério  e por  isso  deverá 
exigir  constante  atenção  dos  poderes 
públicos.  A produção  de  calor  e de  energia, 
no  Brasil,  se  baseia,  principalmente,  no  uso 
de  le.iha  e carvão  "de  madeira  nacionais  e de 
combustíveis  importados.  O uso  intensivo 
dos  primeiros,  sem  ser  seguido  por  um  ser- 
viço eficiente  de  reflorestamento,  tem  cau- 
sado crescimento  constante  de  seus  custos  e 
acarretará,  no  futuro,  pesados  ônus  em  tra- 
balhos de  restauração  de  solos  devastados 
pela  erosão.  Basear  nossa  economia  prin- 
ipalmente  em  combustíveis  importados  é 
mantê-la  permanentemente  scb  a ameaça  de 
graves  colapsos  como  cs  ocorridos  na  última 
Grande  Guerra. 

Os  dados  referentes  ao  consumo  dos  di- 
versos combustíveis  em  nosso  país,  abaixo 
enumerados,  extraidos  da  Exposição  de  Mo- 
tivos apresentada  pelo  Conselho  Florestal  ao 
Ministro  da  Agricultura,  em  26  de  julho  de 
1945,  mostram  os  valores  representativos  de 
cada  um  dêles.  Êsses  dados  se  referem  ao 
ano  de  1941. 


N.A.TURi:Z! 

DO  COMBÜSli/EL 

QÜANTIIWDE 

(tonel.ad.v) 

VALOR 

(CrS  1.000,00) 

Lenha 

Carvão  vegetal 

90.494,702 

617,916,768 

7q'>  q7e: 

Hl!  914  894.789 

Carvão  Mineral, coqueebriquetcs 

importados 

Çasoliua 

O.eos  combustíveis 

Qutrosene 

1.057.946,000 

306.641.000 

513.4.55.000 
91.140,000 

255.711 

233.514 

147.344 

47.910  694.479 

Carvão  mineral  nacioiial. ! 

1.408.079,000 

94.559 

Tudo  indica,  portanto,  que  devemos  inten- 
sificar, ao  máximo  possível,  a utilização  de 
nossas  fontes  de  energia  hidráulica  e a utili- 
zação de  nossas  jazidas  de  combustíveis  fós- 
seis, sendo  urgente  um  estudo  detalhado  e 


intensivo  dessas  jazidas  para  que  possamos 
ter  conhecimento  \ão  exato  cuanio  possível 
de  nossas  reservas  dêsses  combustíveis. 

O que  ficou  dito  acima  não  significa  que 
possamos  algum  dia  independer  dos  com- 
bustíveis importados . Ao  contrário,  nosso 
desenvolvimento  econômico  exigirá  consumo 
cada  vez  maior  dêsses  combustíveis.  Toda- 
via, é extremamente  necessário  e grande- 
mente prudente  eletrificar  nossas  vias  fér- 
reas, principalmente  utilizando  nossas  que- 
das dágua  e alicerçar  nossas  indústrias  bási- 
cas, no  máximo  possível,  em  combustíveis 
nossos  e em  nossa  energia  elétrica  . 

O govêrno  do  Presidente  Getulio  Vargas 
dispensou,  dêsde  seu  incio,  grande  proteção 
ao  carvão  mineral  nacional  e,  graças  às  me- 
didas protecionistas  adotadas,  a produção  de 
carvão  nacional  cresceu  muito,  a partir  de 
1930,  como  indicam  os  números  constantes 
do  quadro  abaixo  : 

Anos  Quant . em  tbn. 

1930/1934  (produção  total  no 
qüinqüênio ) 

1935  

1936  

1937  

1938  

1939  

1940  

1941  

1942  

1943  

1944  

1945  

(Seis  meses) 

A última  Grande  Guerra  obrigou  o Go- 
vêrno Federal  a intervir  no  mercado  de  car- 
vão, com  o objetivo  de  garantir  o forneci- 
mento dêsse  combustível  a emprêsas  de  ser- 
viço público. 


541.876 

840.088 

662.196 

762.789 

908.224 

1.046.975 

1.336.301 

1.408.079 

1.774.651 

2.034.311 

1.855.591 

1.043.994 
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Baixou  êle,  em  25  de  agòsto  de  1942,  o 
Decreto-lei  n.°  4.613.  Êsse  Decreto-lei  es- 
tabeleceu uma  quota  racionada,  a preços  de- 
terminados, de  75%  do  carvão  entregue, 
constituindo  oi.  restantes  25%  uma  quota  li- 
vremente negociável. 

Com  a entrada  do  Brasil  na  guerra,  tor- 
nou-se tnais  completa  a mtervenção  do  Go- 
verno no  mercado  de  carvão,  tendo  sido  bai- 
xado, para  regular  a matéria,  o Decreto-lei 
n.®  5.964,  de  3 de  novembro  de  1943.  cujo 
art.  1.®  estabeleceu: 

“Como  medida  de  emergência  e en- 
quanto durar  o atual  estado  de  guerra, 
todo  o carvão  mineral  extraído  no  pais 
será  distribuído  pelo  Govêmo  Federal, 
por  intermédio  da  Comissão  de  Mari- 
nha Mercante”  . 

Ficou  assim  abolida  a quota-livre. 

Há  quem  atribua  a queda  da  produção  de 
carvão  em  1944  à extinção  da  quota-livre. 
Parece  todavia  rue  a extinção  dessa  quota 
não  teve  nenhum  efeito  sôbre  a produção 
de  carvão,  sendo  prova  disso  o substancial 
aumento  verificado  em  1943,  como  mostra 
o quadro  acima,  sôbre  a produção  de  1942. 

A queda  da  produção  em  1944  foi  devida 
principalmente  à falta  de  transporte  maríti- 
mo e a certas  medidas  decorrentes  de  leis 
trabalhistas  que,  embora  justas,  foram  ino 
portunas  por  acarretarem  desorganização  no 
trabalho  das  minas  em  um  momento  em  que 

V delas  era  exigido  o máximo  de  produção. 

\ A falta  de  transporte  marítimo  decorreu 

da  perda  de  inúmeros  navios  torpedeados  pe- 
r los  nazistas . 

1^  Não  parece  aconselhável  a volta  ao  regi- 

b me  da  quota  livre  de  25%,  pois  o raciona- 

L mento,  a existir,  deve  existir  para  todos.  Do 

contrário  será  criar  duas  classes  de  consumi- 
h dores  : a dos  privilegiados  e a dos  não  prí- 

I vilegiados.  Os  primeiros  teriam  carvão  por 

k preços  fixos  e baixos;  os  outros  teriam  de 
P disputá-lo  aos  preços  da  concorrência. 

V Consumidores  privilegiados  de  carvão  só 
podem  ser  legitimamente  considerados  as  em- 
prêsas  de  serviço  público  porque  estas  pres- 

^ tam  seus  serviços  mediante  tarifas  fixadas 

j pelo  Govêmo.  Assim,  só  seria  legitima  a cri- 

^ ação  de  quota  livre  se  a quota  racionada  se 

limitasse  apenas  às  quantidades  de  carvão 
^ destinadas  às  emprêsas  de  serviço  público 
que  o consomem  : emprêsas  de  transporte. 

B > emprêsas  de  energia  elétrica  e companhia  de 
gás.  Para  todos  os  demais  usos  o comércio 
do  carvão  seria  livre. 


Feita  essa  pequena  digressão  sôbre  a quo- 
ta-livre. voltemos  ao  histórico  da  legübção 
de  contrôle  do  carvào  nacional. 

Na  espectativa  de  início  de  funcionamen- 
to da  Usina  de  Volta  Redonda  da  Compa- 
nhia Siderúrgica  Nacional  e estando,  então, 
já  quase  terminada  a construção  da  usina  de  ' 
lavagem  de  car\’ão  da  mesma  companhia,  em 
Tubarão,  Santa  Catarina,  o Govêmo  baixou 
o Decreto-lei  n.®  6.771.  de  7 de  agósto  de  ^ 
1944,  pelo  qual  ficou  o Coordenador  da  Mo- 
bilização Econômica  enc.-irregado  de  distri- 
buir todo  o carvão  extraído  em  território  na- 
cional. Determinou,  ainda,  êase  Decreto-*ei,  j 
que  todo  o carvão  produzido  em  Santa  Co-  | 
tarina  seria  entregue  à Companhia  Siderúr- 
gica Nacional.  E,  em  anexos,  especificou  oa  ' 
tipos  e fixou  Oi  preços  do  carvão  nacional. 

Esses  preços  eram  substancialmentc  supc^- 
riores  aos  fixados  anteriormente. 

Pelo  Decreto-lei  n.®  8.263.  de  30  de  no- 
vembro de  1945.  foram  criadas  taxas  adicio- 
nais sôbre  êsses  preços,  a fim  de  ser  atendi- 
da a necessidade  de  aumrntsur  os  salários  do 
pessoal  das  minas  de  carvão. 

E.  pelo  Decreto-lei  n.®  8.299,  de  6 de  de- 
zembro de  1945.  foram  transferidas  as  atn- 
buições  de  distribuição  de  carvão  nacional 
para  o Ministério  da  Viação,  tendo  em  vista 
a próxima  extinção  da  Coordenação  da  Mo- 
bilização Econômica,  conforme  exposição  de  ' 
motivos  do  Coordenador  ao  Presidente  da 
República,  datada  de  4 de  dezembro  de 


ORGANIZAÇÃO  E MÉTODO  DE  TRABALHO  DA 
ASSISTÊNCIA  ESPECIAL  PARA  DISTRIBUIÇÃO  DO 
CARVÃO  NACIONAL 

De  acordo  com  a autorização  que  lhe  deu 
o citado  Decreto-lei  n.®  6.771,  o Cordena- 
dor  baixou  a Portaria  n.®  260,  de  15  de  agôs- 
to  de  1944,  criando  os  cargos  de  Assistente 
Responsável  pelo  Setor  da  Produção  do  Car- 
vão Nacional  e de  Assistente  Especial  para  a 
Distribuição  do  Carvão  Nacional. 

Pelo  inciso  IV,  dessa  Portaria,  ficaram  os 
Assistentes  autorizados  a designarem  os  au- 
xiliares que  lhes  fossem  indispensáveis  para 
o desempenho  de  suas  incumbências. 

A parte  mais  árdua  dos  serviços  a cargo 
desta  Assistência  foi  a que  se  refere  à di»- 
tribuição  pelos  diversos  navios  destinados 
pela  Comissão  de  Marinha  Meresnte  ao 
transporte  de  carvão,  as  quantidades  desse 
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combustível  entregue  nos  portos  e consigna- 
das aos  vários  consumidores. 

Tal  distribuição  era  trabalhosa,  exigindo 
permanente  atenção  e contato  constante, 
pelo  telégrafo  e pelo  rádio,  com  os  represen- 
tantes nos  portos  de  embarque.  Só  assim 
era  possível  não  perder  embarques,  não  per- 
der espaço  nos  navios  disponíveis  e cumprir 
com  bastante  aproximação  as  distribuições 
feitas  aos  consumidores. 

Estas  distribuições  eram  feitas  no  princí- 
pio de  cada  mês  por  meio  de  Resoluções  da 
Assistência  Especial,  publicadas  no  “Diário 
Oficial” . 

Tais  resoluções  ou  relações  de  distribuição 
eram  feitas  tendo  em  vista  as  disponibilida- 
des previstas,  e comunicadas  pelos  produto- 
res para  o mês  seguinte,  os  estoques  existen- 
tes e as  necessidades  declaradas  pelos  con- 
sumidores. As  quantidades  pedidas  eram, 
porém,  sempre  superiores  às  disponibilidades 
de  carvão . Tornava-se,  pois,  necessário  es- 
tabelecer uma  ordem  de  preferência  dos  di- 
versos pedidos . Resolveu-se,  então,  que  as 
empresas  de  navegação,  de  transporte  ferro- 
viário, de  energia  elétrica  e de  fornecimento 
ás  gás,  que  são  as  que  representam  maior 
interesse  coletivo,  teriam  seus  pedidos  aten- 
didos no  máximo  possível.  E assim  se  fez 
sempre . 

Infelizm.ente,  não  foi  apreciável  o aumen- 
to de  produção  de  carvão,  que  era  de  se  es- 
perar em  vista  da  m.ajoração  ds  preços  feita 
pelo  Decreto-lei  n.°  6.771. 

Causas  diversas,  algumas  de  ordem  geral 
e outras  de  ordem  regional,  retardaram  o es- 
peraciq  aumento  de  produção.  As  dificulda- 
des foram  afastadas  pouco  a pouco  e ao  ser 
extinta  a C . M . E . começava  já  a ser  alcan- 
çado o objetivo  visado  pela  lei  citada. 

III 

SITUAÇÃO  NO  PERÍODO  «NTERIOR  AO  DÊSTE 
RELATÓRIO 

O serviço  de  distribuição  do  carvão  nacio- 
nal esteve  a cargo  da  Comissão  de  Marinha 
Mercante,  até  15  de  agosto  de  1944,  não  po- 
dendo, portanto,  esta  Assistência  falar  sôbre 
o que  ocorreu  a respeito,  anteriormente. 

IV 

PROGRAMA  DE  TRABALHO 

O programa  foi  o que  ficou  descrito  em 
capítulo  anterior  e cujas  linhas  gerais  fica- 


ram estabelecidas  na  Resolução  n.°  1,  de- 
5-9-44,  da  Assistência  Especial. 

Conhecidas,  de  acordo  com  as  determina- 
ções dos  incisos  ns.  II,  III  e IV  dessa  Reso- 
lução, as  quantidades  de  carvão  disponíveis 
e as  quantidades  pedidas  pelos  consumido- 
res, organizava-se  a lista  de  distribuição,  apli- 
cando, para  esta  distribuição,  o critério  de 
prioridade  já  descrito . 

Feita  a distribuição  e conhecidos,  por  in- 
termédio da  Comissão  de  Marinha  Mercan- 
te, o número,  a tonelágem  de  navios  dispo- 
níveis e o calendário  de  suas  viagens,  distri- 
buia-se  por  êles  o carvão  a embarcar  para 
os  diversos  consumidores. 

Os  representantes  nos  pontos  de  embar- 
que se  encarregaram  de  velar  pela  observân- 
cia da  distribuição,  comunicar  os  embarques 
feitos  e qualquer  alteração  imposta  pelas  cir- 
cunstâncias, tendo  êsses  representantes  ins- 
truções para  providenciarem  no  sentido  de 
aproveitarem  sempre,  no  máximo,  a tonela- 
gem disponível  nos  navios  carvoeiros . 

Tal  programa  foi  seguido  satisfatòria- 
mente . 

V 

EXECUÇÃO  DO  PROGRAMA 

Já  foi  descrita,  em  suas  linhas  gerais,  a 
execução  do  programa. 

Nunca  a Assistência  dispôs  de  meios  de 
ação  direta . Limitou-se ' em  publicar  no 
“Diário  Oficial”  as  Resoluções  de  Distribui- 
ção de  Carvão  produzido  em  cada  mês,  dis- 
tribuição essa  feita  de  acordo  com  as  neces- 
sidades dos  consumidores,  com  os  quais  man- 
teve ativa  correspondência . Publicadas  as 
referidas  resoluções,  ficavam  as  entregas  de 
carvão  na  dependência  das  possibilidades  da 
Comissão  de  Marinha  Mercante,  a qual,  em 
média,  emprega  cêrca  de  20  navios  com  cs 
quais  se  transportam  cêrca  de  50.000  tone- 
ladas de  carvão  mensalmente  de  Rio  Gran- 
de do  Sul  e Santa  Catarina  para  os  portos 
de  Florianópolis,  Santos,  Angra  dos  Reis 
e Rio  de  Janeiro.  Para  o serviço  de  embar- 
que de  carvão  nas  diferentes  procedências, 
organizou  a Assistência  um  modêlo  de  Bo- 
letim Diário  pelo  qual  controlou  o número 
de  viagens  que  cada  navio  fazia,  os  consigna- 
tários contemplados  em  cada  um  dêles,  as 
quantidades  manifestadas  para  cada  um,  e 
o tipo  de  carvão  que  deveriam  receber;  êsses 
boletins,  aliás,  nada  mais  representam  senão 


um  elemento  complementar  do  "Quadro  de 
embarques”  organizado  para  cada  mês. 

Desnecessário  é dizer  que  êsses  quadros 
sofriam  várias  modificações,  no  correr  de  ca- 
da mês,  em  conseqüência,  ora  de  falta  de 
produção  segura,  ora  de  falta  de  navios,  bas- 
tante velhos,  carecendo  constantemente  de 
reparos,  por  vezes,  de  vulto,  além  de  impró- 
prios para  o serviço. 

VI 

COMUNICAÇÕES 

O movimento  de  exi>ediente  no  período  do 
15  de  agôsto  de  1944,  até  data  da  extinção 
do  serviço, 'o  seguinte; 


Ofícios  recebidos  936 

Ofícios  expedidos  348 

Telegramas  recebidos  1.009 

Te  egramat  expedidos  425 

Requerimentos  81 

Cartas  recebidas  422 

Cartas  expedidas  115 

Processos  arquivados  311 

Rádios  recebidos  100 

Memorandos  recebidos  75 

Memorandos  expedidos 55 

Processos  recebidos  722 


O serviço  de  rádiocomunicações  foi  feito 
pelas  estações  da  Companhia  Nacional  de  Na- 
vegação Costeira,  da  que.1  obteve  a Assistên- 
cia a necessária  autorização. 

VII 

PRCXIRAMA  DE  TRABALHO  PARA  O FUTURO 

O serviço  de  distribuição  de  carvão  nacio- 
nal, principalmente  de  procedtncia  dos  Es- 
tados de  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do 
Sul  esteve  na  inteira  dependência  da  Comis- 
são de  Marinha  Mercante,  a quem  competia 
dar  os  navios  destinados  ao  transporte  para 
os  diferentes  destinos.  Não  obstante  sua  boa 


vontade  em  atender  às  requisições  da  Assi»- 
tência  da  praça  marítima  necessária  em  ca- 
da mês.  muitas  vézes  o serviço  de  distribui-^ 
ção  foi  prejudicado  pela  necessidade  que  te- 
ve aquela  Comissão  de  atender  ao  transpor- 
te de  géneros  e carga  geral,  forçando-a  isso 
a escalar  para  as  linhas  do  carvão  quer  de 
Santa  Catarina,  quer  do  Rio  Grande,  navios 
absolutamente  impróprios  para  o serviço, 
com  escotilhas  acanhadas,  marchas  reduzi- 
das. pequenas  capacidades  dc  carregamento^ 
etc . 

Demais,  algumas  vézes  foram  retiradoa 
navios  para  reparo,  sem  prévio  conhecimen- 
to da  Assistência,  o que  perturbou  distribui- 
ções já  feitas,  e impediu  mesmo  sua  compl^ 
ta  realização . 

Tais  percalços  aumentarão  por  certo  coro 
o funcionamento  da  Usina  de  Volta  Redon- 
da, que  exigirá  um  suprimento  substanc«ai 
de  carvão  de  Santa  Catarina,  suprimento  és- 
te  que  começou  em  1945. 

Só  será  possível,  porém,  remové-los  com 
a aquisição  de  uma  frota  adequada  ao  trans- 
porte de  carvão. 

Os  preços  do  carvão  nacional  são  atual- 
mente bastante  compensadores,  e assim  é da 
esperar  que  sumente  substancialmente  sua 
produção,  aumento  indispensável  visto  como 
não  se  poderá  ccntar,  pelo  menos  néiset 
tempos  mais  próximos,  com  fornecimento  re- 
gular e substancial  de  carvão  estrangeiro. 

As  dificuldades  existentes  na  exploração 
das  minas  dos  Estados  Unidos  e da  Inglater- 
ra juntamente  com  as  necessidcdes  de  com- 
bustível na  Europa  devastada  pela  guena 
impedirão  por  bastante  tempo  grandes  re- 
messas regulares  de  carvão  estrangeiro. 

O programa  para  o futuro  será  pois  au- 
mentar a produção  de  carvão  nacional  e me- 
lhorar os  meios  de  transporte  para  o mes- 
mo ; — transporte  marítimo  para  os  carvões 
de  Rio  Grande  do  Sul  e de  Santa  Cttarina 
e transporte  ferroviário  para  os  carvões  do 
Paraná . 


IV 


CONTRÔLE  DE  ÓLEO  COMBUSTÍVEL 


início  dos  trabalhos  do  Setor  da  Pro- 
dução Industrial  coincidiu,  no  concer- 
nente ao  abastecimento  de  combustí- 
veis para  a Indústria,  com  o período  crítico 
em  que  se  fez  sentir  bruscamente  a diminui- 
ção sensível  na  importação  dos  mesmos . En- 
contrava-se nesse  momento  a nossa  indústria 


ante  um  programa  de  aumento  crescente  da 
produção,  a fim  de  suprir,  com  os  seus  pró- 
prios meios  de  trabalho,  a carência  de  im- 
portação de  produtos  manufaturados  acarre- 
tada pela  mobilização  de  guerra  da  indús- 
tria dos  países  exportadores.  A fim  de  pos- 
sibilitar a efetivação  do  aumento  da  produ- 
ção, era  claro  que  novas  fontes  de  combus- 
tíveis deveriam  ser  encontradas  e como  nãc 
era  viável  nenhuma  outra  fonte  estranha  de 
abastecimento,  as  atenções  haveriam  de  se 
voltar  para  as  nossas  próprias  possibilida- 
des. Outro  fator  que  muito  contribuiu  para 
tornar  mais  crítica  a situação,  no  momento 
em  que  cairam  bruscamente  as  importações 
de  combustíveis  e por  tôda  a duração  de 
guerra,  foi  a absoluta  ausência  de  estoques 
de  qualquer  combustível,  em  todo  o Brasil. 


Essa  ausência  de  reservas  se  fez  sentir  du- 
rante tôda  a duração  do  conflito  'que  moti- 
vou êsse  estado  de  coisas,  não  sòmente  evi- 
tando fossem  supridas  as  necessidades  quan- 
do escasseava  a importação,  como  impedin- 
do que  fosse  elaborado,  com  sucesso,  qual- 
quer programa  de  produção,  à falta  de  pre- 
visão. Outio  fator  que  contribuiu  com 
poderoso  contingente  ao  lado  da  ausência 
de  estoques  foi  a nossa  mínima  capacidade 
de  estocagem,  que  impediu  fosse  a situação 
melhorada  mesmo  em  certos  períodos  da  du- 
ração do  conflito,  quando  se  tornou  possível 
o envio  para  o Brasil  de  uma  maior  quan- 
tidade de  combustíveis . 


Uma  vez  a atenção  voltada  para  os  nos- 
sos próprios  meios  de  abastecimento,  um 
único  combustível  se  revelou  viável  para 
abastecer  a indústria,  e êste  foi  a lenha.  For- 
çoso é convir  que  a solução  da  substituição 
do  óleo  combustível  pela  lenha  não  era  a 
mais  natural  num  país  que,  embora  possui- 


dor de  pequenas  reservas  de  carvão  mineral, 
essas  reservas,  caso  fossem  devidamente  ex- 
ploradas e abastecida  dos  necessários  meios 
de  transporte,  seriam  suficientes  para  fazer 
funcionar  tôdas  as  instalações  industriais  do 
país  com  melhor  rendimento  do  que  com  o 
emprêgo  da  lenha.  Porém,  a nossa  minera- 
ção de  carvão,  se  bem  que  experimentasse 
um  aumento  de  produção  durante  esses  anos, 
aumento  êsse  derivado  da  premência  do 
mercado  consumidor  ante  a impossibilidade 
de  obtê-lo  por  importação,  êsse  aumento  logo 
se  revelou  insuficiente  para  prover  as  ne- 
cessidades mínimas,  mesmo  das  Estradas  de 
Ferro.  Foi  pois  essa  impossibilidade  de  re- 
solver nesse  sentido  o problema  do  abaste- 
cimento industrial  de  combustíveis  que  des- 
viou a nossa  atenção  para  a lenha,  como  úni- 
ca possível  de  ser  obtida  em  quantidade  su- 
ficiente . Ao  lado  da  lenha,  ocupou  lugar 
preponderante  o carvão  de  lenha  e a torta 
de  caroço  de  algodão,  bem  como  alguns  com- 
bustíveis de  menor  valor  como  resíduos  ve- 
getais. A substituição  do  óleo  combustível 
pelos  combustíveis  de  substituição  envolvia, 
pois,  dois  problemas  técnico  da  possibilida- 
de de  se  encontrar  para  cada  caso  particular 
que  envolvia  o emprêgo  do  óleo  combusti-' 
vel,  em  determinado  ramo  de  indústria,  uma 
instalação  adequada  para  funcionar  com  le- 
nha, carvão  ou  torta  de  caroço  de  algodão  e 
o problema  de  abastecimento  desse  combus- 
tível em  quantidade  suficiente  para  tornar 
possível  o funcionamento  da  indústria  em 
escala  ascendente. 

A Seção  de  Combustíveis  do  S.P.I.  da 
C.M.E.,  encarregada  de  supervisionar  o ra- 
cionamento do  óleo  combustível  para  a in- 
dústria, adotou  então  como  norma  de  traba- 
lho o critério  da  distribuição  às  indústrias 
cuja  dificuldade  técnica  de  conversão  fos- 
sem maiores . Dessa  maneira  foram  desde 
o início  afastadas  completamente  da  distri- 
buição as  indústrias  consumidoras  de  com- 
bustível para  produção  de  vapor,  por  se  tra- 
tar técnicamente  de  instalação  mais  fácil  de 
ser  adaptada  ao  uso  de  qualquer  tipo  de  com- 
bustível. Nos  períodos  normais  de  impor- 


tação  as  caldeiras  consumiam  cerca  de  55  ,e 
de  todo  o combustível  importado.  O óleo 
importado  era  então  distribuído  de  acordo 
com  as  possibilidades,  às  fábricas  de  cimen- 
to, fimdições  de  aço  e laminações.  fábricas 
de  vidro  e cerâmica  de  artigos  refratários. 
Durante  cerca  de  um  ano  e meio,  sòmente 
as  indústrias  classificadas  nos  ramos  acim.a 
enumerados  receberam  óleo  combustível  e 
mesmo  assim  em  quantidades  que  estavam 
longe  de  ser  suficientes  para  supri-las,  O res- 
tante das  caldeiras  de  que  necessitavam  es- 
sas indústrias,  não  sòmente  para  manter  o 
seu  nível  de  produção,  como  também  para 
aumentá-lo  dadas  as  melhores  possibilidades 
de  absorção  pelo  mercado  consumidor,  te\'e 
de  ser  procurado  em  um  combustível  dc 
substituição  através  de  instalações  apropria- 
das. 

Com  a finalidade  de  auxiliar  a indústria 
nesse  trabalho  de  conversão  e indicar,  onde 
fósse  necessário,  os  tipos  de  instalação  mais 
adaptados  a cada  caso  particular,  um  escritó- 
rio técnico  foi  instalado  anexo  à Seção  de 
Combustíveis,  e nele  eram  projetadas  proto- 
tipos  de  instalações  para  cada  ramo  de  in- 
dústria, fãcilmente  adaptáveis  aos  casos  par- 
ticulares. Nesse  escritório  foram  executados 
109  projtos,  consistindo  em  gasogénios,  se- 
mi-gasogènios,  fornalhas  e grelhas  especiais 
para  queima  de  determinados  tipos  de  com- 
bustível, injetores  para  carvão  granulado  e 
pulverizado  e lenha  desintegrada,  desinte- 
gradores,  alimentadores.  transportadores,  etc. 
Agora  que  a situação  de  abastecimento 
de  combustíveis  tende  a normalizar  e que 
os  precalços  do  período  de  Racionamento 
não  mais  se  fazem  sentir,  toma-se  oportuno 
tirar  algumas  conclusões  sõbre  a operação 
da  queima  na  indústria  e nas  Estradas  da 
Ferro.  Em  primeiro  lugar  não  é demais  sa- 
lientar ser  necessária  a manutenção  junto 
aos  locais  de  consumo  de  uma  capacidade  de 
estocagem  suficiente  para  o fornecimento  de 
pelo  menos  3 meses  de  suprimento. 

Foi  a ausência  dessa  capacidade  de  estoca- 
gem no  inicio  da  guerra,  que  nos  impediu 
possuíssemos  um  volante  que  permitisse  nor- 
malizar as  distribuições.  Outra  conclu- 
são. essa  de  caráter  impressionante  no  que 
diz  respeito  ao  funcionamento  da  indústria,  é 
que,  dado  um  determinado  ramo  de  indús- 
tria e um  determinado  tipo  de  combustível, 
existirá  sempre  um  tipo  especial  de  instala- 
ção que  consumirá  ésse  combustível  com  a 
maior  eficiência.  Esta  conclusão  derivada  do 
funcionamento  dos  mais  variados  tipos  de 


instalação  construídos  por  ocasião  da  conver- 
são das  indústrias,  noa  ensina  para  o futuro 
que  a instalação  deverá  ser  adaptada  ao 
combustível  e não  vice-versa.  Em  terceiro 
lugar,  devemoa  encarar  oa  dados  técnico^ 
obtidos  com  a conversão  no  período  de  ra- 
cionamento. Essa  conversão  efetuada  num 
intervalo  de  tempo  muito  curto  e sob  a pre- 
mência de  paralisação  da  indústria,  revelou 
taxas  de  rendimento  extremamente  baixa^ 
no  aproveitamento  térmico  do  combustível. 
Já  em  tempos  normais,  a nossa  indústria  ;• 
caracteriza  por  um  baixo  rendimento  de  tra- 
balho em  geral,  e baixíssimo  no  que  se  re- 
fere ao  aproveitamento  térmico.  A conver- 
são efetuada  apressadamente,  para  o contiH 
mo  de  combustíveis  longe  de  serem  ideais 
para  o fim  a que  se  destinavam,  revelou  um 
índice  de  aproveitamento  térmico  extrema- 
mente  baixo. 

Agora,  que  se  depara  diante  da  indústria 
a volta  às  condições  normais  de  trabalho,  a 
questão  da  eficiência  térmica  deverá  ser  cui- 
dadosamente estudada  ao  lado  da  eficiência 
das  outras  fases  do  trabalho  industrial,  a fim 
de  que  possa  a indústria  enfrentar  a con* 
corréncia  em  condições  técnicas  seguras.  Sò- 
mente uma  indústria  eficiente  poderá  pra- 
parar  o país  para  um  standard  de  vida  el^ 
vado  através  de  aumento  de  sua  produção 
industrial  frente  aos  outros  países. 

Queremos  deixar  aqui  consignado  com  es- 
pecial relevo  o espírito  de  colaboração  revo- 
lado  pela  indústria  brasileira  no  difícil  perío- 
do de  adaptação  às  condições  oriundas  da 
guerra,  como  indice  de  uma  mentalidade 
progressista  que  aos  poucos  vai  substituindo 
a rotina  empírica  e insuficiente.  j 


CONTROLE  DE  ÓLEO  COMBUSTÍVEL 


Ao  iniciar-se  os  trabalhos  da  Seção  de  I 
Combustíveis,  preocupou-se  a mesma,  com  ot 
problema  da  distribuição  do  óleo  às  indú»'  i 
trias,  visto  ser  o mesmo  a fonte  de  calorias,  t 
sõbre  a qual  baseava  a indústria  brasileira  I 
suas  necessidades. 


Antes  mesmo  da  deflagração  da  grande  l 
guerra,  previa-se  a crise,  quanto  ao  suprí-  1 
mento  dos  combustíveis  de  importação,  oca-  I 
sionado  não  sòmente  pela  derivação  do  em-  j 
prêgo  de  fuel-oil  em  uma  indústria  mobiliza-'! 
da  para  produção  de  guera,  como  também  I 
pela  restrição  dos  meios  de  transporte. 

Foi,  então,  formada  sob  o patrocínio  das  ( 
entidades  de  classe,  uma  comissão  destinada  | 


ao  levantamento  das  condições  de  trabalho 
das  indústrias,  no  tocante  ao  consumo  de 
combustíveis  e suas  eventuais  necessidades 
em  função  do  equipamento  que  possuía. 

Realizado  êste  trabalho,  com  o concurso 
do  S.P.I.,  Instituto  N.  de  Tecnologia,  Ins- 
tituto de  Pesquisas  Tecnológicas,  Estradas 
de  Ferro,  etc . , chegou-se  a um  quadro  con- 
densando as  reais  necessidades  do  combus- 
tível de  imporatção  e os  equipamentos  em 
que  eram  os  mesmos  consumidos. 

Em  vista  da  situação  acima  esboçada  e da 
criação  do  S . P . I . , iniciou  êle,  no  momento 
oportuno,  através  de  sua  Seção  de  Combus- 
tíveis, o controle  da  distribuição  dos  Com- 
bustíveis importados . A orientação  adotada 
então  para  efetivação  dessa  distribuição,  fôra 
dar  preferência  às  indústrias,  cujas  condições 
técnicas  de  trabalho  não  permitissem  adap- 
tações para  o funcionamento-  com  outras  es- 
pécies de  combustíveis. 

Acontecia,  porém,  que  a quantidade  de 
óleo  disponível  para  entrega  não  era  sufi- 
ciente para  a manutenção  do  funcionamento 
dessas  instalações,  portanto,  algo  deveria  ser 
feito  para  também  adaptar  essas  instalações 
ao  trabalho  com  combustíveis  de  substitui- 
ção disponíveis  no  momento . 

Graças  a essas  contigências  aliadas  ao  fato 
de  não  possuírem  todos  os  nossos  estabeleci- 
mentos industriais  assistência-técnica  ade- 
quada a essa  conversão  e a várias  outras  mo- 
dificações, é que  tornou-se  necessária  a cria- 
ção de  uma  Seção  Técnica  junta  a Seção  de 
Combustíveis  do  S . P . I . , _, 

Criada  esta  Seção,  foram  abordados  os  es- 
tudos para  instalações  térmicas  adaptadas  a 
cada  caso. 

As  coleções  de  projetos  que  seguem  re- 
presentam o grande  esforço  e eficiência  dos 
trabalhos  dirigidos  pelo  Técnico  Chefe  da 
Seção . 

Foram  feitos  estudos  para  as  seguintes  en- 
tidades : 

1. °  — Adaptações  de  grelhas  para  o Fri- 

gorífico Wilson; 

2. °  — Adaptação  recomendada  de  forna- 

lhas para  combustíveis  granulados 
feita  para  a Cia.  Nitro-Química 
Brasileira,  planta  029; 

3. °  — Adaptação  de  uma  instalação  para 

queima  de  combustíveis  granula- 
dos na  Cia.  Fabricadora  de  Papel 
S.  Paulo,  projeto  031; 


4.°  — Adaptações  recomendadas  para 
queima  de  combustíveis  granula- 
dos nas  locomotivas  161,  164  e 165 
da  Cia . Paulista  de  Estradas  de 
Ferro; 

5°  — Adaptação  e detalhe  de  grelhas 
para  a Cia.  Nitro-Química  Bra- 
sileira; 

6.°  — Instalação  recomendada  de  cal- 
deira para  a Cia.  Antártica  Pau- 
lista; 

7°  — Esquema  de  uma  adaptação  re- 
comendada para  queima  de  lenha 
rachada  para  a Refinação  de  Mi- 
lho Brasil; 

8. °  — Adaptação  para  lenha  rachada 

para  a Indústria  Brasileira  de  Pa- 
pel Cachoeirinha  — Paraná,  pro- 
jeto 041; 

9. °  — Projeto  de  forno  contínuo  para 

destilação  dè  madeira  para  a Cia. 
Nitro-Química  Brasileira,  projeto 
044; 

10. °  — Adaptação  de  fornalha  e injetor 

para  queima  de  carvão  granula- 
do, para  a Fábrica  Presidente 
Vargas,  em  Piquete,  projeto  048; 

11. °  — Adaptação  de  injetor  e grelhas 

móveis  para  a Fábrica  Presidente 
Vargas,  em  Piquete,  projeto  050; 

12. °  — Esquema  de  adaptação  de  um 

STOKER  alimentador  mecânico 
para  a Fábrica  Presidente  Var- 
gas, em  Piquete,  projeto  051;  * 

13. °  — Esquema  de  preparação  de  car- 

vão para  a Cia.  Carbonífera  Bra- 
sileira S/A.,  projeto  056; 

14. °  — Chaminé  para  a casa  das  caldei- 

ras da  Cia.  Carbonífera  Cambuí, 
projeto  057; 

15. °  — Esquema  de  tratamento  de  car- 

vão para  a Cia.  Carbonífera  Bra- 
sileira, projeto  058; 

16. °  — Esboço  para  a casa  das  caldeiras 

para  a Cia.  Carbonífera  Brasilei- 
ra, projeto  060; 

17. °  — Equipamento  para  uso  de  carvão 

para  a Cia.  Nitro-Química  Brasi- 
leira, projeto  065; 

18. °  — Forno  tipo  “Moufle”  com  recupe- 

rador  para  esmaltação,  projeto 
066; 
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19.0  — Fomo  contínuo  para  temperar  ar- 
tefatos de  ferro  maleável,  projeto 
069; 

20. ®  — Fomo  para  vidro,  projeto  070; 

21. ®  — Fomo  contínuo  para  decoração 

de  louça,  projeto  071; 


ESBOÇOS ; — 

N.®  1 — Modificação  recomendada  p. 

aumento  da  produção  de  um 
gasogênio  de  Nadir  Figueire- 
do S/A. 

” 2 — Idem.  Corte  do  recupcrador. 

” 3 — Transportador  pneumático  p. 

carvão  vegetal. 

" 4 — Prensa  p.  briquetar  carvão  ve- 

getal . 

” 5 — Lista  de  material  p.  fomo  con- 

forme desenho  SPI-018. 

” 6 — Adaptação  p.  combustão  de 

torta  de  caroço  de  algodão  ou 
outros  combustíveis. 

7 — Grelha  p.  combustão  de  torla 
de  caroço  de  algodão  ou  seme- 
lhantes combustíveis. 

” 8 — Injetor  para  combustão  de  car- 

vão triturado. 

” 9 — Adaptação  de  fornalhas  para 

queimar  nó  de  pinho. 

” 10  — Grelha  para  combustão  de  nó 

de  pinho  ou  semelhantes  com- 
bustíveis . 

” 11  — Adaptação  de  fornalha  p. 

queimar  lenha  rachada. 

” 12  — Instalação  de  fornalha  para 

caldeira  do  Cotonificio  Crespi 
S/A. 

13  — Diagrama  indicando  a perda 
de  calor  sensível  nos  gases 
queimados.  Carvão  mineral. 

” 14  — Idem.  Coque  de  carvão  mine- 

ral. 

” 15  — Idem.  Óleo  Combustível. 

” 16  — Idem.  Gás  natural. 

” 17  — Fomo  contínuo  p.  destilação 

de  madeira  . 

18  — Modo  de  queimar  turfa.  . 

” 19  — Fomo  contínuo  para  destila- 
ção de  madeira. 

” 20  — Relação  entre  eficiência  de 
caldeira,  percentagem  de  CO^ 
e temperatura  dos  gases  quei- 
mados. 


V 

21  — Grelha  para  queimar  combu»> 

tiveis  granulados.  . j 

’’  22  — Porta  para  câmara  de  destila-  í 

ção  de  madeira.  í 

” 23  — Adaptação  de  fornalha  para  | 

queima  de  combustíveis  gra-  ^ [ 
nuladoa.  Pirelli  S/A. 

” 24  — Adaptação  de  fornalha  para  wA 
queima  de  combustíveis  gra-  ' ' 
nuladot. 

” 25  — Detalhes  para  n.®  24. 

” 26  — Adaptação  de  fornalha. 

*'  27  — Grelha  p.  queimar  combustí- 
veis granulados. 

’’  28  — Fornalha  para  Cia.  Antártica 
Paulista . 

" 29  — Diversos  detalhes  para  fomo 
continuo . 

” 30  — Porta  externa  para  forno  con- 
tínuo. 

” 31  — Forno  para  coquificação  de 
carvão  mineral.  Tipo  “Co- 
rneia” . 


I 


32  — Esquema  de  uma  serra  cir- 

cular múltipla  com  avanço*  - 
automático. 

33  — Adaptação  de  grelhas  para] 

queimar  carvão  vegetal. 

34  — Aplicação  de  vapor  no  injetor^ 

p.  combustíveis  granulados. 

35  — ' Depósito  de  carvão  para  loco^ 

motivas.  I 

36  — Adaptação  para  queima  de 

carvão.  Sociedade  de  Carvão^ 
Brasileira  Ltda. 

38  — Quilos  de  vapor  por  hora,  que' 
passam  pela  abertura  de  ta- 
manho dado  com  10.5  kg/  cm* 
de  pressão. 


PLANTAS : — 

SPI  — 023  A — Injetor  p 
granulados 

SPI  — 024  — 


SPI  — 025  — 


SPI  — 026  — 


combustíveis 
Conjunto. 
Empurradeira  m e c ã n i ca 
para  lingotes  de  130  kg. 
(fomo.  vide  des.  SPI-014 
e 15). 

Fomo  para  coquificação 
de  carvão  de  lenha. 
Detalhes  do‘  recuperador 
e dos  tijolos  refratários  es- 
'peciais  para  o fomo  conf. 
des.  SPI-025. 
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SPI  — 027 — Grate  arrangement  for 
Wilson  Co.  adaptação  de 
grelhas  p/Frigorífico  Wil- 
son . 

SPI  — 028 — Adaptação  de  gasogênio 
para  forno  cerâmico . 


SPI  — 029 — Adaptação  recomendada 
de  fornalhas  p/combustí- 
veis  granulados  p/Cia . 
Nitro-Química  Brasileira . 

SPI  — 02  9 A — Adaptação  recomendada 

de  fornalha  p/combustí- 
veis granulados  para  a Cia. 
Nitro-Química  Brasileira. 

SPI  — 030 — Adaptação  recomendada, 

para  queima  de  combustí- 
veis granulados  para  a Cia . 
Nitro-Química  Brasileira. 

SP  — 031  — Adaptação,  de  uma  instala- 
ção para  queima  de  com- 
bustíveis granulados  na 
Cia.  Fabricadora  de  Pa- 
pel S . Paulo . 

SPI  — 031-1  Adaptação  recomendada 

para  queima  de  combustí- 
veis granulados  nas  loco- 
motivas n°s.  161,  164  e 
165  da  Cia.  Paulista  de 
Estradas  de  Ferro. 


SPI  — 032 — Adaptação  recomendada 
para  queima  de  combustí- 
veis granulados  nas  loco- 
motivas n°s.  164  e 165  da 
Cia.  Paulista  de  Estradas 
de  Ferro. 

SPI  — 033 — Inspetor  p/combustíveis 
granulados  p/ser  adaptado 
nas  locomotivas. 

SPI  — 034 — Adaptação  e detalhes  de 
grelhas  p/Cia.  Nitro-Quí- 
ca  Brasileira . 


SPI  — 035  — 

SPI— 036— 

SPI  — 037  — 

SPI  — 038  — 
SPI  — 039  — 


Equipamento  para  uso  de 
carvão  Cia . Nitro-Quími- 
mica  Brasileira. 

Instalação  recomendada 
de  caldeiras  p/Cia . An- 
tártica Paulista. 

Esquema  de  uma  adapta- 
ção recomendada  p/quei- 
ma de  lenha  rachada 
p/Refinações  de  Milho 
Brasil . 

Forno  cerâmico  c/gasogê- 
nio  e recuperador. 
Gasogênio  a lenha  150.000 
kg.  cal/h. 


SPI_040  — 

Forno  de  aquecimento 
p/aros  de  locomotivas. 

SP  — 041  — 

Adaptação  p/lenha  racha- 
da p/Indústrias  Bras.  de 
Papel  Cachoeirinha,  Est. 
Paraná . 

SPI— 042— 

Detalhes  de  grelhas  e su- 
portes p/adaptação  conf. 
des.  SPI-041  p/Ind.  Brasi- 
leira de  Papel  Cachoeiri- 
nha, Paraná. 

SPI  — 043  — 

Diversos  detalhes  p/adap- 
tação conf.  des.  041. 

SPI— 044— 

Forno  contínuo  p/destila- 
ção  de  madeira  Cia . Nitro- 
Química  Brasileira. 

SPI- 045  — 

Porta  de  Forno  contínuo 
conf.  des.  SPI-044. 

SPI— 046— 

Esquema  p/utilização  dos 
sub-produtos  da  destilação 
de  madeira. 

SPI  — 047  — 

Vagonete  p/forno  conf. 
des . 044 . 

SPI  — 048  — 

Adaptação  de  fornalha  e 
injetor  p/queima  de  car- 
vão granulado.  Fábrica 
Presidente  Vargas,  Pique- 

te. 


SPI  — 

049  — 

Injetor  p/combustíveis  gra- 
nulados. 

SPI  — 

-050  — 

Adaptação  de  injetor  e 
grelhas  rnóveis  para  Fá- 
brica Presidente  Vargas, 
Piquete . 

SPI  — 

051  — 

Esquema  de  adaptação 
de  um  Stoker  alimentador 
mecânico  p/Fábrica  Presi- 
dente Vargas,  Piquete. 

SPI  — 

052  — 

Adaptação  de  grelhas  para 
queima  de  combustíveis 
granulados . 

SPI  — 

052  — - 

Grelhas  para  queima  de 
combustíveis  granulados . 

SPI  — 

054  — 

Forno  c/recuperador  a 
gás  natural  p/fabricação 
de  tijolos  refratários. 

SPI  — 

055  — 

Tipo  de  fornos  a gás  na- 
tural p/fabricação  de  tijo- 
jos. 

SPI  — 

056  — 

Esquema  de  preparação  de 
carvão  p/Cia.  Carbonífera 
Brasileira  S/A. 

SPI  — 

057  — 

Chaminé  p/casa  das  cal- 
deiras da  Cia.  Carbonífera 
Cambuí . 
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SPI  — 058  — 

Esquema  de  tratamento 
de  carvão  p/Cia.  Carbo- 

SPI — 069 — Forno  contínuo  p tempe- 
rar artefatos  de  ferro  ma- 

- 

nífera  Brasileira. 

leável  . 

SPI  — 059  — 

SPI— 060— 

Esboço  da  casa  das  cal- 
deiras p/Cia.  Carbonífera 
Cambuí . 

Esbôço  casa  das  caldeiras 
p/Cia . Carbonífera  Brasi- 
leira. 

SPI  — 070 — Forno  para  vidro. 

SPI  — 071 — Forno  contínuo  para  de- 
coração de  louça. 

SPI  — Obl- 

Chaminé  p/casa  das  cal- 
deiras . 

A série  de  trabalhos  acima  apresentados 

SPI- 062— 

, Esquema  de  tratamento 
de  carvão  p/Cia.  Carbo- 
nífera do  Cambuí . . 

com  os  destinos  que  tiveram  justifica  am- 
plamente a criação  da  Seção  Técnica  de 
Combustíveis  e mostra  fartamente  a produ- 

SPI — 063  — 

Esquema  de  beneficia- 

ção  e utilidade  da  mesma. 

SPI  — 


% 

064  — 


SPI  — 065  — 


SPI- 

SPI 


-066  — 
-067  — 


SPI  — 068  — 


mento  de  carvào  p.  Cia. 
Carbonífera  Cambuí. 
Esquema  de  adaptação 
p,'queima  de  combustíveis 
granulados  p/Cia.  Nitro*, 
Química  Brasileira. 
Equipamento  p/uso  . de 
carvão  p/Cia.  Nitro-Quí- 
mica Brasileira . 

Forno  tipo  “Moufle”  c/re- 
cuperador  p/esmaltação. 
Aparelho  de  levantamen- 
to p/carrosseria  basculan* 
te. 

Detalhes  do  aparelho  de 
levantamento  p/carrosse- 
ria basculante. 


Hoje  já  possui  São  Paulo  unui  Associa- 
ção Brasileira  de  Combustãa  entidade  civil, 
organizada  pelo  Eng®  JuIio  Rabin  que  vem 
prestando  às  indústrias  de  São  Paulo,  às  es- 
tradas de  ferra  etc.,  relevantes  serviços  e 
fazendo  desaparecer  pelo  auxilio  técnico,  er- 
ros e despesas  oriundas  da  falta  de  um  téc- 
nico dedicado  ao  assunto  em  cada  indústria 
ou  estradas  de  ferro. 

Cabe,  portanta  ainda  ã C.M.E.  a prima- 
zia. com  que  soube,  pelos  seus  técnicos,  am- 
parar inteiigentemente  a indústria  no  mo- 
mento da  máxima  crise  de  combustíveis  e 
transportes,  com  estudos  adequados  a cada 
caso  e acima  de  tudo  com  o aproveitamento 
dos  elementos  existentes. 
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TRANSPORTES,  COMBUSTÍVEIS  E CARBURANTES 
Serviço  de  prioridades  ferroviárias 


ITEM  2 
INTRODUÇÃO 
Sr . Coordenador : 

De  acordo  com  o que  dispõe  o Decreto 
n.°  5.808,  de  13  de  junho  de  1940,  art.  l.°, 
letra  a,  tenho  a honra  de  passar  às  mãos  de 
V . Excia . o relatório  do  Serviço  de  Priori- 
dades dos  Transportes  Ferroviários. 

As  perturbações  decorrentes  da  guerra  re- 
fletiram-se duramente  nos  transportes  ferro- 
viários, que  se  viram  assoberbados  por  soli- 
citações muito  superiores  às  suas  possibilida- 
des. Tal  situação  tornou  necessário  estabe- 
lecer o atendimento  preferencial  do  trans- 
porte de  certas  mercadorias,  o que  foi  feito 
por  essa  Coordenação,  mediante  a regula- 
mentação das  prioridades . 

Êste  Departamento,  ao  qual  foi  conferida 
a delegação  para  determinar  prioridades, 
precisou  organizar  um  serviço  adequado  pa- 
ra atender  ao  novo  encargo.  Entretanto,  não 
conta  com  recursos  especiais,  nem  em  pes- 
soal nem  em  material,  em  correspondência 
com  êsse  aumento  apreciável  de  trabalho . 
Além  disso,  as  tarefas  regulamentares  dêste 
órgão,  que  se  acham,  por  efeito  da  guerra, 
bastante  aumentadas,  vêm  sendo  desempe- 
nhadas não  obstante  estar  o pessoal  técnico 
do  seu  quadro  reduzido  de  mais  de  um  ter- 
ço. 

Como  é pois  patente,  êste  Departamento 
vem  se  desincumbindo  das  suas  tarefas  me- 
diante um  esforço  bem  superior  ao  que  cor- 
responderia, em  épocas  normais,  aos  recui'- 
sos  que  lhe  são  distribuídos.  Entretanto,  êste 
fato,  de  que  peço  vénia  para  dar  conheci- 
mento a V.  Excia.,  é encarado  por  esta  Re- 
partição como  a sua  cota  de  sacrifício,  den- 
tro da  hora  de  emergência  que  o Brasil  atra- 
vessa . 

ITEM  3 

DEFINIÇÃO  DAS  FINALIDADES 
E OBJETIVOS 

O desencadeamento  da  guerra  europeia 
trouxe  uma  série  de  conseqüências  que,  di- 


reta e indiretamènte,  repercutiram  nos  trans- 
portes ferroviários,  determinando  uma  situa- 
ção altamente  crítica. 

As  grandes  restrições  no  consumo  de  ga- 
zolina  desviaram  para  as  linhas  férreas  uma 
parte  do  tráfego  de  mercadorias  que  se  fazia 
em  caminhões.  Os  caminhões  a gasogênio, 
se  bem  que  tenham  contribuído  para  atenuar 
essa  situação,  não  puderam  entretanto  com- 
pensá-la satisfatòriamente . 

A redução  do  tráfego  marítimo  ao  longo 
do  litoral  brasileiro,  mormente  ao  sul  do  Rio 
de  Janeiro,  redundou  num  tráfego  anormal 
nos  troncos  ferroviários  paralelos  à costa, 
que  foram  solicitados  a cobrir  as  deficiên- 
cias da  via  marítima.  O ramal  de  São  Pau- 
lo, da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil, 
a linha  de  Itararé,  da  Estrada  de  Ferro  So- 
rocabana,  a linha  Itararé-Marcelino  Ramos, 
da  Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina, 
e várias  linhas  da  Viação  Férrea  do  Rio 
Grande  do  Sul  tiveram,  por  êsse  motivo, 
agravados  consideràvelmente  os  seus  proble- 
mas de  movimento. 

A contribuição  do  Brasil  para  a causa  das 
Nações  Unidas  determinou  o incremento  da 
exportação  de  matérias  primas  de  várias  es- 
pécies, aumentando  velhos  encargos  e crian- 
do encargos  novos,  para  as  ferrovias  de  aces- 
so aos  portos. 

A redução  considerável  das  importações 
de  carvão  estrangeiro,  e a impossibilidade, 
pela  falta  de  recursos  materiais  e pela  escas- 
sez da  mão  de  obra,  de  ativar  suficientemen- 
te a produção  do  carvão  nacional  — aliás 
de  qualidade  muito  inferior  ao  importado, 
como  é notório  — criaram  para  as  estradas 
de  ferro  o gravíssimo  problema  da  obtenção 
do  combustível.  O recurso  a que  foram  obri- 
gadas a recorrer,  a queima  da  lenha  em  gran- 
de escala,  implica,  entretanto,  em  grande  sa- 
crifício ; salvo  casos  especiais,  como  o da 
Companhia  Paulista  de  Estradas  de  Ferro, 
que  é abastecida  pelo  seu  horto  florestal,  as 
estradas  de  ferro  vão  buscar  a lenha  de  que 
necessitam  em  regiões  cada  vez  mais  afas- 
tadas das  zonas  de  tráfego  intenso,  consu- 
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mindo,  para  tanto,  precioso  combustível  e 
mobilizando  locomotivas  e pranchas  que  em 
época  normal  utilizavam  no  tráfego  de  mer- 
cadorias . 

As  restrições  da  importação  de  combustí- 
veis produziram  porém  consequências  mais 
graves  ainda  do  que  as  que  foram  descritas 
no  parágrafo  anterior.  As  zonas  de  produ- 
ção industrial,  muito  particularmente  o gran- 
de parque  paulista,  ameaçadas  de  paralisa- 
ção pela  falta  de  combustíveis  estrangeiros, 
tiveram  de  recorrer  à queima  da  lenha.  As 
estradas  de  ferro,  solicitadas  para  o trans- 
porte da  lenha  necessária  à manutenção  do 
funcionamento  dessas  indústrias,  não  pude- 
ram se  furtar  a mais  êsse  penoso  encargo. 

As  restrições  da  importação,  em  material 
de  tração  e de  transporte,  foram,  desde  o 
. principio  da  guerra,  quase  completas.  Não 
puderam  assim  as  estradas  de  ferro  ampliar 
o seu  aparelhamento,  de  modo  a enfrentar 
o crescimento  tle  seus  encargos.  A incipien- 
te indústria  nacional  neste  etor,  embora  se 
venha  esforçando  para  aumentar  a sua  pro- 
dução. está  muito  longe  de  poder  suprir  as 
nossas  necessidades,  mesmo  em  se  tratando 
de  material  de  transporte. 

O mau  estado  de  conservação,  o pequeno 
pêso  e as  más  condições  técnicas  de  certas 
linhas  férreas,  especialmente  aquelas  que. 
como  a linha  Itararé  — Marcelino  Ramos, 
— passaram  a ter  uma  importância  que  não 
tinham  antes  da  guerrn,  contribuem  para  as 
dificuldades  de  que  estamos  tratando.  Não 
obstante,  prosseguem  as  obras  de  melhora- 
mento dos  trechos  mais  dificeis,  sem  que  po- 
rém possam  ter  o desejado  ritmo.  A lami- 
nação  de  trilhos  nacionais,  embora  tenha  tido 
expansão  apreciável,  já  durante  a guerra, 
ainda  não  corresponde  às  nossas  necessida- 
des. 

De  uma  maneira  geral,  a limitação  da  im- 
portação de  materiais  tem  deixado  desapa- 
relhados os  serVí^os  de  via  permanente  e de 
oficinas.  No  caso  particular  das  peças  pera 
locomotivas,  essa  limitação  tem  redundado 
em  problemas  graves,  pois  não  só  os  traba- 
lhos vêm  sendo  retardados,  como  também 
a utilização  de  substitutivos  nacionais  de  bai- 
xa qualidade  vem  ocasionando  a maior  fre- 
qüência  dos  reparos  e a baixa  dos  esforços 
de  tração  e das  velocidades,  como  também 
ainda  a falta  de  certas  peças  vitais,  que  não 
podem  ser  supridas  no  nosso  mercado,  tem 
obrigado  as  estradas  de  ferro  a jxirem  fora  de 
serviço  locomotivas  ainda  em  condições  de 
trafegar . 


Outro  fenómeno  que  pesa  sòbre  os  servi-! 
ço«  ferroviários,  reduzindo  muito  a sua  efi-í 
ciência,  é a estassez  do  pessoal.  A coavoca<j 
ção  para  o serviço  militar,  o desvio  para  ou 
tras  atividades  que  pagam  salárioa  muito 
acima  doa  normais,  nas  regiões  em  que  es-l 
tão  instaladas,  reduziram  tanto  o número 
dos  funcionários  de  escritórios  e trabalhado^ 
res,  que  os  serviços  de  administração  e d^ 
controle,  os  de  obras,  os  de  carga  e descar^ 
ga  e os  de  tráfego  vém  sendo  mantidos  con^ 
dificuldade.  J 

Outro  fato  que  cumpre  salientar  é o pnil 
juizo  que  advem  da  participação  temporáríJ 
de  vagões  carregados,  agtiardando  descargiü 
bem  como  a de  vagões  vazios  aguardando^ 
carga.  Êste  fato  tem  sido  combatido,  quer 
por  iniciativa  das  próprias  estradas,  quer  poj 
interferência  deste  Departamento,  quer  por 
colaboração  de  outros  órgãos  interessado^ 
sem  que  entretanto  se  tenha  podido  reduzí-lo 
às  proporções  minimas  que  seriam  de 
jar.  Além  da  escassez  de  pessoal  para  a car^ 
ga  e a descarga,  outras  causas  contribuem 
para  êsse  desperdício,  tais  como:  o conges^ 
tionamento  de  armazéns,  por  motivos  da  de- 
mora das  providências  dos  consignatários  da» 
mercadorias  para  a sua  retirada,  a falta  d^t 
correspondência  entre  as  capacidades  de  trá 
fego  das  várias  estradas  nos  pontos  de  ImI 
deio,  a discordância  entre  as  tonelada»  trans- 
portadas e as  lotações  ofereadas  nos  pcn-^ 
tos  de  conjugação  das  vias  férrea»  com  aa_ 
fluviais,  a deficiência  de  armazéns  apropria- 
dos para  certa»  mercadorias,  em  pontos  ter- 
minais dos  seu»  trajetos,  e a suspensão  do» 
trabalhos  de  carga  e descarga,  nos  dcmin 
gos,  por  parte  de  emprêsas  tmbsrcador»»  e 
desembarcadoras  a cujo  cargo  estão  esses 
trabalhos. 


Diante  das  dificuldades  sumàrismecto  ex- 
postas nos  períodos  anteriores,  um  duplo 
problema  se  apresentou,  exigindo  criterioso 
estudo  e urgente»  providências : primeiro, 
medidas  adequadas,  de  ordem  técnica,  pro- 
curando aliviar  cada  uma  das  várias  difi- 
culdades acima  relacionadas  e visando  obte**. 
como  efeito  conjunto,  o aumento  da  capa- 
cidade útil  de  transporte  oferecida  pelas  f^- 
rovias;  segundo,  o aproveitamento  racior.al 
da  capacidade  de  transporte  das  estradas  de 
ferro,  mediante  o estudo  da  gradação  de  im- 
portância dos  transportes  das  várias  espé- 
cies, e o estabelecimento  de  ncrmas  destina- 
das a garantir  o atendimento  preferencial 
das  várias  mercadorias,  na  ordem  e nas  pro- 
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porções  correspondentes  à importância  da 
sua  utilização . 

O primeiro  problema,  s ebem  que  intima- 
mente relacionado  com  inúmeras  atividades 
alheias  aos  transportes  ferroviários,  envol- 
vendo estudos  e providências  de  outros  ór- 
gãos da  administração  pública,  que  não  êste 
Departamento,  constitui  entretanto  básica- 
mente um  complexo  problema  de  engenharia 
ferroviária . Assim  sendo,  esta  Repartição 
tomou  a iniciativa  de  estudá-lo  e expô-lo  ao 
Sr . Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas, 
propondo  a adoção  de  uma  série  de  medidas 
que  serão  objeto  de  explanação  nos  compe- 
tentes itens  dêste  Relatório. 

Já  por  ocasião  do  estudo  dêsse  prim.eiro 
problema,  êste  Departamento  abordou  o se- 
gundo, pois  -que  entre  as  medidas  estudadas 
e preconizadas  incluiu  a regulamentação  do 
transporte  preferencial.  As-  sugestões  dêste 
Departamento  tiveram  aprovação  superior,  e 
as  providências  objetivadas  tem  sido  e con- 
tinuam a ser  oportunwmente  concretizadas, 
conforme  constará  neste  Relatório . 

O segundo  problema,  o aproveitamento  ra- 
cional da  capacidade  de  transporte  das  estra- 
das de  ferro,  conforme  acima  foi  definido, 
é o da  regulamentação  do  transporte  prefe- 
rencial. Na  solução  dêsse  problema  o obje- 
tivo é garantir  o abastecimento  das  popula- 
ções, de  acordo  com  as  suas  necessidades  es- 
senciais, abastecer  os  meios  de  transporte 
de  todos  os  materiais  disponíveis  necessários 
à sua  maior  eficiência,  atender  às  necessi- 
dades da  defesa  nacional  e do  esforço  bélico, 
satisfazer  os  compromissos  de  entrega  de  ma- 
teriais requeridos  pelas  Nações  Unidas  para 
a manutenção  da  guerra,  atender  às  emer- 
gências da  economia  e das  finanças  nacio- 
nais, e finalmente  colocar  em  bases  racionais 
e equitativas  a distribuição  das  sobras  de  dis- 
ponibilidade de  transporte  pelas  mercadorias 
restantes,  adiando  ou  suprimindo  até,  se  ne- 
cessário. os  transportes  de  menor  importân- 
cia. As  bases  para  a solução  dêsse  segundo 
problema  constam  das  instruções  para  a de- 
terminação de  prioridade,  que  foram  baixa- 
das por  essa  Coordenação. 

O Serviço  de  Prioridade  dos  Transportes 
ferroviários,  criado  neste  Departamento, 
tem  pois  por  finalidade  e objetivo  solucio- 
nar, na  medida  do  possível,  os  dois  proble- 
mas referidos,  criados  pelas  várias  dificul- 
dades expostas  no  início  dêste  item . 

As  providências  tendentes  à solução  do 
segundo  problema  são  baixadas  por  êste  De- 
partamento como  delegado  dessa  Coordena- 


ção. As  providências  relativas  ,ao  primeuo 
são  da  esfera  das  atribuições  normais  dêste 
órgão,  ampliadas  por  decisão  do  Sr.  Minis- 
tro da  Viação,  conforme  será  exposto  no  item 
4.  Entretanto,  como  as  medidas  decorrentes 
das  resoluções  das  duas  autoridades  são  exe- 
cutadas em  conjunto  pelo  aludido  Serviço  de 
Prioridade,  e como  essas  medidas  estão  in- 
timamente ligadas,  e até  em  parte  se  confun- 
dem, julguei  conveniente  relacioná-las  glo- 
balmente, do  que  resultou  a feição  dada  a 
êste  Relatório. 

ITEM  4 
LEGISLAÇÃO 

LEIS,  DECRETOS,  INSTRUÇÕES,  ORDENS  DE  SER- 
VIÇO, ETC.  QUE  DIZ  RESPEITO  À CRIAÇÃO. 
MODIFICAÇÃO  E FUNCIONAMENTO  DO  ÓRGÃO 

■ As  atribuições  dêste  Departamento,  no  to- 
cante à determinação  das  prioridades  ferro- 
viárias, foram  conferidas  e reguladas  pela 
portaria  n.°  237,  de  13-6-44,  do  Sr.  Coorde- 
nador da  Mobilização  Econômica  (publica- 
da no  “Diário  Oficial”  de  14-6-44). 

Para  a execução  das  medidas  constantes 
aa  referida  portaria  n.°  237,  o Sr.  Coorde- 
nador da  Mobilização  Econômica,  na  mes- 
ma data,  designou  por  portaria,  o Diretor 
Geral  dêste  Departamento  para  sou  Assis- 
tente — Especial  (o  ato  de  designação  foi 
encmainhado  pelo  ofício  n.°  2.719,  Ref. 
SDA-4,  de  14-6-44,  do  Sr.  Diretor  da  Secre- 
taria da  Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica) . 

As  atribuições  conferidas  pela  portasia 
n.°  237,  aludida,  não  abrangiam  a Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brasil,  The  Leopoldina 
Railway  Ltda . , e a Rêde  Mineira  de  Via- 
ção, as  quais  estavam  subordinadas  ao  Ser- 
viço de  Prioridades  Ferroviárias  do  Distri- 
to Federal  conforme  as  portarias  ns.  112  e 
130,  respectivamente  de  24  de  julho  e 10 
de  setembro  de  1943,  ambas  do  Sr.  Coorde- 
nador da  Mobilização  Econômica. 

Por  portaria  n.°  268,  de  25  de  agosto  de 
1944,  o Sr.  Coordenador  centralizou  a or- 
ganização das  prioridades  ferroviárias  da  rê- 
de de  viação  brasileira  no  Departamento  Na- 
cional de  Estradas  de  Ferro,  de  acôrdo  com 
as  normas  traçadas  pela  portaria  n.°  237,  de 
13  de  junho  de  1944,  ficando  assim  abrangi- 
das nessas  atribuições  a Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil,  a Leopoldina  Railway  e a 
Rêde  Mineira  de  Viação. 

A determinação  das  prioridades  ferroviá- 
rias eventualmente  colide  com  o Regulamen- 
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to  Geral  de  Transportes  (po.taria  n.®  575. 
de  23-11-39  do  Sr.  Ministro  da  Viação  e 
Obras  Públicas,  publicada  no  “Diário  Ofi- 
cial” de  4-12-39),  de  modo  que  ficou  suspen- 
sa a vigência  dos  dispositivos  do  referido  Re- 
gulamento, em  todos  os  pontos  em  que  se 
verifique  tal  colisão. 

Cabe  indicar  que  a execução  das  deter- 
minações de  prioridade  está  intimamente  li- 
gada com  a adoção  de  medidas  de  entergên- 
cia,  que  havjam  sido  previamente  autoriza- 
das pelo  Sr.  Ministro  da  Viaç.ão  e Obras 
Públicas,  e que  igualmente  tiveram  efeito 
suspensivo  em  relação  a determinadas  d-s- 
posições  do  Regulamente  Geral  de  Trans- 
portes. É.  pois,  conveniente  relarionar  ei.s8S 
medidas  de  emergência,  não  obstante  não  te- 
rem sido  autorizadas  em  ato  eir.anado  dessa 
Coordenação . 

As  medidas  são  as  seguintes  : 

I  — Medidas  dependentes  das  pró- 
prias estradas. 

1  — Prévia  fixação  dos  trens 
diretos  e dos  coletores, 
de  maneira  a levar  ao 
máximo  a utilização  do 
material  rodante . Para 
êste  fim,  a medida  e 
adotar,  quando  há  defi- 
ciência do  material  de 
tração,  é a transforma- 
ção de  certos  trens  de 
passageiros  em  mistos, 
com  horários  folgados 
de  forma  que  possam 
funcionar,  em  parlo, 
como  trens  coletores,  e 
a transformação  de  ou- 
tros trens,  de  passagei- 
ros também  em  mistos 
que  possam  funcionar 
no  que  diz  respeito  a 
carga,  como  cargueiros 
diretos . 

II  — Medidas  a serem  adotadas 
pelas  estradas  por  interferên- 
cia ou  determinação  do  Go- 
vêmo. 

1 — Redistribuição  temporá- 
ria, porém  compulsória, 
do  material  rodante 
• (tração  e transporte), 
de  acórdo  com  as  dis- 
ponibilidades e necessi- 
dades de  tòdas  as  estra- 


das brasileiras . Esta 
medida  encontra  apoio 
no  art.  1.®  do  decreto- 
lei  4.750,  de  28-9-42. 

2 — Supressão  de  especiais 

de  possageiros; 

3 — Fusão  de  trens  expres- 

sos, mesmo  se  necessária 
a tração  múltipla: 

4 — Aumento  de  trens  mis- 

tos; 

5 — Redução  dos  carros-lei- 

to e supressão  dos  car- 
ros de  luxo. 

III  — Medidas  a serem  adotadas  pe- 
los Governos. 

1 — Controle  da  liberdade 

de  vias  e sentidos  de 
transportes; 

2 — Contróie  da  liberdade 

de  comércio: 

3 — Regulame  lUação  do 

transporte  preferencial. 

A conveniência  da  adoção  dessas  medidan 
fòra  exposta  ao  Sr.  Ministro  da  Viação  e 
Obras  Públicas  por  oficio  n.®  566/ DG,  de 
24-4-44.  dêste  Departamento. 

Em  10  de  maio  de  1944,  no  processo  nú- 
mero 29.630/43.  do  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Públicas,  o Sr.  Ministro  exarou  o se- 
guinte despacho : 

“Aprovo  o I arecer  do  D . N . E . F . que 
d;ve,  agora,  piojetar  o expediente  necea- 
rário  à execução  das  medidas  propos- 
tas”. 

Usando  conjuntamente  das  atribuições  de- 
correntes das  citadas  portaria  ns.  237  e 268, 
dessa  Coordenaçãa  e da  faculdade  conferida 
pelo  despacho  ministerial  êste  Departamen- 
to vem  promovendo  a execução  das  medidas 
de  emergência  constantes  do  seu  programa 
acima  exposto,  organizando  o expediente  i 
autoridade  competente,  sempre  que  a medida 
objetivada  escapa  ã sua  alçada. 

Foi  interpretada  a portaria  n.*  237,  a fim 
de  que,  na  sua  execução  prática,  se  atendes- 
se condignamente  a certos  transportes  que, 
sem  estarem  abrangidos  explicitamente  nos 
seus  dispositivos,  cabiam  contudo  necessária- 
mente no  seu  espírito. 

Assim,  considerou-se  que  a prioridade  des 
gêneros  alimenticios  abrange  as  mercadorias 
de  cuja  utilização  depende  estreitamente  o 
abastecimento  desses  gêneios,  — tais  como;' 
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adubos,  cereais,  sementes  e mudas,  o sal  des- 
tinado ao  gado,  o farelo,  o farelinho,  o ma- 
terial indispensável  ao  acondicionamento  etc. 
Outrossim,  considerou-se  que  a prioridade  a 
que  se  refere  o consecutivo  I da  letra  b,  da 
portaria  em  foco,  abrange  as  necessidades  dos 
serviços  públicos  de  vital  importância  como, 
por  exemplo,  o abastecimento  de  gás  e ener- 
gia elétrica . Igualment.e,  consideram-se 
abrangidas  na  letra  a do  item  II  as  necessi- 
dades vitais  das  emprêsas  de  carris  — urba- 
nos . 

ITEM  5 

ESTRUTURA  E POSIÇÃO  HIERÁR- 
QUICA 

Para  o desempenho  das  atribuições  de  de- 
terminação de  prioridades  ferroviárias,  confe- 
ridas a êste  Departamento  pelas  portarias 
dessa  Coordenação,  ns.  237  e 268,  respecti- 
vamente, de  13  de  junho  e 25  de  agosto  de 
1944,  o Diretor  Geral  dêste  Departamento 
foi  designado  Assistente-Especial  do  Sr. 
Coordenador  da  Mobilização  Econômica, 
conforme  consta  no  item  4 dêste  Relatório . 

Para  a organização  do  Serviço  de  Priori- 
dades neste  Departamento  foram  baixados 
os  seguintes  atos  : 

1)  designação  do  Diretor  da  Divi- 
são Econômica  para  encarregar- 
se  do  contrôle  dos  trabalhos  da 
Assistência  — Especial,  agindo 
de  acôrdo  com  as  instruções  da- 
das pela  Diretoria  Geral; 

2)  designação  do  encarregado  chefe 
do  Distrito  Fiscal  de  São  Paulo 
para  executar  as  medidas  neces- 
sárias junto  às  estradas  de  ferro 
subordinadas  à fiscalização  do 
referido  Distrito  e sediadas  na- 
quela Capital,  de  conformidade 
com  as  instruções  expedidas  pela 
Divisão  Econômica . As  estradas 
abrangidas  são  aS  seguintes  : 

Estrada  de  Ferro  Araraquara 
Companhia  Paulista  de  Estradas 
de  Ferro 

Estrada  de  Ferro  do  Dourado 
Estrada  de  Ferro  São  Paulo 
Goiás 

Estrada  de  Ferro  São  Paulo  e 
Minas 

Companhia  Estrada  de  Ferre 
Itatibense 


Ramal  Ferreo  Campineiro 
Estrada  de  Ferro  Campos  do 
Jordão 

Companhia  Melhoramentos  Mon- 
te Alto 

Estrada  de  Ferro  Perus  Pirapora 
Estrada  de  Ferro  Votorantim 
Estrada  de  Ferro  Morro  Agudo 
Estrada  de  Ferro  Jaboticabal 
Estrada  de  Ferro  Barra  Bonita 
Companhia  Mogiana  de  Estra- 
das de  Ferro 

São  Paulo  Railway  Company 
Limited 

Estrada  de  Ferro  Sorocabana; 

3)  idem  ao  engenheiro  Chefe  do 
Distrito  — Fiscal  de  Porto  Ale- 
gre. As  estradas  abrangidas  sãc 
as  seguintes : 

Viação  Férrea  de  Rio  Grande 
do  Sul 

Estrada  de  Ferro  Palmares  a 
Osório  ; 

4)  idem  ao  engenheiro  Chefe  do 
Distrito  Fiscal  de  Vitória.  As  es- 
tradas abrangidas  são  as  seguin- 
tes ; 

Estradas  de  Ferro  Vitória  a Mi- 
nas 

Estrada  de  Ferro  Itapemirim; 

5 ) idem  ao  engenheiro  Chefe  dc 
Distrito  Fiscal  de  Salvador.  As 
estradas  abrangidas  são  as  se- 
guintes : 

Estrada  de  Ferro  Nazaré 
Estrada  de  Ferro  Ilhéus  a Con- 
quista; 

6)  idem  ao  engenheiro  Chefe  do 
Distrito  Fiscal  de  Recife.  As  es- 
tradas abrangidas  são  as  seguin- 
tes : 

Great  Western  Of  Brazil  Rail- 
way 

Estrada  de  Ferro  Mossoró; 

7 ) idem  ao  engenheiro  Chefe  dc 
Distrito  Fiscal  de  Belo  Horizon- 
te . As  estradas  abrangidas  são 
as  seguintes  : 

Rêde  Mineira  de  Viação 
Estrada  de  Ferro  Morro  Velho; 

8)  Designação  do  Diretor  da  Estra- 
da de  Ferro  de  Goiás  para,  como 
representante  desta  Diretoria 
Geral,  executar  as  medidas  ne- 
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cessárias  junto  a referida  estia- 
da, de  confcrmidade  com  as  ins- 
truções expedidas  pela  Divisão 
Econômica; 

9)  idem  ao  Diretor  da  Estrada  de 
Ferro  Bahia  e Minas; 

10)  idem  ao  Diretor  da  Viação  Fér- 
rea Federal  Leste  Brasileiro; 

11)  idem  ao  Diretor  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Rio  Grande  do 
Norte. 

12)  idem  ao  Diretor  da  Rède  de  Via- 
ção Cearense; 

13)  idem  £0  Diretor  da  Estrada  de 
Ferro  São  Luis  — Tererina; 

14)  idem  ao  Superintendente  da  Es- 
trada de  Ferro  D.  Terera  Cris- 
tina; 

15)  idem  ao  Diretor  da  Rêde  de  Via- 
ção Paraná  — Santa  Catarina. 

Não  foi  feita  a designação  para  as  estra- 
das sediadas  na  Capital  Federal,  as  quais 
ficaram  diretamente  a cargo  do  Diretor  da 
Divisão  Económica. 

O Chefe  do  Distrito  Fiscal  de  São  Paulo 
funciona  também  como  intermediário  entre 
éste  Departamento  e o Diretor  da  Estrada  d-: 
Ferro  Noroeste  do  Brasil. 

Nos  casos  em  que  a delegação  para  a de- 
terminação de  prioridade  foi  atribuída  aos 
próprios  diretores  das  estradas,  tal  fato  de- 
correu de  que  tais  diretores  são  autoridades 
federais. 

O Serviço  de  Prioridades  funciona  com 
base  na  própria  organização  normal  déste 
Departamento . 

Os  delegados  desta  Diretoria  Geral  estão 
autorizados,  para  maior  eficiência  do  servido, 
a se  entenderem  diretamente,  quer  com  os 
interessados  em  prioridades,  particulares  ou 
oficiais,  quer  com  os  diferentes  órgãos  dessa 
Coordenação . 


2.*  PARTE 
ITEM  1 

SITUAÇÃO  NO  ANO  ANTERIOR  ÀQUE- 
LE A QUE  SE  REFERE  O 

RELATÓRIO 

Está  prejudicado  o presente  item,  pelo  fato 
de  ter  sido  o Serviço  de  Prioridades  Ferro- 
viárias, néste  Departamento,  criado  durante  o 
ano  a que  se  refere  o presente  Relatório. 


ITEM  2 


PROGRAMA  DE  TRABALHO  ELABO-J 
RADO  PARA  O ANO  A QUE  SE  REFE-i 
RE  O RELATÓRIO 


Conforme  a situação  descrita  no  item  3 d« 
primeira  parte  déste  Relatório^  criando  ot 
problemas  e impondo  as  medidas  a que  o 
mesmo  item  ainda  se  refere,  o panorama  -rn-  , 
frentado  por  este  Departamento  é o seguio^^ 
te,  em  resumo : 


A — 


a solicitação  de  tra.nsporte  ex«  ^ 
cede  de  muito  a capacidade  do 
escoamento  ferroviário; 


B — 


para  o aumento' da  cnpacidaJi^ 
do  escoamento  ferroviário  do 
mercadoria,  não  sc  poderá  con^ 
tar,  no  momento,  com  a aquisi- 
ção de  novas  locomotivas  e va^ 
gòes,  nem  a reparação  em  lar»  . 
ga  escala  do  material  rodanttl  | 
nem  a aceleração  dos  trabalhai  ' 
de  conservação  e refórço  da 
via  permanente,  nem  a obten4 
ção  de  maiores  quantidades  dt' 
combustível. 


As  providências  »spontáneamente  siigeiV: 
das  pela  contemplação  de  tal  panorama  sá<%; 
por  sua  vez,  as  seguintes,  em  resumo : ^ 


a)  o máximo  aproveitamento  dos  re- 
cursos disponíveis,  em  combusti*. 
vel,  pessoal  e material  fixo  e ro* 
dante,  mediante  a rucionalizoçi^ 
dos  escoamentos,  por  medidot. 
normais  e de  exceção,  tais  como  a 
supressão  do  tráfego  cruzado,  dit- 
ciplinamento  das  correntes  pelas 
vias  mais  convenientes,  máximo 
aproveitamento  do  retòmo,  utili- 
zação continua  do  aparelhamento^  |j 
trabalho  intensificado  nas  oficinaOb 
redistribuição  da  tração  disponí- 
vel, visando  atingir  o máximo  de 
veículos  — quilómetros  que  ela 
permite,  e outras  medidas  congê- 
neres; 


b) 


organização  de  uma  tabela,  quali- 
tativa e quantitativa,  de  gêneroa  ij 
a transportar,  em  ordem  de  im-  J 
portãncia,  a fim  de  enquadrá-la  jl 
dentro  da  capacidade  máxima  de  U 
transporte,  conseqüente  ás  medi-  H 
das  do  item  a ) . 
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O programa  elaborado  no  setor  ferroviá- 
rio, no  âmbito  das  atribuições  normais  dêste 
Departamento  e no  do  Serviço  de  Priorida- 
des, teve  por  bases : 

1. °)  aliviar  a situação  resumida  em 

A)  e B); 

2. °)  planejar  e fazer  executar  as  me- 

didas condensadas  em  a)  e b)  . 

Dentro  de  A),  o que  se  pode  fazer  é redu- 
zir as  solicitações  dos  transportes  às  suas  jus- 
tas proporções.  Há  dois  aspectos  na  ques- 
tão, um  dos  quais  é da  competência  das  fer- 
rovias, enquanto  o outro  lhes  escapa  : l.°) 
A solicitação  do  transporte  não  corresponde, 
muitas  vezes,  a necessidades  reais  de  embar- 
que e visa  o negócio  com  os  vagões  obtidos, 
ou  uma  margem  de  segurança  para  o embar- 
cador;  de  atender  a êcse  aspecto  se  encarre- 
gam os  próprios  serviços  de  tráfego,  median- 
te uma  fiscalização  dos  pedidos;  a vigilância 
nêsse  particular  tem  sido  estimulada  por  êste 
Departamento;  2.°)  a exagerada  solicitação 
decorre,  outrossim  de  superprodução,  ou  da 
localização  da  produção  em  locais  inadequa- 
dos; providências  apropriadas,  que  porventu- 
ra cabem  em  tais  casos,  podem  redundar  na 
diminuição  do  transporte  ferroviário  e,  por- 
tanto, no  alívio  do  problema  em  aprêço;  por 
via  de  regra,  porém,  as  ferrovias  não  podem 
intervir  no  assunto,  só  ocasionalmente  se  tem 
dado  essa  intervenção  e,  como  exemplo,  cito 
a abstenção  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste, 
com  a concordância  dêste  Departamento,  de 
transportar  minério  de  manganês  de  Mato 
Grosso  com  destino  ao  pôrto  de  Santos,  para 
o esforço  bélico  das  Nações  Unidas,  em  vista 
da  localização  mais  favorável  de  outras  mi- 
nas. No  caso,  se  o assunto  não  é propria- 
mente da  competência  das  ferrovias,  têm  es- 
tas colaborado  na  forma  mais  razoável  do 
seu  solucionamento,  que  é sem  dúvida  o zo- 
neamento  das  áreas  de  produção  e de  con- 
sumo, do  que  é exemplo  o que  foi  feito  em 
relação  ao  cimento  produzido  nas  fábricas 
de  Itaú,  Votoram  e Perús. 

Dentro  de  B),  o que  se  pode  promover  é : 
— l.°)  o aproveitamento  maior  dos  nossos 
próprios  recursos  industriais,  o que  se  vem 
fazendo  em  refei^ência,  por  exemplo,  à lami- 
nação  de  trilhos  e à fabricação  de  carros  e 
vagões,  e 2.°)  a insistência  junto  aos  Estados 
Unidos  sôbre  a necessidade  imperiosa  de  re- 
cebermos material  ferroviário;  êste  aspecto 
não  tem  sido  descurado,  muito  pelo  contrá- 
rio, e êste  Departamento,  apoiando  e repre- 


sentando as  estradas  de  ferro,  tem  estudado 
e relatado,  junto  aos  órgãos  competentes,  as 
nossas  necessidades  mais  urgentes  de  reapa- 
velhamento  bem  como  se  empenhado  na  ob- 
tenção dos  necessários  recursos  e no  apres- 
samento-  das  importações. 

0 programa  de  trabalho  dêste  Departa- 
mento, em  face  da  crise  dos  transportes  fer- 
roviários, é arduo  e complexo.  Apenas  uma 
parte  dêsse  programa  está  afeta  ao  Serviço 
de  Prioridades  Ferroviárias,  conforme  o que 
consta  no  item  3.°  da  1.®  parte,  do  presente 
Relatório,  e dentro  da  orientação  legai  de 
que  cogita  o item  4,  da  mesma  1.®  parte. 

E’  dessa  parte  do  programa  que  êste  Rela- 
tório passa  a tratar,  e,  para  tanto,  apresen- 
tará as  próprias  normas  que  constam  dos  atos 
completamentares  baixados  por  êste  Depar- 
tamento para  orientar  a determinação  das 
prioridades  e das  medidas  de  emergência. 
Êsses  atos  revestiram-se  da  forma  de  circula- 
res da  Divisão  Econômica  aos  vários  delega- 
dos desta  Direção  Geral  nos  Estados,  con- 
forme a organização  dada  ao  Serviço,  a qual 
foi  explanada  no  item  5 da  1.®  parte  dêste 
Relatório . 

Foi  determinado  o estudo  e a íidoção  das 
seguintes  medidas,  sujeitas  à prévia  autoriza- 
ção dêste  Departamento ; 

1 — Supressão  de  trens  especiais  e de 
passageiros,  inclusive  os  administrativos; 

II  — fusão  de  trens  expressos,  ainda  que 
se  torne  necessária  a utilização  da  tração 
múltipla; 

III  — aumento  do  número  de  trens  mis- 
tos; 

IV  — redução  de  carros-leito  e supressão 
de  cargos  de  luxo; 

V — escolha  da  via  de  encaminhamento 
mais  conveniente,  para  as  mercadorias  que 
se  destinarem  a praças  para  onde  possam  ser 
conduzidas  por  mais  de  um  trajeto  ferroviá- 
rio. 

Foi  ainda  providenciada  a adoção  das  me- 
didas tendentes  ao  seguinte  : 

I — trabalho  ininterrupto  do  material  e 
instalações  com  a adoção  de  turnos  para  o 
revesamento  do  pessoal  onde  fôr  necessá- 
rio; 

II  — aumento  de  velocidade  e redução, 
ao  mínimo,  do  tempo  perdido  nas  diversas 
operações  de  transportes; 

III  — Oorganização  do  programa  cotidia- 
no dos  transportes  a realizar,  de  modo  a jo- 
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gar  com  as  disponibilidades  do  material,  vi- 
sando o seu  máximo  aproveitamento,*  quer 
em  tempo,  quer  em  lotação.  As  prioridades 
não  se  devem  contrapor  a tal  programa,  de- 
vendo subordinar-se  ao  mesmo,  pois  do  con- 
trário resultaria  redução  dos  transportes  com 
prejuízo  geral; 

IV  — reorganização  dos  serviços  de  trens, 
com  a escolha  adequada  de  coletores,  car- 
gueiros-diretos, mistos  e expressos,  ainda  que 
com  a supressão  de  trens  existentes  e altera- 
ções de  horário,  tudo  em  beneficio  do  me- 
lhor aproveitamento  do  material  e rendimen- 
to do  transporte. 

Foi  ainda,  em  circular,  recomendado  às 
estradas  que,  para  a boa  execução  das  deter- 
minações de  prioridades,  fosse,  na  medida 
do  piossivel,  e conforme  a complexidade  do 
problema  em  cada  região,  estabelecido  o se- 
guinte contrõle : 

1  — será  fixada,  periòdicamente  e com 
antecedência,  o limite  percentual  da  capaci- 
dade total  de  transporte  que  deva  ser  reser- 
vada piara  os  géneros  alimentícios,  devida- 
mente computadas  as  necessidades  de  trans- 
porte das  demais  prioridades  contempladas  na 
portaria  n.®  237; 

2 — a percentagem  total  reservada  para 
os  gêneros  alimentícios  será,  tanto  quanto 
pKíssível,  subdividida,  pjela  estrada,  entre  o« 
principais  gêneros  da  zona,  de  acõrdo  com 
a experiência  e dados  existentes; 

3 — a cota  total  e as  cotas  parciais 
F>or  produtos  deverão  ser  distribuídas  equi- 
tativamente p>elos  expedidores.  Êsse  atendi- 
mento deverá  levar  em  conta  as  solicitações 
de  gêneros  feitas  pielos  serviços  de  abaste- 
cimentos dos  principiais  centros  consumido- 
res. de  sorte  que  todos  sejam  também  equi- 
tativamente supridos; 

■4  — as  sobras  de  disponibilidades  veri- 
ficadas  nas  piercentagens  parciais  de  distri- 
Èuição  poderão  ser  transferidas  de  uns  para 
outros  gêneros  e,  outrossim,  as  disponibili- 
dades verificadas  nas  porcentagens  totais  se- 
rão creditadas  aos  transportes  sem  priorida- 
de, respieitados  os  dispxisitivos  do  Regula- 
mento Geral  dos  Transportes; 

5 — 0 atendimento  equitativo  das  solici- 
tações de  transporte,  dentro  das  porcenta- 
gens mensais  acima  aludidas,  deverá  ainda 
levar  em  conta  as  condições  poculiares  de 
conservação  de  cada  mercadoria. 


ITEM  3 


EXECUÇÃO  DE  PROGRAMA:  REGIS- 
TRO DAS  ATIVIDADES  LEVADAS  A 
EFEITO  DURANTE  O ANO 


As  medidas  programadas  no  item  anterior 
deponderam,  piara  a sua  concretização,  de 
dois  fatores  : a oportunidade  e o cabedal  in- 
formativo imprescindível  ao  seu  planejamen- 
to. 

A oportunidade  nem  sempre  existe  para 
determinados  tipios  de  medidas.  As  condi-^ 
ções  nas  várias  zonas  do  piais  servidas  pi^r 
linhas  férreas  são  extremamente  diversas. 
De  fato,  variam  os  recursos  das  ferrovias, 
existentes,  varia  a natureza  dos  pvoblemas  e 
dificuldades  das  mesmas,  variam  as  alterna- 
tivas do  transporte  por  outras  vias.  varia  a 
localização  e a importância  dos  centros  pro«> 
dutores  e consumidores. 

i 

Do  que  foi  exposto,  resulta  que  as  medidasí 
adotadas  nas  várias  estradas  tirasileiras,  pielo) 
Serviço  de  Prioridades,  não  são  uniformes.  J 
Em  algumas,  foi  necessário  adotar  providên-i 
cias  graves  e numerosas.  Em  outras,  as  difi-t 
culdades  da  hora  presente  puderam  ser  en-j 
frentadas  dentro  das  instruções  vigorantes; 
em  épocas  de  piaz.  apienas  com  a ocasional  f 
determinação  de  prioridade  piara  certos 
transportes,  além  da  pirioridade  para  os  gê- 
neros alimentícios,  a qual  teve,  realmente,  ^ 
absoluta  generalidade.  i 

No  piresente  item.  portanto,  será  heterogê- 
neo o tratamento  dado  ao  relato  das  ativida- 
des do  Serviço  nas  várias  estradas.  Não  apie- 
nas a extensão,  mas  também  a modalidade 
de  tal  relato  acompianhará  a importância  e ^ 
Q natureza  das  providências  adotadas  nas  vã-  j 
rias  estradas.  ! 

Quanto  ao  cabedal  informativo  necessário 


à justa  fixação  das  cotas  de  transportes,  êste  ; 
interessou-se 


Depiartamento  interessou-se  espiecia  Imente 
em  obter  os  dados  relativos  aos  gêneros  ali- 
mentícios. Os  elementos  conseguidos  são, 
entretanto,  extremamente  deficientes. 

As  estradas  de  ferro  devem  ser  informa- 
das das  quantidades  dos  vários  gêneros  ali- 
mentícios que  devem  descarregar  nos  cen- 
tros de  consumo,  e respiectivos  prazos,  bem 
como  informações  análogas  tôbre  outras  mer- 
cadorias de  aha  significação  económica.  Re- 
cebidos tais  dados,  as  estradas  pioderiam,  com 
mais  base,  planejar  o deslocamento  das  quan- 
tidades requeridas,  ficando  o esquema  de 
pirioridades  organizado  em  função  dêsses  da- 
Entretanto,  os  elementos  recebidos  têm 
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sido  sempre  qualitativos  e ocasionais,  ou  en- 
tão com  referências  numéricas  sôbre  as  quan- 
tidades aguardando  transporte  e não  sôbre 
as  referentes  ao  consumo. 

Devo,  entretanto,  excluir  dessas  considera 
cões  o caso  da  cidade  de  São  Paulo,  pois 
que  foi  obtido  um  número  apreciável  de  da- 
dos sôbre  o seu  consumo  ,médio  mensal . 

0 Serviço  organizou  um  programa  de  da- 
dos mínimos  para  o planejamento  das  prio- 
ridades, o qual  submeteu  ao  Setor  de  Con- 
trôle  do  Abastecimento  Nacional  (SCAN), 
por  ofício  n.°  63/DP,  de  12  de  agôsto' últi- 
mo . Êste  programa  é o seguinte  : 

1)  Para  cada  gênero,  informação  constan- 
te dos  pontos  ou  zonas  de  produção,  bem 
como  do  vulto  dos  estoques  existentes  ou 
previstos; 

2)  Idem  em  relação  aos  portos  de  entra- 
da, no  caso  dos  gêneros  de  importação; 

3)  Em  relação  aos  gêneros  perecíveis,  in- 
formação dos  respectivos  períodos  de  dura- 
ção útil; 

4)  Para  cada  gênero,  informação  constan- 
te dos  estoques  necessários  nos  centros  de 
consumo  em  quantidade  e prazo; 

5)  Idem  em  relação  aos  centros  de  redis- 
tribuição,  quando  houver  a conveniência  da 
manutenção  de  tais  centros; 

6)  Idem  em  relação  aos  portos  de  saída, 
no  caso  dos  gêneros  de  exportação; 

7)  Delimitação,  sujeita  permanentemente 
a revisões,  de  zonas  de  irradiação  de  cada 
gênero,  dos  pontos  de  origem  para  os  de  des- 
tino, planejada  com  base  sôbre  as  informa- 
ções dos  seis  itens  anteriores  e sôbre  outros 
fatos  da  técnica  do  tráfego  e visando  abolir 
os  transportes  cruzados  e realizar  os  abaste- 
cimentos mediante  um  “minimum”  de  per- 
cursos; 

8)  Estabelecimento,  sôbre  uma  determi- 
nada via,  de  uma  tabela  de  distribuição  da 
lotação  disponível  pelos  vários  gêneros,  na 
qual  os  de  prioridade  teriam  maiores  quotas, 
e que  ficaria  sujeita  a periódica  revisão. 

Passo  a relatar  sumáriamente,  conforme  as 
instruções,  as  atividades  do  Serviço  de  Prio- 
ridades . 

MEDIDAS  RELATIVAS  À SUPRESSÃO  E FUSÃO 
DE  TRENS  LIMITAÇÃO  DE  CARROS,  E CONGÊ- 
NERES 

1 — Supressão  de  três  trens  de  passa- 
geiros nos  dias  feriados,  entre  São  Paulo  e 
Santos . 


2 — Idem  de  um  trem  diário  entre  São 
Paulo  e Santos . 

3 — Idem  de  um  trem  especial,  nos  do- 
mingos, entre  São  Paulo  e Juquerí,  o qual 
passou  a circular  apenas  no  primeiro  dom.in- 
go  de  cada  mês . 

4 — Idem  de  um  trem  diário  entre  São 
Paulo  e Ribeirão  .Preto. 

5 — Idem  de  um  trem  diário  entre  Ri- 
beirão Preto  e São  Joaquim. 

6 — Limitação  a dois,  do  número  de 
carros  dormitórios  nos  noturnos  da  Compa- 
nhia Mogiana,  entre  Campinas  e Ribeirão 
Prêto  e substituição  do  carro  suprimido  por 
outro  de  primeira  classe . 

7 — Supressão  dos  carros-pulmam,  na 
Mogiana  e na  Paulista,  substituindo-os  por 
outros  de  primeira  classe;  esta  medida  foi 
suspensa  na  segunda  quinzena  de  dezembro, 
em  caráter  precário,  por  ter  havido  alívio 
na  situação  e por  não  ter  sido  possível  apro- 
veitar satisfatòi  iamente  a disponibilidade  de 
tração  correspondente. 

, 8 — Supressão  dos  carros  restaurantes 

nos  noturnos  paulistas,  a partir  de  20  1/2 
horas,  substituindo-os  por  “buffets” . 

9 — Proibição  de  trens  especiais  de  pas- 
sageiros, salvo  os  militares  e os  de  serviço, 
indispensáveis  nas  ferrovias  paulistas. 

10  — Redução  ao  mínimo  dos  trens  espe- 
ciais de  passageiros  nas  ferrovias  em  difícil 
situação,  especialmente  a Rêde  Mineira  de 
Viação  e a Rêde  de  Viação  Paraná-Santa 
Catarina . 

11  — Supressão  dos  trens  P-15  e P-16 
entre  Ribeirão  Preto  e Franca,  a partir  de 
10  de  setembro,  com  a finalidade  de  maior 
disponibilidade  de  tração  para  as  mercado- 
rias; essa  medida  foi  posteriormente  altera- 
da . 

12  — Estabelecimento  de  um  trem.  da 
Mogiana,  para  transporte  de  cimento  Itaú, 
destinado  a Ribeirão  Preto  e além  de  Ribei- 
rão Preto,  pela  Estrada  de  Ferro  São  Paulo- 
Minas,  com  economia  de  180  km  pela  via 
Guaxupé,  destinando-se  para  êsse  transpor- 
te vagões  K e M,  que  podem  circular  na  re- 
ferida estrada . 

MEDIDAS  RELATIVAS  A ZONEAMENTOS,  DISCI- 
PLINAMENTO  DE  CORRENTES  DE  TRÁFEGO  E 
DIVERSAS 

1 — Encaminhamento  forçado  de  mer- 
cadorias pela  via  Guatapará,  entre  Campi- 
nas e Ribeirão  Prêto,  com  a finalidade  de 
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desafogar  o tráfego  da  Mogiana  entre  essas 
duas  localidades. 

2 — Zoneamento  para  a distribuição  do 
cimento  — produzido  pelas  três  fábricas : 
— Perús,  Votorantim  e Itaú;  ésse  zonea- 
mento foi  objeto  de  instruções  detalhadas, 
depois  de  estudo  conjunto  das  partes  inte- 
ressadas, tendo  ficado  o montante  das  pro- 
duções das  referidas  fábricas  distribuído  em 
quotas  por  20  zonas,  para  as  quais  os  trans- 
portes foram  planejados  e promovidas  as 
medidas  necessárias  à sua  efetivação;  êsse 
zoneamento  de  grande  repercussão  benéfica, 
teve  entretanto  inúmeros  precalços,  os  quais 
têm  sido  afastados.  O zoneamento  referida 
cujos  detalhes  não  cabem  nêste  Relatòria 
abrange  o Estado  de  São  Paulo  e de  Gotas, 
parte  de  Minas  Gerais  e do  Estado  do  R'a 
e os  Estados  do  Sul. 

3 — Encaminhamento  forçado  do  sal  des- 
tinado aos  municípios  servidos  p>ela  Rêde 
Mineira  de  Viação,  pelos  quatro  entronca- 
mentos com  a Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil  e o pôrto  de  Angra  dos  Reis,  segun- 
do um  plano  estudado  de  acõrdo  com  as  bi- 
tolas das  linhas  férreas,  os  montantes  das 
quotas  dos  vários  municípios  e as  capacida- 
des de  baldeio  nos  referidos  entroncamf  n- 
tos.  O transporte  anual  i>rojetado  para  o sai 
foi  o seguinte  : 

Via  Cruzeiro  16.468  Tonoladai 

” Sítio  7.306 

” Angra  dos  Reis  ....  11.050  ” 

” Barra  Mansa  24.830  ” 

4 — Autorização  para  que  a Leopoldina 
Railway  faça  encaminhamento  obrigatório 
por  Alfredo  Maia  de  todos  os  despachos  de 
açúcar  em  tráfego  mútuo,  para  as  estações 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  da 
Rêde  Mineira  de  Viação  e para  além  Ncr- 
te. 

5 — Proibição  para  o transporte  de  arroz 
de  Palestina  para  Araguari;  o transporte  re- 
ferido era  para  o beneficiamento  de  arroz,  e 
foi  julgado  inconveniente  pelo  fato  de  ser 
em  sentido  contrário  ao  tráfego  do  arroz  pro- 
cedente de  Gdtás  e por  existirem  instalações 
de  beneficiamento  próximo  de  São  Paulo. 

6 — Suspensão  de  passagens  de  excursão 
e com  abatunento  para  grupos  de  pessoas 
nas  ferrovias  paulistas. 

7 — Suspensão  dos  despachos  de  móveis 
como  encomenda,  nas  ferrovias  paulistas, 
salvo  para  as  escolas,  hospitais  e estabeleci- 
mentos militares. 


4 

8  — Condicionamento  de  despachos  de^' 
São  Paulo  para  as  diferentes  zonas  servidas  - 
pela  Comp.inhia  Mogiana,  em  dias  certos  da 
semana,  a saber  : 


Se^unda-íeira  — Campinas  a Mogi  Guaa- 
sú  c ramais  de  Ampara  Serra  Negra.  Socor- 
ro. Itapira.  Pinhal  e Rêde  Mineira  de  Via- 
çãa  p^la  via  Sapucai: 

Terça-ietra  — Mogi  Guassú  e Casa  Bran- 
ca e ramais  de  Vargem  Grande,  Caldas.  Mo- 
coca,  Guaxupé,  Tuiuti  e Biguatinga  e Rêde 
Mineira  de  Viação  pela  via  Tumti; 

Quarta-íeira  — Casa  Branca  a Ribeirão 
Prêto  e ramais  de  Cajurú,  Cravinha  Jandiá 
Jatai.  Monteiro  e Sertãozinho; 

Qinta-íetra  — Ribeirão  Prêto  a Uberaba 
pela  via  tronco; 

Sexta-íeira  — Ribeirão  Prêto  a Uberaba 
pela  Via  ramal; 

Sábado  — Uberaba  a Araguari  pela  Es- 
trada de  Ferro  de  Goiás. 

Essa  medida,  tomada  em  julha  foi  objeto 
de  alterações  posteriores,  que  serão  referi- 
das. 

9  — Determinação  às  estradas  São  Paulo 
Railway  e Companhia  Paulista  de  carrega- 
mento de  vagões  diretos  para  as  subsidiá- 
rias. visando  o melhor  aproveitamento  de 
veículos  e a sua  mais  rápida  disponibilida- 


de. 


10  — Desvio  parcial  do  tráfego  São  Paulo 
— Rio  via  Santos,  consultadas  as  possibili- 
dades do  transpiorte  marítima  no  intuito  de 
atenuar  o grave  desequilíbrio  (relação  de 
dois  para  um),  das  correntes  de  tráfego  na 
serra  de  Santos  e aliviar  o fluxo  de  transpor- 
te ferroviário  de  São  Paulo  para  o Rio. 


11  — Suspensão  de  despachos  de  outra 
estaçãa  que  não  seja  Ribeirão  Prêta  para  a 
região  de  São  Paulo  — Minas  e para  a de 
São  Sebastião  do  Paraíso  e Passos,  de  mer- 
cadorias — fabricadas  em  Ribeirão  Prêto, 
no  sentido  de  aproveitamento  de  vagões  que 
vão  buscar  cimento;  essa  medida  foi  pioste- 
riormente  alterada. 


— Restrições  para  o tráfego  de  impor- 
tação de  produtos  destinados  à Estrada  de^ 
Ferro  de  Goiás,  em  virtude  do  acúmulo  de 
mercadorias  em  Araguari  e destinadas  à re^ 
fenda  estrada;  esta  medida  foi  objeto  de 
providências  posteriores. 

^3  — Em  setembro,  para  atender  a ina- 
diáveis necessidades  de  caráter  militar  e de 
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serviços  públicos,  no  sul  do  país,  foi  intensi- 
ficado o transporte  de  cimento  para  aquela 
região,  com  o limite  mínimo  de  10  vagões 
■diários,  o que  obrigou  a providências  no  sen- 
tido de  se  suspender  temporariamente  o 
transporte  de  outras  mercadorias  para  a 
mesma  região,  exceção  feita  flas  que  gozam 
de  prioridade;  em  conseqüência  foram  toma- 
das outras  providências  no  sentido  do  enca- 
minhamento das  mercadorias  prejudicadas, 
pela  via  marítima,  através  do  pôrto  de  San- 
tos. 

14  — Recomendação  às  estradas  de  modo, 
•geral,  para  não  permitirem  o transporte  no 
sentido  contrário  à direção  dos  centros  de 
consumo,  dos  produtos  sujeitos  a benefícios, 
•para  o ulterior  redespacho  aos  mesmos  cen- 
tros . 

15  — Estabelecimento  de  controle  da  si- 
tuação de  permuta  e de  baldeio  de  vagões 
nos  mais  importantes  entroncamentos  das  es- 
tradas de  ferro,  com  o intuito  de  providen- 
ciar em  tôdas  as  emergências  graves  de  de- 
sequilíbrio; os  entroncamentos  mais  impor- 
tantes são  : 

Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul  — 
Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina. 

Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina  — 
Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 

Estradas  de  acesso  à Capital  de  São  Paulo 
— entre  si. 

Companhia  Paulista  — Estrada  de  Ferro 
Mogiana . 

Estrada  de  Ferro  Mogiana  — Estrada  de 
Ferro  de  Goiás. 

Estrada  de  Ferro  Mogiana  — Rêde  Minei- 
ra de  Viação . 

Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  — 
Rêde  Mineira  de  Viação. 

Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  — Leo- 
poldina  Railway. 

Leopoldina  Railway  — Estrada  de  Ferro 
Vitória  a Minas. 

16  — Reabertura  do  tráfego  geral  de  mer- 
cadorias para  a zona  da  Mogiana,  com  a res- 
trição da  tonelagem  diária  recebida  em  São 
Paulo  e em  Santos,  pela  São  Paulo  Railway 
c pela  Sorocabana,  respectivamente  de  500 
toneladas  na  primeira  estrada  e 100  tonela- 
•das  na  segunda. 

17  — Proibição  dos  despachos  inter esta- 
cionais entre  Lapa  e Santo  André  na  São 
Paulo  Railway. 

18  — Entendimentos  entre  a Rêde  de 
Viação  Paraná-Santa  Catarina  e os  órgãos 


interessados  no  transporte  de  madeira  para 
fins  de  prioridade,  no  sentido  de  localizarem 
as  suas  aquisições  em  pontos  próximos  dos 
portos . 

19  — Autorização,  a título  precário,  para 
o tráfego  dos  vagões  — tanques  do  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool  e da  Companhia 
de  Usinas  Nacionais  nas  linhas  das  estradas 
Sorocabana,  Mogiana,  Leopoldina  Railway  e 
Rêde  Mineira  de  Viação. 

20  — Aprovação  para  a medida  provisó- 
ria, que  já  estava  em  vigor  quando  êste  De- 
partamento ficou  com  o encargo  de  determi- 
nar prioridades  na  Companhia  Leopoldina, 
da  suspensão  dos  transportes  de  madeira, 
tanto  serrada  como  em  toros,  com  o intuito 
da  intensificação  do  transporte  de  dormen- 
tes, combustíveis,  e madeiras  para  o próprio 
serviço  da  estrada  em  questão . 

21  — Atuação  junto  à Leopoldina  Rail- 
way no  sentido  de  serem  utilizados  em  ba- 
ses equitativas,  no  transporte  de  madeira,  os 
vagões  — pranchas  disponíveis  em  conse- 
qüência da  interrupção  do  transporte  de  le- 
nha e cana  de  açúcar  para  as  usinas,  por 
motivo  de  fim  de  safra . 

22  — Em  21  de  dezembro  foi  reaberto  o 
tráfego  de  madeira  na  Leopoldina  Railway, 
de  acordo  com  normas  adotadas  em  caráter 
provisório,  que  são  em  resumo  : 

a)  restrição  dos  atendimentos  até  setem- 
bro de  1943  para  posterior  atendimento  des. 
de  datas  mais  recentes; 

b)  atendimento  até  setembro  de  1943, 
em  distribuição  proporcional  e em  rodízio; 

c)  cancelamento  das  requisições  sem  es- 
toque; 

d)  controle  da  distribuição  de  vagões  pela 
Administração  Central . 

23  — De  acordo  com  entendimentos  ha- 
vidos em  28  de  setembro  último,  sob  a Pre- 
sidência do  Sr.  Coordenador,  foi  providen- 
ciado o escoamento,  em  larga  escala,  de  café 
para  o pôrto  de  Santos.  As  quantidades 
transportadas  de  acordo  com  o plano  foram  : 

Outubro  Novembro  Dezembro 

Da  zona  da  Paulista 

(sacos)  521.900  654.217  481.393 

De  S.  Pauk)  (sacos)  262.700  160.089  296.389 

24  — De  acordo  com  entendimentos  ha- 
vidos a 29  de  novembro  último,  a que  esti- 
veram presentes  os  representantes  dessa 
Coordenação,  da  Secretaria  de  Viação  do 
Estado  do  Rio,  da  fábrica  do  cimento  Maiiá 
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e do  Serviço  de  Prioridades  Ferroviárias,  fi- 
cou resolvido  que  a Leopoldina  Railway  se- 
ria solicitada  a fornecer,  dentro  do  total  de 
vagões  entregues  para  o escoamento  do  ci- 
mento da  referida  fábrica,  uma  média  diária 
de  dois  v£gões  de  serra,  quatro  vagões  de  30 
toneladas  e um  vagão  de  menor  lotação,  os 
quais  seriam  destinados  ao  transporte  da 
quota  do  Estado  do  Rio,  ficando  a referida 
Secretaria  de  Viação  com  o encargo  de  con- 
trolar o aproveitamento  dêsses  vagões  para 
o fim  indicado,  e.  outrossim,  a distribuição 
dos  mesmos  pelos  vários  municipios  flumi- 
nenses . 

EXECUÇÃO  DAS  DETERMINAÇÕES  DE  PRIORI- 
DADES 

Os  transportes  com  prioridades  reguladas 
pela  portaria  n.®  237,  de  13  de  junho  de 
1944,  tiveram  a sua  execução  subcrdmada  a 
um  esquema  bastante  complexo.  De  fato 
prioridade  representando  preferência  no 
atendimento^  — vários  tipos  de  prioridade 
foram  postos  em  execução,  dos  quais  desta- 
caremos os  principais  : 

1. ®  — a prioridade  dada  a certas  es- 

pécies de  mercadorias  em  re- 
lação a outras  espécies;  nêsje 
caso,  temos  atnda  a distinguir 
a prioridade  ilimitada  e a 
prioridade  limitada,  de  que 
são  exemplos  tipicos  as  prio- 
dades  para  o combustivel  uti- 
lizado pelas  estradas  de  ferro 
e a dos  géneros  alimentícios; 

2. ®  — a prioridade  dentro  de  uma 

mesma  espécie  de  mercadoria, 
atribuída  na  conformidade  da 
sua  utilização;  exemplificando, 
citaremos  a prioridade  dada  à 
' madeira  destinada  à fabricação 

de  navios,  em  relação  à des- 
tinada à construção  de  edifí- 
cios, 

3. ®  — a prioridade  dada,  dent~u  de 

uma  mesma  espécie  d®  merca- 
doria, conforme  os  d*ferentes 
graus  de  carência  nos  destinos; 

4. ®  — a prioridade  dada  a deterrni; 

nada  espécie  de  mercadoria, 
confrome  os  diferentes  graus 
de  retenção  nos  pontos  de  ori- 
gem. 

No  ano  em  aprèço,  a deficiência  de  dados 
informativos  já  referida  nêste  Relatório  im- 


pediu que  as  prioridades  dos  tipos  1.®,  3.‘ 


4.®  fossem  vasadaa  em  estudos  com  base  e»>^ 
tatística  suficiente;  dai.  a impossibilklada,  no^ 
presente  Relatório»  de  registrar  numérica«i  -t 
mente  o mecanismo  dessas  prioridades,  visto 
que  não  poude  haver  unidade  nos  criteriog^'' j 
adotados  para  a sua  efetivação.  Quanto  as 
prioridades  do  2.®  tipo,  foram  extremamente 
numerosas,  visto  que  tiveram  por  base  solici-íj; 
tações  documentadas  dos  Ministérios  miIita-cJ 
res,  de  vários  órgãos  oficiais  civü,  de  Embanfi  i 
xadas  de  piaises  amigos,  de  organizações  >n*W!a 
dustriais,  etc.  Todos  êsses  casos  foram  objetiyBl 
de  exame  cuidadoso,  quanto  ao  enquadrai  Ipi 
mento  da  pretensão  nos  dispositivos  que  re- 
gulam a concessão  de  prioridades.  O critério 
adotado  foi  sistematicamente  o da  aprectf-  | 
ção  do  mérito  do  sssunto,  não  tendo  sido  da4 
do  tratamento  de  favor,  nem  a órgãos  partH 
culares  nem  oficiab,  do  que  resultou  r rejet^ 
ção  de  alguni  pedidos  emanados  de  órgãc 
federais,  inclusive  militares,  conforme  a dot 
trina  esposada  por  êste  Departamento  e af 
v&da  por  essa  Coordenação  em  despache  dsi  li 
do  ao  assunto  «Jo  oficio  n.®  165/ DP,  de  30  de- 
outubro  último. 

Este  Departamento,  em  face  do  caráter  su- 
cinto do  presente  Relatório,  abstem-se  de  re- 
lacionar pormenorizaJamente  os  casos  de  so-i 
licitações  atertdidas  e rejeitadas. 


MOVIMENTO  DE 


PAPEIS  B 
xADOS 


RECURSOS  UTILI-Í 


Pela  organização  dada  ao  Serviço  de  Prio-' 
ridades.  vários  diretores  de  estrada  agem  co- 
mo delegadoe  da  Assistência-Especial  atri-< 
buída  à Diretoria  Geral  dêste  DepartamooH 
*.o.  Grande  parte,  pois,  das  providências  to- 
m&daz  para  a execução  das  prioridades  nas 
estradas,  são  objeto  de  expedientes  dentro, 
dos  acus  próprios  serviços  normais,  sem  pre- 
fixos especiais.  Nos  casos  em  que  as  delega- J 
ções  para  determinação  de  prioridade  estão  J 
atribuídas  aos  chefes  dos  Distritos  Fiscaisf 
dêste  Departamento,  em  parte  ocorre  o mes-  ; 
mo  fato . 

^elo  motivo  acima,  constarão  nêste  Rela- 
tório «penas  os  dados  relativos  ao  funciona-  . 
mento  do  órgão  central  do  Serviço  de  Prio- 
ridades Ferroviárias  que  funciona  na  Divisão 
Económica  desta  Repartição,  os  quais  são  os 
seguintes : 


I i 


Número  á»  proc#MO«  (alguns  são  d«  trânsito 

parmananta)  

Wúmaro  de  telegramas  ezpadidoa 

Número  de  oficioe  a delegados  do  Sanriço  . . 
Número  de  oficiao  a divareoa  


— 51  — 


T 


Conforme  o que  consta  na  introdução  dês- 
te  Relatório,  o Serviço  de  Prioridades  Fer- 
roviárias utilizou,  em  pessoal  e material,  os 
recursos  do  Departamento  Nacional  de  Es- 
tradas de  Ferro,  custeados  pelas  verbas  pró- 
prias do  mesmo.  Além  dos  recursos  do  ex- 
tinto Serviço  de  Prioridades  Ferroviárias,  se- 
diado em  São  Paulo,  a que  sê  referiu  o ofício 
deste  Departamento  a essa  Coordenação  nú- 
mero 773/DV,  de  5 de  julho  de  1944,  êste 
Departarhento  não  teve  no  refreido  ano  re- 
cursos extraordinários  para  o funcionamento 
do  Serviço  de  Prioridades,  pois  que  não  fo- 
ram abertas  verbas  para  essa  finalidade . 

ITEM  4 

PROGRAMA  DE  TRABALHO  PARA  O 
ANO  PRÓXIMO 

O programa  de  trabalho  para  o ano  de 
1945  não  difere  fundamentalmente  do  refe- 
rente ao  ano  em  fóco. 

A experiência  colhida  no  decurso  do  fun- 
cionamento do  Serviço  de  Prioridades  em 
1944  não  determinou  nenhuma  alteração  nas 
observações  e conclusões  já  feitas,  de  modo 
que  as  medidas  programadas  por  ocasião  do 
início  do  funcionamento  do  mesmo  Serviço 
mantém  a sua  oportunidade  para  1945 . 

Devo  observar,  entretanto,  que  o conceito 
acima  se  refere  aos  tipos  de  medidas  não  às 


providências  de  detalhe  em  que  se  consubs- 
tância  a execução  do  programa . Natural- 
mente, a oportunidade  de  tais  medidas  é não 
só  variável,  como  até  imprevisível. 

As  circunstâncias  que  aconselham  o au- 
mento da  quota  de  transporte  concedida  a 
um  determinado  gênero,  ou  a supressão  de 
um  trem  de  passageiros,  ou  a proibição  do 
tráfego  de  uma  certa  mercadoria  numa  certa 
via,  ou  outra  medida  semelhante,  são  oca- 
sionais e fortuitas. 

Devo  entretanto  deixar  consignado  que  as 
dificuldades  encontradas  para  a execução  do 
programa  traçado,  especialmente  a escassez 
dos  elementos  informativos  necessários  à jus- 
ta fixação  das  escalas  de  prioridades,  foram 
muito  grandes  no  ano  de  1944.  | Assim,  o 
maior  empenho  do  Serviço  de  Prioridades 
Ferroviárias  no  decorrer  do  ano  corrente  será 
no  sentido  de  conseguir  dos  órgãos  compe- 
tentes a remessa  dos  dados  que  permitirão 
planejar  mais  acertadamente  a execução  do 
programa  de  medidas  de  emergência  e de  re- 
gulamentação do  transporte  preferencial,  ex- 
postas no  item  2 da  2.®  parte  dêste  Relató- 
rio . 

Aproveito  a oportunidade  para  reiterar  a 
V.  Excia.  os  meus  protestos  da  mais  alta 
estima  e distinta  consideração . 

Arthur  Pereira  de  Castilho 
Diretor  Geral . 
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FASE  PREPARATÓRIA 


Estão  todos  lembrados  de  como  se  iniciou 
o racionamento  de  combustíveis  : uma  notí- 
cia no  jornal  e uma  limitação,  de  compra  nos 
postos  revendedores . Somente  nesse  dia  foi 
que  o brasileiro  lembrou-se  de  que  estavam.os 
vivendo  no  mesmo  mundo  em  que  vivem  ou- 
tros povos  em  guerra;  somente  nessa  hora, 
quando  não  tivemos  mais  a liberdade  de  pas- 
sear e de  excursionar  displicentemente  pe- 
las rodovias,  sentimos  o incômodo  e as  con- 
seqüências  das  brigas  alheias.  — Até  então 
sómente  participavamos  da  guerra  pelo  sen- 
timento natural  de  solidariedade  aos  povos 
oprimidos  e pelos  comentários  dos  cafés . 

Foi  nesse  dia  que  se  iniciou  o racionam.en- 
to  de  combustíveis  para  o povo  de  São  Pau- 
lo, e desde  então  tornou-se  assunto  obrigató- 
rio, comentar,  criticar  ou  reclamar  sôbre  as 
medidas  que  foram  sendo  postas  em  prática . 

No  entanto,  foi  São  Paulo  o primeiro  cen- 
tro de  trabalho  a sofrer  as  conseqüências  da 
restrição  de  consumo  de  combustíveis,  como 
foi  o primeiro  a proclamar  a necessidade  des- 
sa mesma  restrição . 

Em  meiados  de  1940  os  industriais  pau- 
listas levantaram  essas  prudentes  e premen- 
tes interrogações  : — poderemos  contar  com 
o suprimento  regular  dos  produtos  do  pe- 
tróleo ? Possuímos  capacidade  para  armaze- 
nar estoques  e reservas  que  possam  suportar 
uma  longa  ausência  de  abastecimentos  ? Es- 
sas interrogações  ficaram  no  ar  até  meiados 
de  1941,  quando  o Conselho  Federal  do  Co- 
mércio Exterior  deliberou  nomear  uma  co- 
missão de  técnicos  que  estudasse  o problema 
e procurasse  soluções  para  as  eventuais  fal- 
tas de  suprimento. 

A comissão  chefiada  pelo  engenheiro  Ro- 
berto Mange,  ilustre  e acatado  professor  da 


Escola  Politécnica  de  São  Paulo,  iniciou  os 
primeiros  estudos  e investigações  sôbre  um 
importante  setor  da  produção  econômica  que 
vivia  quase  que  exclusivamente  do  petróleo; 
o nome  dessa  comissão  indicava  bem  a sua 
finalidade  : Comissão  de  Contrôle  de  Dis- 
tribuição e Consumo  de  Óleo  Combustível. 

Os  seus  trabalhos  foram  executados  du- 
rante o período  de  agôsto  a novembro  de 
1941;  realizados  por  técnicos  competentes, 
tais  trabalhos  constituem,  ainda  hoje,  ele- 
mentos preciosos  para  os  que  agora  colabo- 
ram no  racionamento  de  combustíveis.  Fo- 
ram visitadas  tôdas  as  fábricas  que  consu- 
miam óleo  combustível;  forma  examinadas 
tôdas  as  instalações;  foram  corrigidos  defei- 
tos técnicos  que  proporcionavam  desperdí- 
cios; foram  aconselhadas  substituições  e 
adaptações;  foram,  enfim,  esmiuçadas  as  ne- 
cessidades imprescindíveis,  dosadas  as  pre- 
tenções,  contrariados  interesses  comodistas  e 
determinadas  as  reduções  paulatinas  que  de- 
veriam ser  obtidas  como  resultado  geral  da- 
queles tiabalhos. 

As  suas  conclusões  indicavam  que  o con- 
sumo mensal  de  mais  de  19 . 000  toneladas 
de  óleo,  deveria  ficar  reduzido  a cerca  de 
11.500  toneladas  dentro  do  período  de  agôs- 
to a dezembro  de  1941. 

Esse  foi,  realmente,  o primeiro  trabalho 
para  o racionamento  de  combustíveis,  réali- 
zado  nos  principais  centros  industriais  do 
Brasil . 

Paralelamente  a esse  estudo,  foi  focaliza- 
do outro  importante  aspecto  do  problema  : 
— qual  seria  a maneira  eficiente  de  compen- 
sar a falta  do  óleo  combustível.  Imediata- 
mente foram  postas  em  prática  várias  provi- 
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déncias  para  que  fossem  estabelecidas  as  so- 
luções de  emergência. 

A lenha  tomou-se  um  combustível  valori- 
zado; avalanches  de  interessados  invadiram 
o intericr  do  Estado  a procura  de  fornecedo- 
res, de  matas,  e de  estoque  depositados  à 
margem  das  vias  ferreas.  Os  preços  foram 
elevados  rapidamente;  as  estradas  de  ferro 
não  podiam  atender  aos  pedidos  de  transpr-r- 
tes.  Outro  problema  mais  grave  ainda,  foi 
posto  sôbre  a mesa  : as  estradas  de  ferro  não 
pediam  concorrer  com  os  preços  que  paga- 
vam os  industriais  em  pânico,  e não  podiam 
reter  a evasão  da  lenha  que  os  seus  forne- 
cedores normais  vendiam  a extranhos.  Oj 
seus  estoques  foram  reduzidos  e esboçou-se 
o perigo  de  paralização  do  tráfego  ferroviá- 
rio. pela  falta  de  lenha  psra  as  suas  loco- 
mativas . 

Todos  esses  fatos  foram  constatados  em 
setembro  de  1941.  muito  antes,  portanto,  do 
inicio  oficial  do  racionamento  de  combustí- 
veis, naqueie  dia  em  que  os  jornais  noticia- 
ram a limitação  nas  compras  de  gasol.na  nos 
postos  de  revenda. 

No  inicio  de  1942,  as  Companhias  òufi- 
buidoras  dos  produ'.os  do  petróleo  recebe- 
ram instruções  para  não  aümentar  o quadro 
dos  seus  revendedores  e para  não  instalar 
mais  postos  e bombas.  Em  seguida  foram 
orientedas  no  sentido  de  reduzirem  propo»"- 
cionalmente  as  suas  vendas  normais.  Tõdas 
essas  prov-dências,  executadas  em  surdina, 
concorriam  para  que  o grande  público  vives- 
se alheio  e despreocupado,  sem  poder  ima- 
ginar que  fosse  tolhido,  e num  dia  bem  pró- 
ximo, restringir  a sua  liberdade  de  transpor- 
te. 

Chegamos  afinal  à época  cm  que  os  jor- 
nais noticiaram  a limitação  nas  compras. 
Abril  de  1942  Filas  de  automóveis  em  to- 
dos os  postos,  a procura  de  uma  quota  libe- 
ral de  gasolina;  camaradagem  e cavações  para 
que  o tanque  ficasse  cheio;  diariamente,  a 
mesma  cousa : afluência  nos  postos  e ven- 
da completa  dos  estoques  existentes. 

Havia  una  redução,  mais  ou  menos  efe- 
tiva, por  parte  dos  distribuidores  aos  reven- 
dedores, nas  essa  redução  não  correspon- 
dia à limitação  teórica  imposta  ao  proprie- 
tário dos  veículos.  Resultado:  falta  de  ga- 
solina para  o serviço  dos  caminhões  e gran- 
de intensidade  de  tráfego  dos  autos  particula- 
res. Inicio  do  mercado  negro,  deste  merca- 
do clandestino  e privilegiado,  que  é alimen- 
tado geralmente  pelos  que  menos  necessi- 
tam mas  que  maiores  preços  pagam. 


FASE  INICIAL 

Os  grandes  consumidores,  sobretudo  os  in-  j V 
dustriais,  que  recebiam  diretamente  nas  bom^jj 
bas  das  suai  fábricas  a gasolina  consumidajS| 
normalmente,  foram  os  primeiros  a sofrer^B< 
restrição  de  fornecimento.  «B 

Em  maio  de  1942,  as  companhias  <4>stri7J|n 
buidoras  foram  autorizadas  a vender  709«->nll 
da  quota  normal  a cada  um  doa  seus  fregue-jH 
zes.  Houve  um  verdadeiro  pânico.  Scm«;n'^m 
te  se  ouvia  a tétrica  ameaça  de  paralização^HI 
daj  fábricas  e da  dispensa  em  massa  dos  ojie-jHI 
ráríos.  ^ H I 

A Comissão  de  Restrição  doa  Produtos  De-/^H 
rivados  do  Petroleo  já  estava  constituída 
procurava  resolver  o problem:^  da  melhor 
maneira.  Não  estava  aparelhada  para  essa 
trabalho;  não  dispunha  de  pessoal,  itão  etn-  41 
tava  com  recursos  financeiroa,  não  tinha  uin  ^ 
só  elemento  orientador  das  necessiduJn^  reais  f 
do  consumidor. 

Adotou,  per  isso,  a única  solução  piraticá' 
vcl.  que  foi  a de  exigir  comprovantes  do  con- 
sumo do  ano  de  1941  e de  conceder  a quota 
cquivcicnte  a 70%  do  consumo  norma*,  t 
Como,  porém,  o consumo  normal  do  Estodo  f 
era  aproximadamente  um  milhão  de  litrot'  f 
por  dia  util  e estava  limitado  a 534  000  í 
litros,  a quota  concediJa  aos  consumidores  '' 
éra  superior  ã quotai  proporcional  concedid%*  ‘ 
ao  Estedo.  De  fato  a edução  geral  imposta  j 
éra  de  45%  e não  de  30%.  E>a(  as  íilas  nas  - 
bombas,  a ânsia  de  obter  uma  autorização 
compra,  e...  a falta  de  gasolina  pgra  rtenj^H 
der  a todos. 

Tomou-se  premente  o estabelecimento  de 
normas  especiais  que  diferenciassem.  entra^^H 
os  consumidores,  os  que  devenam  ter  pnori-]  |BI 
dade  e cs  que  pr-deriam  ser  sacrificados  cm 
maior  parcela.  Surgiram  os  problemas  cspe^^| 
cializados,  que  afetavam  o serviço  de  transi 
porte  de  carne,  leite  e pão;  houve  boatos  der- 
rotistas  que  anunciavam  a falta  de  gfne*^  |fl 
$le  primeira  necessidade;  veio  a grita  dos  in-  B 
teressaclos  '|ue  se  julgavam  com  o direito  de 
receber  na  mesma  proporção  do  leiteiro.  O jflJ 
fabricante  de  céra  para  assoalho,  que  em-  |íJ| 
pregava  até  90%  de  gasolina  e querosene  jW 
num  litro  de  céra  liquida,  julgava-se  com  di- 
reito  a prioridade  sóbre  o transportador  de  fH 
carvão  para  o fogão  do  operário.  A safra  |H 
agrícola  estava  sendo  colhida;  os  produtos 
estavam  sendo  armazenados  nas  fazendas; 
a ameaça  de  perdê-los,  deteriorados,  consti- 
tuia  uin  prenúncio  de  fôme  para  a popula- 
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cão  dos  grandes  centros  e de  debacle  eco- 
nômica para  o produtor  agrícola  e para  o 
País . 

Aí  estão,  em  síntese,  os  aspectos  do  proble- 
ma de  racionamento  em  maio  de  1942,  quan- 
do a Comissão  de  Restrição  dos  Produtos  De- 
rivados do  Petróleo  teve  de  enfrentar  urna 
população  de  quase  8 milhões  de  habitantes, 
procurando  atender  às  necessidades  imedia- 
tas a fim  de  evitar  um  colapso  na  vida  ativa 
e produtiva  da  população  paulista. 

Não  fora  a existência  de  apreciável  quan- 
tidade de  gasolina  distribuída  por  todos  os 
postos,  bombas  e depósitos,  em  todo  o Esta- 
do de  São  Paulo,  que  serviu  para  majorar 
o suprimento  aos  consumidores  racionados, 
seria  fatal  a desorganização  provocada  na 
vida  econômica  pela  redução  violenta  e im- 
prevista do  abastecimento  de  combustíveis . 

Não  houvera  uma  campanha  preparatória, 
que  advertisse  o público,  da  necessidade  de 
restringir  o consumo. 

FASE  DE  ORG.ANTZAÇÃO 

Em  junho  de  1942,  a Comissão  procurou 
organizar  os  seus  trabalhos,  dentro  de  um. 
- plano  geral  por  ela  aprovado. 

Contando  com  um  maior  número  de  mem- 
bros, todos  dispostos  a sacrificarem,  os  seus 
afazeres  e seus  próprios  interesses  em  bene- 
fício da  coletividade  e da  vida  econômica  do 
Estado  essa  Comissão  dividiu  os  diversos  as- 
suntos de  racionamento  por  Setores  especia- 
lizados, entregando  a chefia  de  cada  um  de- 
les a um  membro,  engenheiro,  representante 
de  um  Departamento  de  Estado  ou  órgão  de 
classe . 

Nesse  mês,  os  veículos  de  todo  o Estado 
já  estavam  racionados  por  meio  de  cartões, 
muito  embora  não  houvesse  um  levantamen- 
to seguro  do  número  de  veículos  que  consu- 
miam combustível . 

A distribuição  dos  assuntos  por  Setores 
executivos  trouxe  a vaiúagem  de  poder  clas- 
sificar e valiar  as  diversas  atividades  de  tra- 
balho, proporcionando  os  meios  iniciais  de 
serem  estabelecidas  quotas  com  reduções  va- 
riáveis, de  conformidade  com  as  quantidades 
disponíveis  e as  atividades  do  beneficiado. 

Como  primeiro  assunto,  na  ordem  de  im- 
portância, foi  estudado  e solucionado  o pro- 
blema do  abastecimento  de  lenha  para  as  es- 
tradas de  ferro,  pois  a falta  de  transporte  ro- 
doviário havia  de  exigir  compensação  pele 
transporte  ferroviário.  Estabeleceu-se  uma 
quota  especial  para  o transporte  necessário 


da  lenha,  calculada  no  consumo  médio  de 
cada  Estrada  e baseada  num  coeficiente  ir>.i- 
cial  de  1,5  de  gasolina  por  metro  cúbico. 
Essa  gasolina  foi  entregue  diretamente  às  Es- 
tradas de  Ferro,  para  que  cada  uma  delas 
obtivesse  o máximo  de  rendimento  nos  trans- 
portes da  lenha  que  lhe  era  destinada.  Esta- 
beleceu-se  assim  uma  norma  que  muitos  be- 
nefícios tiouxe  ao  racionamento  de  São  Pau- 
lo, norma  essa  que  determina  que  o consu- 
midor de  lenha  teria  uma  quota  de  gasolina 
para  transportá-la  dos  locais  de  produção, 
mediante  um  coeficiente  por  m3.  que  não 
ultrapassava  de  2 litros.  Essa  norma  fazia 
com  que  o consumidor  procurasse  resolver  o 
seu  próprio  problema,  controlando  o consu- 
mo, estudando  distâncias  e qualidade  das  es- 
tradas procurando  obter  o transporte  ferro- 
viário para  grande  parte  da  lenha  transpor- 
tada, colaborando  em  última  análise  com  os 
intuitos  da  Comissão . Por  outro  lado  ficou 
à margem  o intermediário,  aquele  que  pro- 
curava obter  gasolina  para  o transporte  de 
lenha  às  fábricas,  e que  iínpunha  preços  e 
condições  exageradas  por  estar  armado  da 
única  arma  que  na  momento  tinha  valor 
real  : a gasolina  para  o transporte . 

Em  capítulo  especial  encontra-se  a quan- 
tidade de  com^bustível  fornecida  às  Estradas 
de  Ferro  durante  o ano  de  1944. 

Outros  problemas  foram  sendo  soluciona- 
dos . A indústria  de  construção  civil  abrange 
um  número  excepcional  de  interesses  diver- 
sos que  vivem  em  torno  da  sua  atividade. 
Representa  o trabalho  de  75.000  operários, 
sendo  a segunda  indústria  do  Estado.  O 
construtor  civil  alimenta  o trabalho  das  la- 
minações  de  ferro,  das  fábricas  de  cimento, 
das  caieiras,  das  olarias,  das  cerâmicas,  das 
serrarias,  das  metalúrgicas,  e de ‘uma  infini- 
dade de  outras  atividades  industriais.  Pata 
que  se  chegasse  ao  ponto  de  equilíbrio  da 
produção  de  tôdas  essas  indústrias,  que  atual- 
mente foi  alcançado,  foram  estudados  e so- 
lucionados diversos  ramos  de  atividade . De 
início,  foi  estabelecido  um  sistema  de  quota 
por  material  transportado  até  a obra  : 2,5 
litros  por  metro  cúbico  de  areia  e pedra  bri- 
tada e 4 litros  por  milheiro  de  tijolo.  Fi- 
xada uma  quota  semanal  a ser  entregue  aos 
Sindicatos  de  Construtores  estabeleceram  um 
sistema  de  inscrição  das  obras,  com  as  quan- 
tidades de  materiais  necessários . A quota  é 
ratetada  pelas  obras,  entregando-se  para  cada 
uma  delas  um  certo  número  de  cartões  de 
10  litros.  Cada  construtor  deve  comprovar, 
pelas  faturas  do  fornecedor,  as  quantidades 
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de  materiais  recebidos  com  a quota  de  com- 
bustível utilizada . Desse  modo.  foi  organi- 
zado o serviço  de  abastecimento  para  as  cons- 
truções. serviço  esse  que  está  mantido  até 
hoje  com  os  melhores  resultado.  Mas,  como 
decorrência  desse  sistema,  tôdas  as  indús- 
trias que  vivem  da  construção  civil,  neces- 
sitavam ficar  reajustadas  ao  ritmo  de  traba- 
lho das  obras.  Foi  assim,  paulatinamente, 
racionada  cada  uma  delas,  de  modo  a não 
faltar  e não  sobrar  os  materiais  que  produ- 
zem. As  cerâmicas  vivem  da  lenha  e do 
transporte  da  matéria  prima;  o cimento  de 
pende  da  quota  de  óleo  combustível;  as  me- 
talúrgicas do  cóque;  as  serrarias,  as  dragas  e 
outros  equipamentos,  da  gasolina.  São  pro- 
blemas diversos,  que  dependem  de  recursos 
os  ma:s  variados,  mas  que  entrosam  e se 
tomam  interdependentes,  (vér  fig.  1). 

A gasolina  para  transporte,  cuja  quota  é 
representada  pela  quase  totalidade  do  co- 
sumo,  é normalmente  mistiu'ada  com  álcool. 

Entretanto,  são  várias  as  indústrias  q'je 
consomem  gasolina  como  matéria  prima-sol- 
vente, e que  não  podem  receber  gasolina 
misturada . 

A Comissão  orientou  o estudo  desses  pro- 
blemas em  completa  ligação  com  os  respecti- 
vos Sindicatos,  de  modo  a poder  determinar 
quotas  mensais  para  cada  um  dos  ramos  de 
aiividade.  Foram  assim  estabelecidas  quo- 
tas para  as  fábricas  de  borracha,  para  as  de 
tintas  e vernizes,  para  cóla  benzina  da  in- 
dústria de  calçados,  para  as  tipografias  e li- 
tografias e até  para  os  encanadores  e funi- 
leiros . 

As  quotas  distribuídas  aos  Municípios, 
para  transportes  da  safra  agrícola,  tiveram 
como  conseqüência  o acúmulo  de  chegada 
de  mercadorias  às  estações  ferroviárias  dos 
centros  consumidores.  A Comissão  teve  de 
encarar  um  novo  problema  : o transporte 
das  mercadorias  chegadas  por  estradas  de 
ferro,  que.  além  de  estarem  sujeitas  a arma- 
zenagem. concorriam  para  a retenção  dos  va- 
gões nos  pateos.  Visando  o interesse  cole- 
tivo do  transporte  ferroviário,  que  exigia  o 
máximo  aproveitamento  de  todos  os  vagões, 
deliberou  atender  ao  transporte  das  merca- 
dorias chegadas  às  estações,  mediante  a 
apresentação  dos  conhecimentos  de  embar- 
que. À vista  destes  documentos  foram  con- 
cedidas quotas  especiais  de  gasolina  para  o 
necessário  transporte. 

Os  ônibus,  cujo  tráfego  foi  limitado  às  zo- 
nas não  servidas  por  estradas  de  ferro,  exi- 


giram acurados  estudos  para  que  pudessem 
proporcionar  um  serviço  eficiente.  Com  • 
suspensão  da  circulação  dos  carros  parti- 
culares. em  julho  de  1942,  o aumento  do 
número  de  passageiros  foi  considerável,  so- 
bretudo nas  linhas  urbanas.  Em  1942  fo- 
ram transportados,  diariamente,  cerca  de 
1 . 300 . 000  pessoas  pelos  õnibui  da  Capital, 
com  um  consumo  de  combustível  reduzido 
de  35%.  Isso  significa  que  a cadacidade  de 
transpiorte  foi  aumentada  de  30%  com  a re- 
dução de  35%  no  consumo  de  combustível 
uu  seja  o aumento  de  65%  de  eficiência. 


O serviço  diário  de  transporte  de  ca' 
leite  e pão,  foi  sendo  normalizado  e aperfei- 
çoado aos  poucos,  de  modo  a estabilizar  a 
quota  necessária  à sua  efetiva  necessidade. 

Com  essas  providências  e esses  estudos,  a 
Comissão  foi  procurando  racionalizar  todos 
os  serviços  de  transporte  ao  em  vez  de  li- 
mitar-se  ao  simples  serviço  de  racionamen^ 
to. 

Para  isso,  mati  de  22.000  procesaos  furans 
estudados.  Cada  um  deles  traz  vários  pro- 
blemas para  solução.  Uma  Prefeitura  M 
nicipal,  por  exemplo,  embora  figurando  com 
um  único  processo,  apresenta  as  suas  neceS' 
sidades  para  transporte  urbano,  para  obra» 
públicas,  para  concerto  de  estradas  de  roda-^ 
gem,  para  serviços  públicos  de  águas  e esgo- 
tos, para  abastecimento  de  gêneros  de  con- 
sumo. para  pequenas  industrias,  e outros  va 
nados  fíns.  Uma  mesma  indústria  reclama 
quota  para  o transporte  de  matéria  prima, 
para  lenha  para  o consumo  no  processo  in- 
dustrial e para  o transporte  de  seus  produ- 
tos. Em  um  caso,  o assunto  é gasolina,  no-' 
outro,  é alcool-motor,  no  terceiro  poderá  ser 
óleo  Diesel  e no  quarto  óleo  ct  mbustivel. 


Os  interessados  náo  podiam  parar  as  ati- 
vidades, e cads  um  deles  clamava  por  uma 
quota.  Os  membros  da  Comissão  e as  horas 
do  dia  eram  limitados.  Até  oue  fossem  nor- 
malizados os  serviços,  pela  exaustiva  ativi-1 
dade  dos  dirigentes,  pela  resignação  relativa' 
dos  imercosedos,  pelos  reajustamentos  in>-‘ 
postos  pela  realidade  da  falta,  foram  neces- 
sários alguns  meses.  Todos  eram  atendidos 
em  cada  mês  que  se  passava,  mas  em  cada 
mês  o assunto  era  estudado  com  mais  cui- 
dado. reajustado  ao  plano  geral  submetido 
às  normas  gerais  que  foram  sendo  introdfl- 
zidas,  e adaptados  as  circunstâncias  do  mo- 


mento . 


Esse  trabalho,  produto  de  um  esforço  que 
F>oucos  conhecem,  produziu  os  elemento» 


completos  que  hoje  existem  em  São  Paulo 
para  o estudo  e a solução  de  qualquer  pro- 
blema de  racionamento  de  combustíveis. 

FASE  DEFINITIVA 

Foram  com  esses  aspectos,  tão  variados  e 
complexos,  e com  esses  elementos  colhidos 
no  trabalho  eficiente  e decíicado  da  Comis- 
são de  Restrição  dos  Produtos  Derivados  do 
Petróleo,  que  tiveram  início  os  trabalhos  da 
Comissão  de  Racionamento  de  Combustíveis 
do  Estado  de  São  Paulo,  criada  pela  Porta- 
ria n.°  19  do  Coordenador  da  Mobilização 
Econômica . 

jOs  serviços  anteriores  haviam  sido  cria- 
dos pelo  Governo  do  Elstado,  e estavam  li- 
gados à Secretaria  da  Agricultura,  Indústria 
e Comércio. 

Organizadas  as  Comissões  de  Raciona- 
mento de  Combustíveis  Líquidos  e de  Com- 
bustíveis Solidos,  pela  designação  dos  seus 
membros  por  ato  de  3 de  dezembro  de  1942, 
todos  03  Serviços  existentes  na  anterior  Co- 
missão foram  transferidos  para  as  novas . 

Os  trabalhos  continuaram  normalmente', 
sem  solução  de  continuidade,  pela  feliz  coin- 
cidência de  haverem  sido  reconduzidos  cs 
membros  que  exerciam  funções  executivas 
na  Comisão  que  findara. 

Depois  de  dois  meses,  já  conhecedor  de 
tôdas  as  dificuldades,  de  todos  os  entraves 
ao  bom  andamento  do  serviço  e de  tôdas  as 
deficiências  ocasionadas  por  vários  motivos 
de  ordem  interna,  foi  posto  em  execução  um 
novo  plano  de  organização  e de  funciona- 
mento da  Comissão,  que  remodelava  gran- 
de parte  dos  serviços  anteriores,  (vêr  figs. 
2 e 3). 

Aparelhada  com  um  sensível  aumento  de 
funcionários,  pôde  ser  desdobrada  em  vários 
serviços,  devidamente  ligados  e completa- 
mente entrosados,  de  modo  a serem  seguidas 
as  mesmas  normas  e a mesma  orientação  em 
todos  os  Departamentos. 

A racionalização  dos  transportes  passou  a 
dominar  em  tôdas  as  soluções  possíveis,  de 
modo  que  o racionamento  tomou-se  proble- 
ma secundário,  aplicado  apenas  nos  assun-: 
tos  gerais . 

As  quotas  mensais  normais  concedidas  aos 
caminhões  foram  reduzidas  ao  mínimo,  para 
forçar  o seu  aproveitamento  em  transportes 
especializados  que  são  atendidos  por  quotas, 
em  função  do  volume  transportado.  Estabe- 
leceu-se o controle  geral  de  todos  os  veículos 
do  Estado,  de  modo  a se  eliminar  do  racio- 


namento geral,  todo  aquele  que  recebe 
quota  especial . Assim,  por  exempló,  um  ca- 
minhão de  um  determinado  Município,  que 
figura  como  recebendo-  gasolina  por  inter- 
médio de  uma  Estrada  de  Ferro,  a fim  de 
transportar  lenha,  não  poderá  receber  o car- 
tão de  racionamento  geral  e nem  qualquer 
outra  quota  de  combustíveis . Para  isso.  o 
controle  de  veículos  acompanha  todo  o mo- 
vimento de  transferências  de  veículos  de  um 
para  outro  serviço  especializado. 

Os  caminhões  que  transportam  toras  de 
madeira  das  matas  às  estações,  recebem  ga- 
solina por  intermédio  do  Instituto  do  Pinho 
e estão  excluídos  do  racionamento . Rece- 
bem o combustível  proporcional  ao  transpor- 
te efetivamente  realizado.  Os  que  transpor- 
tam a safra  agrícola,  são  abastecidos  em  cada 
localidade,  com  a quantidade  necessária  ao 
percurso  de  ida  e volta  a uma  determinada 
fazenda,  para  o transporte  de  uma  determi- 
nada carga,  para  um  determinado  destino . 
Quem  concede  essa  quota,  é o Agrônomo  Re- 
gional, que  é um  técnico,  conhecedor  da  pro- 
dução, da  rodovia  e das  necessidades  do  con- 
sumo . 

Os  gêneros  de  primeira  necessidade  são 
transportados  aos  mercados  é às  feiras  da 
Capital,  com  o combustível  fornecido  pela 
Prefeitura  do  local  da  produção  e em  quan- 
tidade suficiente  para  o percurso  de  ida  e 
volta.  A lenha  e o carvão  vegetal  estão  su- 
bordinados a coeficientes  máximso,  lm.3  ou 
3 sacos  de  carvão  por  litro.  Deste  modo  fi- 
cam automaticamenet  eliminados  os  forne- 
cedores situados  em  pontos  distantes  da  Ca- 
pital, cujo  consumo  de  combustível  seja  con- 
siderado anti-econômico  para  esse  transpor- 
te. O óleo  Diesel  para  as  máquinas  de  be- 
nefício de  algodão,  é concedido  em  quanti- 
dade proporcional  ao  número  de  serras  da 
máquina  e a quantidade  de  fardos  produzi- 
dos na  safra.  Quando  se  destina  a tratores 
agrícolas,  a quota  é proporcional  à área  de 
terreno  a ser  lavrada . As  quotas  para  os  ôni- 
bus estão  em  função  do  percurso  e do  mí- 
mero  de  viagens  diárias . Outros  muitos  ca- 
sos estão  sendo  atendidos  dentro  dessa  orien- 
tação racional,  que  cada  dia  mais  se  aper- 
feiçoa e mais  se  estehde  na  sua  ação  direta 
para  a solução  dos  inúmeros  problemas . 

ASPETOS  GERAIS 

Paralelamente  aos  estudos  do  transporte 
racionado  e de  todos  os  serviços  que  podem 
ser  racionalizados,  existem  outros  aspectos: 


que  devem  estar  sempre  à vista  daqueles  que 
estudam  um  processo.  ^ 

Existem  atividades  mais  ou  menos  está- 
veis, que  pedem  ser  submetidas  a uma  de- 
terminada redução,  como  por  exemplo  as  re- 
lativas ao  ritmo  de  trabalho  de  uma  fábrica; 
outras  existem,  porém  que  oscilam  nas  suas 
necessidades  e variam  nas  suas  pretenções 
durante  o período  de  um  ano,  como  as  rela- 
tivas ao  serviço  agrícola . Estes  ser\’iços  es- 
tão subordinados  a prasos  certos,  a época,  e 
condições  determinadas  p>elas  chuvas.  Tais 
atividades  não  podem  ficar  sujeitas  a uma 
predeterminada  quota  mensal,  mas  a un>o 
quota  momentânea  que  atenda  às  exigências 
da  ocasião. 

Entre  os  serviços  municipais,  alguns  não 
podem  ser  racionados,  como,  por  exemplo,  os 
referentes  aos  trabalhos  de  assistinciu  pú- 
blica e ao  serviço  funerário.  A conservarão 
das  estradas  de  rodagem  concorre  para  eco- 
nemisar  carburante  nes  transportes;  dai  a 
necessidade  de  atender  às  Prefeituras  Muni- 
cipais nas  quotas  de  óleo  Diesel  para  a ma- 
quinaria . 

Existem,  por  outro  lado,  as  atividades  dc 
interesse  nacional . 

Uma  fábrica  que  trabalha  para  instala- _ 
ções  de  guerra,  como  as  de  cimento  e de  ma- 
terial refratário,  não  pode  ficar  dentro  do 
minimo  divisor  comum.  Aquela  que  prodtu 
material  de  guerra,  terá  de  receber  cem  por 
cento  das  suas  necessidades.  A que  produz 
isoladores,  que  irão  ser  utilizados  numa  linha 
de  transmissão,  está  concorrendo  para  que 
futuramente  haja  energia  eletrica  onde  hoje 
trabalha  um  motor  a Diesel  ou  uma  caldeira 
a lenha.  , 

Já  se  referiu  de  passagem,  ao  conjunto  df 
estudos  sôbre  várias  atividades  que  se  en- 
trosam e que  se  tomam  interpedendentes . 
Este  aspecto  do  problema  do  racionamento 
é muito  interessante  e ressalta  bem  a com- 
plexidade dos  estudos  a que  ficam  sujeitos. 

As  quotas  determinadas  para  as  industries 
que  vivem  da  construção  civiL  constituem 
exemplo  típico  desse  aspecto  do  assunto. 
(Vér  esquema  n.°  1). 

Existe  uma  quota  que  é distribuída  aos 
madereiros.  por  intermédio  do  Instituto  N.a- 
cional  do  Pinho,  e que  determina  uma  certa 
capacidade  de  transporte  mensal  das  toras 
que  são  levadas  das  matas  à estação  ferro- 
viária; aí  ficam,  tais  toras,  sujeitas  ao  trans- 
porte ferroviário,  que  nem  sempre  atende  às 
necessidades  dos  interessados . As  serrarias 


receber- 


vivem  dessas  toras,  e necessitam 
quotas  para  transpiortá-las.  As  marcenarunl 
vivem  das  serrarias,  e necessitam  entregar  oá] 
stus  produtos  nas  obras.  A construção  civilj 
fica  na  dependência  das  táboas  das  serra-l 
rias  e necessitam  entregar  os  seus  produtos] 
nas  obras.  A construção  civil  fica  na  depen- 
dência das  táboas  das  serrarias  e das  esquq^ 
drias  das  marcenarias. 

Os  oleiros  estão  na  dependência  do  transai 
porte  do  barro  e da  lenha,  para  depois  re-  | 
clamar  o trsnsporte  do  tijolo  até  as  obras.' 

As  cerâmicas  dependem  do  transporte  laj 
matéria  prima  e da  lenha . Necessita  mais  dei 
óleo  Diesel  ou  de  querosene  para  untar  asi 
suas  fôrmas.  Precisa,  ainda,  do  combustível | 
para  levar  o produto  até  à construção. 

A draga  consome  querent-ne  ou  gasolina] 
nos  seus  motores  que  escavam  a areia  dc 
nos.  e a areia  deve  ser  transportada  à obii 
As  laminaçõei  dependem  do  óleo  com^iusti^ 
vel  e necessitam  carburante  para  as  entregas] 
do  ferro  paru  cimento  armado. 

A fábrica  de  cimento  está  na  dependência] 
do  óleo  combustível.  .Ia  se  trabalhou  em  Sá: 
Paulo  com  fómos  alimentados  com  carvâój 
pulverizado,  mas  este  carvão  vegetal  nc 
ritava  de  carburante  para  ser  trazido 
carvoeiras . 

O encanador  necessita  de  gasolina  paraj 
lamparina  de  soldar. 

A tinta  é fabricada  com  aolvente  derivade 
do  petróleo. 

Tòdas  essas  atividades  vão  se  juntar  na] 
produção  dos  construtores  de  prédios,  de  fá-j 
bricas.  de  fortificações,  de  pontos  e de  ou-] 
tras  instalações  decorrentes : agua,  esgotos.] 
luz,  gás  e telefone  e outras  construções  de] 
natureza  variável  sob  o aspecto  de  raciona- 
mento. 

Manter  esse  trabalho  mais  ou  menos  equi-] 
librado,  para  que  não  se  paralise  uma  obra|| , 


e nem  se  interrompa  a atividade  de  u na 


!: 


brícar,  é serviço  que  exige  grande  atenção  e 
grande  energia  daqueles  a quem  estão  cntre-i 
gues  tais  assuntos.  | 

Alcançamos,  praticamente,  esse  equihb'io.' 
em  São  Paulo,  pois  se  os  construtores  recla- 
mam majoração  de  quota  para  os  transpor- 
tes doi  materiais,  bem  sabemos  que  não  exis- 
te uma  fábrica  que  esteja  fazendo  estoque 
de  produtos  por  falta  de  consumo;  o cimen- 
to  produzido  não  chega  pera  as  necessida- 
des;  o ferro  laminado  está  sendo  rateado  pe- 


los consumidores;  as  serrarias  estão  nharro- 
tadas  de  encomendas.  Esses  fatos  demons- 


tram  que  as  necessidades  são  superiores  as 
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entregas,  em  qualquer  dos  setores  da  ccns- 
trução  civil . Se  a Comissão  aumentasse  a 
quota  aos  construtores,  concorreria  para  o 
imediato  aumento  de  consumo  de  materiais, 
e,  portanto,  para  que  lhe  reclamassem  o cor- 
respondente aumento  de  quota  em  cada  um 
dos  setores  industriais  que  vivem  da  cons- 
trução . 

Este  aspecto  é o que  chamamos  do  Donto 
de  equilíbrio,  em  matéria  de  racionamento 
de  combustíveis.  Todos  reclamam  por  igual, 
mas  todos  trabalham  sem  que  consigam  so- 
bras. . . 

ASPECTOS  ESPÍCIAIS 

Existem  outros  aspectos  interessantes,  e 
que  também  não  podem  ser  desprezados  pelo 
racionador. 

Certas  atividades  não  estáveis,  e pode.n 
ser  reajustadas  a uma  redução  permanente . 
Como  exemplo  : a vida  normal  e comum  das 
cidades,  era  todos  cs  setores  sujeitos  a roti- 
na. A redução  de  combustíveis  para  trans- 
portes gerais  dè  um  centro  urbano,  pode  che- 
gar a um  pcnto  de  equilíbrio,  que  atenda  às 
necessidades  essenciais  sem  proporcionar  co- 
modidades e desperdícios.  A ausência  dos 
carros  particulares  não  determinou  um  ror- 
Tespondente  aumento  de  passageiros  nos  ôni- 
bus e bondes . 

Essa  vida  urbana  estabilizada,  e.  portanto, 
capaz  de  ser  racionada,  existe  em  reduzido 
número  de  cidades  de  São  Paulo.  Na  gran- 
de maioria  delas,  porém,  não  é possível  ra- 
cionar o combustível  proporcicnalmente  ao 
consumo  do  ano  anterior,  porque  são  cida- 
des novas,  em  pleno  deesnvolvimento  eco- 
nômico, que  de  ano  para  ano  aumentam  sen- 
sivelmente as  suas  necessidades.  Comparar 
as  necessidades  normais  de  Campinas,  por 
exemplo,  que  já  alcançou  uma  vida  própria 
normal,  estabilizada  nas  suas  atividades  de 
centro  de  uma  zona  antiga,  com  as  de  Tu- 
pan,  Marília,  Tanabí  ou  de  Presidente  Pru- 
dente, é querer  chegar  a conclusões  dispara- 
tadas . 

O município  de  Tupan  tem  poucos  anos 
de  existência . A sua  cidade  foi  transforma- 
da numa  colmeia  de  trabalho  que  aumenta 
de  ano  para  ano  a sua  produção.  Andradina 
tem  6 anos  de  existência.  No  entanto,  ren- 
de mais  de  um  milhão  de  cruzeiros  e pro- 
duz 95 . 000  toneladas  de  produtos  agríco- 
las. Como  é possível  racionar  simplesmen- 
te, isto  é,  reduzir  um  tanto  por  cento  sôbre 
o consumo  do  ano  anterior,  um  centro  de 


atividade  econômica  que  exige,  ao  contrário, 
um  sensível  aumento  de  quota  sôbre  o que 
consumia  anteriormente  ? 

Santos  pcderia  ser  considerada  entre  as 
cidades  de  vida  estabilizada.  Mas  é o maior 
porto  exportador.  De  lá  partem  os  navios  car- 
regados de  café,  de  algodão  ou  de  carne . 
Com  a campanha  submarina  não  se  podia 
saber  quando  chegava  um  navio  aliado  que 
vinha  receber  café;  chegava  de  imprevisto, 
geralmente  acompanhado  de  outros  mais, 
em  comboio.  Quatro,  seis,  dez  navios,  com 
tempo  marcado  para  o carregamento . De- 
viam levar  café;  c café  necessitava  ser  tran.s- 
pcrtado  dos  armazéns,  em  milhares  de  sacas 
em  grandes  caminhões  que  necessitavam  de 
carburante.  São  10  e até  50.000  litros  con- 
sumudos  em  48  horas.  Como  se  pôde  pre- 
ver esse  consumo  ? Como  estabelecer-se  quo- 
ta fixa  para  aquela  cidade  ? Esse  é o aspec- 
to de  necessidade  imprevista,  que  a Comis- 
são também  tem  de  estudar  e de  atender. 

Outros  aspecto  especial  que  tem  sido  en- 
carado com  carinho,  é o relativo  ao  abaste- 
cimento de  gêneros  alimentícios.  Ante  a di- 
ficuldade gj^ral  criada  pelo  racionamento, 
impondo  restrições  de  movimentos,  descon- 
forto nos  meios  de  transportes,  complicações 
na  rotina  de  vida  de  cada  um,  a Comissão 
nunca  perdeu  de  vista  as  necessidades  de  ali- 
mentação. Considerou  sempre  um  problema 
social  o relativo  ao  transporte  de  gêneros  ali- 
mentícios, de  modo  a nunca  faltar  o essen- 
cial à vida  das  populações  urbanas.  Para 
isso  nunca  deixou  faltar  gêneros  nas  feiras 
e nos  mercados,  quando  tais  produtos  esta- 
vam. na  dependência  de  transporte.  Tais 
mercadorias  não  estiveram  sujeitas  ao  limi- 
te de  transporte;  quando  produzidas  foram 
tranportadas  ao  centro  de  consumo;  para 
isso,  existia  o processo  de  racionalização  de 
tais  transportes,  recebendo  o veículo  que 
transportasse  esses  gêneros,  a quota  corres- 
pondente ao  percurso  de  ida  e volta.  Bas- 
tava que  comprovasse  ter  trazido  as  merca- 
dorias, por  meio  de  guia  emitida  no  ponto 
ds  partida,  controlada  nas  passagens  dos  pos- 
tos fiscais  e comprovada  com  a entrega  no 
Mercado  Municipal. 

Essa  orientação,  além  de  proporcionar  um 
transporte  racionalizado  de  produtos  essen- 
ciais, concorreu  para  regular  os  preços  de  gê- 
neros de  primeira  necessidade.  Quando  co- 
meçou a escassear  batata,  tomate,  banana, 
fruta  ou  verduras,  a Comissão  orientou  os 
transportes  de  tais  produtos  das  suas  fontes 
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produtoras  e proporcionou  maiores  entradas 
nos  centros  cons':ínidores. 

Com  o combustível  para  o transporte,  di* 
rigiu  e regulou  os  mercados  e as  feiras,  den- 
tro da  oferta  e da  procura. 

COMBUSTÍVEL  PARA  MATÉRIA  PRIMA 

Poucos  conhecem  o papel  que  a gasolina 
representava  como  matéria  prima,  na  indús- 
tria de  vernizes.  Basta  que  mencionemos  a 
proporç.õo  de  gasolina  e de  querosene  que 
era  utilizada  em  um  quilo  de  céra  líquida, 
para  oue  possa  ser  conhecido  um  outro  .is- 
pecto  do  problema  de  racionamento  dos  de- 
rivados do  jjetróleo  : um  quilo  de  cêra  para 
moveis  continha  cerca  de  500  grcmas  de  ga- 
solina e de  420  gramas  de  querosene ! O con- 
sumo de  gasolina  e de  querosene  nos  tem- 
pos normais,  somente  destinado  à produção 
de  cêra  para  moveis  e soalhos,  andava  ein 
terno  de  400.000  livros  mensais,  e teve  de 
ser  reduzido  a 50.000  litros.  Era  impossí- 
vel atender  ns  necessidades  dessa  indústria, 
em  situação  tão  grave  para  o interesse  geral 
da  economia  do  Estado.  O sacrifício  a eln 
imposto  não  traria  íianoe  A vida  »la  popula- 
ção, desde  que  a c5ra  não  era,  como  não  c. 
artigo  indispensável.  O interesse  desse  ramo 
industrial,  bastante  legítimo  para  dever  ser 
considerado  com  carinho  e atenção,  era  re- 
presentado pelas  instalsções,  capitais  emp*’e- 
gados  e pelo  grande  número  de  operários  que 
ficariam  à margem  das  atividades  produto- 
ras. Entretanto,  não  houve  paralização  das 
fábricas  e nem  desapareceu  do  mercado  o 
produto  cujo  emprego  estava  generalizado. 
A quase  unanimidade  dos  fabricantes  modi- 
ficou suas  composições,  adaptou  seu  maqui- 
nário  e continuou  proporcionando  trabalho 
aos  seus  operários  substituindo  a gasolina  e 
o querosene  pelo  álcool  ou  pela  água . . . 

A orientação  adotada  para  esse  aspecto 
do  problema  de  racionamento  des  indústrias 
foi  lógica  e compreendida  por  todos. 

Caso  semelhante  era  o relativo  ao  supri- 
mento de  gasolina  para  a produção  de  “cola- 
benzina”  necessária  à indústria  de  calçados. 
Uma  lata  de  12  quilos  e meio  de  cola,  repre- 
sentava o consumo  de  15  litros  de  gasolina 
e de  um  quilo  de  borracha ! 

Entretanto,  o aspecto  do  problema  é pro- 
fundamente diverso,  porque  a cola  constitue 
matéria  prima  para  a indústria  de  calçados, 
representada  por  mais  de  650  fábricas  e por 
milhares  de  operários,  e cujo  produto  é de 


uso  corrente  e indispensável  ao  proprio  soI-t1 
dado  mobilizado. 

O critério  para  atender  aos  interesr.^  des^ 
se  setor  industrial  foi  decorrente  da  análise^ 
de  tódas  essas  circunstâncias.  9 

Selecionando  os  verdadeiros  produtoresJ 
de  cola-benzina  dos  demais  fabricantes  even-a 
tuais.  foram  estabelecidas  quotas  mensaÍM 
que  pudessem  satisfazer  em  parte  às  neces>a 
sidades  da  produção  de  calçados.  Tais  quo-'a 
tas  não  forvm  calculadas  psra  a indústria  do  ■ 
cola-benz',na.  mas  para  a indústria  de  cal-l 
çados;  repivsrntavam  cerca  de  40%  do  con-a 
sumo  norintl.  Entretanto,  pela  possibihdL-a 
de  de  modificação  dos  tipoi  de  calçados,  in-a 
tensificando  a produção  de  lipios  com  sol:ia 
costurada  ou  pregada,  o vclume  de  produçâ<^ 
está  sendo  praticamente  mantido  den*ro  dej 
bases  satisfatórias  prra  o consumo  normal, 

A indústria  de  tintas  apresentou  aspecto 
diferente  porque  porte  dos  seus  produtos  está 
stndo  utilizada  em  fornecimentoa  para  o «er- 
viço  de  conservação  de  aviões  e de  navios . ^ 
A indústria  de  crtefatos  de  borracha  pro^ 
duz  artigos  essenciais  ao  periodo  de  mobili- 
zação geral.  Pneumáticoa,  tubos,  impermeá- 
veis, máscaras  contra  gases,  bolsas  para  hos-, 
pitais,  adesivos  para  curativos,  etc.,  são  ne- 
cessários e indispensáveis.  Mesmo  com  tow 
dos  esses  argamentoi.  recebe  uma  quota 
mensal  correspondente  a 45%  do  seu  con-, 
sumo  normal  de  gasolina  destinada  a 
vente . | 

INDÚSTRIA  DA  CONSTRUÇÃO  CIVIL 

A indústria  de  construção  rivil  mantem  o. 
trabalho  de  cerca  de  75.000  operários,  sen-T 
do  a segunda  indústria  do  Eitado.  « 

Os  construtores  dependem  do  transporte 
dos  msteriais  empregados  nas  suas  obras, 
esse  transporte  é feito  com  caminhões  moí 
terizadoi.  O racionamento  de  tais  veiruloli 
iria  racionar  o ritmo  de  trabalho  não  aomen-j 
te  dos  operários  das  coiutruções.  mas  de  rrií 
lhares  de  outros  operários  que  trabalham  «.m' 
fábricas  que  produzem  materiais  pera  cons- 
trução. 

A figura  n.®  1 esclarece  a interdependên- 
cia existente  entre  inúmeras  indústrias  e a de 
construção  de  edifícios. 

Mas  o limitado  número  de  veículos  utili- 
zados no  transporte  de  materiais  de  constru- 
ção não  deveria  constituir  uma  exceção  às 
normas  gerais  do  racionamento.  Se  fosse- 
mos distribuir  a quota  total,  que  estivesse 
reservada  para  atender  às  necessidades  des- 
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se  setor,  pelos  veículos  por  êle  utilizados,  a 
quota  unitária  por  veícuio  seria  da  ordem 
de  2 . 000  litros  por  mês ! Nessa  ocasião,  o 
racionamento  geral  dos  veículos  era  de  or- 
dem de  200  a 400  litros  mensais . Não  seria 
razoável  que  fosse  estabelecido  um  privilé- 
gio escandaloso  para  os  veículos  que  trans- 
portassem materiais  de  construção;  por  este 
motivo,  foi  fixada  uma  norma  especial  que 
estabelecia  a obrigatoriedade  da  inscrição 
dos  caminhões  nos  sindicatos  de  construto- 
res. Os  caminhões  inscritos  não  teriam  di- 
reito ao  racionamento  geral.  A quota  total 
por  veículo  não  deveria  ser  superior,  em  mé- 
dia, ao  dobro  da  quota  normal . Com  essa 
orientação,  o transportador  que  trabalha  para 
as  construções  não  poderia  utilizar-se  do  veí- 
culo para  outros  transportes  cujos  fretes 
eventuais  fossem  mais  compensadores;  re- 
cebia, em  compensação,  uma  quota  especial 
para  manter  sua  atividade  profissional . Essa 
norma  forçou  o aumento  da  frota  de  veículos 
empregados  no  transporte  de  materiais,  fa- 
vorecendo maior  número  de  transportadores 
e atendendo  às  necessidades  dos  transportes 
sem  criar  privilégio  de  classe . 

O estudo  desse  assunto  deu  causa  ao  exa- 
me de  outros  problemas  ligados  a um  mesmo 
plano  de  conjunto. 

O ritmo  de  produção  das  fábricas  deveria 
corresponder,  aproximadamente,  à capacidade 
de  consumo  dos  respectivos  produtos  pelos 
construtores . 

Dentro  desse  ponto  de  vista  foram  sendo 
reajustadas  paulatinamente  as  quotas  de  ca- 
da fábrica  de  um  mesmo  grupo  de  produtos; 
de  cada  fornecedor  das  respectivas  mater.iais 
primas;  dos  transportes  decorrentes,  até  que 
fosse  conseguida,  como  praticamente  o foi, 
uma  situação  de  equilíbrio  dos  diversos  se- 
tores de  produção  ligados  ou  dependentes  dc 
ritmo  das  construções. 

Hoje  existe  uma  quota  mensal  para  ser 
distribuída  entre  os  “madeireiros”,  que  ex- 
ploram o fornecimento  de  madeira  em  bru- 
to; outra  quota  é distribuída  às  serrarias  que 
trabalham  essa  madeira . Ambas  são  contro- 
ladas pelos  respectivos  sindicatos  e distri- 
buídas proporcionalmente  ao  movimento  dc 
mês  anterior.  Com  o mesmo  critério  são  for- 
necidas quotas  de  óleo  combustível  ou  para 
transporte  de  carvão  às  fábricas  de  cimento; 
de  óleo  Diesel  ou  de  querosene  para  as  ce- 
râmicas; de  gasolina  para  o transporte  de 
matéria  prima  ou  de  lenha. 

O transporte  do  material  grosso,  como  pe- 
dra, areia  e tijolo,  é proporcionado  mediante 


um  coeficiente  fixo  de  gasolina  ptír  unidade 
transportada,  dentro  de  um  total  fixado  para 
o consumo  mensal  desse  setor  de  produção 
Um  engenheiro  do  sindicato  dos  construtores 
é o encarregado  responsável  pela  distribui- 
ção e controle  da  quota  geral.  O “rateio”  da 
quota  é estudado  por  uma  comissão  que  es- 
tabelece as  porcentagens  para  cada  obra,  ten- 
do em  vista  a relação  geral  dos  materiais  ne- 
cessários a cada  uma.  Com  essa  orientação, 
de  conceder  quota  às  obras  e não  ao  respec- 
tivo construtor,  torna-se  possível  atender  às 
necessidades  urgentes  de  urn  determinado 
serviço  em  andamento  e que  exija  prazo  fa- 
tal, como  o relativo  à fundição  de  uma  lage 
de  cimento  armado . Por  ouiro  lado  é possí- 
vel reduzir  o transporte  d e materiais  para 
uma  obra  que  esteja  em  acabamento  e cujos 
trabalhos  não  dependam  de  produção  inten- 
sa . 

INDÚSTRIA  MADEREIRA 

Esta  indústria  de  necessidade  absoluta- 
mente fundamental  em  qualquer  ramo  da 
atividade  humana,  como  tôdas  as  outras,  vi- 
nha sofrendo  consideravelmente  as  conse- 
qüências  da  falta  de  carburante.  Sendo  as 
Serrarias  instalações  fixas  e permanentes,  lo- 
calizadas em  zonas  novas  mas  obedecendo  a 
conveniência  do  transporte  ferroviário,  é na- 
tural que  a situação  das  mesmas  se  agravas- 
se continuamente,  pois  ao  lado  da  falta  de 
combustível  para  o transporte,  havia  o agra- 
vante irremediável  de  se  distanciarem  cada 
vês  mais  das  serrarias  as  matas  de  onde  era 
retirada  a madeira  de  lei. 

A solução  do  problema  pessoal  de  cada 
madeireiro,  além  de  imperieita,  tornava-se 
difícil.  Ora,  é atribuição  da  Delegacia  Re- 
gional do  Instituto  Nacional  do  Pinho,  em 
São  Paulo,  controlar  e fixar  quotas  de  em.- 
barque  a cada  uma  das  serrarias  do  Estado. 
Foi  então  atribuída  àquele  orgão,  para  dis- 
tribuição entre  tôdas  as  serrarias  do  Estado, 
uma  quota  de  gasolina,  variável  de  acordo 
com  as  necessidades  do  mercado  de  São 
Paulo . Posteriormente,  extendeu-se  àquele 
Departamento  a responsabilidade  pela  reti- 
rada de  tôda  a madeira  chegada  na  Capital, 
já  que  aos  seus  funcionários  cabia  a classi- 
ficação de  produto  ao  desembarque.  Somen- 
te em  1944,  foram  concedidos  2.157.390  li- 
tros de  gasolina  para  transporte  de  madeira 
no  interiro  e 145.550  para  a retirada  dos 
vagões  chegados,  tornando-se  assim  comple- 
ta a assistência  à indústrai  madereira.  Esse 
sistema  tornou-se  tão  eficaz,  que  em  1945 
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solicitamoà  autorização  do  Senhor  Coorde- 
nador para  aplicá-lo  ao  norte  do  Paraná,  zo- 
na sob  dependincia  econômica  de  São  Paulo 
e cuja  produção  é integralmente  remetida 
para  esta  Capital.  Esse  sen/iço  foi  iniciado 
em  maio  de  1945. 

o TRABALHO  AGRÍCOLA 

O volume  da  produção  agncola  do  Estado 
de  São  Paulo,  constitue  assunto  de  vital  im- 
portância para  a nossa  economia  e de  grande 
preocupação  para  o distribuidor  de  quotas  de 
combustíveis . 

Era  nosso  dever  prestigiar  todo  o esforço 
que  concorresse  para  aumeniar  o volume  dos 
produtos  utilizados  no  esfoiço  de  guerra,  e 
bem  sabemos  que  o aumento  da  produção  de 
gêneros  alimentícfos  estava  eni  primeiro  pla- 
no. Encorajar  o agpcültor  e facilitar-lhe  a 
tarefa  ccnstituia  porisso,  a primeira  nonna 
de  ação. 

Como  fazê-lo,  porém,  dentro  da  limitada 
quota  fixada  periodicamente,  quando  não  po- 
díamos prever  quais  as  disponibilidades  fu- 
turas ? 

Os  anceios  do  patriota  ficam  subordinados 
à prudência  do  responsável  pela  distribuição: 
o seu  otimismo  deseja  concorrer  para  um 
grande  esforço  produtor,  mas  é vencido  pelo 
pessimismo  das  eventualidades  e das  dificul- 
dades de  suprimento  que  poucos  conhecem. 

Os  sentimentos  ficam  também  racionados 
pela  razão,  depois  de  uma  luta  intima,  onde 
a responsabilidade  do  cargo  vence  o entu- 
siasmo do  estimulo. 

Essas  lutas  são  ignoradas  e desconhecidas 
do  público. 

Ignora  èle  quais  os  fatores  determinantes 
de  medidas  restritivas,  quando  ouviu  dizer 
que  existem  estoques  acumulados  em  deter- 
minados locais. 

Não  cogita  de  saber  que.  dentro  de  um 
período  limitado  e fatal  do  ano  agrícola,  é 
necessário  proporcionar  combustível  para  o 
preparo  da  terra  e para  a d'stribuição  da  se- 
mente . ' 

Leu  uma  notícia  sôbre  o fantástico  aumen- 
ot  de  produção  da  seda  natural  do  Estado, 
que  passou  de  500.000  quilos  em  1941,  a- 
3.000.000  de  quilos  previstos  em  1943. 

Ignora,  porém,  que  essa  produção  exige 
transporte  das  folhas  da  amoreira  para  ali- 
mentar o bicho  da  seda,  e não  sabe  que  este 
censome  folhas  na  proporção  de  30  vezes  o 
seu  próprio  peso. 


Não  cogita  que,  entre  muitos  esforços  e 
muita  providência,  a criação  do  bicho  da  se- 
da exige  iluminação  permanente  dos  ranchos 
onde  ela  é desenvolvida,  e que  essa  ilumina- 
ção é quase  sempre  proporcionada  pelo  que- 
rosene. 


Ignora  que  o casulo  deve.  ser  transportado» 
dentro  de  prazos  fatais,  para  as  fiações,  a fim 
de  que  a lagarta  seja  morta  antes  de  termi- 
nar o seu  ciclo  evolutivo  e antes  que  perfure  - 
o seu  tão  precioso  envólucro. 


Ouviu  dizer  que  a colheita  de  arroz,  em 
Baztos.  está  amerçada  de  perder-se  por  falta 
de  transporte  rodoviária  mas  sabe  que  está 
pagando  o elevado  preço  de  X pelo  arroz 
que  compra  na  feira.  Ignora,  entretanto,  quo 
Bastos  está  distante  20  quilômetros  de  Tu- 
pan.  ou  38  quilômetroa  de  Rancharia,  aa 
duas  mais  próximas  estações  de  estradas  de 
ferro.  Não  pensa  que  Tupan  dista  617  qui- 
lômetros da  Capital  e que  Rancharia  está 
a 701  quilómetros. 


Não  S£:be  que  Bastoa  é um  dtitrito  enirf 
os  588  dmtritoi  do  Estado.  Não  pensa  que 
existe  um  problema  de  maior  relevância,  que 
é o aspecto  estudado  em  conjunto  com  aa 
diferentet'  disponibilidades  e dificuldades, 
onde  o distribuidor  necessita  dividir  e sub- 
dividir as  quotas  a fim  de  que  todos  possam 
contar  com  o seu  quinhão. 

Por  se.*  um  dos  maiores  problemas  da  Co- 
missão de  Racions mento  de  Combustíveis,  c 
relativo  ao  transporte  dos  produtos  agrícor 
las,  vamos  analizá-lo  com  alguns  detalhes 
elucidá-lo  com  alguns  exemplos,  para  que  i 
possa  ser  compreendido. 

O PONTO  DE  VISTA  DO  PRODUTOR,  é que,  1 
existindo  liberdade  de  cultura,  póde  êle  es-l 
colher  o cultivar  uma  determinada  espéciej 
de  planta  com  a humana  esperança  de  ven-1 
der  compensadoramente  aquilo  que  consegui^ 
colher , j 

Transpoita  saces  de  sementes  de  arroz  em  a 
carro  de  bois,  em  carroça  ou  cm  lombo  dei 
burra  para  não  gastar  combustível;  passa, ^ 
depois,  o período  de  cultura,  a cultivar  cvm# 
carinho  tôda  a sua  próxlna  recompensa.  Aj 
terra  é fértil,  o tempo  corre  propicio,  e a co- 
lheita é tão  boa  que  corresponde  a 200  vezes- 
o peso  da  semente  que  plantou ! ' 

Não  tem  onde  armazená-la  e nem  potaué ' 
sacos  suficientes  pera  embalar  tão  grande  sa-» 
fra . O seu  conhecido  antiga  fulano,  maqui-  , 
nista  em  Penápolis,  oferece  bom  preço  pelo 
seu  produto  e empresta-lhe  a sacaria,  desde 
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que  entregue  a mercadoria  em  sua  máquina 
de  beneficiar. 

Ccmo  realizar  o íransporte  de  tal  volume 
de  colheita  ? 

Julga-se  com  dirf  ito  a receber  gasolina  pa- 
ra os  caminhões  que  alugar,  sob  o fundamen- 
to de  não  ter  dispendido  corqbustível  por  oca- 
sião da  semeadura;  não  pode  transportar  a 
colheita  em  carros  de  bois;  tem  um  compra- 
dor para  a produção,  que  lhe  facilita  a saca- 
ria..  . 

Aí  começam  as  peregrinações,  as  reclama- 
çeõs  e os  sofrir.ientus  de  um  esforçado  tra- 
balhador, que  colaborou  para  o aumento  de 
prcdução,  para  o esforço  de  guerra. 

O processo  vem  às  mãos  do  membro  da 
Coniissão,  que  o estuda  sob  o ponto  de  vista 

DO  R.ACIONADOR. 

Verifica  que  o sítio  dista  90  quilômetros 
de  Tupan,  que  é a estação  ferroviária  mais 
próxima.  A estrada  de  rodagem  de  Lucélia 
a Tupan  é acidentada  e arenosa.  O cami- 
nhão consumirá  90  litros  no  percurso  de  ida 
e olta,  transportando  60  sacas  por  viagem  ; 
334  viagens  corresponderão  a 30 . 060  litros 


de  gasolina  consumida  no  transporte  das 
20 . 000  sacas ! 

O interessado  não  cogita  de  saber  que  são 
cerca  de  167 . 600  cs  agricultores  do  Estado 
que,  com.o  êle,  pleiteam  os  seus  transportes. 

Sabe  que  não  há  gasolina  para  êle,  mas 
que  os  ônil.'us  e os  taxis  andam  rodando  na 
Capital:  tem  interesse  em  levar  o seu  pro- 
duto a Fulano,  de  Penápolis,  mas  r-ão  pensa 
que  esse  interesse  reprèsenta  o percurso  de 
mais  170  quilômetros  de  rodovia,  ou  sejam 
mais  56.780  litros  de  gasolina  consumida. 

Esse  exemplo  é típico,  por  focalizar  os  dois 
pontos  de  vista  diferentes  para  a solução  de 
problema  que  ambos  desejam  resolver  satis- 
fatoriamente . 

O problema  do  transporte  agrícola  é,  na 
realidade,  posto  sob  iiutro  aspecío.  Estuda- 
do sob  previsões  gerais,  examinado  sob  agru- 
pamentos regionais,  detalhado  sob  produção 
qualitativa  e selecionado  sob  o de  interesse 
preferencial  para  o suprimento  dos  merca- 
dos consumidores,  não  pôde  chegar  à análi- 
se da  unidade  de  produção  e de  produtor . 

O cliché  n.°  4 mostra  bem  os  diversos  as- 
pectos a focalizar  no  conjunto . 
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ZON.-VS 

C F É 

ALGODÃO 

ARROZ 

TONELADAS 

TONELADAS 

TONELADVS 

1942/3 

1943/4 

1944/5 

1942/3 

1943/4 

1944/5 

1942/3 

194'’/1 

1944 '5 

Paulista: 

Alta  Paulista 

79.488 

83.520 

61.200 

199.350 

161.437 

124.605 

82,308 

51.768 

57.552 

Baixa  Paulista 

40.384 

9.851 

12.366 

107. S40 

123.135 

41.148 

41.148 

20.371) 

28.680 

Ramal  de  Jaú  

36.371 

18.120 

14.977 

15.070 

22.260 

22.215 

11.374 

8.103 

12.870 

Tronco 

27.186 

6.709 

22.184 

38.039 

36  134 

51.565 

17.721 

16.290 

20.733 

vSorocabaiia: 

Alta  Sorocabana 

43.819 

4.942 

88.560 

191.220 

307.748 

175.089 

07.734 

31.495 

54  331 

Baixa  Sorocabana 

8.687 

4.026 

5.683 

30.716 

42.704 

43.916 

14.180 

5.086 

9 667 

Ramal  üe  Bauru 

25.580 

12.805 

21.752 

55.823 

58.370 

47.571 

9.359 

3.478 

3 771 

Ramal  de  Itararé 

1.112 

1.007 

513 

18.250 

26.804 

22.470 

12,214 

5.472 

8 010 

Mogiana; 

Alta  Mogiana 

74.085 

37.626 

35.784 

52.884 

45.355 

47.143 

556.305 

52.814 

89.073 

Baixa  Mogiana 

55.093 

31.339 

15.297 

47.357 

55.320 

68.508 

25.347 

29.032 

18.460 

S.  Paulo  Raihvay: 

S.  P.  R 

2.115 



540 

4.320 



3.600 

1.171 

68 

870 

Uamal  de  Bragança 

2.531 

3.580 

5.400 

673 

782 

621 

3.600 

1.476 

1 . 620 

Diversas: 

\raraquarense 

172.050 

34.418 

74.355 

130.443 

97.009 

73.791 

182.550 

42.9a.i 

..17,625 

líoroeste  (E.  F.  N.O.B.) 

149.232 

59.377 

139.639 

100.022 

179.572 

162.060 

2«.3S2 

70.76J 

S 4 jOO 

Douradense 

63; 988 

13.585 

29.220 

29.535 

31.650 

31.65U 

9, 213 

J4. jí » 

ISO 

S.  Paulo-Goiás 

18.348 

15.427 

23.700 

25:253 

42.810 

296.255 

21.792 

7.ü7y 

1 i96 

Central  (E.  F.  C.  B.) 

6.167 

2.801 

4.811 

— 

30 

• 

■iü.782 

141.9,8 

. 428 

Litoral  Paulista ! 

11 

— 

— 

— 

— 

— 

18.087 

17. lüJ 

J 289 

TOTAIS 

806.247 

339.233 

555.981 

1.019.495 

1.234.825 

1.294.194 

866.357 

520.412 

iOi  355 
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Resumo  Geral  da  Previsão  da  Produção  Agrícola  do  Estado  dc  São  Paulo,  por  zonas 


Safras  ^ 1942-1943  — 1943-1944  — 1944-1945 


ZONAS 

CANA 

LARANJA 

B À N A N A 

DIVERSOS 

TONELADAS 

CAIXAS 

CACHOS 

TONELVD\S 

1942/3 

1943/4  - 

1944/5 

1942,'3 

1943/4 

1941/5 

1942 '3 

1013,' 

1944/5 

1912/ 

'913  4 

1911/5 

Paulista. 

Alta  Paulista. . . 

52.  rm 

69.000 

8. 080 

1.950 



25.000 





1.790.000 

2 v‘í42 

5 

2.437 

Baixa  Paulista 

l.f).i4.72R 

1.391.000 

1.828.400 

1,832.080 

3.023.000 

2.499.000 

— 

— 

1.0.57,000 

1.761 

260.8.18 

214  138 

Ramal  de  Jaú 

13.002 

25.000 

29.350 

32.000 

62.060 

105.010 

— 

— 

rO  000 

287 

4.496 

17  141 

Tronco 

177. S13 

163.615 

255.141 

241.500 

718.084 

391.500 

— 

— 

388.000 

71 

4 

9.247 

Sorocabana: 

Alta  Sorocabana 

206.560 

171.356 

83.200 

71.000 

116.000 

57.020 





1.238.300 

'4.437 

42.540 

467  57! 

Baixa  Sorocabana 

838. 480 

701.528 

482.7.50 

1,021.500 

239.540 

105,000 

— 

— 

464.120 

S.Gl.'- 

2.665 

19.970 

Ramal  de  Bauru 

239.275 

3.280 

4.330 

40.000 

48.500 

68.030 

— 

— 

47.400 

SI 

3.5.52 

2.564 

Ramal  dc  Itararé 

52.590 

29.170 

26.300 

5. 882 

65.000 

— 

— 

— 

55.010 

362 

281 

2.500 

Mogiana: 

Alta  Mogiana 

238.950 

318.470 

677.086 

212.000 

20.095 

135.200 

_ 

219.750 

742 

2.707 

15.047 

Baixa  Mogiana 

66.500 

62.460 

76.360 

377.000 

1.075.800 

287.900 

— 

— 

217.700 

13.73; 

480 

59.761 

S.  Paulo  Railwaô: 

S.  P.  R 

30.320 

9.600 

180.200 

116.000 

13.000 



— 

5.000 

8.916 

40 

5.750 

Ramal  de  Bragança 

11.200 

28.026 

80.557 

— 

10.000 

75.000 

— 

10.000 

.4o7 

2.716 

6.242 

Diversas: 

Araraquarense 

15.000 

20.638 

26.600 

32.000 

159.000 

■66.400 

_ 

23.000 

310 

225 

8.039 

Noroeste  (E.  F.  N.  O.B. 

50.000 

92.480 

55.080 

— 

19.000 

— 

— 

— 

— 

11.58 

26.5 

43.110 

Doura^leuse 

4 

174.400 

90.250 

25.000 

— 

53.000 

— 

— 

18.000 

1.34 

2.076 

8.675 

S.  Paulo-Goiás 

15.000 

170.199 

1.180 

92.500 

225.500 

85.000 

— 

— 

101.0)1 

2, 

— 

7.000 

Central  (E.  P.  C.B.) 

239.447 

108.215 

144.780 

549.657 

446.300 

159.000 

157.350 

— 

138.000 

1.235 

99 

86.048 

Litoral  Paulista 

47.720 

53.880 

10.000 

210.000 

— 

51.550 

1.051.120 

— 

5.120.0'  0 

830 

— 

1.300 

TOTAIS 

3.949.087 

3.598.317 

1.797.887 

5.004.826 

6.933.419 

t. 112.200 

).  283. 470 

— 

10.092.  270 

9.8.. 52 

.21.039 

977.117 

A colheita  prevista  para  um  município  é 
computada  no  total  dá  Região  Agrícola,  pois 
o grande  interesse  econômico  é transportar 
03  produtos  sem  examinar  situações  indivi- 
duais ou  locais. 

Os  agrônomos  da  Secretaria  da  Agricultu- 
ra são  os  técnicos  indicados  paia  o estudo 
local  e para  as  previsões  regionais.  Possuem, 
conhecimentos  valiosos  para  a previsão  de 
colheita  tais  como  : conhecimento  da  zona 
e de  grande  número  de  propriedades  agríco- 
las; quantidade  de  sementes  distribuída;  área 
e qualidade  da  terra  cultivada;  boas  ou  más 
condições  do  tempo  para  as  variedades  cul- 
tivadas; cuidados  dispensados;  condições  das 
vias  de  transporte,  etc . . 

São  êles,  portanto,  os  el  imentos  indicados 
para  distribuir  o combustível  necessário  ao 
transporte  dos  produtos  de  colheita.  A êles 
cabe  o racionamento  por  viagem,  com  a ra- 
cionalização da  carga,  do  percurso,  de  de- 
mais detalhes  examinados  para  cada  caso  ou 
para  cada  transporte.  Tais  serviços  são  por 
êles  orientados,  quando  não  executados  dire- 
tamente, e controlados  por  intermédio  dos 


seus  próprios  funcionários,  ou  dos  funcioná- 
rios municipais,  mas  sempre  dependentes  do 
controle  geral  dos  estoques  locais,  os  qüais 
são  sujeitos  ao  controle  do  Prefeito  Muni- 
cipal . 

O cliché  n.°  5 mostra  um  tipo  de  controle 
do  transporte,  com  todos  os  elementos  neces- 
sários ao  cálculo  da  quota  e à fiscalização 
do  seu  consumo. 

Os  agrônomos  regionais  superintendem  o 
conjunto  de  transporte  da  região,  recebendo 
as  quotas  e distribuindo  ou  redistribuindo, 
pelas  zonas  que  mais  necéssitam,  as  corres- 
pondentes quantidades. 

Os  elementos  da  região  agrícola  são  agru- 
pados dentro  de  zonas  de  transporte  ferro- 
viário de  acôrdo  com  os  percursos  médios, 
tipos  de  estrada,  etc.  de  modo  a ser  estabe- 
lecido o volume  previsto  que  caberá  ter  es- 
coamento por  determinada  estrada  de  ferro. 
O quadro  da  figura  n.°  5 mostra  o resumo 
geral  previsto  pera  o transporte  da  safra  de 
1943,  1944  e Í945. 

Jogando  com  todos  esses  elementos  é que 
o membro  da  Comissão  efetua  a distribuição 
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da  quota  que  lhe  for  reservada  para  um  de- 
terminado período. 

O transporte  da  safra  agrícola  está  prati- 
camente limitado  ao  período  compreendido 
entre  os  meses  de  abril  a setembro,  com 
exceção  do  transporte  de  café  que  está  su- 
jeito às  quotas  de  embarque  estabelecidas 
pelo  D . N . C . . 

As  necessidades  agrícolas  ficam  acentua- 
damente  delimitadas  a dois  períodos  distin- 
tos : ?o  de  cultura,  compreendido  entre  os 
meses  de  outubro  a março,  e ao  de  colheita, 
compreendido  entre  os  meses  de  abril  a se- 
tembro . 

O gráfico  da  figura  n.°  6 realça  a impor- 
tância desse  aspecto  para  o distribuidor  de 
combustíveis,  pois  as  diferenças  de  consumo 
são  marcantes  e as  necessidades  são  fatais. 
Durante  o período  de  colheita  não  é possível 
atender  ao  transporte  com  as  quotas  normais 
do  Estado,  sendo  necessário  que  haja  um 
suprimento  especial  e integral  que  corres- 
ponda às  necessidades  reais.  O racionamen- 
to do  transporte  da  saíra  agrícola  corres- 
ponderá à asfixia  do  desenvolvimento  da 
produção  do  nosso  país,  quando  clamamos 
pelo  seu  aumento  e proclamamos  a absolu- 
ta necessidade  de  realizá-lo,  como  contribui- 
ção para  o esforço  de  guerra. 

E’  interessante  o exame  dos  resultados  ob- 
tidos com  os  sistemas  de  racionalização  ado- 
tados para  o transporte  da  safra  em  curso. 

A figura  n.°  7 estabelece  a comparação 
entre  o total  de  gasolina  consumida  no  in- 
terior do  Estado,  em  1941  em  relação  ao 
volume  da  safra  agrícola,  dentio  do  período 
de  abril  a setembro;  estabelece  o confronto 
com  os  elementos  verificados  em  igual  pe- 
ríodo de  1942  a 1945,  computado  o total 
do  volume  da  safra  prevista. 

Cabe  aqui  uma  observação  de  grande  in- 
fluência para  os  estudos  dc  assunto,  sob  o 
ponto  de  vista  do  racionador  de  combustí- 
veis. 

Não  havendo,  como  ainda  não  há,  orienta- 
ção compulsória  que  estabeleça  quais  as  va- 
riedades que  devam  ser  cultivadas  em  deter- 
minadas zonas  agrícolas,  o problema  da  uti- 
lização do  combustível  para  o transporte 
agrícola  fica  subordinado  a fatores  não  ra- 
cionados e nem  racionalizados. 

Não  havendo  restrição  de  rultura,  o agri- 
cultor planta,,  onde  quer,  aquilo  que  melhor 
lhe  parece . 

Dessa  liberdade  nascem  problemas  cujas 
soluções  virão  depender,  em  última  instân- 


cia, de  providências  especiais  dos  órgãos  de 
serviço  públif  o,  para  os  quais  apelam  em  ca- 
ráter de  emergência  - 

Como  exemplo  : a variedade  de  produção 
da  região  compreendida  pelas  cidades  e dis- 
tritos de  Canaan,  Lucélia,  Flórida  até  União, 
cuja  zona  dista  de  70  a 200  quilômetros  da 
primeira  estação  ferroviária . Essa  região 
produziu  em  1944  mais  de  200.000  tonela- 
das de  produtos  agrícolas  ao  transporte  ro- 
doviário . 

Em  momentos  como  o que  estamos  atra- 
vessando, cremos  ser  indispensável  uma  pro- 
vidência que  determine  um  planejamento  de 
cultura  racional,  de  modo  à limitar  a liber- 
dade de  escolha  do  agricultor  às  condições  e 
normas  gerais  orientadoras  desse  setor  eco- 
nômico. “Devemos  produzir  e prouuzir  cada 
vez  mais  e melhor”,  mas  somente  varieda- 
des que  forem  necessárias  e economicamente 
úteis  ao  esforço  de  guerra. 

Compreende-se  perfeitamente  que  o des- 
bravador dos  nossos  sertões  que  lutou  con- 
tra a natureza  bruta,  que  venceu  distâncias, 
que  eliminou  o “grileiro”  e que  formou  e or- 
ganizou uma  propriedade  agrícola,  mereça 
uma  especial  atenção  e tenha  garantido  o 
seu  quinhão  de  racionamento. 

Entretanto,  como  compensação  parcial 
desse  ônus,  a produção  deve  ser  orientada 
para  variedades  de  maior  valôr  peso,  de  mo- 
do que  a tonelagem  a transportar  correspon- 
da a valores  unitários  altos. 

Não  se  compreende,  porém,  que  sejano 
transportados  milho,  mandioca,  batata  e aves 
e ovos,  de  zonas  distantes  das  ferrovias,  pelà 
simples  razão  de  terem  sido  produzidos,  por-*- 
que  o consumo  de  combustível,  de  pneumá- 
ticos e de  peças  dos  caminhões  utilizados 
nesse  transporte  será  economicamente  supe- 
rior ao  próprio  valor  das  mercadorias. 

Foi  possível  à Comissão  organizar  um  tal 
sistema  de  estatística  da  produção,  controle 
e distribuição  dos  combustíveis  pelo  apro- 
veitamento integral  da  rede  de  agrônomos 
regionais  que  n Secretaria  da  Agricultura 
mantem  no  interior  do  Est.:.do  e que,  em, 
número  superior  e cem.,  foram  autorizados  a 
colaborar  com  a Comissão  de  Racionamento 
na  distribuição  de  combustíveis  à agricultu- 
ra . Além  desses  agrônomos,  cerca  de  400 
fiscais  de  máquinas  de  algodão,  também  da 
Secretaria  da  Agricultura,  prestaram  sua  co- 
laboração. A eficiência  dessa  colaboração 
fica  patenteada  no  quadro  onde  se  verifica  o 
maior  aproveitamento  de  combustível  por 
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tonelada  transportada,  evidentemente  em 
conseqüència  de  uma  racionalização  na  dis- 
tribuição . ( 1 ) 

Além  da  distribuição  normal  da  gasolina 
para  o transporte  agricola,  a Comissão  de 
Racionamento  proporcionou  sempre  quota 
global  às  Cooperativas  de  produção,  a fim  de 
garantir  o transporte  dos  produtos  dos  coope- 
rados. Essa  providíncia.  aparentemente  de- 
monstrando privilégio,  fi»i  tcniada  com  uma 
finalidade  muito  mais  ampla.  Isso  porque, 
sabendo  um  produtor  que,  quando  socio  de 
cooperativa,  nenhuma  providência  deveria 
tomar  para  garantir  o trai  aporte  de  sua  pro- 
dução uma  vez  que  a Cooperativa  cuidaria 
do  caso.  sentia-se  mais  entusiasmado  para 
fazer  parte  da  mesma,  ou  em  muiUis  casos 
organizar  novas  cooperativas.  O resultado 
foi  que  com  essj  providência,  aliada  natu- 
ralmente a outros  fitores,  houve  um  grande 
desenvolvimento  do  cooperativismo  no  Es- 
tado. já  pela  criação  ile  novas  cooperativas, 
já  pelo  aumento  de  r.  úmero  de  socios  <las 
existentes . 

Do  relatório  organizado  pelo  Departa- 
mento de  Assistência  ao  Cooperativismo  fo- 
ram extraidas  as  informações  abaixa  *e!ati- 
vas  CO  entro  lamento  dos  serviços  com  esta 
Comissão. 

A organização  cooperativista  do  Estada  já 
bastante  ramificada  em  194 V,  teve  da^  parle 
da  Comissão  de  Racionameiita  todo  o apoio 
que  era  possivel  dispensar  no  sentido  de  re- 
duzir ao  mi  limo  es  perturbações  de  produ- 
ção, em  con:  eqüência  da  fa**n  de  combustí- 
vel. 

Com  o fito  ie  obter  elementos  que  possi- 
bilitassem unia  equitativa  distribuição  de 
combustível  a Comissão  solicitou  a colabo- 
ração do  Departamento  de  Assistência  ac 
Cooperativisma  que  teve  a si  o encargo  de 
controlar  a aplicação  do  combustível  distri- 
buído . 

A transcrição  de  parte  do  relatório  que  nos 
foi  apresentado  oor  aquele  Serviço,  demons- 
tra claramente  a ferma  pela  qunl  foram  aten- 
didas as  Cooperativas  : 


(1)  O Boletim  anexo  mostra  o resultrdo  da  pre- 
visão da  safra  de  1945,  para  efeito  de  distribuição 
de  combustive! . 


“Ao  ser  iniciado  o racionamento  de  com- 
bustíveis em  julho  de  1942,  tratou  desde 
logo  êste  Departamento  de  estabelecer  con- 
tacto direto  com  a Comissáa  naquela  épcc* 
incumbida  de  efetuar  n distribuição  e racio- 
namento dêstes  produtos  em  todo  o Estada 
visando  um  completo  entendimento  nêsae 
sentida  que  nos  possibilitasse  garantir  etsib- 
i:}ncia  necessária  às  cooperativas,  de  íórma 
a que  as  mesmas  não  viessem  a sofrer  pre- 
juízos vitais  nas  suas  atividades,  advindas 
da  paralização  de  transportes  de  seus  pro> 
dutos  agrícolas  e gêneros  de  primeira  nece^ 
sidade  produzidos  peks  respectivos  associa- 
dos. I 

Dos  entendimentos  ha-ndos  ficou  o De-  ' < 
partamento  habilitado  a fornecer  quotas  , 
mensais  às  cooperativas,  efetuando  tambéa  | 
o contróle  e fiscalizcçAa  o que  foi  executaéò,  ^ 
pelo  preenchimento  de  mapas  mensais,  con^  > 
tando  dos  mesmos  os  seguintes  quesitos : 

li 

a)  nome  da  coope*atiira,  número  da  ch»'  \\ 
pa  do  caminháa  marca  e tonelagem;  f 

p 

b)  dias  do  mês  e marcação  do  velocim^  f 

tro;  I 

c)  cargas  em  quilos  e localidaeds  per-  ji  | 

corridas;  || 

d)  espécie  de  mercadoria,  quantidade  de  | 
gasolina  consumida  e observações.  j j 

Releva  notar  que  o serviço  de  contróle  foi  < 
feito  após  consultada  a referida  Comissãa 
que  concordou  com  a execução  por  nós  pro- 
posta tendo  cin  vista  a facilidade  de  coord^ 
nar  as  atividades  das  cooperativas,  em  ge-l 
ral  devido  as  atribuições  de  assistência  e ^if-  > 
calização  conferidas  por  lei  ao  DcportanirD-  ■ : 
to. 

Além  déste  serviço  diretam'-nte  ligado  ao 
Departamento,  atendemos  x ários  setores  que, 

*em  foce  de  maiorej  facilidades  e melhores  re-  . 
sultados,  pude- sem  conjuntamente  com  os 
demais  órgãos  efetuarem  eficientemente  a i I 
distribuição  de  combustíveis  às  cooperati-j 
vas.  Dessarte,  ficou  a Cooperativa  Central 
Agricola  de  São  P' ula  encarregada  da  dis- 
tribuição direta  às  suas  associadas,  que  atual- 
mente atingem  o número  de  trinta  e três,  isto 
tendo  em  vista  ser  esta  entidade  represen- 
tante legal  das  mesmrs,  de  acórdo  com  a le- 
gislação em  vigôr,  que  lhe  atribue  poderes 
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para  amparar  e defender  seus  interesses  e di- 
reitos perante  os  órgãos  da  administração 
pública.  Assim,  essa  Central  retira  direta- 
mente da  Comissão  as  quotas  normais  para 
distribuição  às  cooperativas,  suas  filiadas, 
efetuando  o respectivo  controle  e fiscaliza- 
ção, prestando  às  mesma,  mensalmente,  um 
relato  do  consumo  efetuado*. 

Com  referência  à Cooperativa  Central  da 
Laticínios  do  Estado  de  São  Paulo,  que  con- 
grega em  seu  seio  a tnaioria  das  cooperati- 
vas de  leite  do  Vale  do  Paraíba,  tomou  a si 
o encargo  da  distribuição  das  quotas  de  com- 
bustíveis para  suas  filiadas,  ficando  o con- 
trole da  mesma  afeto  ao  Departamento  de 
Produção  Animal,  que  fiscaliza  com  melho- 
res eleriientos  o consumo  de  combustível 
gasto  nos  seus  transportes  do  interior  e en- 
tregas nesta  Capital  ao  consümo  público. 

Com  a organização  dos  quadros  abaixo  es- 
pecificados, compreendendo  os  anos  de  1942 
a 1945,  verifica-se  que  houve  um  aumento 
gradativo  das  re.spectivas  quotas,  isto  devi- 
do ao  maior  número  de  cooperativas  novas 
que  solicitaram  por  nosso  intermédio  o for- 
necimento de  quotas  de  combustíveis,  bem 
assim  com  o aumento  das  quotas  normais 
obtidas  pela  C.R. C.  . 

1942  — De  julho  a dezembro  de  1942 . 

257.850  litros  de  gasolina 

40 . 530  quilos  de  óleo  Diesel 
17.680  litros  de  querosene. 

1943  — De  1 de  janeiro  a 31  de  dezembro  de 

1943. 

767. 8c5  litros  de  gasolina 
157.740  quilos  de  óleo  Diesel 
91.750  litros  de  querosene. 

1944  — De  1 de  janeiro  a 31  de  dezembro  de 

1944. 

1.154.180  litros  de  gasolina 
102 . 730  quilos  de  óleo  Diesel 
137.290  litros  de  querosene. 

1945  — De  1 de  janeiro  a 20  de  julho  de  1945. 
745.310  litros  de  gasolina 

70.190  quilos  de  óleo  Diesel 
82.060  litros  de  querosene. 

Em  face  dos  quadros  estatísticos  acima 
demonstrados,  pode-se  constatar  que,  dentro 
das  possibilidades  do  racionamento  de  com- 


bustíveis, não  faltaram  as  cooperativas  do 
Estado  assistência  e amparo,  de  que  neces- 
sitavam neste  setor,  bem  assim  por  parte  da 
C . R . C . que  sempre  atendeu  às  solicitações 
dêste  Departamento,  com  prestêsa,  bôa  von 
tade  e elevado  espírito  de  cooperação,  de 
fórma  a que  nunca  viesse  a faltar  ou  dimi- 
nuir os  seus  transportes. 

Na  parte  referente  às  quotas  distribuídas 
pelas  cooperativas  centrais,  apesar  de  esta- 
rem executando  os  respectivos  serviços  dire- 
tamente, podemos  informar  que  a Central  de 
Laticínios  tem  entregue  em  média  as  suas 
cooperada  de  25  a 35  mil  litros  mensais  de 
gasolina  para  a distribuição  do  leite  nesta 
Capital  e transporte  do  interior  do  Estado, 
bem  como  a Central  Agrícola,  que  tem  re- 
cebido da  C . R . C . os  combustíveis  necessá- 
rios para  atender  um  grande  número  de  co- 
operativas filiadas,  cujos  dados  relativos  ao 
ano  de  1944,  citaremos  abaixo  : 


GASOLINA 

OLEO  DIESEL 

QÜEROSENE 

Litros 

Quilos 

Litros 

Janeiro 

5.000 

Fevereiro 

— 

— 

8.000 

Março 

IG.OOO 

— 

12.000 

Abril 

60.000 

— 

13.000 

Maio 

SS.OOO 

20.520 



Junho 

100.000 

25., 500 

20.000 

Julho. 

100.000 

22.440 

20.000 

Agosto 

77,000 

21.080 

14.000 

Setembro 

9.800 

17.000 

36.800 

Outubro 

— 

6.970 

28.800 

Novembro -. . . . 

38.000 

6.460 

11.400 

Dezembro 

35.000 

4.590 

22.800 

TOTAIS 

■ 523.800 

131.400 

191.900 

Nota:  No  total  referente  ao  querosene,  houve  o fornecimento  de  79.800 
litros,  nos  meses  de  Setembro  à Bezembro,  para  atender  o serviço  de  seri 
cicultura. 


Cumpre-nos  acentuar  que  durante  êsse 
lapso  de  tempo,  isto  é,  desde  a criação  da 
referida  Comissão  que  vem  judiciosamente 
controlando  pelos  seus  vários  Departamen- 
tos êsse  setor  de  máxima  importância  na 
vida  do  Estado,  não  tivemos  por  parte  das 
cooperativas  siquer  uma  reclamação  por  falta 
de  entrega  regular  das  respectivas  quotas 
normais  para  atender  os  transportes  dos  pro- 
dutos agrícolas  e gêneros  de  primeira  neces- 
sidade de  seus  cooperados. 

Não  houve  tampouco  faltas  sensíveis 
quanto  ao  óleo  Diesel  para  aradura  de  ter- 
ras, movimentação  de  máquinas  de  algodão, 
café,  arroz,  etc.,  tendo  cada  uma  das  inte- 
ressadas recebido  suas  quotas  nas  épocas 
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apropriadas  de  fôrma  a não  ter  havido  iu* 
temipções  no  ritmo  normal  dos  trabalhos 
agrícolas,  dentro  de  cada  cultura  especializa- 
da. 

Acrece  dizer  aqui  também  que,  a respeito 
do  querosene  para  o seiviço  de  iluminação 
nas  localidades  do  interior,  a C.R.C.  fez 
a sua  distribuição  às  Prefeituras  Municipais, 
que  vêm  executando  sua  entrega  diretamen- 
te aos  consumidores  na  proporção  aproxi- 
mada de  um  litro  por  família  tendo  ficado 
dentro  dèste  princípio  os  associados  das  co- 
operativas, não  só  pela  facilidade  de  con- 
trole e distribuição,  bem  assim  devido  a ca- 
rência desse  produto  que  teve  sua  quota  nor 
mal  diminuída  para  todo  o E^tdo,  pelo  Con- 
selho Nacional  do  Petróleo. 

Devemos  mencionar,  outrossim,  que  a dis- 
tribuição do  querosene  para  atender  ao  ser- 
viço de  sericicultura,  está  sendo  efetuado  pe- 
los respectivos  Ag;ronômos  Regionais,  tendo 
as  cooperativas  que  se  dedicam  a essa  cul- 
tura, recebido  normalmente  as  quotas  desse 
produto,  após  a verificação  e controle  da  ne- 
cessidade de  cada  uma”. 

Providência  semelhante  foi  tomada  conr 
relação  a Sindicatos  de  diversas  indústrias, 
quando  possuíam  organização  que,  a criténo 
da  Comissão  de  Racionamento  satisfizesse 
as  exigências  consequentes  do  encargo  que 
se  lhes  atribuía.  Assim.  os. sindicatos  da  in- 
dústria de  artefatos  de  borracha,  da  indús 
tria  do  vidro,  etc.,  sempre  se  encarregaram 
da  distribuição  das  quotas  entre  seus  asso- 
ciados, recebendo  para  isso  uma  quota  glc- 
bal,  que,  de  comum  acôrdo,  era  rateada  con- 
forme as  necessidades. 

Além  da  colaboração  com  a Secretaria  da 
Agricultura,  a Comissão  de  Racionamento, 
em  conseqüéncia  do  seu  sistema  de  trabalho, 
mantem  colaboração  com  outros  órgãos  es- 
tadoals.  Assim  a Secretaria  da  Fazenda,  po- 
de aumentar  a eficiência  da  fiscalização  so- 
bre o imposto  de  vendas  e consignações  em 
virtude  da  exigência,  por  parte  da  Comissão 
de  Racionamento,  de  comprovantes  de  trans- 
porte que  deverão  ser  visadso  e anotados  pe- 
los fiscais  daquele  serviço.  Nos  municípios, 
os  comprovantes  são  recebidos  e entregues 
pelos  agrônomos  aos  postos  de  fiscalização 
da  Fazenda,  que  fazem  a comparação  com 
as  declarações  dos  comerciantes.  Houve  mu- 
nicípios no  interior,  que,  com  uma  produ- 


ção praticamente  inalterada,  proporciona- 
ram em  1944  o dobro  da  arrecadação  de 
1943. 


GASOLINA  FORNECIDA  PARA  TRANS- 
PORTE AGRÍCOLA  EM  1944 


Litro* 

2.181.717 

Fevereiro 

Março 

Abril 

• - - - 

2.080. '180 
2.666.011 
4 352.390 
5.134.602 

, 

5.323.631 

Julho  ... 

Acôato 

Setembro  . 
Outubro  . ■ 
Novembro 
Darembro  . 

4.901.680 

... 

5.096.901 

4.629.351 

1 507.144 
3.521.301 
4.839.569 

TOTAL  . . 

...  - 

46  215.277 

Támbém  com  a Comissão  de  Abasteci- 
mento a colaboração  ê estreita . Para  isso 
foi  organizado  na  Comissão  de  Racionamen- 
to um  serviço  de  transporte  controlado,  qua 
(woporciona  quotas  de  combustível  sem  qual- 
quer restrição  baseada  na  mercadoria  a ser 
transportada  que  é determinada  de  acôrdo 
com  as  necessidades  da  Comissão  de  Abas- 
tecimanto.  Em  outubro  de  1944,  por  exem- 
plo, quando  mais  aguda  se  apresentava  a cri- 
se de  carne  bovina  no  Estad(\  aumentou 
consideravelmente  a procura  de  carne  na 
porco.  Como  resultado  foi  também  compro- 
metido o suprimento  desse  produto,  com  o 
consideravelmente  a procura  de  carne  de 
como  da  banha.  Por  sohatação  do  então  »u- 
perintendente  da  Comissão  de  Abastecimen^' 
to,  foi  ativado  o transporte  de  porcos  da  zona 
sul  do  Estado,  sem  a menor  preocupação  da 
racionamento,  mus  sim  de  abastecimento.  O 
resultado  dessas  providências  foi  que  em  15 
dias  normahzou-se  completamente  o abasta 
cimento  de  suinos,  com  evidente  e sensív’*! 
diminuição  nos  preços,  tanto  da  carne  como 
da  banha.  Com  batata  e tomate  tem  se  pto- 
cedido  de  maneira  semelhante,  proporcio 
nando  o transporte  integral  e rápido  a tôda 
produção  das  zonas  próximas  da  Capital,  a 
maioria  das  vezes  com  sensíveis  alterações 
nos  preços. 


(1)  Em  viitud*  da  daficiáncia  da  «atoquas  fo- 
ram raduzida*  a»  quotas  do  mãa  da  outubro,  ha- 
vendo companaayio  tomanta  am  datambro. 


Com  relação  a Comissão  de  Abastecimen- 
I to  do  Distrito  Federal,  a Comissão  de  Ra- 
cionamento tem  proporcionado  transporte  a 
todo  produto  que  a juízo  do  representante 
daquela  Comissão,  em  São  Paulo,  deva  ser 
transportado  com  urgência.  Também  com, 
namento  trabalha  em  colaboração  com  a 
namneto  trabalha  em  colâboração  com  a 
CAERGS  proporcionando  o abastecimento 
de  100  caminhões  mensais  que  fazem  o in- 
! tercâmbio  de  produtos  manufaturados,  au- 
xiliando dessa  forma  as  ferrovias  e o trans- 
porte marítimo. 

No  intuito  de  melhor  atender  às  necessi- 
dades de  combustíveis  a Comissão  de  Ra- 
cionamento classificou  os  interessados  em 
diversas  categorias.  A seguir  serão  indica- 
das as  quantidades  de  combustíveis  propor- 
I;  cionadas  a cada  uma  das  categorias,  dentro 
i das  normas  gerais  estabelecidas. 

CLASSES  ARMADAS  E GOVERNO  DO  ESTADO 

A Comissão  de  Racionamento  sempre  pro- 
curou proporcionar  o combustível  necessário 
P à todos  os  Departamentos  do  Govêrno,  bem 
como  às  Classes  Armadas, 
j No  intuito,  porém,  de  aliviar  a situação 
I da  quota  do  Estado,  conseguiu-se  que  o Con- 
I selho  Nacional  do  Petróleo  considerasse 
“extra-quota” , do  Estado,  diverso?  forneci- 
mentos fixos  mensais  destinados  a fins  milir 
tares,  corpo  de  bombeiros,  linhas  aéreas, 
etc.  . 

O quadro  anexo  dá  uma  ideia  da  quanti- 
dade de  combustível  que  se  economizou  de- 
pois de  conseguida  no  Conselho  Nacional  do 
Petróleo  a quota  extra. 

Mesmo  assim,  as  quantidades  mensais  de 
combustível  autorizadas  para  abastecimento 
das  Classes  Armadas  e Govêrno  do  Estado 
foram  as  seguintes  : 


MESES 

combustível 

GASOLINA 

QUEROSENE 

DIESEL 

FUEL  OIL 

Janeiro 

319.600 

5.000 

11.050 

Fevereiro 

276.389 

3.866 

3.866 

— 

Março 

277.190 

6.824 

49.420 

— 

Abril 

350.393 

5.980 

65.370 

— 

Maio 

330.476 

3.585 

51.700 

— 

Junho 

366.902 

7.520 

50.110 

2.550 

Julho 

346.979 

870 

32.150 

2.560 

Agosto 

392.314 

8.394 

29.010 

4.900 

Setembro 

316.255 

4.108 

31.810 

4.900 

Outubro 

313.184 

5.280 

26.710 

22.000 

Novembro 

441.179 

5.898 

32.920 

20.000 

Dezembro 

467.978 

4.590 

54.260 

19.000 

TOTAL  GERAL. . . 

4.198.839 

61.915 

463.250 

75.910 

EMPREZAS  CONCESSIONÁRIAS  DE  SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

Representando  setores  de  atividades  liga- 
dos diretamente  ao  interesse  público,  as  em- 
pi^êsas  concessionárias  de  serviços  públicos, 
como  iluminação,  telefone,  gás,  etc.  não  po- 
diam ficar  sujeitas  a um  regimem  de  restri- 
ção pura  e simples,  sem  que  fossem  calcula- 
das suas  necessidades  reais,  de  sorte  a não 
perturbar  o ritmo  de  trabalho,  do  que  resul- 
tariam consequências  mais  serias  em  todos 
os  setores  de  trabalho. 

Depois  de  verificadas  as  necessidades  de 
tôdas  as  emprêsas,  fixou-se  a quota  de  cada 
uma,  sem  prejuízo,  porém,  de  qualquer  for- 
necimento extra  em  casos  de  eventualida- 
de . 

O quadro  abaiox  mostra  as  quantidades 
de  combustíveis  fornecidas  às  diversas  em- 
prêsas de  serviços  de  utilidade  pública  : 


MESES 

COMBUSTÍVEIS 

GASOLINA 

QUEROSENE 

DIESEL 

FDBL  OIL 

Janeiro 

123.000 

3.314 

21.870 

30.000 

Fevereiro 

123.400 

3.379 

34.750 

— 

Março 

106.800 

3.200 

50.090 

— 

Abrü 

181.400 

4.600 

26.970 

— 

Maio 

78.238 

3.876 

33.770 

30.000 

Junho 

152.600 

5.400 

36.960 

200 

Julho 

151.000 

4.076 

60.170 

00.170 

Agosto 

152.200 

5.276 

79.720 

30.000 

Setembro 

98.676 

5.200 

5.200 

200 

Outubro 

146.600 

5.200 

58.950 

30.000 

Novembro 

165.400 

3.628 

71.910 

— 

Dezembro 

175.206 

3.676 

27.370 

80.000 

TOTAL  GERAL... 

1.654.520 

50.825 

517.190 

260.570 

• 

EMPRÊSAS  DE  TRANSPORTE  DE  CARGAS 


Mesmo  reconhecendo  as  cond'.ções  difíceis 
em  que  se  encontrava  o abastecimento  dos 
derivados  do  petróleo,  a Comissão  procurou 
amparar,  dentro  do  que  lhe  fosse  possível, 
as  emprêsas  de  transporte  de  cargas. 

Evidentemente  o fornecimento  de  com- 
bustível era  feito  sob  determinadas  condi- 
ções, de  sorte  que  se  tornou  possível  à Co- 
missão de  Racionamento  auxiliar  considera- 
velmente o transporte  ferroviário,  principal- 
mente entre  São  Paulo  e Santos,  uma  vez 
que  as  emprêsas  recebiam  o combustível  sob 
condição  de  trabalharem  em  determinado 
percurso,  transportando  determinada  carga. 
Dessa  forma  foi  possível  transportar  tôda 
mercadoria  que  demandasse  transporte  ur- 
gente, a distâncias  relativamente  curtas. 
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O fornecimento  de  combustíveis  para  to- 
das as  emprêsas  durante  o ano  de  1944  foi 
o seguinte  : 
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Outubro 
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tIO  <00 
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13  400 

Dneoibro 

t33  400 

13  110 

TOTAL  onuL 

2 «O  MO 

11  314 

IM  TM 

ESTRADAS  DE  FERRO 

Com  as  dificuldades  surgidas  na  impor- 
tação de  carvão,  as  Estiadas  de  ferro  do  El^. 
tado  sofreram  consideravelmente,  uma  vel  *’ 
que  a maioria  delas  utilÍ2ava  esse  combus- 
tível em  suas  locomotivas.  Mais  grave  ain- 
da se  apresentou  a situação  quando  foi  re- 
duzida a uma  porcencentagem  mínima  o 
tráfego  de  caminhões. 

Dessa  forma,  foram  as  Estradas  de  ferro 
obrigadas  a procederem  a adaptação  de  suas 
locomotivas  para  queimarem  lenha,  único 
combustível  qite  no  momento  podería  ser 
obtido  com  certa  facilidade.  Surgiu  porém 
nova  dificuldade : as  indústrias  sofriam  tam- 
bém falta  de  combustível  importado  e recor- 
riam a lenha  para  solucionar  o problema  do 
combustível.  Mas  acontece  que  enquanto 
que  as  Estradas  de  ferro  com  seus  orçamen- 
tos regidos,  baseados  em  tarifas  fixadas  pelo 
Govémo,  nêo  piodiam  elevar  os  preços  da 
lenha,  muito  embora  dela  necessitassem,  às 
indústrias  o aumento  de  preço  era  fácil,  em 
função  da  maior  necessidade,  vindo  imedia- 
tamente recair  sôbre  o do  produto. 

Coube  então  à Comissão  de  Racionamen- 
to estudar  e fixar  Zonas  onde  a lenha  só  po- 
deria ser  vendida  às  Estradas  de  Ferro  e por 
preço  ‘ previamente  fixado  pela  Comissão  de 
comum  acôrdo  com  os  fornecedores  de  lenha 
e as  estradas  de  ferro. 

Foi  {xissivel  dessa  forma  proporcionar  um 
suprimento  de  lenha  suficiente  para  o trá- 
fego das  diversas  estradas  e por  preços  que 
não  alteravam  substancialmente  a economia 
das  Evadas. 


Passaram  porém  as  estradas  a grandes 
consumidores  de  gasolina  para  o transporte 

de  lenha.  . 

O quadro  abaixo  mostra  os  suprimentoe' 
dos  diversos  combustíveis,  feitos  às  Estradaa]| 
de  ferro  durante  o ano  de  1944  : i 
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ATIVIDADES  AGRÍCOLAS 


Um  dos  mais  importantes  setores  de  serjl 
viço  da  Comissão  de  Racionamento,  sem  dú*li 
vida  alguma,  foi  aquele  relacionado  com  asjl 
atividades  agrícolas.  J 1 

Conforme  já  se  disse,  tanto  o combustível]  I 
destinado  ao  ti  ansporte  da  produção  conx^  i 
o utilizado  no  preparo  de  terras  deveria  estain  | 
a disposição  do  produtor  a seu  tempo,  sem'  J 
o que  os  prejuízos  seriam  inevitáveis.  a 

Para  obter  uma  distribuição  equitativa  alJ 
Comissão  de  Racionamento  fazia  uma  csti-^  | 
mativa  da  produção  daa  diversas  Zonas,  con*  w 
forme  se  verifica  pelos  gráficoa  anexos,  rch  i 
ferentes  ao  ano  de  1945,  juntamente  coc^l 
uma  previsão  do  combustível  necessário,  du^J 
rante  os  meses  em  que  a produção  deverúriE 
ser  transportada . ^ v 

A maior  dificuldade  encontrada  foi 
pre  a do  transporte  ferroviário  da  gasolimcl 
cujo  atrazo  em  algunsas  2^nas  atingiu  a nnai^  ■ 
de  dois  meses . Esse  atrazo  era  motivad<v  f 
parte  em  csonsequência  da  falta  de  estoque  l 
nos  depósitos,  parte  por  deficiência  de  vasi-  ' 
lhame  ou  mesmo  de  transporte  entre  os  de- 
pósitos e os  locais  de  consumo.  No  entre- 
tanto as  instruções  às  Companhias  distri-  > 
buidoras  sempre  foram  dadas  a tempo. 

Quanto  ao  óleo  diesel  para  tratores  sem-  . 
pre  houve  dificuldade,  pois  enquanto  que  a I 
quota  atrib‘iida  mensalmente  ao  Estado  era  i 
fixa,  a necessidade  do  combustível  era  maior  h 
nos  meses  de  junho  a outubro,  seja  para  ara- 
dura  de  terra,  seja  para  beneficiamento  de  t 
produtos.  Essa  foi  uma  das  maiores  desvan-  : 


tagens  da  rigidez  de  normas,  pois  enquanto 
que  em  janeiro  e fevereiro  o óleo  disel  não 
tinha  procura,  nos  meses  em  que  se  proces- 
sava o beneficiamento  de  produtos,  a quota 
não  era  suficiente. 

Pudesse  a Comissão  arbitrar  o consumo 
mensal,  dentro  das  possibilidades  de  estoque, 
e a situação  seria  consideravelmente  melhor. 

O quadro  abaixo  mostra  o combustível 
distribuído  para  tôdas  as  atividades  agríco- 
las podendo-se  notar  a oscilação  nos  dois 
períodos  citados . 


MESES 

COMBUSTÍVEIS 

GASOLINA 

QUEROSENE 

DIESEL 

Janeiro 

2.181.717 

90.639 

Fevereiro 

2.060.980 

109.239 

230.060 

Março 

2.066.011 

109.973 

392.510 

Abril 

4.352.390 

90.108 

379.230 

Maio 

5.134.602 

138.277 

475.660 

Junho 

5.323.631 

122.122 

421.160 

Julho 

4.901.680 

32.322 

555.980 

Agosto 

5.096.901 

140.156 

539.120 

Setembro 

4.629.351 

192.722 

444.400 

Outubro 

1.507.144 

104.369 

419.130 

Novembm 

3.521.301 

162.565 

371.360 

Dezembro 

4.839.569 

128.455 

275.230 

TOTAL 

46.215.277 

1.420.938 

4.503.840 

EMPRESAS  DE  TRANSPORTES  COLETIVOS 

Problema  dos  mais  graves  enfrentado  pela 
Comissão,  sem  dúvida  algumas,  foi  o do 
transporte  coletivo,  tanto  na  Capital  como 
no  interior. 

Normalmente  São  Paulo  se  apresentava 
como  um  grande  centro  dispondo  de  um  de- 
ficiente sistema  de  transporte  coletivo.  Com 
a paralização  dos  automóveis  particulares  e 
as  restrições  da  circulação  de  taxis,  pela  re- 
dução da  quota  de  gasolina,  de  um  dia  para 
outro,  uma  grande  parte  da  população  viu- 
se  aumentando  as  já  extensas  filas,  nos  di- 
versos pontos  de  partida  dos  ônibus.  E a 
Comissão  de  Racionamento  evidentemente 
não  poderia  operar  milagres  nesse  setor  que 
depende  em  grande  parte  do  suprimento  de 
combustível.  Procurou  pois  a Comissão  re- 
duzir o consumo  em  outros  setores  de  ativi- 
dade, a fim  de  obter  disponibilidades  sufi- 
cientes de  combustível  para  atender  aos  ser- 
viços de  ônibus.  Com  a limitação  de  horá- 
rios e a tolerância  de  excesso  de  lotação,  foi 
possível  obter,  praticamente  com  o mesmo 
consumo  de  combustível,  um  aumento  subs- 
tancial da  capacidade  de  transporte,  confor- 
me se  poderá  verificar  pelo  gráfico  n.°  12 
comparando-se  os  anos  de  1941,  42  e 43. 


No  entanto,  em  1944,  surgiu  outra  dificul- 
dade agravando  novamente  a questão  e sôbre 
a qual  a Comissão  não  teve  a menor  interfe- 
rência. Trata-se  da  dificuldade  na  obten- 
ção de  novos  chassis  para  ônibus  e mesmo  de 
peças  de  recambio,  para  os  veículos  anti- 
gos. Pelo  gráfico  n.°  13  verifica-se  que  ten- 
do sido  possível  elevar  de  8.63  passageiros 
por  litros  de  combustível  em  1941,  para 
13 . 97  em  1943,  esse  número  baixou  ligeira- 
mente para  13.07  em  1945. 

Quanto  ao  interior,  o problema  muito  em 
bora  se  apresentasse  sério,  não  tinha  as  mes- 
mas características  de  gravidade  que  apre- 
sentava para  a Capital,  onde  se  encontra  um 
agrupamento  superior  a 1 . 500 . 000  pessoas, 
que  já  vinham  sendo  sacrificadas  em  outras 
utilidades.  A vista  disso,  a Comissão  foi  mais 
severa  no  tocante  às  restrições  do  transpor- 
te coletivo.  Foi  assim  que  se  proibiu  o trá- 
fego de  ônibus  entre  localidades  servidas 
por  Estradas  de  Ferro,  só  permitindo  que  tal 
transporte  fosse  feito  com  a utilização  de 
veículos  movidos  a gás  pobre. 

Enquanto  que  algumas  linhas  em  condi- 
ções difíceis  de  tráfego,  ficaram  suspensas, 
outras  com  percurso  em  estradas  estadoais 
de  bôa  topografia  adaptaram  logo  seus  veí- 
culos ao  uso  de  gasogênio,  não  sofrendo  por- 
tanto perturbações  de  grande  monta. 

A redução  no  consumo,  com  a medida  em 
apreço,  foi  superior  a 40%.  Posteriormente 
foram  também  reajustados  os  horários  de 
sorte  que  se  obteve  economia  no  combustí- 
vel . 

As  mesmas  dificuldades  de  renovação  do 
material,  defrontadas  pelas  empresas  da  Ca- 
pital, atingiram  também  as  emprêsas  do  in- 
terior, podendo-se  considerar  essa  como  uma 
das  principais  causas  de  deficiência  atual  do 
serviço . 

Em  1944,  com  a melhoria  substancial  das 
quotas  de  combustível  atribuídas  ao  Estado, 
foi  possível  suspender  a proibição  do  tráfego 
entre  localidades  servidas  por  Estrada  de 
Ferro. 

TRANSPORTE  DE  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS 

Dentre  os  diversos  fatores  influenciando 
a alta  experimentada  pelos  gêneros  alimen- 
tícios, principalmente  os  produtos  agrícolas, 
sem  dúvida  nenhuma  poderão  ser  postas  em 
primeiro  plano  as  dificuldades  de  transp)or- 
te . 

A Comissão  isando  influenciar  de  forma 
positiva  no  abastecimento  da  Capital  criou 
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um  serviço  especial  de  suprimentos  aos  veí- 
culos que  transportassem  gêneros  alimentí- 
cios para  a Capital. 

Dessa  forma  foi  possível  proporcionar 
transporte  a tôda  produção  oriunda  das  ime- 
diações da  Capital,  ao  mesmo  tempo  que 


impedia  a falta  de  diversos  produtoa  naaV  | 

feiras  da  Capital.  t £ 

O quadro  anexo  mostra  a variedade  de  I ji 
mercadorias  transportadas  durante  o ano  1 ü 

1945,  bem  como  a gasolina  consumida  neaae  5 f 
serviço.  iV 


Quadro  demonstrativo  dos  produtos  transportados  mediante  controle  durante  o ano  de  1945 


0RGANI2AÇA0  GERAL  DOS  SERVIÇOS  DA 
COMISSÃO  DE  RACIONAMENTO  DE  COMBUSTÍVEIS 


EM  JULMO  DE  1942. 


Fig.  2 
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1941  - Média:  1007<,  = 11.773.374  litros 


CONFRONTO  DA  DISTRIBUIÇÃO  DE  GASOLINA  ENVIADA  PARA  O INTERIOR  DOESTADO 


JAN.  FEV.  MAR.  ABR.  MAI.  JUN.  JUL  AGO.  SET.  OUT.  NOV.  DEZ. 
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ESTIMATIVA  DA  PRODUÇÃO  AGRICOI^  DAS 
ZONAS  DO  ESTADO  DE  SAO  PAULO 
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MANDIOCA 


Ltgrrda  I — Capiul  2 — CampanM  3 — Piraocate  4 ->  Pira 
nunga.  5 — Sio  Joéo  <la  Boa  Vtita.  8 — Ribatrão  Práio  7 — Araraquara 
8 — Bebedouro.  9 — S3o  Jate  do  Rio  Pr4to.  10  — A/a^iuba  tl  — Bauru. 
12  — Maiilia  13  — Preudenie'  Prudente  14  — Avart.  13  — lupetuiinga 
16  — Ttfubaiè.  17  — Santot. 


COITIKDA, 
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RAMOS  DE  INDÚSTRIAS  UGADOS  À 
CONSTRUÇÃO  CIVDL 
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CONSTRUÇÃO  CIVIL 
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ESTIMATIVA  DA  PRODUÇÃO  AGRICOI^  DAS 
ZONAS  DO  ESTADO  DE  SAO  PAULO 


TONELADAS 


TONELADAS 


TONCLADM 


1 


■jf 


Legerda  1 — CspiUL  2 — Csmpinss.  3 — Pirecmbs.  4 — Ptrassu* 


nunga.  S — São  João  da  Doa  Vista.  6 — Ribeirão  Préi&  7 — Araraquara. 

11  — Ssur 


8 — Bebedouro.  9 — São  José  do  Rio  Prèto.  10  — Araçatuba.  11  Bauru. 
12  — Marília.  13  — Presidente  Prudente.  14  — Avarè.  13  — Iiapeiminfa. 
16  — Taubalé.  17  — Santos. 
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ESTIMATIVA  DA  PHODUÇAO  AGRÍCOLA  DAS 
ZONAS  DO  ESTADO  DE  SAO  PAULO 


CONTUíUAÇÃO 
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Leytívda  1 — Capital.  2 — Campinas.  3 — Piracicaba,  4 — Pirassu- 
nunga.  5 — São  Joâo  da  Boa  Vista.  6 — Ribeirão  Préto.  7 — Araraquara. 
8 — Bebedouro.  9 — São  José  do  Rio  Préto.  10  — Araçatuba.  11  — Bauru. 
12  — Marilia.  13  — Presidente  Prudente.  14  — Avaré.  15  — Itapetininga. 
16  — Taubaté.  17  — Santos. 


Legenda  (totais):  A — Milho.  D — Arroz.  C — 
Batata.  O — Banana.  E — Café.  F — Cana.  C — Fei- 
jão. H — Mandioca.  I — Algodão.  J — Diversos.  K — 
Laranja.  L — Amendoim.  M — Casulps.  N — Ma- 
mona. O — óleo  de  menta. 


COKTDIDAÇXO  I 


ESTIMATIVA  DA  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  DAS 
ZONAS  DO  ESTADO  DE  SAO  PAULO 


nunga.  5 — São  João  da  Boa  Vma.  • — Ribtirão  Pféto.  7 — Araraquara. 
8 — Bebedduro.  9 — São  Joac  do  Rto  Prãto.  10  — Araçatuba.  II  — teuni. 
12  — Marilia  13  — Prtaidente  PrudenU.  14  — Avaré.  13  — lUprtuuiigB. 
16  — Taubalé.  17  — Santoa. 
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GRAFICO  DEMONSTRATIVO  DO  MOVIMENTO  DA  DISTRIBUIÇÃO 
DE  GASOLINA  NO  ESTADO.  DURANTE  O ANO  DE  1944 


85 


í 


S 2 


S 2 


« S -D  o 


O©©©©©0©©@©©©@ 


1 1 ■ 1 I r 




[ 

1 . . ..  , . 

1 

© 

© 

0 

© 

1© 


;Ns|?|s!|g|g|s?|s|s  Is  I si||s|||s|l|S!M|g|  I 1=11  |2i  I hll  hl  I |2|  I |«|  I |»|  I 1^  M I -IlhlM 

J I I I I I I 1 \ I \ I I I I I I I I I I r I I I I 


© 


© 

0 

© 

© 

© 

© 


soam  30  S3QH1IM 


1 


grafico  demonstrativo  do  preço  médio  de  custo 

E VENDA  DA  LENHA  DISTRIBUÍDA  PELA  COOPERATIVA 
DE  COMBUSTÍVEIS  DE  FEVEREIRO  DE  1944 
A DEZEMBRO  DE  1945 
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combustíveis  sólidos 


Senhor  Presidente  : 

A questão  do  abastecimento  de  lenha  e 
carvão  para  o consumo  industrial  e doméstico 
incluida  entre  as  atribuições  da  C.R.C.,  na 
Portaria  n.°  19,  que  criou  as  Comissões  de 
Racionamento  de  Combustíveis  Líquidos  e Só- 
lidos neste  Estado,  foi  objeto  de  atenção  da 
Comissão  desde  o inicio  do  seu  funciona- 
mento . 

Já  na  sua  3.®  reunião  efetivada  em  10  de 
dezembro  de  1942,  ambas  as  Comissões  au- 
torizavam a Presidência  a pleitear  junto  à 
C . M . E.,  como  providência  preliminar,  a ado- 
pção  de  um  plano  geral  de  distribuição  de 
combustíveis  sólidos  — lenha  e carvão  ve- 
getal — por  intermédio  de  Cooperativas  de 
produtores  e consumidores,  reservando-se  a 
C.R.C.  o privilégio  de  ser  a única  compra- 
dora e distribuidora,  por  intermédio  dessas 
organizações . 

Esse  plano,  embora  aceito  pela  C . M . E . , 
pressunpunha  a existência  de  elementos  es- 
tatísticos que  facultassem  melhor  conheci- 
mento das  fontes  principais  de  produção, 
qual  o consumo  e emprego  desses  combus- 
tíveis e,  a par  desses  elementos,  informações 
sobre  o seu  custo . 

Para  esse  fim  foi  baixado  o Edital  n.°  2 
de  28-12-42,  aprovado  na  7.®  reunião  de  26 
do  mesmo  mês . 

ABASTECIMENTO  DE  LENHA 

Ao  mesmo  tempo,  porém,  ou  seja,  em  sua 
8.®  reunião,  aos  28-12-42  deliberavam  as  Co- 
missões incumbir  três  de  seus  membros  do 
estudo  da  organização  mantida  pela  Federa- 
ção das  Indústrias  do  Estado  de  São  Paulo, 
com  o apoio  e auxílio  da  Companhia  Pau- 
lista de  Estradas  de  Ferro,  para  o abasteci- 
mento de  lenha  e indústrias  desta  Capital. 

Prosseguiam  os  estudos  nesse  sentido 
quando,  por  solicitação  da  C.M.E.,  são  as 
Comissões  convidadas  a opinar  em  sua  13.® 
reunião,  realizada  em  19-3-44,  sôbre  as  pro- 
vidências necessárias  à redução  geral  do  con- 
sumo de  combustíveis  líquidos,  isto  é,  de  ga- 


solina e diesel,  e à racionalização  dos  trans- 
portes ferroviários,  de  sorte  a atender-se  sa- 
tisfatoriamente com  as  disponibilidades  que 
se  verificassem,  mediante  a economia  daque- 
les combustíveis  (mormente  em  relação  ao 
primeiro  deles)  ao  transporte  da  safra  agrí- 
cola a se  iniciar. 

A providência  alvitrada  consistia,  de  pre- 
ferência, na  concentração  do  transporte  de 
combustíveis  sólidos  nas  ferrovias,  com  a 
consequente  redução  do  transporte  rodoviá- 
rio e,  como  medida  correlata,  a centralização 
ou  unificação  da  compra  e distribuição  des- 
ses combustíveis  : ■ — complemento  julgado 
indispensável  para  atender-se  adequadamen- 
te as  condições  econômicas  desse  comércio, 
ao  controle  do  suprimento  e à possibilidade 
de  racionalização  do  transporte  e da  distri- 
buição . 

Às  Estradas  de  Ferro,  por  serem  entre  os 
consumidores,  os  mais  empenhados  nesse 
abastecimento  e,  em  virtude  dos  serviços  já 
especializados  que  para  esse  fim  possuem, 
seria  atribuída  a faculdade  de  compra,  trans- 
porte e distribuição,  nos  termos  da  alínea  f), 
inciso  5°  da  Portaria  n.°  19,  sem,  todavia^ 
excluir-se  totalmente  o concurso  do  trans.- 
porte  rodoviário,  que  seria,  porém,  limitado 
no  seu  volume  a capacidade  de  transporte 
realizável  com  os  saldos  de  gasolina  e diesel 
que  lhe  fossem  destinados. 

Apresentado  o assunto  às  Estradas  de  Fer- 
ro, nele  diretamente  interessadas,  ou  seja,  à 
São  Paulo  Railway,  à Cia.  Paulista  de  Es- 
tradas de  Ferro,  Estrada  de  Ferro  Soroca- 
bana  e Cia.  Mogiana,  em  duas  reuniões  que 
para  esse  fim  foram  convocadas,  e subme- 
tida à sua  aprovação  a resolução  ou  esquema 
constante  do  Anexo  n.°  1,  foi  unanimemente 
rejeitada  a proposição,  na  p«rte  referente  à 
assunção  dos  encargos  de  distribuição,  os 
quais,  para  serem  efetivados,  requeriam  a 
constituição  de  uma  organização  de  natureza 
comercial,  estranha  à finalidade  das  emprê- 
sas  ferroviárias. 

Ã vista  dessa  recusa,  apresentada  na  15.® 
reunião,  aos  5-4-43,  a que  compareceram  os 


— 92  — 


diretores  ou  representantes  das  Estradas  de 
Ferro  e o Chefe  do  5.®  Distrito  Fiscal  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
também  Membro  da  C . R • C . S . , decidiu  a 
Comissão  apelar  para  o serviço  de  distribui- 
ção de  lenha,  a cargo  da  Federação  das  In- 
dústrias, cuja  benéfica  atuação  no  mercado 
desse  combustível,  influira  principalmente 
no  sentido  de  impedir  a elevação  de  pre<^ 
os  quais,  devido  a essa  intervenção,  pratica- 
mente  se  haviam  estabilizado  dentro  de  li- 
mites razoáveis. 

Segundo  elementos  então  oferecidos  pela 
própria  Cia . Paulista,  que  se  encarrega  do 
suprimento,  foram  entregues  a esse  Serviço, 
para  distribuição,  cerca  de  380 , 000  mts . 3 
de  lenha,  volume  esse  absorvido  pelas  indús- 
trias que  se  haviam  congregado  para  a sua 
criação  e manutenção,  conforme  puderam 
observar  os  Membros  desta  Comissão  ante- 
riormente designados  para  proceder  ao  exa- 
me do  seu  funcionamento. 

A organização  existente  seria  ampliada,  de 
sorte  a ser  a única  distribuidora,  sujeita,  na- 
da obstante,  à supervisão,  orientação  e fis- 
calização direta  da  C . R . C . ; seria  pleitea- 
da, outrossim,  a inclusão  da  prioridade  do 
transporte  de  lenha  na  escala  de  prioridades 
já  estipuladas  pela  C . M . E . . 

Essa  sugestão,  muito  embora,  unanime- 
mente aceita  pelo  plenário,  não  logrou  apro- 
vação da  diretoria  da  Federação  das  Indús- 
trias, conforme  comunicação  trazida  ao  seu 
conhecimento  na  16.*  reunião,  realizada  em 
13-4-43. 

Diante  dessas  dificuldades  e da  impres- 
cindível necessidade  da  resolução  do  proble 
ma  do  abastecimento  de  lenha,  cujo  consu- 
mo tendia  a elevar-se  com  a redução  da  quo- 
ta geral  de  fuel-oil;  impossibilitada,  no  entre- 
tanto, pela  falta  de  recursos  suficientes  até 
para  o custeio  dos  seus  serviços  ordinários, 
de  proceder  por  conta  própria  à aquisição 
para  distribuição  e venda,  consoante  estava 
expressamente  autorizada  nos  termos  do 
art.  5.®,  alínea  e),  da  Portaria  n.®  19,  outor- 
gou nessa  mesma  reunião  essa  incumbência 
às  duas  entidades  de  classe  mais  diretamen- 
te ligadas  à questão,  à Associação  Comercial 
e à Federação  das  Indústrias  para  que,  em 
conjunto,  opinassem  a respeito. 

Na  17.“  reunião  efetivada  em  13-5-43,  a 
Comissão  tomou  conhecimento  da  resposta 
dessas  duas  entidades,  na  qual  era  sugerida 
a entrega  do  serviço  de  distribuição  de  lenha 
e de  carvão  vegetal  a uma  Sociedade  Coope- 


rativa de  Consumidores  (industriais  e reve^ 
dedores  para  consumo  doméstico) . 

F.wi  proposta  logrou  inteira  aprovação 
plenário,  sujeita,  porém,  à aprovação  do 
Coordenador . 

De  aoôrdo  com  a conclusão  então  apro- 
vada, a Cooperativa  a ser  organizada  sob  gu 
patrocínio  das  duas  associaçeõs  teria  por  fi-j 
nalidade : 

a)  a distribuição  de  lenha  e de  carvão 
vegetal  aos  coirsrimidores,  a serem  adquiri- 
dos preferivelmente  das  Estradas  de  Ferro; 

b)  o estimulo  do  florestamento  de  acordo 
com  a legislação  existente; 

c)  a cooperação  com  os  poderes  públicos 
em  todos  os  assuntos  relativos  a combustí- 
veis, inclusive  a concessão  de  auxílios  finan- 
ceiros, ou  mesmo  custeio  de  serviços  ofidais 
dc  interesse  dos  consumidores. 

O seu  funcionamento  serio  diretamenta  fis- 
calizado pela  Comissão,  de  tal  modo  que  a 
distribuição  desses  combustíveis  fosse  ef^ 
tuada  mediante  quota  mensal  e preços  por. 
ela  estabelecidos. 

Quanto  à colaboração  das  Estradas  de^ 
Ferro,  já  com  aprovação  do  CoordenadoÇ 
para  os  transportes  ferroviários  e rodoviá- 
rios. ser-lhes-ia  atribuída  a coparticipação  se-  n 
guinte : « 

a)  aquisição  de  lenha  nos  centros  produ-^| 
tores; 

b)  transporte  e fornecimento  de  lenha  aos 

pontos  de  ctxisumo  mediante  quota  menMl 
fixada  e preço  pre-estabelecido;  t 

c)  prioridade  no  transporte  de  lenha  e 

carvão  destinados  à distribuição  autorizada 
pela  Comissão.  á 

O Coordenador  da  Mobilização  Econ^tnã^- 
ca  aprovou  por  despacho  de  lS-5-43  tôdas  as 
providências  sugeridas  e dessa  deliberação 
foi  dado  conhecimento  is  duas  associações 
de  classe  em  18-5-43. 

Na  20.“  reunião  aos  9-8-43,  é submetida  i 
aprovação  do  plenário  um  projeto  de  reso- 
lução, no  qual  se  consubstanciaram  tôdas  ss 
deliberações  anteriores  referentes  aos  servi- 
ços de  abastecimento  de  lenha  e carvão  ve- 
getal e às  relações  estabelecidas  entre  a Co- 
missão e as  entidades  empenhadas  nesse  ss- 
simto.  Para  dar  parecer  foi  nomeada  uma 
sub-comissão  especial,  constituída  de  Mem- ' 
bros  das  Comissões  de  Racionamento  de 
Combustíveis  Líquidos  e Sólidos,  na  qual  es- 
tavam representados,  porém,  particularmeo- 
te  a Federação  das  Indústrias,  a Associi 
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Comercial  e o Departamento  Nacional  de 
Estradas  de  Ferro. 

E^sa  sub-comissão,  após  as  negociações 
havidas  com  as  Estradas  de  Ferro  e com  a 
Cooperativa  de  Distribuição  de  Combustí- 
veis, já  então  constituída,  apresentou  na  22.'^ 
reunião,  aos  5-11-43,  as  conclusões  que,  a 
respeito  do  projeto  de  resolução  proposto, 
resolveu  indicar. 

São  essas  conclusões  analisadas  e debati- 
das sob  diversos  aspectos  e finalmente  apro- 
vadas com  ligeiras  alterações.  {Anexo  n.°  2). 

Ficaram  destarte  aprovadas  as  bases  ge- 
rais adotadas  para  o suprimento  de  lenha  e 
carvão  e as  normas  que  deveriam  reger  essa 
atividade,  a partir  dessa  data. 

Competiria  à Comissão  a orientação  e c 
controle  do  transporte  e do  suprimento  aos 
principais  centros  de  consumo,  de  sorte  a ser 
particularmente  obtido  : 

1 — o máximo  aproveitamento  dos  trans- 
portes; 

2 — a distribuição  equitativa  aos  consu- 
midores; 

3 — a normalização  dos  preços  de  com- 
pra nos  centros  produtores,  subordinados  à 
distância  aos  centros  de  consumo; 

4 — a estabilidade  dos  preços  de  venda, 
independentemente  das  zonas  de  procedên- 
cia; 

5 — a garantia  de  suprimento  às  emprê- 
sas  ferroviárias,  em  condições  de  preço  com- 
patíveis com  as  suas  bases  tarifarias; 

6 — a melhoria  do  padrão  de  lenha  paia 
a conseqüente  economia  de  consumo  e de 
transporte . 

Para  a colimação  de  tais  objetivos,  as  con- 
clusões aprovadas  sugeriam  : 

а)  a limitação  do  raio  de  transporte  fer- 
roviário de  lenha  às  distâncias  nriáximas  de 
300  kms.  na  Cia.  Paulista  e 200  kms.  na 
Sorocabana,  tomado  como  centro  de  consu- 
mo a Capital; 

б)  a prioridade  de  transporte  ferroviário, 
para  uma  quota  variável  compreendida  en- 
tre 40  a 50%  das  necessidades  previstas 
para  cada  centro  consumidor; 

c)  a atribuição  dos  encargos  de  distribui- 
ção de  lenha,  transportada  mediante  quota 
de  prioridade,  à Cooperativa  de  Distribui- 
ção de  Combustíveis  (Codisco),  sob  o con- 
trole e fiscalização  da  Comissão. 

Outras  providências  complementares  fo- 
ram indicadas,  quais  : a de  estabilização  do 
■oreço  de  compra  na  base  de  Cr$  35,00  “pos- 
to vagão”,  nas  estações  de  São  Paulo  e San- 


to André;  a de  venda  aos  consumidores  na 
base  de  Cr$  37,00  “posto  vagão”,  nas  mes- 
mas estações  de.  destino;  a cooperação  íntima 
entre  a Codisco  e as  Estradas,  quanto  aos 
preços  de  compra  no  interior  e zonas  de  aqui- 
sição; a aplicação  de  agio  e deságio  sòbre  os 
tipos  inferiores  ou  acima  da  qualidade  nor- 
mal . 


Adotando  tal  orientação  no  tocante  ao  su- 
primento e ao  comércio  de  lenha  e carvão 
vegetal,  fê-lo  a Comissão,  por  conseguinte, 
somente  após  longo  e fastidioso  trabalho, 
ponderado  estudo  e tentativas  insistentes  no 
sentido  e enquadrar  a resolução  da  matéria 
nas  norpaas  previstas  na  Portaria  n.°  19. 

Das  três  modalidades  preconizadas  nessa 
Portaria  e consignadas  nas  alíneas  a),  f)  e 
g),  apenas  desta  última  eximira-se  a Comis- 
são de  assumir  a responsabilidade  de  pô-la 
em  prática  até  esse  momento. 

A autorização  contida  nessa  alínea  estava 
assim  enunciada  : 

g)  tabelar  os  preços  de  lenha  e carvão 
vegetal  nos  locais  de  produção  e consumo, 
atendendo ' aos  legítimos  interesses  dos  pro- 
dutores, consumidores  e Estradas  de  Ferro. 

Tratava-se,  portanto,  de  disposição  para 
cujo  bom  resultado  se  requeria  o conheci- 
mento de  elementos  estatísticos  diversos  e 
complexos,  que  permitissem  uma  apreciação 
real  da  situação,  dados  esses  que  escassea- 
vam, visto  que,  mesmo  com  referência  à Ca- 
pital e adjacências,  eram  eles  assás  deficien- 
tes ou,  quando  menos,  incompletos,  quer  nà 
indicação  das  fontes  de  produção,  meios  de 
transporte  utilizados  para  o suprimento, 
quantidades  precisamente  consumidas,  cor- 
respondência de  preços  e qualidades,  etc. 

Conquanto  já  em  parte  houvesse  provi- 
denciada a obtenção  dessas  informações, 
consoante  se  póde  averiguar  do  têor  do  Edi- 
tal n.°  2,  os  resultados  conseguidos  foram  de 
tal  modo  imperfeitos  que  se  tornou  neces- 
sário atualizá-los,  segundo  se  depreende  das 
ementas  com  que  foi  baixado  o Edital  n.”  9, 
relativo  à obrigatoriedade  de  “Inscrição  dos 
consumidores  de  combustíveis  sólidos”,  pu- 
blicado oas  9-9-43. 

Prematura  teria  sido,  assim.,  qualquer  me- 
dida que  visasse  o tabelamento  desses  pro- 
dutos, sem  a suficiente  colheita  e a conve- 
niente catalogação  dos  dados  para  esse  fim 
indispensáveis . Inoperante,  outrossim,  seria 
ela,  caso  não  dispusesse  a Comissão  — como 
de  fato  não  dispunha,  em  virtude  da  falta  de 
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recursos  para  organizá-los  — de  meios  aptos 
de  fiscalização  ou  de  controle,  que  lhe  impe- 
dissem o desvirtuamento;  dificuldade,  alias, 
com  que  se  defrontou,  sem  resolvé-la  com- 
pleta e eficazmente,  todo  o tabelamento  pos- 
terior tentado  em  outros  setores  da  Coorde- 
nação . 

Frustradas  destarte  as  possibilidades  ofe- 
recidas pelas  disposições  da  Portaria  n.®  19. 
não  lhe  restava  outra  alternativa  senão  a que 
tomou,  com  assentimento  do  Coordenador  e 
decidido  apoio  das  associações  de  classe  nela 
representadas . 

Passou,  assim,  a ser  a Cooperativa  de  Dis- 
tribuição de  Combustíveis  o órgão  de  exe- 
cução das  providências  referentes  à distri- 
buição. para  o consumo  industrial  e domés- 
tico, da  lenha  chegada  por  ferrovia  aos  mu- 
nicípios da  Capital  e de  Santo  André . 

• No  entretanta  dentro  em  breve  já  se  re- 
velavam improfícuos  os  resultados  alcança- 
dos com  a prioridade  de  transporte  ferro- 
viário concedida  à lenha  consignada  -à  Co- 
disco  para  a distribuição  ao  consumo  indus- 
trial, visto  não  estarem  as  Estradas  cumprin- 
do com  os  acordos  para  esse  fim  estabeleci- 
dos, por  intermédio  do  Serviço  de  Coordena- 
ção e Prioridades  do  Transporte  Ferroviá- 
rio. Agravava-se,  deste  modo,  a situação  ge- 
ral desse  transporte,  o qual  não  excedera  de 
50%  da  quantidade  mencionada  nos  petli- 
dos  de  embarques  mensalmente  encaminha- 
dos, segxindo  foi  divulgado  na  24.*  reunião 
(4-1-44). 

À vista  dessa  situação  o S . C . P . T . F . 
por  interferência  da  Federação  das  Indús- 
trias. ouvida  a Comissão  de  Abastecimentos 
do  Estado  de  São  Paulo  e consumidores  in- 
teressados, deliberou  tomar  a iniciativa  de 
conceder  à Codisco  a exclusividade  de  con- 
signação e de  recebimento  de  tôda  a lenha 
transportada  por  ferrovia  pa*’a  esta  Capital 
e imediações. 

Posto  que  não  provocada  pela  Com*ssão, 
pois  que  dela  so  teve  conhecimento  “a  pos- 
teriori”, p>or  oficio  da  Codisco.  de  12-2-44. 
essa  decisão  acarretou  a adopção  de  novas 
providências  de  sua  parte. 

Debatido  o assunto  em  sua  25.*  reunião, 
aos  14-2-44,  resolveu  a C.R.C.,  em  face 
da  necessidade  de  intervir  diretamente  na 
distribuição,  estabelecer  então,  em  caráter 
definitivo,  o serviço  de  racionamento  de  le- 
nha que,  embora  previsto  na  organização 
geral  dos  seus  serviços  administrativos  e par- 
ticularmente considerado  no  Edital  n.°  9, 
tivera,  no  entanto,  protelada  a sua  aplicação. 


dado  o aspecto  antipático  da  medida,  a cujo 
emprego  só  em  caso  extremo  se  deveria  re- 
correr. 


Em  virtude  dessa  resolução  foi,  em 
18-2-44.  criado  este  departamento  — Depar- 
tamento 5 — tendo- lhe  sido  confiados  os 
serviços  de  produção  e padronização  e o de 
racionamento  de  combustíveis  sólidos,  com 
os  encargos  seguintes  : 

1 — estudo  dos  centros  de  produção  eco- 
nómica e da  padronização  dos  combustíveis; 

2 — colaboração  no  abastecimento  dos  ' 
mercados  consumidores; 

3 — supervisão  da  distribuição  dos  su- 
primentos; 

4 — orientação  do  transporte  ferroviário 
de  lenha  e carvão. 

Ao  iniciar  a tua  atividade,  adotou  o Dc--  | 
partamento  5.  como  critêrij  básico,  para  1 
orientar  a distribuição  de  lenha,  os  dados  | 
colhidos  atravez  das  declarações  prestadas  | 
pelos  consumidores  que  atenderam  ao  Edital  2 
n.®  9.  as  quais  acusavam  o coiisumo  total  I 
aproximado  de  350 . 000  mts . 3 mensais,  nes-  | 
ta  Capital  e circum vizinhanças.  t 

A distribuição  era  feita  de  acordo  com  a | 
média  mensal  de  consumo  correspondente  ao  | 
1.®  semestre  de  1943,  sendo,  porém,  a quota  | 
de  suprimento  constituía,  em  geral,  de  dois  i 
elementos : a quota  ferroviária  e quoU  | 
rodoviária . I 

Competia  ã Codisco.  em  cooperação  íiiti-  J 
ma  com  a C.R.C.,  fornecer  aos  consumido-  | 
res  indistintamente,  quer  fossem  ou  não  seus  I 
associados,  a lenha  que  chegasse  ás  estações  S 
de  destino,  dentro  do  critério  admitido,  tu-  | 
prindo  cada  interessado  apenas  da  diferença  £ 
entre  a quota  total  a que  fazia  jús  e a que.  « 
porventura,  recebia  pelo  rodoviário.  f 

Quauquer  acréscimos,  além  da  média  fi-  1 
xada,  ficavam  na  dependência  de  autwização  f 
especial,  que  deveria  ser  pleiteada  e justifi-  ^ 
cada  perante  este  Departamento.  f 

Para  a correção  das  falhas  dessa  distribui-  | 
ção  e aperfeiçoamento  do  contrôle,  contava- 
se  com  os  elementos  provenientes  das  decla-  « 
rações  mensais  de  consumo  e de  estoque,  J 
cuja  obrigatoriedade  de  apresentação  haviá  ® 
sido  instituída  pelo  Edital  n.®  10  de  25-12-43. 

Os  negócios  de  lenha  passaram  a ser  re- 
gulados, posteriormente,  também,  pelos  Edi- 
tais n.®  11  de  5-1-44,  n.®  12  de  25-5-44  e 
n.®  13  de  26-5-44. 
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tinuando  os  despachos  a ser  consignados  à 
Codisco,  em  virtude  dos  serviços  de  dislr*- 
buiição  que  lhe  haviam  sido  delegados. 


No  primeiro  eram  estabelecidos  os  “Pre- 
ços máximos  de  lenha  e carvão  vegetal”  para 
efeito  de  venda,  no  município  da  Capital  e 
nos  que  lhe  eram  vizinhos,  em  obediência  às 
determinações  da  Portaria  n.°  159  de 

26-11-43.  Foi  a primeira  tentativa  de  tabe- 
lamento. Cingiu-se,  porém,  à lenha  prove- 
niente do  transporte  ferroviátio  e à lenha  en- 
tregue a domicílio,  com  exclusão  da  lenha 
transportada  por  rodovia  para  o consumo 
industrial . 

Pelo  Edital  n.°  12  foram  estendidas  ao 
transporte  rodoviário  as  providências  de  con- 
trôle  e fiscalização,  entrando  em  vigor,  em 
1-7-44,  a exigência  da  guia  de  trânsito,  emi- 
tida diretamente  pela  Comissão.  Devia  esse 
documento  ser  apresentado  aos  postos  de  fis- 
ji  calização,  para  o competesnte  “Visto”,  e de- 
volvido ao  Departamento  4 da  C . R . C . com 
I o recibo  do  consumidor,  como  comprovante 
{ da  entrega  efetuada . Somente  contra  a apre- 
> sentação  desse  comprovante  era  fornecida 
autorização  para  novo  suprimento  de  com- 
? bustível  líquido  (gasolina  ou  diesel)  com  di- 
^ reito  a novo  transporte . Cumpre  aqui  assi- 
I nalar,  que  as  guias  liberatórias  só  eram  con- 
I cedidas  a consumidor  inscrito,  e de  acôido 
com  a quota  que  lhe  era  atribuída,  cabendo 
[ ao  produtor  ou  transportador  interessado  ne- 
‘ gociar  previamente  a lenha  e munir-se  da 
respectiva  guia  para  então  efetuar  o trans- 
porte . Nesse  edital  fez-se  também  explícita 
referência  à manutenção  da  consignação  dos 
despachos  de  lenha  à Codisco. 

Finalmente,  o Edital  n.°  13  introduziu  o 
tabelamento  de  preços  no  interior  do  Esta- 
do e fixou  as  condições  a que  deveria  sujei- 
■ tar-se  esse  tabelamento.  Essa  medida  foi 
! tomada  por  determinação  da  C . M . E . e a 
pedido  de  diversas  Prefeituras,  que  solicita- 
vam tal  providência  a fim  de  poderem  dar 
cumprimento  à Portaria  n.°  159. 

Quanto  à questão  da  exclusividade  de  con- 
signação outorgada  à Codisco  e confirmada 
no  Edital  n.°  12,  foi  ela  objeto  de  críticas  de 
algumas  organizações  que,  todas,  sem  em- 
bargo da  existência  do  racionamento,  se  jul- 
javam  cerceadas  na  sua  liberdade  de  comér- 
:io . Ante  as  reclamações  que  lhe  foram 
Tansmitidas,  cogitou  o 5.°  Distrito  Fiscal  do 
D.N.E.F.,  para  cuja  alçada  haviam  sido 
xançferidos  os  encargos  da  distribuição  de 
prioridades,  de  extinguir  esse  privilégio.  Re- 
I !onhecidamente  prejudicial  ads  trabalhos  de 
j acionamento,  foi  a efetivação  de  tal  medida 
obstada  pela  Comissão  e,  em  bôa  hora,  man- 
tida a prioridade  que  lhe  fôra  atribuída,  con- 


Os  resultados  atingidos  e referentes  à le- 
nha distribuída  pela  Codisco,  desde  janeiro 
de  1944  até  outubro  de  1945,  não  incluída, 
portanto,  somente  a 1.^  quinzena  de  novem- 
bro findo,  vão  expressos  nos  quadros  inclu- 
sos. (Anexos  n°s  3,  4 e 5) . 

Do  volume  transportado  por  rodovia,  só 
possuímos  as  quantidades  anotadas  durante 
o período  compreendido  entre  janeiro  e mea- 
dos de  novembro  deste  ano,  que  vão  indica- 
das no  Anexo  n.°  6 . 

Sem  mais  detida  análise,  salientam  os  da- 
dos enumerados  no  Anexo  nP  3 que  a quan- 
tidade média  de  lenha  transportada  por  fer- 
rovia e distribuída  não  excedeu  de  90.000 
mts.  3,  ficando  por  conseguinte,  muito 
aquém  do  montante  de  160 . 000  mts . 3 que 
serviu  de  base  aos  acordos  elaborados  com 
as  Estradas  em  fevereiro  de  1944,  enquan- 
to que  a lenha  rodoviária,  estimada  a prin- 
cípio em  cerca  de  100  a 120.000  mts.  3 — 
avaliado  o total  dos  suprimentos  em  250  a 
280.000  mts.  3 .de  acordo  com  os  valores 
apurados  em  outubro  de  1943,  — alcançou 
a média  aproximada  de  257.000  mts.  3,  con- 
forme se  infere  do  quadro  constante  do 
Anexo  nP  6 . 


A lenha  ferroviária  era,  em  geral,  preferi-  ' 
da  à rodoviária  não  só  por  ser  de  qualidade  ' ' 

superior,  como  também  porque,  obedecen-  . 

do  a Codisco  rigorosamente  ao  tabelamento 
de  preços  aprovado  pela  Comissão,  era  dis- 
tribuída  por  mais  baixo  preço.  Se  a essas 
circunstâncias  acrescentar-se  a relativa  des- 
proporção existente  entre  um  e outro  trans- 
porte concluir-se-á  que  a lenha  ferroviária 
não  poderia  deixar  de  ter  sido,  como  real-  ■ 

mente  foi,  mais  procurada  que  a lenha  fer- 
roviária . 

Necessário  foi,  por  conseguinte,  em  face 
desses  motivos  e por  razões  de  interesse  pú-  " 

blico,  criar  uma  escala  de  preferências  para 
os  abastecimentos,  de  sorte  que  pudessem  ií] 

estes  ser  assegurados,  principalmente  nos  pe-  * ^ | 
ríodos  de  carência,  às  indústrias  cuja  conti- 
nuidade era  indispensável.  Visando  essa  fi- 
nalidade empenhou-se,  aliás,  a Codisco  em 
conservar  razoável  estoque  de  lenha  nesta 
Capital,  que  atingiu  por  vezes  a 20.000  < 

mts.  3,  e para  cuja  formação  e manutenção 


1 


— 96  — 


1 


foram  promovidos  pela  C.R.C.  ojwrtunas 
negociações  com  as  empresas  ferroviárias. 

A escala  de  preferências  abrangia  4 griv 
pos  assim  discriminados  : 

Grupo  1 — Indústria  de  gêneros  alimen- 
tícios (laticinios,  frigorificos,  refinarias  de 
açúcar,  padaria,  confeitarias,  etc . ) . Serv  i- 
ços  públicos  (quartéis,  penitenciárias,  hospi- 
tais, colégios,  lenharias  para  consumo  domes- 
tico, etc . ) . 

Grupo  2 — Indústrias  de  fornos  continuos 
(vidrarias,  cerâmicas,  indústrias  químicas, 
etc . ) . 

Grupo  3 — Indústrias  metalúrgicas  (fun- 
dições, laminações,  etc . ) . 

Grupo  4 — Indústrias  diversas  (fiações, 
tecelagens,  estamparias,  indústrias  quími- 
cas, etc . ) . 

O cotejo  dos  dados  referentes  ao  número 
das  firmas,  associadas  ou  não,  já  inscritas  na 
Codisco  em  março  de  1944,  com  as  respecti- 
vas quotas  totais  de  abastecimento.  Anexo 
n?  7,  demonstra  que  53%  delas  eram  do 
Grupo  1 e poderiam  absorver  um  volume 
de  cerca  de  55%  da  quota  geral  ferroviária 
de  90 . 000  mts , 3 acima  citada . 

Os  consumidores  desse  grupo,  sempre  que 
optaram  pelo  abastecimento  ferroviário,  obti- 
veram, entre  todos  os  demais,  prioridade  no 
fornecimento,  não  tendo  sofrido  em  época 
nenhuma  a paralisação  de  suas  atividades. 

Os  consumidores  restantes  eram  servidos 
de  acordo  com  a classificação  de  preferên- 
cia, dando-se  particular  atenção  aos  que  pos- 
suiam  numerosos  operários.  Procurou-se,  to- 
davia, evitar  que  as’  grandes  organizações  se 
suprissem  unicamente  de  lenha  ferroviária. 
Ainda  que  para  várias  dessas  indústrias  hou- 
vesse vantagens  no  recebimento  exclusi\’C 
dessa  lenha,  quer  em  virtude  de  contratos 
de  fornecimentos  que  possuiam,  quer  pelo 
aparelhamento  que  para  tal  fim  dispunh.am, 
como  sejam  desvios,  pátios  apropriados,  etc,, 
não  lhes  foi  permitido  gozarem  desse  privi- 
légio, mas  obrigadas  a recorrerem,  em  maior 
ou  menor  escala,  ao  abastecimento  rodoviá- 
rio. Entre  outras  poderiamos  mencionar  a 
“Cia.  Vidraria  Santa  Marina”  a “Cerâmica 
São  Caetano  S/A.”  a “Refinação  de  Milho 
Brasil  S/A.”,  etc.. 

Isto  não  obstante,  a norma  geral  de  con- 
duta seguida  pelo  Departamento  5 consistiu 
sempre  em  respeitar,  na  medida  do  possível 
a preferência  do  consumidor,  e não  só  a pre- 
ferência, como  também  as  suas  conveniên- 
cias de  ordem  comercial  e econômica. 


Se  de  um  lado.  grandes  estabelecimentos 
como.  por  exempla  a “Cia.  Nitro  Química 
Brasileira",  as  indústrias  situadas  na  zona 
de  Santo  Amaro,  a “Pirelli  S A.”,  a “Indús- 
trias Reunidas  F.  Matarazzo"  (Seção  de 
Agua  Branca),  em  virtude  de  sua  localiza- 
ção, preferiram  sempre  o fornecimento  rodo- 
viária dadas  a facilidade  de  recebimento  e 
mesmo  condições  mais  favoráveis  de  preço 
que  este  gênero  de  transporte  lhes  propor- 
cionava. de  outra  i>orém,  muitas  havia  que  u 
mantinham,  como  acabamos  de  vêr,  relações 
comerciais,  dignas  de  serem  consideradas,  no 
respeitante  aos  fornecimentos  ferroviários. 

Em  atenção  a essa  circunstância,  foi  rr- 1 
solvido  facultarem-se  embarques  diretos,  por  i 
ferrovia,  de  produtor  (compreendidos  aqui| 
quaisquer  fornecedores)  para  consumidor  { 
com  quota  de  fornecimento  autorizada,  de-| 
nominados  embarques  de  “taxa",  * Anexos 
rPa.  3 e 5,  em  condições,  que  não  pertubaa-| 
sem,  no  entanta  o transporte  para  o abs»-| 
tecimento  geral. 

A principio  era  proporcionada  essa  coã-1 
cessãa  desde  que  as  partes  interessadas  co^j 
cordassem  em  abrir  mão  de  50%  dos  dss-tj 
pachos,  em  favôr  da  distribuição  geral,  ad 
exemplo  do  que  faziam  as  próprias  Estradas, jj 
isto  é.  a S.P.R.  e a Sorocabona,  que  se  re-| 
servaram  uma  quota  parte  variável  dos  em-jj 
barques  para  o seu  próprio  consumo  (quota  | 
essa  que  atingia  até  a 70%  em  zonas  ondej 
era  mais  aguda  a escassez  de  lenha  — zoosí] 
Bragantina,  p.ex.). 

Essa  reitrição  foi  sofrendo  alterações  e 
ajustamentos,  de  acõrdo  com  a proveniência J 
e o destino  dos  fornecimentos  e com  a maiori] 
ou  menor  exigência  das  companhias  ferro- 
viárias. até  serem  definitivamente  isentos  dej 
qualquer  contribuição  todos  os  embarquenj 
efetuados  na  S.P.R.  e na  Sorocabana,  não^ 
senda  cm  compensaçãa  autorizado  nenhumiij 
embarque  de  lenha  de  “taxa”  na  zona  da:J 
Cia.  Paulista.  H^sccu-se,  com  esta  últioid^ 
providência,  limitar  o campo  de  atividade  da  < 
especulação  de  pro-utores  e in»ermediários|| 
garantinda  outros:'rr:,  à Codisca  fontes 
produção,  onde  pud.s^  livremente  provér-sfrj 
de  um  volume  suficiente  pera  o cumpriinen-' 
to  dos  encargos  da  distribuição  geral  e a pre- 
ços de  custo  admissíveis.  /■ 

Nos  mapas  — Anexos  n°s.  3.  4 e 5,  figui| 
ram  respectivamente  a lenha  distribuüa  peit 


* — (denominação  proveniente  de  contrífauicac 
para  o custeio  dos  serviçoe) . 


;i 


Codisco,  isto  é,  o total  distribuído;  a que  foi 
por  ela  diretamente  adquirida  para  a distri- 
buição geral  e no  último  deles,  unicamente 
a lenha  de  “taza”. 

No  primeiro  (Anexo  n.°  3)  observa-se.  li- 
mitando nossa  apreciação  apenas  aos  totais, 
que  33,91%  do  total  geral  refere-se  à lenha 
de  “taxa”  e 66,09%,  à lenhá  própria  (ou  seja 
à lenha  diretamente  adquirida).  Com  aque- 
la beneficiaram-se,  em  média,  33  firmas 
(5,7%)  mensalmente,  enquanto  que  com  a 
lenha  própria  cerca  de  500  firmas  (94,3%). 

Destes  últimos  beneficiários  mostra-nos  o 
Anexo  n.°  4 que  63,46%  é a porcentagem 
que  coube  aos  associados  e 36,54%  aos  não 
associados,  enquanto  que  o Anexa  n.°  5 nos 
indica  que  os  não  associados  foram  aquinhoa- 
dos com  60,4%  e os  não  associados  com  ape- 
nas 39,6%,  no  que  se  refere  à lenha  de  “ta- 
xa  . 

Verifica-se  assim  ; 

1 . — Reduzido  foi  o número  das  firmas 
que  se  abasteceram  de  lenha  de  “taxa”,  em 
confronto  com  as  que  se  supriram  da  distri- 
buição geral.  Relativamente  elevada  foi,  to- 
davia, a porcentagem  que  lhes  coube, 
33,91%,  comparada,  à dos  demais  consumi- 
dores, 66,09% . Esse  confronto  demonstra, 
que  somente  determinadas  organizações  se 
interessaram  pela  lenha  de  “taxa”  e que,  pelo 
volume  absorvido,  tratava-se  de  indústrias 
de  vulto. 

2 . — A percentagem  dos  não  associados 
que  se  beneficiaram  da  distribuição  geral  foi 
comparativamente  elevada,  quasi  40%  do 
total . 

3.  — Nos  embarques  de  lenha  de  “taxa” 
foi  mais  elevada  justamente  a porcentagem 
dos  não  associados,  40%  aproximadamente. 

Desse  ligeiro  comentário  é licito  inferior 
que  os  associados  da  Cooperativa  não  logra- 
ram obter,  como  seria  de  supôr,  qualquer  pre- 
ferência sôbre  os  outros  consumidores  na  dis- 
tribuição de  lenha  chegada  por  ferrovia.  Aos 
que  a ela  estavam  filiados  ou  que,  por  con- 
veniência própria,  vieram  a filiar-se  durante 
o período  de  racionamento,  não  advieram,  só 
por  esse  fato,  vantagens  imediatas,  no  que 
concerne  a essa  distribuição.  E’  esse  um  por- 
menor que  cumpre  frisar. 


As  variações  de  preço  havidas  na  lenha 
ferroviária  são  consignadas  no  Anexo  n.°  8 . 

O acréscimo  havido  em  abril  de  1944, 
mencionado  nesse  anexo,  visou  reajustar  os 


preços  estabelecidos  no  Edital  n.°'  11,  em  face 
do  aumento  das  tarifas  ferroviárias  ocorrido 
em  1 do  mesmo  mês  e,  em  virtude  de  ou- 
tros fatores,  tais  como,  valorização  das  ma- 
tas, aumento  de  salários,  encarecimento  de 
ferramentas  e de  peças  de  veículos,  etc. 

Em  setembro  desse  ano,  no  sentido  de 
atender  à situação  que  realmente  se  apre- 
sentava, em  relação  à queda  da  qualidade 
da  lenha  embarcada  e à ascenção  progressiva 
do  custo  de  produção,  foram  outra  vez  revis- 
tos os  preços  de  compra  e de  venda,  do  que 
resultou  novo  aumento,  sendo  outrossim, 
quebrado  o padrão  do  tipo  normal,  cujo  peso 
estipulado  no  Edital  n.°  11,  entre  os  limites 
de  380  a 450  quilos  por  m.3,  baixou  para 
os  de  300  a 380  por  m.3.  Como  decorrência 
da  elevação  de  tarifas,  sofreram  ainda  os  pre- 
ços nova  majoração  a partir  de  novembro . 

A alteração  das  tabelas  ferroviárias  pro- 
cessada em  junho  deste  ano  determinou  a 
necessidade  de,  em  julho,  serem  os  preços 
mais  uma  vez  elevados . Dada,  porém,  a di- 
ficuldade de  avaliação  do  aumento  médio  do 
custo  dos  fretes,  em  vista  da  sua  variação  se- 
gundo as  distâncias  de  transporte,  foi  autori- 
zado um  acréscimo  provisório  de  CrS  10,00. 
a ser  aplicado  tanto  aos  preços  de  compra 
como  aos  de  venda . Esse  adicional  foi  re- 
duzido para  Cr$  7,50  a partir  de  outubro  úl- 
timo, de  acôrdo  com  o valor  médio  verifica- 
do durante  os  três  meses  anteriores. 

Com  o objetivo  de  economizar-se  transpor 
te,  promovendo  melhor  aproveitamento  dos 
veículos,  foi  estabelecido  em  setembro  do 
ano  findo  um  primeiro  deságio  sôbre  a lenha' 
de  qualidade  inferior.  A partir  de  julho  des- 
te ano  foi  esse  deságio  aumentado  e autori- 
zada também  a extensão  do  deságio  à lenha 
cascuda . 

A Comparação  entre  os  preços  médios  de 
custo  e de  venda,  de  tôda  a lenha  distribuí- 
da por  intermédio  da  Codisco,  de  fevereiro 
de  1944  a outubro  de  1945,  (dados  extraí- 
dos da  contabilidade  dessa  organização),  fi- 
gura no  gráfico  constante  do  Anexo  nP  9 . 
Dele  ressalta  expressivamente  que,  a mais 
elevada  diferença  entre  os  dois  valores  veri- 
ficou-se em  fevereiro  de  1944,  quando  foi  da 
ordem  de  Cr$  2,27  por  m.3,  chegando,  po- 
rém, a ser  deficitárias  as  transações  dos  me- 
ses de  outubro  a dezembro  do  ano  passado  e 
de  julho  a outubro  deste  ano. 


Concluindo  a sucinta  exposição  acima,  re- 
lativa às  atividades  desenvolvidas  por  esta 
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Comissão,  no  tocante  ao  abastecimento  de 
lenha,  em  que  mereceram  especial  reparo  as 
atividades  referentes  à distribuição  da  lenha 
ferroviária,  julgamos  poder  consignar  com 
satisfação  o acerto  da  medida  adotada  pela 
Comissão,  atribuindo  à Cooperativa  de  Dis- 
tribuição de  Combustíveis  o encargo  de  dis- 
tribuição da  lenha  ferroviária  pelos  seguintes 
motivos  : 

1 . . — A manutenção  de  um  preço  relati- 
vamente estável,  capaz  de  influir  benefica- 
mente no  mercado  consumidor  contendo  a 
alta  que  necessariamente  se  verificaria  pela 
impossibilidade  de  aplicação  do  controle  de 
preços  ao  fornecimento  rodoviãrio. 

2.  — A garantia  do  abastecimento  regu- 
lar, sem  solução  de  continuidade  e a preços 
mais  acessíveis,  às  indústrias  de  géneros  de 
primeira  necessidade,  aos  serviços  de  utilida- 
de social  e aos  pequenos  consumidores. 

3.  — A eficiência  dos  serviços  de  distri- 
buição. em  virtude  do  pessoal  experimentado 
que  essa  entidade  para  esse  fim  possuía. 

4 . — A idoneidade  da  organização  e a sua 
cooperação  integral  com  o serviço  de  racio- 
namento desta  Comissão,  acatando  e presti- 
giando tôdas  as  suas  resoluções  e determina- 
ções durante  todo  o periodo  de  racionamen- 
to. 

5.  — A sua  feição  cooperativista,  por  con- 
seguinte, sem  fito  comercial. 

ABASTECIMENTO  DE  CARVÃO  VEGETAL 

O problema  do  abastecimento  de  carvão 
vegetal  não  ofereceu,  como  ocorrera  com  o 
do  suprimento  de  lenha  rodoviária,  as  mes- 
mas dificuldades  surgidas  com  o fornecimen- 
to da  lenha  ferroviária. 

Não  sendo  de  vulto  o seu  consumo  indus- 
trial e apenas  limitado,  quase  que  exclusiva- 
mente. ao  consumo  doméstico,  somente  co- 
meçou a exigir  providências  que  visassem 
acautelar  esse  fornecimento  essencial  aos  do- 
micílios mais  modestos,  quando  se  generali- 
zou a campanha  em  prol  da  disseminação  do 
uso  dos  gasogénios  nos  transportes. 

As  medidas  postas  em  prática  foram  con* 
substanciadas  no  Exlital  n.°  2 de  28-12-42; 
Edital  n.®  9 de  9-9-43;  Edital  n.®  10  de 
28-12-43;  Edital  n.®  11  de  5-1-44;  Edital 
n.®  12  de  25-5-44;  Edital  n.®  13  de  25-5-44; 
todos  já  citados  anteriormente. 

Além  desses  Editais  foram  publicados  em 
18-6-44  o Edital  n.®  14,  referente  ao  controle 
das  partidas  de  carvão  vegetal  chegadas  por 


Estrada  de  Ferro;  Edital  n.®  16  de  4-5-45, 
que  estabeleceu  norma*  e preço*  para  a ven- 
da de  carvão  vegeul  no  varejo,  na  Capital; 
Edital  n.®  17  de  5-6-45.  que  dispôs  sóbre  a 
venda  de  carvão  vegetal  para  gasogénio,  no 
varejo  e Edital  n.®  18  de  10-8-45,  que  rea- 
justou os  preçio  para  a venda  no  varejo  de 
carvão  vegetal  de  tipo  comum . 

O fornecimento  de  carvão  vegetal  para  » 
abastecimento  da  Capital,  por  ferrovia  e por 
rodovia,  no  periodo  de  janeiro  a 15  de  no- 
vembro deste  ana  vai  consignada  respecti- 
vamente no*  Anexos  n®a  10  e 11. 

CARVÃO  MINERAL 

O «uprimento  de  carvão  mineral  foi  regu- 
lado particularmente  pelo  Edital  n.®  8 de 
20-3-43. 

Não  houve,  senão  inicialmente,  necessida- 
de de  autorização  para  a sua  compra.  Uma 
vez  regularizadas  az  chegada*  do  exterior,  fo- 
ram. dai  em  diante  o*  papei*  referente*  ãs 
transações  efetuada*,  visados  apenas  pata 
efeito  de  fiscalização. 

ANEXO  N.«  1 

A COMISSÃO  OS  SACIONAMKNTO  OS  COMSCH  i tWUg, 
•«n  rvuniào  can)unt«  d*(  CooúmSss  d»  R.C.L.  • 
R.C.S..  no  IMO  dM  «tribuiedM  qu*  «ào  coai*- 
hdM  p*U  portaria  n.®  19.  a 

conaidarando  a nacaMidada  da  «ar  racionallsado  o 
ronaumo  da  combuttivais  liqutdoa,  parmitindo  maior 
aficiância  no»  iraniportaa.  o»  quai».  «ampra  qua  poa- 
dval.  dararao  «ar  faitoa  por  a*trada»  da  (arro.  a fia 
da  parmilir  maior  alattieidada  no  Irantporta  rodorlé 
rio  da»  «aíra»  acricola»  am  inicio  da  rolhaitas; 

contidarando  qua  o prÃco  da  lanha  aíata  dirata- 
manla  todo»  oa  «alora»  da  produção  aconõmka  do 
Ectado  a qua.  am  faca  doa  aatoquaa  aiutantaS,  ã 
indiapanaZval  racionar  a distribuição  doa  çrandoa 
cantroa  contumidoraa; 

conaidarando  a convaniáncia  da  cantralliar  a roa- 
pra,  o transporta  a a dittnbuição  da  lanha  da  modo 
a obtar,  não  tómanta  malhor  aficiância  da  rontrãts^ 
como  ainda  radução  da  prãço  da  vanda  ao  ronwml- 
dor  a malharia  no  prãço  da  compra  ao  produtoc; 

contidarando.  (inalmanta,  a convaniãncia  da  apra- 
* vaitar  oa  conhacimantoa  atpacialixadoa  daa  E»uada» 
da  Farro,  quanto  ao  macanitmo  da  produção  a do 
tran«porta  racional,  a da  Sação  da  Combuttivsi*  Na- 
cionai»  do  Cantro  da»  Indústria»  do  Ettado  da  S. 
Paulo,  quanto  ao»  taraiçoa  da  divtribuição  da  lanha 
a da  carvão  vacatal. 

RESOLVE: 

Art . I.®  Atribuir  ã»  Estrada»  da  Farro,  madiaa»»  j 
acordo  espacial,  a faculdada  da  compra,  da  tra 
porta  a da  (ornacimanto  da  lanha  a do  carvão  vafatal  || 
dastinados  ao  consumo  da»  indústria»  a dos  parti- 
cularas,  medianta  as  sacuintoa  condiçõaa: 

a)  preferência  no  fomacimanto  da  xasolina  parati 
o transporta  rodoviário;  ' 
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b)  preferência  no  transporte  da  lenha  destinada 
ao  racionamento  pela  Comissão; 

c)  prêço  fixo  para  a venda  ao  órgão  distribuidor, 
nos  centros  de  distribuição,  e independente  da  esta- 
ção de  procedência. 

Parágrafo  único.  O prêço  a que  se  refere  a letra  c 
será  estabelecido  periodicamente  pela  Comissão  com 
as  Estradas,  de  acordo  com  as  possibilidades  do 
momento. 

Art.  2.°  Por  seu  lado  as  tístradas  de  Ferro  se 
obrigam  a: 

a)  abastecer  os  centros  de  consumo  dentro  das 
cotas  mensais  que  forem  estabelecidas  como  neces- 
sárias; 

b)  manter  tipos  padronizados  de  fornecimento, 
dentro  das  bases  normais  adotadas; 

c)  realizar  as  entregas  nas  estações  de  destino, 
dentro  das  cotas  estabelecidas,  em  fornecimentos 
sucessivos  a regulares,  de  modo  a mantef  o serviço 
normal  de  distribuição. 

Art.  3.°  A.  distribuição  nos  centros  consumido- 
res será  realizada  sob  a superintendência,  orientação, 
controle  e fiscalização  diretos  da  Comissão  e atra- 
vés da  Comissão  de  Combustíveis  Nacionais  do  Cen- 
tro das  Indústrias  do  Estado  de  S.  Paulo. 

Parágrafo  único . Para  êsse  fim  a Comissão  e o 
Centro  das  Indústrias  estabelecerão  as  bases  neces- 
sárias para  que  a referida  organização  fique  inteira- 
mente à disposição  do  serviço  de  distribuição  com 
D respectivo  aparelhamento  e organização. 

Art.  4.°  A Comissão  emitirá  autorizações  de 
compra  a favor  de  cada  consumidor  e para  serem 
atendidas  pelo  órgão  distribuidor  mediante  especifi- 
cação de  quantidade,  tipo,  prêço  e condições  de 
pagamento. 

Parágrafo  único . Ficam  considerados  como  con- 
sumidores, para  o efeito  de  abastecimento,  os  reven- 
dedores devidamente  matriculados  para  o comércio 
de  lenha  e de  carvão,  destinados  ao  consumo  parti- 
cular. 

Art.  5.°  Ficarão  a cargo  do  órgão  distribuidor 
todos  os  serviços  de  recebimento  e de  distribuição 
dos  combustíveis  já  mencionados,  bem  como  os  de 
administração  geral,  compreendidos  nestes  os  paga- 
mentos aos  fornecedores,  arrecadação  do  produto  das 
vendas  e os  decorrentes  das  atribuições  que  lhe  fo- 
rem especificadamente  conferidas  pela  Comissão. 

Parágrafo  único.  Para  êsse  fim  a Comissão; 

a)  fiscalizará  efetivamente  os  serviços  de  rece- 
bimento e de  distribuição; 

b)  orientará  a prioridade  das  entregas; 

c)  resolverá  sôbre  as  reclamações  de  medição  e 
de  qualidade; 

d)  superintenderá  os  preços  de  compra  e de 
venda; 

e)  fiscalizará  os  lançamentos  de  receita  e de 
despesa; 

/)  controlará  a distribuição  e o consumo  de  gaso- 
lina empregada  no  transporte  urbano  de  distribuição. 

Art.  6.°  Estabelecidos  os  preços  de  fornecimento 
pelas  Estradas  de  Ferro,  a Comissão  fixará  os  preços 
de  venda  aos  consumidores,  de  acordo  com  o local 
de  distribuição  e com  o tipo  de  combustível. 

§ l.°  Entre  os  preços  de  fornecimento  pelas  Es- 
tradas e os  de  venda  ao  consumidor,  a Comissão 
computará  a diferença  necessária  para  cobrir  tôdas 
as  despesas  decorrentes  da  distribuição,  do  controle. 


da  fiscalização,  das  quebras  eventuais  -de  medição  e 
da  sua  própria  organização  de  racionamento  geral. 

§ 2.°  Organizará  mensalmente  a respectiva  de- 
monstração de  contas,  com  os  comprovantes  de  com- 
pra e das  despesas  e com  a discriminação  da  receita, 
a fim  de  ser  submetida  a aprovação  do  Coordenador 
da  Mobilização  Econômica. 

S 3.°  Tais  demonstração  deverão  ser  acompa- 
nhadas de  parecer  de  um  órgão  fiscalizador  e super- 
visor dos  lançamentos  de  contabilidade,  especial- 
mente designado  para  êsse  fim. 

Art.  7.°  Serão  consideradcs  inicialmente  como 
centros  de  consumo  os  municípios  de  S.  Paulo,  Santo 
André,  Santos,  Sorocaba,  Jundiai  e Campinas,  em 
cujas  ’ zonas  serão  organizados  os  serviços  de  racio- 
namento e de  distribuição. 

Art.  8.°  A Comissão  limitará  ao  máximo  de 
0,800  litros  de  gasolina  o consumo  médio  de  trans- 
porte de  lm3.  de  lenha,  e de  1 litro  para  o con- 
sumo médio  do  transporte  de  três  sacos  de  carvão 
vegetal,  para  todo  o abastecimento  de  combustíveis 
aos  centros  de  consumo.  Êsse  consumo  médio  será 
apurado  mensalmente  pela  relação  entre  o combus- 
tível consumido  e o volume  transportado  por  cada 
um  dos  transportadores. 

Art.  9.°  A Comissão  estudará  a modalidade 
mais  indicada  para  que  todos  os  fornecedores  de  com- 
bustíveis sólidos,  que  transportarem,  por  rodovia, 
diretamente  aos  consumidores,  fiquem  subordinados 
ao  controle,  fiscalização  e ao  racionamento  geral 
estabelecidos  na  presente  resolução. 

Art.  10.  Ficam  a cargo  da  C.R.C.S.  tôdas  as 
atribuições  relativas  à Comissão,  e constantes  das 
presentes  deliberações. 

Art.  11.  A presente  resolução  entrará  em  vigor 
logo  que  seja  aceita  pelas  Estradas  de  Ferro  e pelo 
Centro  das  Indústrias  do  Estado  de  S.  Paulo,  com 
o expresso  assentimento  do  Delegado  do  Coordena- 
dor para  os  Transportes  do  Estado,  e com  a apro- 
vação do  Coordenador  da  Mobilização  Econômica. 

ANEXO  N.°  2 

A COMISSÃO  ESPECIAL,  nomeada  para  estudar  as 
bases  e as  normas  que  deverão  orientar  o suprimento 
de  lenha  e de  carvão  vegetal,  de  acôrdo  com  a reso- 
lução adotada  em  reunião  realizada  em  9 de  Agôsto. 

depois  de  estudar  as  dificuldades  de  transportes 
ferroviário  e de  verificar  a necessidade  de  reduzi-lo 
ao  mínimo  necessário;  de  conhecer  as  estimativas  de 
consumo  dos  principais  centros;  de  examinar  as  pos- 
sibilidades de  produção  e a situação  de  preços  dos 
fornecimentos;  de  verificar  a necessidade  de  distri- 
buição equitativa,  e de  sentir  ser  indispensável  um 
completo  entendimento  com  as  estradas  de  ferro  para 
que  possa  haver  uma  solução  conciliatória  entre  os 
diferentes  interêsses  legitimamente  defendidos  pelos 
principais  consumidores, 

apresenta  as  seguintes  indicações: 

l.°)  A Comissão  de  Racionam.ento  de  Combustí- 
veis deve  orientar  e controlar  o transporte  e supri- 
mento de  lenha  e de  carvão  vegetal  nos  principais 
centros  de  consumo,  de  modo  a 

1 . obter  o máximo  aproveitamento  do  trans- 
porte; 

2 . proporcionar  distribuição  equitativa  aos  con- 
sumidores, e vitando  acúmulo  de  estoques  de  uns  e 
paralLzação  de  outros; 
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3.  normaluar  os  preços  de  compra  nos  centros 
produtores,  colocando-os  em  relação  com  as  distân- 
cias dos  centros  de  consumo; 

4.  estabilizar  os  preços  de  venda  aos  consur^- 
dores,  iiidependentemente  das  zonas  de  procedência; 

5.  colaborar  com  as  empresas  ferroviárias  pva 
que  os  seus  próprios  suprimentos  sejam  proporcio- 
nados, o quanto  possível,  dentre  os  preços  equiva- 
lentes aos  das  suas  bases  para  cálculo  taníário.  Evi- 
tará assim  a concorrência  direta  dos  demais  consu- 
midores e a evasão  das  diqionibilidades  que  possam 
ser  indispensáveis  àquelas  empresas. 

2°)  Deverá  ainda: 

6.  procurar  melhorar  o padrão  de  lenha  consu- 
mida,'de  modo  a reduzir  o consumo  e o consequente 
trsuisporte; 

,7.  evitar  interferências  dos  intermediários  even- 
tuais nos  mercados  compradores  ou  vendedores,  a 
fim  de  defender  o quanto  possível  tanto  o produtor 
com  o'  consumidor. 

3.®)  Com  êsses  objetivos  vem  sugerir  que: 

a)  seja  sugerido  ao  Serviço  de  Prioridade  dos 
Transportes  o limite  máximo  de  transporte  ferroviá- 
rio do  lenha  para  os  centros  de  consumo  correspon- 
dente às  distâncias  máximas  de  300  quilômetros  de 
São  Paulo,  na  linha  C.P.,  e do  200  quilômeUos  na 
linha  da  Sorocabana; 

b)  seja  obtida  prioridade  de  transporte  para  uma 
cota  de  lenha  correspondente  a 40%  ou  50%  do 
consumo  previsto  em  cada  centro  de  consumo; 

3.0  — c)  a lenha  transportada  com  cota  de 
prioridade  seja  distribuída  pela  Cooperativa  de  Dis- 
tribuição de  Combustíveis,  mediante  controle  e fis- 
calização da  Comissão  de  Racionamento  de  Combu^ 
tiveis; 

d)  coopere  para  que  a base  de  prêço  de  custo 
da  lenha  seja  estabilizada  em  Cr$  35,00,  aproxima- 


damente, sòbre  vagão  nas  estações  de  São  Paulo  até 
Santo  André,  equivalendo  a êsae  préço  básico  me- 
nos o valor  do  respectivo  frete  para  os  demais  cee- 
troe  de  consumo  e para  os  diferentes  centros  de  pn^ 
duçâo; 

e)  interfira  para  que  o prâço  de  venda  cocraa 
pondente  â lenha  obtida  peio  custo  acima,  seja  for-  ^ 
necida  aos  consumidores  ao  prêço  básico  de ..... . 

Cr$  37,00  por  m3.  sobra  vagão; 

/)  colabore  para  que  a Cooperativa  e as  estradaa 
de  ferro  possam  manter  completo  entendimento  sóbra 
os  preços  de  compra  e aonas  de  equisição,  de  moda 
a facilitar  compensações  decorrentes  ao  auxilio  qua  | 
miituamente  possam  prestar  ao  interêsae  coletivai  1 
g)  estimule  a melhoria  do  pedrão  de  lenha,  for-  V | 
necida  pera  consumo,  permitindo  e adotando  um  , 
ágio  ou  um  deságio  sòbre  os  tipos  de  melhor  ou  de 
pior  qualidade  de  que  íõr  considerada  como  nos*  ^ 
mal; 

A)  a èatm  de  prioridade  para  o transporta  da 
lenha  seja  dada  a tõda  e qualquer  outra  organiapp 
ção  que  se  estabeleça  com  as  mesmas  obrigações  da 
Cooperativa  de  Distribuição  de  Combustivaí^  no  1 
que  concerne  a limitação  de  préço  e o encargo  de  l'1 

distribuição,  bem  como,  em  casos  especiais,  a outros  * - 
a juixo  da  Comissão  de  Racionamento  de  Combuatt»  , ri 
veis  Sólidos.  * ; | 

4.®)  Com  essas  providências  a Comissão  Espe-  ih 
ciai  julga  possível  normalizar  os  supnmentoa,  eco- 
nomizando  transportes  e estabilizando  os  preços^  | 
sem  que  seja  necessária  a adoção  de  medidas  maia  \ 
diretas  de  contrõle  e de  ranonamenlo. 

EntreUnto.  caso  a situação  continai  exigir  provt  | 
dências  mais  restritivas  de  transporte  e de  con-  | 
sumo,  é de  opinião  que  sejam  postas  sm  prática  tais 
medidas  mediante  disposições  e normas  sdotadas 
de  acórdo  com  as  atribuições  que  lhe  são  conferidas  , 
São  Paulo.  4 de  Novembro  de  1943.  | 
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, ANEXO  N.  3 

Lenha  distribuída  pela  “CCDISCC”  durante  os  meses  de  Janeiro  de  1944  a Outubro  de  1945 


LENHA  PRÓPRIA 

TAXA 

» 

TOTAL  GER.\L 

MESES 

FIRMAS 

% 

s/total 

mt3 

% 

s/total 

FIRMAS 

% 

s/total 

mt3 

% 

s/total 

FIRMAS 

.mt3 

1944 

Janeiro 

233 

99,57 

41.924,41 

.99,53 

1 

0,43 

200,06 

0,47 

234 

42.124.44 

Fevereiro 

348 

98,86 

47.880,93 

93,59 

4 

1,14 

3,276,91 

6,41 

352 

51.1.57,84 

Março 

579 

93,99 

88.004,88 

65,88 

37 

6,01 

45.585,06 

34,12 

616 

133.589,90 

Abril 

587 

92,59 

58.268,67 

59,59 

59,76 

47 

7,41 

8,11 

39.514,43 

49.590,45 

40,41 

40,24 

634 

641 

97. 783.ro 
]23.250.,37 

Maio 

589 

91,89 

73,659,85 

52 

Junho 

597 

94,31 

73.093,00 

67,38 

36 

5,69 

35.379,58' 

32,62 

633 

108.472,58 

Julho 

619 

94,07 

63.973,36 

60,07 

39 

5,93 

42.517,82 

39,93 

658 

106.491,18 

Agosto 

584 

93,89 

55.374,14 

58,89 

38 

6,11 

38.6.57,98 

41,11 

622 

94.032,16 

Setembro 

538 

94,06 

60.713,26 

66,24 

43 

5,94 

30.930,47 

33,76 

572 

91.6-19.72 

Outubro 

527 

94,28 

64.796,23 

68,85 

32 

5,72 

29.320,99 

31,15 

559 

94.117,23 

Novembro 

525 

94,94 

57.700,42 

69,21 

28 

5,06 

25.671,47 

30,79 

553 

83.371,82 

Dezembro 

492 

94,07 

, 57.534,02 

68,61 

31 

5,93 

26.327,24 

31,39 

523 

83,861,92 

1945 

Janeiro 

493 

94,26 

60.210,35 

68,28 

30 

5,74 

27.957,23 

31,71 

523 

88.167,58 

Fevereiro 

501 

94,89 

61.438,27 

70,53 

27 

5,11 

25.670,63 

29,47 

528 

87.108,90 

Março 

5C3 

94,91 

70.651,36 

74,98 

27 

5,09 

23.544,06 

25,02 

530 

94.105,42 

Abril 

485 

94,54 

60.908,80 

70,01 

28 

5,46 

26.091,57 

29,91 

513 

87.000,37 

Maio 

498 

95,22 

57.829,11 

72,64 

25 

4,78 

21.780,12 

27,36 

523 

79.609,23 

Junho 

484 

94,35 

63.999,68 

74,84 

29 

5,65 

21.511,00 

25,16 

513 

85.510.68 

Julho 

485 

94,91 

56.995,13 

70,66 

26 

5,09 

23.671,07 

29,34 

511 

80.666,20 

Agosto 

466 

94,14 

53.590,94 

55,39 

29 

5,96 

43. 168, ,53 

44,61 

495 

96.759,47 

Setembro 

453 

93,02 

42.487,90 

47,57 

34 

6,98 

46.836,12 

52,43 

487 

89.324.02 

Outubro 

442 

93,05 

51.796,20 

50,09 

33 

6,95 

51.618,85 

49,91 

475 

103.415,05 

TOTAL 

11.028 

94,30 

1.322.740,91 

66,09 

667 

5,70 

678.827,64 

33,91 

11.695 

2. 001. 568. 55 

.,#r» 


r>  '7^ 


y 


4 


— 102  — 


ANEXO  N*  4 

Lenha  distribuída  pela  “CODISCO”  durante  oa  míses  de  Janeiro  de  1944  a Outubro  de  1945 

LENHA  PRÓPRIA 


AStOCIADOt 

1 

i 

1 

1 

xXo  AfiociAbOt 

cosfiruTO 

MESES 

nax\s 

% 

ifrmui 

nU 

% 

í/total 

Fiuias 

% 

»'TOTAL 

jn3 

% 

4‘rorai. 

nniu 

.'a 

mU 

1M4 

Janeiro  

■' 

233 

100.00 

41.024.41 

100.00 

333 

41.934,41 

Fsverrtro 

309 

88.80 

43  «70.75 

91.31 

39 

11.20 

4.310  18 

6.79 

348 

47.860.0 

Maiv> 

404 

«9.78 

75  299.67 

85.55 

175 

30.23 

43.715.31 

14.45 

.479 

88.004.0 

Abril 

3S6 

«5.7# 

46.423.00 

79.67 

301 

34.34 

ll.645.C7 

30.33 

587 

56.388.67 

Maio  i . 

374 

63.50 

59  992.98 

M.45 

315 

36.50 

13  666  67 

18.55 

569 

.73,659.85 

390 

G3.M 

54.450.88 

74.50 

217 

36.34 

16  643.13 

25.50 

397 

73  CO  O 

Julho 

401 

04.79 

51.402.18 

80.35 

318 

35  21 

13  571.16 

19.64 

«19 

63.973  M 

KfíUU) 

377 

«4.5« 

42  895.75 

77,47 

307 

35.44 

13  478.39 

33  53 

584 

53.374.14 

Sdemtvt) 

345 

64.13 

48  019.05 

79.09 

198 

35.87 

13  694.31 

30.91 

5» 

«0.711.» 

Outubro 

312 

59.21 

50  961.36 

78.66 

315 

40.7» 

13  814.67 

31.33 

527 

64.796.» 

Novembro 

303 

57.72 

43  006.67 

74.57 

232 

43  2» 

14. «73.75 

35.43 

535 

57.700.43 

Devmbro 

305 

62.00 

44.671.74 

77,66 

187 

36.00 

I3.86S.28 

23.35 

493 

57.5M.(B 

1945 

Janeiro 

390 

58.83 

^7.306.44 

78.57 

303 

41.17 

13  904.91 

31.43 

« 

«0  210.1^ 

•Fevereiro 

303 

«0.48 

49.304.66 

80.0» 

196 

a».S3 

13  233.61 

19.91 

»l 

«l.iM.» 

Maixo 

299 

59.45 

55  564.06 

78.75 

304 

40.55 

I4.997.Í4 

31  35 

50 

70  Ml.» 

Abril 

290 

59.80 

48.673.31 

79,»1 

196 

40.3C 

13  336  4« 

30.09 

483 

60. '.«8.» 

Maio 

290 

59.44 

42  391.56 

73.31 

300 

40.56 

15  437. U 

34  69 

496 

57  8».ll 

Junho  ? 

289 

50.71 

42  030.05 

65.67 

196 

40.29 

31.909.63 

34.33 

464 

0. 90,0 

Julho 

391 

«0.00 

39  833.46 

69.89 

IM 

40.00 

17.161.67 

30.11 

465 

M 995.» 

Asflsto 

280 

01.37 

41.114.67 

76.72 

180 

38.63 

13  476.37 

21.» 

4M 

53  590  94 

Setembro 

200 

56.72 

32.493.90 

76.46 

187 

41.28 

9.994.00 

23.53 

43J 

, 43  487  90 

Outubro 

25» 

58.G0 

40  334.30 

77.87 

183 

41.40 

11.461.81 

33.13 

443 

51.796.39 

TOTAL  

6 9W 

«3.46 

1.041. «93.54 

78.75 

í 

4 0» 

34.54 

381  047.35 

31.34 

II. OS 

1.3»  740.91 

í 


t 
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ANEXO  N.  5 

Lenha  distribuída  pela  “CODISCO”  durante  os  meses  de  Janeiro  de  1944  a Outubro  de  1945 

TAXA 


MESES 

ASSOCIADOS 

N.\0  ASSOCIADOS 

CONJUNTO 

FIRIUS 

% 

S/TOTAL 

% 

S/total 

FIRMAS 

% 

S/TOTAL 

mt3 

% 

S/TOTAL 

FIRMAS 

mt3 

1944 

Janeiro 

1 

100,00 

200.06 

100,00 









_• 

200,06 

Fevereiro 

4 

100,00 

3.276,91 

100,00 

_ 

_ 

— 

4 

3.276,91 

Março 

19 

51,36 

31.422,68 

68,93 

18 

48.64 

14.162.40 

31,07 

37 

45.586,00 

Abril 

21 

44,69 

18.412,11 

46,00 

28 

55,31 

21,102,32 

53,40 

47 

39.514,43 

Maio 

26 

50,00 

18.762,97 

37,83 

26 

50,00 

30.827,48 

62,17 

52 

40., 590, 45 

Junho 

16 

44,45 

13.451,32 

38.02 

20 

55 , 55 

21.928,26 

61,98 

36 

35. 379,, 58 

Julho 

12 

30,77 

18,385,35 

43,21 

27 

69,23 

24.132,47 

56,76 

39 

42.517,82 

Agosto 

15 

39,48 

17.027,38 

41,05 

23 

00,52 

21.630,60 

55,95 

38 

38.657,98 

Setembro 

14 

41,18 

10.443,28 

33,76 

20 

58,82 

20,493,19 

06,21 

34 

30.936,47 

•Outubro 

16 

50,00 

10.826,15 

36,92 

16 

50.00 

18.494,81 

63,08 

32 

29.320,99 

Novembro 

13 

46,43 

' 8.572,21 

33,39 

15 

53,57 

17.099,26 

66,61 

28 

25.671,47 

Dezembro 

12 

38,71 

10.242,11  ' 

38,90 

19 

61,29 

16.085,13 

61,10 

31 

26.327,24 

1945 

Janeiro 

12 

40,00 

6.977,07 

24,98 

18 

00,00 

20.980,16 

75,04 

30 

27.957,23 

Fevereiro 

12 

Ai,  45 

8.937,24 

34,82 

15 

55,55 

10,733,39 

65,18 

27 

25.670,63 

Março 

11 

40,75 

7.053,99 

29,96 

16 

59,25 

16.490,07 

70,04 

27 

23.544,06 

Abril 

11 

39,29 

7.879,21 

30,20 

17 

60,71 

18.212,36 

69,80 

28 

26,091.57 

Maio 

10 

40,00 

6.557,37 

30,11 

15 

60,00 

15.222,75 

69,89 

25 

21.780,12 

Junho 

11 

37,92 

5.092,88 

23,68 

18 

62,07 

16.418,12 

76,32 

29 

21.511,00 

Julho 

11 

42,31 

5.514,46 

23,30 

15 

57,69 

18.156,61 

76,70 

26 

23.671,07 

AgOsto 

12 

41,38 

13.118,81 

30,39 

17 

.58,62 

30.049,72 

69,61 

29 

43.168,53 

Setembro 

12 

35,29 

23.719,94 

50,64 

22 

64,71 

23.116,18 

49,36 

34 

46.830,12 

Outubro 

15 

45,45 

22.972,77 

44,50 

18 

54,55 

28,646,08 

55,. 50. 

33 

51.618,85 

TOTAr 

286 

42,88 

268.846,25 

39,60 

381 

,57,12 

409.981,39 

60,40 

667 

678.827,64 

-Anexo  n.  6 Anexo  n.  ^0 


Lenha  recebida  por  Rodovia,  consignada  ao 
áibastecimento  da  Capital  no  periodo  de  1 de 
Janeiro  a 14  de  Novembro  de  1945 


ANO 

MESES 

LENHA  m/3 

1945 

Janeiro 

222.627 

1945 

Fevereiro .■ 

256.045 

1945 

Março 

264.924 

1945 

Abril 

272.836 

1945 

Maio 

2-39.072 

1945 

Junho 

264.219 

1945 

Jidho 

231.352 

1945 

Agosto 

256.206 

1945  

Setembro 

251.300 

1945 

Outubro 

247  429 

1945 

Novembro 

196.218 

Snma  

2.702.228 

Média  mensal 

257.355 

Carvão  recebido  por  Ferrovia,  consignado  ao 
abastecimento  da  Capital  no  periodo  de  1 de 
Janeiro  a 14  de  Novembro  de  1945 


ANO 

MESES 

CARVÃO 

SACOS 

1945 

Janeiro 

299.041 

1945 

Fevereiro 

2a3,941 

1945 

Março 

234.093 

1945 

Abril 

239.9.57 

1945 

Maio 

246,982 

1945 

Junho 

215.576 

1945 

Julho 

216.021 

1945 

Agôsto 

237.748 

1945 

Setembro 

155.871 

19-45 

Outubro 

142.751 

1945 

Novembro 

46.094 

2.298,075 

Média  mensal 

218.86  — 

4 

A-,-'  — 

, ANKXO  H.®  7 

' RELAÇÃO  GERAL 

das  firmas  inscritas  para  auprimento  da  len^  pala 
Codisco,  de  acôrdo  com  a claaaificaçao  da  prafarat^a 
a com  o consumo  manta]  apurado  paio  Edital  n.  9 

GRUPO  1 

INDÚSTRIAS  DE  GÊNEROS , ALIMENTÍCIOS 

340  firmai  doi  ramos  de 

‘ Laticínios,  Frigorífi- 

cos, Refinarias  de  açú- 
car, de  óleos  e gor- 
duras, Padarias.  Con- 
servas, Doces,  Biscoi- 
tos e Balas 36.169 

SERVIÇOS  PÚBLICOS 

12  ‘estabelecimentos  (pe- 
nitenciárias,, q u a r - 

téis),  etc 2.000 

40  hospitais,  casas  de 

saúde,  colégios,  etc.  3.000 

28  lenharias  para  fome-  * 

cimento  domiciliar, 
hotéis,  apartamen- 
tos, etc 8 . 638 

420 


Lenha  ferroviária  — Variações  doa  preçoe 


m — 

GRUPO  2 

INDÚSTRIAS  DE  FORNOS  CONTÍNUO» 

72  firmas  de  Vidrarias, 

Cerâmicas,  Indústrias 

Quimicas,  etc 70.71J 

GRUPO  3 

INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS 

57  firmas  de  fundições,  » 

laminações,  etc 9,987 

-*<< 

GRUPO  4 

57  firmas  de  indústrias  , , 

quimicas  17.540  ^ |I 

110  firmas  de  fiação,  te- 
celagem. esta  m p e - 

ria,  etc 26,230 

75  firmas  de  indústrias 

diversas  25.436 

• 69.206 

242  — ^ 

791  firmas  com  o consu- 
mo  de  • «W.713 

Diversas  classes  das 

Indústrias  Reunidas 

F.  Mataraaao  15.006 

214. 7U1 

* ■ ■ í 

Aneso  n.  8; 

V 

de  compra  e veitda  deaJc  Fevereiro  de  1943 


Datab 


COMC  M 


ütHA 


GKtJÊU 


Compra: 

Fevereiro — 1944 

Abril — 194» 

Setembro — 1944 

Novembro — 1044 

Julho — 1945  (I) 

Outubro — 1945  (2) 

Venda: 

Fevereiro — 19Í4 

Abril — 1944 

Setembro — 1944 

Novembro — 1944 

Julho — 1945 

Outubro — 1945 


BCCALIPTO 


nOiCMB  ACTUCtUiai 


MtMO 


roupif  00 
tocAum 
rtxA 


roMOII 

ctsam 


37,00 

4C.C0 

40,00 

44.00 

45.00 

49.00 

44,00 

48.00 

52,00 

56.00 

90.00 

45.20 

49.20 

53.20 

57.30 

55,20 

59.20 

63.90 

67.20 

90.00 

52,70 

56,70 

60.70 

64,70 

41 

00 

• 

49 

00 

• 

46.00 

54,00 

49,00 

53.00 

55.00 

50.00 

20.00 

50.30 

54.30  . 

56.90 

60.30 

eo.3o 

G4.'30 

67,30 

71.90 

90.00 

57,80 

61,80 

64.80 

68.» 

(1)  — Inclui  diferença  módia  de  frete,  ealadaJa,  de  Ct%  10,00. 

(2)  — Inclui  diferença  média  de  frete,  Ttritta,  de  03  7,50. 
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Anexo  n.  11 


Carvão  recebido  por  rodovia,  consignado  ao 
abastecimento  da  Capital  no  período  de  1 de 
Janeiro  a 14  de  Novembro  de  1945 


ANO 

MESES 

CARV.\0 

SACOS 

1945  

Janeii'o 

1945 

li’evereiro 

7iS9 

1945 

Março 

1945 

Abril 

soo 

1945 

Maio 

74i  742 

1945 

Junho 

782  152 

1945 

Julho 

789  420 

1945 

Agôsto 

793  310 

1945 

■ Setembro 

704  905 

1945 

Outubro 

914,811 

1945 

Novembro . 

408.774 

S oma 

8.285.181 

Média  mensal 

789.064 

DEPARTAMENTOS  1 e 4 

COMISSÃO  DE  RACIONAMENTO  DE  COMBUSTÍ- 
VEIS DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  — Relatório 
apresentado  ao  Sr . Presidente  pelo , Eng.° 
Afranio  Drumond  Murgel,  membro  da  Co- 
missão. 

Senhor  Presidente: 

Coube-nos  inicialmente  a direção  do  De- 
partamento 1,  com  a incumbência  de  estudar 
os  pedidos  de  combustíveis  feitos  pelos  Go- 
vernos Federal  e Estadual,  Classes  Armadas, 
Estradas  de  Ferro,  Empresas  de  Serviços 
Públicos  e Empresas  Rodoviárias  — cargas 
na  Capital  e passageiros  no  Interior. 

Com  a redistribuição  dos  serviços,  em  Se- 
tembro de  1944,  passamos  para  o Departa- 
mento 4,  com  o encargo  do  estudo  do  con- 
trole dos  transportes  de  lenha,  carvão,  gêne- 
ros de  primeira  necessidade  para  a Capital 
e produtos  provenientes  de  zonas  próximas  à 
Capital  não  servidas  por  ferrovias. 

Em  Abril  do  corrente  ano,  com  a extin- 
ção do  Departamento  1,  ficamos  também 
incumbidos  do  estudo  dos  pedidos  dos  Go- 
vernos Federal  e Estadual,  Classes  Armadas, 
e Estradas  de  Ferro,  achando-se  portanto,  a 
nosso  cargo,  até  esta  data,  os  serviços  se-  > 
guintes : 

42 . Estudos  dos  pedidos  dos  Governos 
Federal  e Estadual,  e Classes  Armadas. 

43 . Estudo  dos  pedidos  das  Estradas  de 
Ferro. 


44 . Estudo  e controle  dos  transportes 
de  lenha  e carvão  para  fins  industriais  no  In- 
terior. 

45 . Estudo  e controle  dos  transportes  de 
lenha  e carvão  para  o abastecimento  geral 
na  Capital. 

46.  Estudo  das  necessidades  das  Em- 
presas Rodoviárias  de  Carga,  da  Capital. 

47 . Estudo  e controle  do  transporte  de 
gêneros  de  primeira  necessidade  para  a Ca- 
pital. 

48.  Estudo  e controle  do  transporte  ro- 
doviário de  produtos  diversos  para  a Capital, 
procedentes  de  zonas  desprovidas  de  ferro- 
vias, e retirada  de  cargas  nos  pátios  ferroviá- 
rios. 

49 . Estudo  e contrôle  dos  transportes 
rodoviários  de  carga,  interestaduais. 

Para  a obtenção  de  cotas  deveria  o inte- 
ressado apresentar  um  pedido  escrito,  onde 
constassem  todos  os  elementos  que  permitis- 
sem a verificação  da  necessidade  da  cota  soli- 
citada. Tratando-se  de  serviços  normais  era 
estabelecida  uma  cota  mensal  fixa,  e,  em 
caso  contrário,  quando  o serviço  alegado  so- 
fria alterações  no  seu  ritmo,  era  ela  conce- 
dida de  acôrdo  com  a comprovação  do  vo- 
lume executado;  cotas  essas  retiradas  nas 
Companhias,  diretamente  pelos  interessados, 
mediante  a apresentação  da  respectiva  auto- 
rização fornecida  pela  Seção  competente  da 
Comissão. 

Para  a execução  dos  serviços  42-43-44-46, 
dadas  a natureza  e a reduzida  quantidade  dos 
pedidos  apresentados,  fácil  foi  a tarefa,  o 
mesmo  não  se  dando  com  os  serviços  45-47-. 
-48-49,  por  abrangerem  inúmeros  interessa- 
dos, e nos  obrigarem  ao  contrôle  da  natu- 
reza, volume  e distâncias  dos  transportes 
efetuados,  exigindo,  portanto,  uma  fiscaliza- 
ção direta  nos  locais  de  ordem  e chegada  das 
mercadorias  transportadas.  No  contrôle  dos 
primeiros  serviços  referidos  exigíamos  unica- 
mente uma  simples  declaração  escrita  do 
interessado  quanto  ao  consumo  de  combus- 
tível em  relação  à utilidade  executada,  e no 
dos  segundos,  a apresentação,  pelo  transpor- 
tador, do  comprovante  fornecido  pelos  agen- 
tes credenciados  pela  Comissão,  onde  cons- 
tasse: natureza  e quantidade  das  mercado- 
rias, destino,  distância  do  transporte  e o su- 
primento de  combustível  feito.  Nos  locais 
da  procedência  das  mercadorias  geralmente 
fomos  auxiliados,  independentemente  de 
qualquer  remuneração,  pelas  Prefeituras  Mu- 
nicipais e Delegacias  de  Polícia,  e nas  che- 
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gadas,  por  todos  os  postos  fiscais  de  rodovias 
da  Secretaria  da  Fazenda.  Na  execução 
désses  serviços  fomos,  também,  grandemente 
auxiliados  pelas  administrações  dos  Merca- 
dos Municipais,  na  fiscalização  da  entrega 
das  mercadorias  e pelos  Sindicatos  dos  Fei- 
rantes e Chacareiros,  na  distribuição  e deter- 
minação das  cotas  necessárias  aos  seus  asso- 
ciados e não  associados,  considerando  as  suas 
capacidades  de  venda  ou  produção- 

GASOLINA 

No  início  das  nossas  atividades  exigiam 
os  serviços  42  cêrca  de  320.000  litros  por 
mês.  porém  com  o incremento  das  obras  pú- 
blicas, tais  como:  ampliação  e melhorias  da 
rêde  rodoviária,  serviços  de  água  e esgotos, 
construção  de  novos  edifícios,  de  escolas 
agrícolas,  de  grupos  escolares,  de  hospitais, 
etc.,  as  exigências  foram  se  elevando  gradati- 
vamente, até  atingir  a 550.000  litros. 

Para  os  serviços  43  iniciamos  com  um  con- 
sumo de  cêrca  de  620.000  litros  por  mês. 
tendo  êste  atingido  a cêrca  de  870,000  litros, 
acréscimo  êste  devido  não  ao  aumento  de 
consumo  de  lenha  e sim  ao  início  de  obras 
novas  para  a ampliação  e melhoria  das  li- 
nhas das  nossas  ferrovias.  Para  o abasteci- 
mento total  de  lenha  necessário  ao  tráfego 
adotamos  inicialmente,  de  acordo  com  as 
interessadas,  o coeficiente  médio  de  1.2  litros 
por  m'  o qual  mais  tarde  foi  reduzido  a 
0,9 /m^  graças  às  providências  tomadas  pelas 
estradas  quanto  à seleção  dos  seus  fornece- 
dores. 

As  cotas,  em  geral,  eram  entregues  dire- 
tamente às  estradas  a fim  de  serem,  de 
acordo  com  as  suas  ccnveniências.  distribuí- 
das aos  seus  fornecedores  e empreiteiros. 
Nesse  serviço  não  só  atendemos  às  nossas 
ferrovias,  como  também  às  localizadas  nas 
zonas  limítrofes  do  Estado,  e isto,  com  o fito 
de  sanarmos  as  dificuldades  alegadas  por 
elas.  quanto  ao  recebimento  de  combustíveis 
de  outra  procedência.  Igualmente  procede- 
mos com  as  Companhias  de  Carvão  Mineral 
situadas  no  norte  do  Paraná,  quando  o car- 
vão se  destinasse  ao  consumo  das  nossas  fer- 
roviárias ou  indústrias. 

Quanto  aos  serviços  44-45-46-47-48-49,  os 
consumos  de  gasolina  e os  resultados  conse- 
guidos poderão  ser  apreciados  nos  quadros 
anexos.  Para  os  serviços  44  e 45.  iniciamos 
os  fornecimento  na  base  máxima  de  1 It . /m* 
de  lenha.  1 et/5  sacos  de  carvão,  no  inte^ 
rior,  e 1,5  It/m*  e 1 lt/3  sacos  na  Capital 


ficando,  portanto,  os  transportes  limitados 
respectivamente  ás  distâncias  de:  para  le- 
nha 15  kms.  (10  m*  viagem)  e 30  kmi.  (14 
m*  viagem)  e para  carvão  36  kms.  (120 
sacos  viagem)  e 75  kms,  (150  sacos  via- 
gem). Com  o afastamento  das  matas,  foi, 
posteriormente,  êste  coeficiente  elevado  na 
Capital  a 2 Irs/m*  e 1 lt/2  sacos. 

Na  determinação  das  cotas  para  o serviço 
46  levamos  sempre  em  conta  a frota  das  en>- 
presas,  a capacidade  dos  caminhões  e o vo- 
lume  diário  dos  seus  serviços  anterior  ao^ 
racionamento,  cotas  essas  que  poderíam  ser 
usadas  a critério  das  Empresas,  nos  seus  ser- 
viços normais.  Para  os  serviços  especiai%| 
tais  como:  auxilio  á S.P.R.  no  desconges-^ 
tionamento  das  Docas  de  Santos.  transportM' 
suburbanos  para  melhor  aproveitamento  doaV 
vagões  ferroviários  etc.,  eram  fornecidas 
cotas  especiais  mediante  comprovaçãa  Para 
os  serviços  47-48-49  as  cotas  eram  fornecidas 
de  acordo  com  o serviço  efetuado  compro- 
vado por  recibos,  conhecimentos,  etc.  fome» 
eidos  pelos  proprietários  das  mercadorias^j 
chefes  das  estações  ou  nossos  fiscais,  e nal 
base  de  1 It  '3  kms.  nas  rodovias  e 1 It  4^ 
kms.  na  Capital  por  caminhão  de  3 tonela- 
das. 

DIESEL  E QUEROSENE 

Para  todos  os  serviços  a nosso  cargo  00 
consumo  desses  combustíveis  era  minimo  e - 
não  excedeu  a 150  tons.  mês  para  o óleo 
Diesel  e 30.000  litros  por  mês  para  o quero-  . 
sene. 

São  Paulo.  14  de  Dezembro  de  1945. 

Afránio  D.  Murgel  — Diretor  do  Depar- 
mento  4. 

DEPARTA.ME.NTO  N.*  3 

COMISSÃO  DE  RACIONAMENTO  DE  COMBUSTÍ- 
VEIS DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  RelatÓTÍo' 

apresentado  ao  Sr.  Presidente  por  Brasílio 
Ranoya  Junior,  membro  da  Comissão. 

Senhor  Presidente: 

Departamento  3 

Não  é tarefa  fácil  apresentar  um  relatório 
das  atividades  do  Departamento  3 desta  Co- 
missão de  Racionamento  de  Combustíveis 
do  Estado  de  S.  Paulo,  porque,  em  sua  fase 
inicial  de  organização,  lutou  esta  C^omisaio 
com  deficiência  de  instalação,  de  pessoal  de 
material  e principalmente  de  organização. 
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V.S.,  que  exerceu  com  eficiência  e zêlo 
o cargo  de  Diretor  do  Departamento  em 
aprêço,  não  se  esqueceu,  por  certo,  daquele 
período  inicial  em  que  a Comissão  era  ainda 
como  que  um  apêndice  da  Secretaria  da 
Agricultura,  funcionando  no  próprio  edifício 
da  Secretaria  e lutando  com  tôda  sorte  de 
dificuldades,  de  modo  a se  tornar  quase  im- 
possível, mais  tarde,  dar  um  apanhado  exato 
•dêsse  tempo. 

Mais  tarde,  a instalação  em  prédio  sepa- 
rado trouxe  melhor  acomodação  material, 
porém  o volume  de  serviço  era  tal,  que  o 
tempo  se  tornava  escasso  para  permitir  a 
anotação  de  dados  que  viessem  facilitar  a 
explanação  da  vida  retrospectiva  do  Depar- 
tamento- 

Tudo  isso,  espero  que  V.S.  levará  em 
conta  ao  receber  o presente  relatório. 

ORGANIZAÇÃO  DO  DEPARTAMENTO  3 

O Departamento  3 da  Comissão  de  Ra- 
cionamento de  Combustíveis  compreende  as 
seguintes  Seções: 


30.  Transporte  coletivo  no  Interior. 

31.  Transporte  industrial  na  Capital. 

32 . Matéria  prima  para  a Indústria. 

33 . Transporte  de  materiais  para  cons- 
truções. 

34 . Óleo  combustível. 

35 . Transporte  industrial  no  Interior. 

• 36 . Transporte  de  madeiras  em  geral. 

37.  Serviços  de  preparo  de  terra  e bene- 
íiciamento  dos  produtos  agrícolas. 

38.  Transporte  agrícola. 


SEÇÃO  30  TRANSPORTE  COLETIVO  NO 

INTERIOR 


Esta  Seção  passou  a pertencer  ao  Depar- 
tamento 3 a partir  de  Abril  de  1945,  em  vir- 
tude do  desdobramento  havido  no  Departa- 
mento 1. 

Esta  Seção  atendeu  mensalmente  cêrca 
de  375  concessionários  de  linhas  de  auto-ôni- 
bus,  os  quais  eram  atendidos  de  acôrdo  com 
o Certificado  de  Utilidade,  fornecido  pelo 
D . S . T . do  Estado  de  S . Paulo,  o qual 
consta  de  súmula  contendo  os  horários  apro- 
vados, número  de  veículos,  localidades  ser- 
vidas e distância  quilométrica  percorrida. 
Além  dêsse  documento  orientador  era  ainda 
exigida  uma  ficha  da  situação  atual  de  cada 
empresa,  preenchida  pelo  Agrônomo  Regio- 
nal da  Zona,  ficha  essa  cujo  modêlo  vai 
anexo. 


Tinha  esta  Seção  seu  âmbito  de  ação  deli- 
mitado pela  Resolução  n.°  101  do  Govêrno 
do  Estado  de  São  Paulo,  a qual  determinava 
que  as  localidades  servidas  por  estradas  de 
ferro  sòmente  poderiam  ser  servidas  por 
veículos  de  transporte  coletivo,  movidos  a 
gasogênio.  Todavia,  certas  linhas  de  ônibus 
que  trafegavam  em  regiões  montanhosas  ou 
arenosas,  onde  a fôrça  motriz  do  gás  pobre 
se  tornava  quase  que  insuficiente,  trouxe  a 
baila  a necessidade  de  serem  estudados  êsses 
casos.  Dêsses  estudes  resultou  o critério  de 
se  conceder  um  auxílio  de  gasolina  para  êsses 
casos  especiais,  o qual  variava  de  20  a 25% 
da  necessidade  da  linha. 

Esta  Seção  distribuía  ainda  cotas  a algu- 
mas Prefeituras  Municipais,  para  redistri- 
buição  a pequenos  empresários  de  linhas  ur- 
banas, que  prestavam  seus  serviços  mediante 
contrôle  da  respectiva  Prefeitura- 

Cêrca  de  18  concessionários  utilizavam 
com.o  carburante  o óleo  Diesel,  e êsses  tam- 
bém eram  atendidos  pela  Seção  30  com  um 
total  de  cêrca  de  20.550  quilos  mensais. 

A média  de  gasolina  fornecida  por  esta 
Seção  foi  de  570.000  litros  mensais,  durante 
o período  que  esteve  sob  a direção  dêste  De- 
partamento. 

SEÇÕES  31,  32  E 35  TRANSPORTE  INDUS- 
TRIAL NA  C/''I1AL  MATÉRIA  PRIMA  PARA 

A INDÚSTRIA  TRANSPORTE  INDUSTRIAL  NO 

INTERIOR 

Estas  Seções  foram  sempre  tratadas  englo- 
badamente,  em  virtude  da  unidade  de  seu 
objetivo: a indústria. 

Assim  é que  o transporte  e a matéria  pri- 
ma para  indústria  foram  por  estas  Seções  su- 
pridas de  gasolina,  querosene  e de  óleo  Die- 
sel, atendendo  um  total  de  3.273  interessa- 
dos e distribuindo  mensalmente  uma  média 
de  495.000  litros  de  gasolina,  140.000  litros 
de  querosene  e 100  toneladas  de  óleo  Die- 
sel na  Capital  e 206.000  litros  de  gasolina, 
6.000  litros  de  querosene  e 17  toneladas  de 
óleo  Diesel  para  o Interior. 

Para  racionar  a gasolina  destinada  aos 
transportes  industriais,  poder-se-ia  tomar  por 
base  o consumo  anterior  ou  então  cadastrar 
os  veículos  empregados  nesses  transportes  e 
ratear  entre  êles  o combustível.  Todavia, 
nenhum  dos  dois  critérios  satisfazia.  O pri- 
meiro porque  certas  indústrias  se  desenvol- 
veram, mau  grado  as  dificuldades  da  guerra, 
ao  passo  que  outras  permaneceram  estacio- 
nadas, enquanto  que  outras  regrediram.  O 


segundo  critério,  demonstrando  uma  aparente 
igualdade  de  direitos,  seria  injusto,  porque 
deixava  a margem  o principal  elemento:  — 
a importância  da  indústria. 

Por  isso,  foi  essa  a norma  adotada,  ou 
seja  classificar  os  transportes  industriais  se- 
gundo sua  importância  para  a coletividade, 
e isso  feito,  estudar  dentro  de  cada  grupo, 
as  necessidades  de  cada  indústria,  dentro  de 
um  critério  equitativo.  Assim  foi  o trata- 
mento dispensado  às  indústrias  de  gêneros 
alimentícios,  que  quase  não  sofreram  os  efei- 
tos do  racionamento.  As  fábricas  de  macar- 
rão, por  exemplo,  eram  atendidas  em  80  e 
90%  da  necessidade  de  seus  transportes.  As 
indústrias  de  artigos  essenciais  à população 
tinham  preferência  sôbre  as  de  artigos  não 
imprescindíveis. 

De  outro  lado,  as  indústrias  que  trabalha- 
vam para  o esforço  de  guerra  deviam  ser, 
como  de  fato  o foram,  atendidas  integral- 
mente em  suas  necessidades  de  trartsporte. 

Constituiu  problema  difícil  o racionamento 
do  combustível  usado  pela  indústria  como 
matéria  prima,  devido  a importância  das  in- 
dústrias em  si  e também  pela  interdependên- 
cia delas  em  relação  a outros  ramos  de  ativi- 
dade. 

Certas  indústrias,  como  a da  céra,  por 
exemplo,  consumiam  antes  do  racionamento 
cèrca  de  400.000  litros  de  gasolina  e quero- 
sene mensalmente.  A quantidade  do  com- 
bustível distribuído  para  essa  indústria,  com 
o racionamento  era  em  média  de  50.000  li- 
tros mensais,  1/8,  portanto,  do  seu  consumo 
normal.  O sacrifício  imposto  a ésse  ramo  de 
atividade  industrial  não  traria,  todavia,  como 
não  trouxe,  danos  à vida  da  população,  pois 
a céra  não  é um  artigo  indispensável  O in- 
teresse désse  ramo  industriai,  bastante  legí- 
timo para  ser  considerado  com  carinho  e 
atenção,  era  representado  pelas  instalações, 
capitais  empregados  e pelo  grande  número 
de  operários  que  ficariam  à margem  das  ati- 
vidades produtoras-  Entretanto  não  houve 
paralisação  das  fábricas  e nem  desapareceu 
o produto  do  mercado,  pois  quase  a totali- 
dade dos  fabricantes  modificou  suas  compo- 
sições, adaptou  seu  maquinário,  substituindo 
o querosene  e a gasolina  por  outros  solven- 
tes. 

A orientação  adotada  para  com  essa  indús- 
tria era  lógica  e foi  compreendida  p>or  todos. 

, A interdependência  das  indústrias  era  ou- 
tro elemento  que  merecia  estudos,  porque  se 
fazia  mister  estudar  as  necessidades  das  in- 


dústrias que  utilizavam  determinado  pn-odu- 
to,  piara  poder  ajustar  a cota  dessa  indústria. 

Foi  o caso,  i>or  exemplo,  da  cola  benzina, 
produto  usado  p>elas  fábricas  de  calçadoa. 
Cèrca  de  quase  700  fábricas  de  calçadoa  uti- 
lizavam ésse  produto.  O critério  aqui  foi  o 
de  estabelecer  cotas  que  pudessem  satisfazer 
em  parte  a necessidade  de  cola  benzina  pela  i 
indústria  de  calçados.  A redução  imposta 
pelo  racionamento  foi  de  40%  do  consumo 
normal,  pouco  sofrendo,  todavia,  as  fábricas 
de  calçados,  que  por  seu  lado  incrementaram 
o uso  de  outros  sistemas  e outroa  tipos  de 
calçados. 

Afora  essa  interdependência  tinha  outra 
impiortáncia  a indústria  de  tintas  e vemizea 
ou  mesmo  a de  artefatos  de  borracha.  A pri- 
meira era  empregada  até  em  material  de 
guerra,  pintura  de  armas  blindadas,  de  na- 
vios, etc.,  e a segunda,  ligada  diretamente 
ao  esfórço  de  guerra,  pela  confecção  de  pneu- 
máticos, de  máscaras  contra  gases,  bolsas  m^ 
dicinais,  etc.  No  entanto,  mau  grado  sua 
importância  a indústria  de  artefatos  de  bor- 
racha sofreu  a principio  um  racionamento  de 
55%  da  sua  necessidade  normal.  Todavia 
foi  possível  a essa  indústria  atender  os  fins 
que  lhe  foram  atribuídos,  porque  sàbiamente 
o poder  público  limitou  sua  produção  sò- 
mente  aos  artigos  de  comprovada  necessi- 
dade. 

Tõdas  as  faces  do  problema  foram  estjjda-  i 
das.  O volume  da  indústria,  a sua  correla- 
ção com  as  outras,  a necessidade  coletiva  dos 
produtos  por  elas  fabricados,  a própria  im-  t 
portãncia  da  indústria.  | 

Nesses  estudos  foi  valiosa  a colaboração 
dos  respectivos  Sindicatos  industriais,  sendo 
que,  em  alguns  casos,  lhes  foram  atribuídas 
cotas  globais,  sob  responsabilidade  dos  mes- 
mos, as  quais  eram  rateadas  entre  seus  asso- 
ciados, prestando  contas  mensais  a esta.  Se- 
ção. Tal  sistema  foi  usado  para  os  Sindica- 
tos de  Artefatos  de  Borracha,  de  Tintas  e 
Vernizes,  de  Ladrilhos  e até  mesmo  o^  de 
Pintores  e Funileiros. 

Desses  estudos  e da  aplicação  do  critério 
da  importância,  resultou  a normalização  do 
ritmo  produtivo  das  indústrias,  trazendo  ao 
industriai  a tranquilidade,  a certeza  de  que 
lhe  seriam  dados  os  meios  de  produzir  e ao 
povo  consumidor  o bem  estar  resultante  da 
ciência  de  que  não  lhe  faltariam  os  artigos 
necessários  à sua  manutenção  e ã uma  par- 
cela minima  de  confõrto,  já  em  ti  tão  agra- 
vado pela  anormalidade  do  momento. 
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SEÇÃO  33  TRANSPORTE  DE  MATERIAL  DE 

CONSTRUÇÃO 

E’  difícil  dizer-se  dentre  as  Seções  dêste 
Departamento  qual  a mais  importante  em  si 
mesma.  Os  problemas  de  cada  uma,  suas 
ligações  com  outros  ramos  das  atividade  hu- 
mana, o reflexo  que  gera  esta  interdependên- 
cia, faz  com  que  as  consequências  sejam  sen- 
tidas, não  apenas  naquele  determinado  setor, 
mas  em  pontos  distantes  onde  nossa  visão 
não  tinha  atingido. 

A construção  civil,  por  exemplo,  está  li- 
gada e dependente  de  vários  ramos  da  in- 
dústria, como  sejam,  às  indústrias  de:  — 
madeiras,  cimento,  olaria,  ferro,  tintas,  cal, 
ladrilhos,  areia,  pedra,  etc. 

Só  a construção  civil  na  cidade  de  S. 

! Paulo  emprega  cêrca  de  70.000  operários, 
trabalhando  no  ritmo  dinâmico,  peculiar  à 
capital  bandeirante,  de  modo  que,  fora  os 
prejuízos  incalculáveis  da  diminuição  dêsse 
ritmo,  traria  a dificuldade  financeira  a pers- 
pectiva de  fome  a setenta  mil  famílias-  Mas 
I o combustível  existente  era  uma  necessi- 
i dade  não  podia  ser  atendida  completamente, 
í Só  restava  distribui-lo  com  equidade  e pro- 
I curar  obter  o maior  proveito  possível.  Assim 
foi  que,  do  entendimento  havido  com  o Sin- 
dicato das  Construções  Civis  e do  estudo  da 
t questão,  verificou-se  que  a necessidade  para 
o transporte  de  1 m^  de  pedregulho  ,era  em 
média  de  2 litros,  para  o de  pedra,  2,5  litros 
i e de  4 litros  para  o milheiro  de  tijolos.  ‘ Ora, 

, a cota  normal  atribuída  aos  caminhões  pelo 
j Racionamento  Geral,  não  permitiria  senão  o 
i transporte  de  15%  da  necessidade. 

Resolveu  então  a Comissão  de  Raciona- 
mento de  Combustíveis  atender  em  parte  a 
' situação,  retirando  dos  caminhões  encarre- 
I gados  do  transporte  de  materiais  para  cons- 
1 truçâo  a cota  do  racionamento  geral,  atri- 
li  buindo-lhes  uma  cota  especial  global  a ser 
ji  rateada  pelo  Sindicato  aos  construtores,  com 
l obrigatoriedade  de  registro  dos  caminhões 
[ empregados  nesses  serviços,  de  modo  a im- 
i pedir-lhes  trabalhar  em  transportes,  eventual- 
ji  mente  mais  compensadores,  e o rateio  feito 
1 segundo  as  necessidades  de  cada  constru- 
j ção. 

i!  Um  engenheiro  do  Sindicato  de  Constru- 
|!  tores  era  o encarregado  responsável  junto  a 
5 Comissão  de  Racionamento  de  Combustíveis 
I pela  distribuição  dessa  cota,  o qual  estudava 
I as  percentagens  de  cada  obra,  tendo  em 

! vista  os  materiais  necessários  à mesma.  O 
critério  foi  pois,  sempre  de  conceder-se  a 


cota  à obra  e não  ao  construtor,  tomaudo-se 
assim  possível  intensificar  os  transportes  nos 
casos  urgentes  de  um  determinado  serviço 
que  exigia  o prazo  fatal  e reduzir  êsse  trans- 
porte para  uma  obra  que  estava  ém  acaba- 
mento e cujos  trabalhos  não  dependesse  de 
produção  intensa. 

O racionamento  foi  instituído  em  virtude 
da  impossibilidade  de  satisfação  integral  da 
necessidade,  de  modo  que,  se  ela  não  foi 
atendida  em  tôda  sua  plenitude,  todavia 
não  houve  paralisação  nas  construções  civis. 

De  1 de  Julho  a 31  de  Dezembro  de  1942 
êsse  sistema  permitiu  o transporte  de: 

113.588  m-*  de  areia 
18.828  ” ” pedregulho 

14.461  ” ” pedra  britada 

37.870  milheiros  de  tijolos 

com  um  consumo  de: 

446.570  litros  de  gasolina 

Durante  o ano  de  1943,  foram  inscritas 
1823  obras  novas  e foram  transportados 
nesse  ano: 

295 . 079  m3  de  areia 
77.234  ” ” pedregulho 

40.164  ” ” pedra  britada 

106.672  milheiros  de  tijolos 

com  um  consumo  de: 

1.268.360  litros  de  gasolin'a 

Durante  o ano  de  1944  foram  inscritos 
2 . 345  obras  novas  e nesse  período  foram 
transportados : 

352.276  m®  de  areia 
93.643  ” ” pedregulho 

45.701  ” ” pedra  britada 

139.718  milheiros  de  tijolos 

com  um  consumo  de: 

1 . 568 . 000  litros  de  gasolina 

Durante  o ano  de  1945  no  período  de  Ja- 
neiro a Agosto  foram  transportados: 

245.375  m^  de  areia 
66.239  ” ” pedregulho 

30.888  ” ” pedra  britada 

91.547  milheiros  de  tijolos 

com  um  consumo  de: 

1.076.640  litros  de  gasolina. 
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SEÇÃO  34  ÓLEO  COMBUSTÍVEL 

Coube  a esta  Seção  a distribuição  do 
fuel-oil  empregado  como  combustível  nas 
indústrias. 

Um  ano  antes  de  ser  instituído  o raciona- 
mento em  S.  Paulo,  a Federação  das  Indús- 
trias do  Estado  de  S.  Paulo  prevendo  já  as 
dificuldades  que  iriam  surgir  com  relação  ao 
suprimento  de  combustíveis  as  industrias,  em 
consequência  da  guerra,  levantara  a discus- 
são do  problema. 

A necessidade  de  abastecimento  do  petró- 
leo pelos  Estados  Unidos  aos  países  em  luta 
contra  o eixo,  a deficiência  de  navios  petro- 
leiros para  atender  simultâneamente  ao  su- 
primento em  diferentes  pontos  do  globo,  a 
campanha  submarina  no  Atlântico,  constitui- 
ram o motivo  dessa  apreensão. 

Os  industriais  visavam  especialmente  o su- 
primento do  fuel-oil,  que  estava  sendo  lar- 
gamente utilizado  pelas  fábricas  paulistas. 

O movimento  inicial  da  Federação  das  In- 
dústrias repercutiu  na  Confederação  das  In- 
dústrias, provocando  uma  ação  conjunta 
junto  ao  Conselho  Nacional  do  Petróleo. 

Dos  entendimentos  havidos  resultou  a cria- 
ção de  uma  comissão,  chefiada  pelo  Prof. 
Roberto  Mange,  da  Escola  Politécnica  de 
S.  Paulo,  incumbida  do  estudo  do  problema. 

Essa  Comissão  cadastrou  tôdas  as  fábneas 
que  consumiam  óleo  combustível  em  S. 
Paulo,  levantando  o consumo  de  cada  uma; 
examinou  as  instalações,  procurando  corri- 
gir os  defeitos,  modificar  os  sistemas,  indi- 
cando soluções  mais  econômicas;  executou 
projetos  para  adaptações  padronizadas  e 
realizou  experiências  com  combustíveis  na- 
cionais, avaliando  custos  comparativos  entre 
os  diversos  combustíveis. 

Dêsses  trabalhos  resultou  que.  quando  em 
Maio  de  1942,  iniciou-se  o racionamento  em 
S.  Paulo,  uma  grande  maioria  de  indústrias 
estava  preparada  para  uma  solução  quase 
que  imediata,  capaz  de  resolver  suas  dificul- 
dades. Nessa  ocasião  o óleo  combustível  já 
estava  sendo  consumido  pelas  indústrias  na 
base  de  75%  do  consumo  de  1941. 

A Comissão  de  Restrição  de  Consumo  dos 
Derivados  do  Petróleo  iniciou  o raciona- 
mento restringindo  a distribuição  do  fuel-oil 
na  base  de  40%-  Todavia  a brusca  redu- 
ção dos  estoques  determinou  maiores  redu- 
ções nos  meses  seguintes  passando  a distri- 
buição a ser  feita  com  cortes  de  50,  55  e 
60%  do  consumo  mensal. 


Foi.  então,  necessário  estabelecer  o regi- 
me de  seleção  dos  consumidores,  para  que 
não  houvesse  paralisação  de  indústria  de 
importância  maior  para  o esfôrço  de  guerra 
ou  para  a situação  social  de  seus  emprega- 
dos. Foram  suprimidas  as  cotas  para  cs  fo- 
gões e aquecederes  domésticos,  inclusive  as 
destinadas  aos  quartéis,  penitenciárias,  colé- 
gios e hotéis,  sendo,  depois,  canceladas  as 
destinadas  ao  consumo  de  caldeiras  e forna- 
lhas. a fim  de  garantir  o funcionamento  de 
fomos  contínuos. 

Graças  ao  trabalho  preparatório  da  Co- 
missão chefiada  pelo  Prof.  Mange,  ao  espi- 
rito de  compreensão  e cooperação  dos  maio- 
res interessados  que  eram  os  consumidores  e 
aos  esforços  e á capacidade  de  reajustamento 
demonstrada  pelos  industriais  paulistas  essa 
fase  foi  vencida  com  relativa  presteza  com  a 
substituição  do  fuel-oil  pelos  combustíveis 
nacionais,  como  sejam  a lenha,  a torta, 

Foram  feitas  então  transformações  de  uo^ 
sistema  para  outro,  com  modificações  na^ 
caldeiras,  com  a introdução  de  instalaçõe^ 
fixas  de  gasogenio  nas  indústrias,  etc.  | 

Inicialmente  essas  transformações  custa-i 
ram  muito  dinheiro  aos  industriais  e tiverem' 
pequenos  sucessos,  porém  mau  tarde,  com  a| 
introdução  de  aperfeiçoamentos,  com  modi-; 
ficaçôes  de  tipos  e inúmeras  experiências 
realizadas,  cs  resultados  alcançados  foram  os 
melhores  possíveis:  foi  assim  que  os  gaaogó-: 
nios  industriais  funcionaram  permanente- 
mente, em  fomos  contínuos,  com  eficiência' 
e economia,  substituindo  plenamente  o éieo 
combustível  conseguindo  atingir  a tempe-l  i 
ratura  permanente  de  1 . 500**.  I 

Com  a criação  em  Novembro  de  1942  daj 
Comissão  de  Racionamento  de  CombustiO 
veis,  o fuel-oil  passou  a ser  distribuído  porj 
esta  Seção  de  acõrdo  com  os  estudos  feitos' 
mensalmente  pelo  Setor  da  Produção  Indua-’ 
tríal  das  necessidades  de  cada  indústria.' 
Nesses  esttidos  eram  levados  em  conta 
prioridade  de  fornecimento  ã determinadas 
indústrias  como  as  ligadas  ao  esfôrço  de 
guerra,  ás  fábricas  de  cimento,  ás  vidra- 
rias, etc. 

Com  a extinção  do  racionamento  em  S. 
Paulo  em  15  de  Novembro  p. /passado  éste 
serviço  de  distribuição  de  óleo  combustível 
passou  a ser  feito  totalmente  pelo  Setor  da 
Produção  Industrial  agora  não  mais  em  vir- 
tude da  falta  de  fuel-oil  mas  sim  devido  a 
dificuldade  do  transporte  désse  óleo  dos  esto- 
ques de  Santos  para  o desta  Capital  pois  o 


í 
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consumo  hoje  desta  Capital  é avaliado  em 
33 . 000  toneladas  mensais  e a S . P . R . só 
possui  capacidade  para  transportar  22.000 
toneladas  mensais.  Verifica-se,  pois,  que  a 
normalização  do  abastecimento  de  fuel-oil  às 
indústrias  desta  Capital  está  dependendo 
exclusivamente  da  possibilidade  do  aumento 
da  capacidade  do  transporte  de  Santos  a S . 
Paulo. 

Durante  o período  de  racionamento  foram 
distribuídas  as  seguintes  quantidades  de  óleo 
combustível  às  indústrias  paulistas: 

Em  1943  78.398,40  toneladas 

Em  1944  114.265,5  toneladas 
Em  1945  (até  novembro) 

167.439,5  toneladas 

SEÇÃO  36  — TRANSPORTE  DE  MADEIRAS  EM 
GERAL 

A Seção  36  teve  por  finalidade  o estudo  e 
o estabelecimento  de  cotas  para  o transporte 
de  madeiras  em  geral. 

Êsse  transporte,  devido  à sua  importância, 
em  virtude  do  grande  número  de  serrarias  e 
extratores  de  Madeira  espalhados  por  tôdas 
as  zonas  do  Estado  e também  da  correlação 
com  outras  indústrias  delas  dependentes, 
como  por  exemplo  a indústria  de  construções 
e outras,  mereceu  atenção  tôda  especial  dêste 
Departamento.  Foi  assim  que  no  estudo 
dêsse  problema  esta  Comissão  de  Raciona- 
mento de  Combustíveis  procurou  estabelecer 
contato  e colher  elementos  com  a Delegacia 
Regional  do  Instituto  Nacional  do  Pinho  em 
S.  Paulo,  tendo  conseguido  obter  êxito  que 
veio'  facilitar  uma  distribuição  justa  a tôdas 
as  Serrarias  do  Estado,  assim  como  aos  extra- 
tores de  madeira. 

A Delegacia  do  Instituto  Nacional  do  Pi- 
nho é o órgão  oficial  que  controla  os  embar- 
ques ferroviários  e as  chegadas  de  tôda  ma- 
deira no  Estado,  assim  como  a produção  de 
cada  serraria,  em  virtude  de  serem  elas  regis- 
tradas naquela  repartição,  a qual  possui  ca- 
dastro de  todo  o maquinario,  com  a estima- 
tiva de  produção  de  cada  uma,  estando  por 
essa  razão  capacitada  a conhecer  a necessi- 
dade de  transporte  das  mesmas. 

De  posse  dêsses  elementos  após  entendi- 
mentos com  o Instituto  Nacional  do  Pinho, 
foi-nos  possível  o estabelecimento  de-  uma 
cota  mensal  global  para  ser  distribuída  entre 
os  madeireiros,  que  exploram  o fornecimento 
de  madeira  em  bruto,  assim  como  outra  às 
serrarias  que  trabalham  essa  madeira. 


A primeira  passou  a ser  distribuída  por  in- 
termédio do  Sindicato  da  Indúbcria  de  E..  tra- 
tores de  Madeira  de  São  Paulo  e a seg’in(’n 
por  intermédio  da  Delegacia  Regiona.  do 
Instituto  Nacicnal  do  Pinho,  sob  controle  e 
responsabilidade  dêsst  s órgãos,  os  quais  ra- 
teavam essas  cotas  aos  in.;eressados  propor- 
cionalmente ao  m.ovimento  do  mês  anterior, 
prestando  mensalmente  contas  a esta  Comis 
são  de  Racionamento  de  Combustíveis. 

As  cotas  estabelecidas,  após  o estudo  das 
necessidades  dêsses  transportes,  foram  as  se- 
guintes: 

I — Ao  Sindicato  de  Extratores  de  Madeira 
gasolina:  100. COO  litros  mensais 
óleo  Diesel:  3.400  quilos  mensais 
II  — Ao  Instituto  Nacional  do  Pinho 
gasolina:  200.000  litros  mensais 
óleo  Diesel:  10.200  quilos  mensais 

Os  resultados  obtidos  por  êsse  sistema  de 
distribuição  foram  tão  satisfatórios  que  leva- 
ram a Presidência  desta  Comissão  de  Racio- 
namento de  Combustíveis  a solicitar  e obter 
em  Maio  dêste  ano  autorização  do  Senhor 
Coordenador  para  o fornecimento  de  gaso- 
lina, pelo  mesmo  sistema  e debaixo  do  con- 
trôle  da  Delegacia  Regional  do  Instituto  Na- 
cional do  Pinho  de  S.  Paulo,  às  Serrarias 
do  Norte  do  Paraná,  as  quais  fazem  todo  seu 
comércio  de  madeira  com  o Estado  de  São 
Paulo,  suprindo-o  de  suas  faltas. 

Ficou  assim  estabelecida  uma  cota  men- 
sal para  o Norte  do  Paraná  de  62 . 648  litros 
de  gasolina  a serem  entregues,  mediante  auto- 
rização dêste  Departamento,  pelas  Cias.  An- 
glo  e Texas,  nas  seguintes  quantidades: 


Anglo:  42.549  litros 

Texas:  20.099  ” 


Graças,  pois,  a essa  colaboração  eficiente 
entre  esta  Comissão  de  Racionamento  de 
Combustíveis  e a Delegacia  Regional  do  Ins- 
tituto Nacional  do  Pinho  de  S.  Paulo,  con- 
seguimos vencer  com  brilhantismo,  justiça  e 
equidade  esta  parte  de  nossos  complexos  ser- 
viços. 

SEÇÃO  37  SERVIÇOS  DE  PREPARO  DE  TERRA 

E BENEFICIAMENTO  DOS  PRODUTOS  AGRÍCOLAS 

À Seção  37  dêste  Departamento  esteve 
afeta  a distribuição  de  combustíveis  empre- 
gados na  lavoura,  tanto  para  o preparo  me- 
cânico de  terras,  como  para  acionar  os  mo- 
tores das  máquinas  de  benefício  dos  produtos 
agrícolas. 


Dentre  os  combustíveis  utilizados  para 
èsses  trabalhos:  gasolina,  querosene  e óleo 
Disel  — o primeiro  foi  destribuído  em  cotas 
ínfimas,  por  ser  sua  aplicação  quase  que  ex- 
clusivamente para  dar  início  ou  melhor  par- 
tida nos  motores,  em  virtude  da  quase  tota- 
lidade dos  tratores  e máquinas  usadas  em 
nossa  lavoura  serem  acionadas  por  Diesel  ou 
querosene. 

O óleo  Diesel  ocupa  o primeiro  plano  den- 
tre os  combustíveis  empregados  nesses  tra- 
balhos, ocupando  o querosene  o segundo- 

O consumo  de  ambos  sempre  foi  vanável 
nos  diversos  peripdos  do  ano,  sendo  maior 
nos  meses  de  Maio  a Outubro,  época  em  que 
os  serviços  de  preparo  de  terras  e beneficia- 
mento  dos  produtos  são  mais  intensos,  va- 
riando portanto,  a distribuição  dê^ses  com- 
bustíveis dc  acordo  com  as  necessidades  do 
consumo.  Todavia  como  as  cotas  atribuídas 
a cada  Departamento  eram  mensais,  mais 
ou  menos  fixas,  com  pequenas  oscilações 
apenas,  em  todos  os  meses  do  ano.  êste  De- 
partamento adotou  o critério  de  fazer  adian- 
tamentos de  cotas,  principalmente  de  óleo 
Diesel  para  outros  fins,  como  seja  para  a 
indústria,  nos  meses  de  menor  consumo  agrí- 
cola, ficando  dest'arte  com  uma  disponibili- 
dade maior  nos  meses  de  Maio  a Outubro, 
a fim  de  fazer  face  a maior  necessidade  da 
lavoura  nesse  período.  Isto  pôsto,  inútil  será 
ressaltar  as  vantagens  e benefícios  auferidos 
por  ambas  as  partes,  pois  o objetivo  da  me- 
dida era  o de  augurar  melhor  as  necessida- 
des da  lavoura,  a fim  de  que  ela  não  viesse 
sofrer  a paralisação  dos  seus  serviços  na 
época  oportima. 

Com  essa  medida  conseguimos  distribuir 
à mesma  nesse  período  a média  mensal  de 
400  toneladas  de  óleo  Diesel  e 100.000  de 
querosene,  caindo  essa  distribuição  nos  me- 
ses de 'Novembro  a Abril  para  uma  média 
mensal  de  210  toneladas  de  óleo  Diesel  a 
40.000  litros  de  querosene. 

Na  distribuição  desses  combustíveis,  os 
interessados  eram  atendidos  diretamente  me- 
diante requerimento,  o qual  deveria  ser  acom- 
panhado por  um  atestado  da  sua  necessi- 
dade, fornecido  pelo  Agrônomo  Regional  da 
zona  em  que  estava  localizada  a proprie- 
dade agrícola.  Nesse  atestado  o Agrônomo 
Regional  declara: 

1.  Marca  e jwtència  do  trator  ou  motor. 

2.  Área  a ser  preparada  ou  quantidade 
provável  do  produto  a ser  beneficiada 


3 . £poca  da  aração  ou  do  beneficia 
mento. 

4.  Quantidade  total  do  combustível  ne- 
cessário para  o serviça 

Baseados  nesses  elementos,  eram  então 
feitos  os  estudos  da  necessidade  do  interee- 
sado  e a distribuição  do  combustível  em  3 
ou  4 parcelas  mensais,  de  acórdo  com  as 
possibilidades  das  cotas  atribuídas  a ésto 
Departamenta 

A aplicação  desses  combustíveis  ficava, 
entãa  sob  contróle  do  Agrónomo  Regional 
da  zona.  que  por  sua  vez,  prestava  contas  a 
esta  Seçãa 

Ainda  para  atender  os  casos  de  pequeno» 
consumos  esta  Seção  fornecia,  de  acórdo  com 
a necessidade  da  zona,  cotas  aos  Agrõnomoa. 
Regionais,  para  redistribuiçào  aos  pequenos 
lavradores. 

£ste  sistema  permitiu  uma  distribuição 
racional  a tôda  lavoura  do  Estado,  conse-  ; 
guindo  o agricultor  preparar  suas  terras  e| 
beneficiar  seus  produtos,  assegurando  assim  V 
à populaçãa  durante  éste  período  de  guerra,  ^ 
o abastecimento  dos  produtos  de  sua  necea-  - 
sidadea. 

SEÇÃO  38  — TRANSPORTE  AGRÍCOLA 

A produção  agrícola  é um  assunto  de  vital 
'importância  para  a economia  do  Estado  e 
umbém  da  Nação,  sendo  por  isso  o seu  trans-  . 
porte  um  dos  maiores  problemas  que  esta  . 
Comissão  de  Racionamento  de  Combustíveis 
teve  que  enfrentar  durante  o longo  período 
da  guerra. 

O lavrador,  o maior  homem  do  país,  aquele 
que  com  sacrifícios  inúmeros  preparou  sua 
terra,  semeou,  suportou  com  coragem  as  ad-  ■ 
versidades  do  tempa  conseguindo,  por  fim, 
sua  colheita,  não  poderia  vir  a perdé-la  ex- 
clusivamente pela  falta  de  transporte,  Não 
seria  somente  seu  o prejuíza  rnas  também  * 
do  povo  consumidor  e da  própria  nação.  ^ 

Todo  aquele  que  plantou  e colheti,  julga-  ; 
va-se,  é claro,  com  direito  a obtenção  de  ga- 
solina para  o transporte  de  sua  produçãa 
Mas  as  cotas  de  combustíveis  atribuídas  ao 
Estado  eram  reduzidas  e insuficientes  para  ' 
todos  os  transportes- 

No  inicio  do  racionamento  as  cotas  de  ga-  . 
solina  para  o transporte  agrícola,  em  vir-  . 
tude  da  falta  de  qualquer  elemento  orienta--, 
dor,  eram  distribuídas  aos  diversos  municí- 
pios produtores  do  Estado,  baseadas  no  con-  . 
sumo  do  ano  de  1941,  com  redução  propor- 
cionais a cota  geral  do  Estado. 
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Ora  isso  só  seria  racional  se  a produção 
agrícola  de  cada  município  fôsse  estacioná- 
ria ou  com  pequenas  oscilações  apenas;  mas 
todos  sabem  que  assim  não  era,  pois  haviam 
zonas  novas  cuja  produção  crescia  de  ano 
para  ano,  como  zonas  de  produção  estabi- 
lizada e mesmo  decrescente.  Portanto  a 
continuação  dêsse  sistemq  iria  fatalmente 
acabar  afogando  essas  zonas  novas,  come- 
tendo-se assim  o maior  descalabro  possível. 
Haja  vista,  por  exemplo,  o caso  ocorrido  com 
o município  de  Votuporanga,  localizado  no 
chamado  sertão  paulista;  êsse  município  não 
possuía,  antes  do  período  de  racionamento, 
sequer  uma  bomba  de  gasolina.  Entretanto, 
no  ano  de  1945  foi  o mimicípio  que  recebeu 
a maior  cota  de  gasolina  para  lavoura,  pois 
atingira  nestes  últimos  anos  um  enorme  de- 
senvolvimento agrícola.  Sua  safra  de  arroz 
fôra  uma  das  maiores  do  Estado  neste  ano, 
sendo  também  apreciável  a de  outros  pro- 
dutos. 

Êsse  critério  de  distribuição  felizmente  só 
foi  adotado  nos  primeiros  meses  do  raciona- 
mento em  virtude  da  falta,  então,  de  outros 
elementos  que  pudessem  orientar  a distri- 
buição. 

Logo  em  seguida  êsse  sistema  foi  modifi- 
cado, passando  a ser  mais  racional,  graças  à 
íntima  ligação  que  esta  Comissão  de  Racio- 
namento de  Combustíveis  sempre  manteve 
com  a Secretaria  da  Agricultura,  que  nos  fa- 
cilitou a obtenção  de  inúmeros  dados  esta- 
tísticos sôbre  a produção  das  diferentes  zo- 
nas agrícolas,  assim  como  colocando  à nossa 
disposição  a sua  rêde  de  Agrônomos  espa- 
lhados por  tôdas  as  regiões  do  Estado,  os 
quais  como  técnicos  orientadores  da  produ- 
ção e conhecedores  da  sua  zona,  das  estra- 
das, das  propriedades  agrícolas,  etc.,  muito 
nos  auxiliaram  nessa  árdua  tarefa  que  foi  a 
distribuição  de  gasolina  para  os  transportes 
agrícolas. 

Foi  com  o auxílio  dêsses  Agrônomos,  que 
conosco  trabalharam  também  na  redistribui- 
ção  das  cotas  em  cada  município,  que  con- 
seguimos obter  valiosos  elementos  para  jul- 
gar da  necessidade  real  de  combustível  de 
cada  município,  passando,  então,  o problema 
do  transporte  agrícola  a ser  enfrentado  de 
outro  modo,  sendo  estudado  sob  previsões 
gerais  quantitativa  e qualitativa  da  safra  de 
cada  município,  os  quais  por  sua  vez  eram 
grupados  em  zonas  agrícolas. 

Assim  estudado  êsse  transporte,  a distri- 
buição de  gasolina  era  feita,  dentro  da  cota 
reservada  a esta  Seção  para  êsse  fim,  de 


acôrdo  com  a estimativa  da  produção  de 
cada  município,  levando-se  em  conta: 

a)  o total  da  produção; 

b)  a distância  média  do  transporte; 

c)  a capacidade  de  transporte  pelo  nú- 
mero de  caminhões; 

d)  a variedade  dos  produtos  a serena 
transportados; 

e)  a época  de  transporte  para  determi- 
nados produtos; 

f)  a urgência  de  transporte,  pelo  risco  de 
deterioração; 

g)  suprimento  às  usinas  de  beneficia- 
mento  mais  próximas; 

h)  o abastecimento  aos  centros  consu- 
midores. 

Aos  Agrônomos  Regionais  coube,  então,  a 
redistribuição  das  cotas  agrícolas  aos  inte- 
ressados nos  municípios  das  suas  zonas,  de 
acôrdo  com  o número  de  viagens,  percurso 
e carga,  estando  ã êles  afetos  os  exames  de 
cada  caso  e o contrôle  do  consumo. 

Como  durante  o período  da  colheita  — 
Abril  a Setembro  — os  transportes  agrícolas 
são  mais  intensos,  não  era  possível  atendê-lo 
com  a cota  atribuída  a êsse  fim;  então  êste 
Departamento  viu-se  obrigado,  muitas  vezes, 
a sacrificar  um  pouco  mais  outras  Seções  a 
fim  de  socorrer  a lavoura,  tendo  mesmo  esta 
Comissão  de  Racionamento  de  Combustíveis, 
nestes  dois  últimos  anos,  pleiteado  e conse- 
guido junto  ao  Conselho  Nacional  do  Pe- 
tróleo um  aumento  da  cota  do  Estado  de 
mais  de  um  milhão  de  litros  de  gasolina, 
durante  êsse  período,  para  atender  exclusi- 
vamente a lavoura. 

Além  da  distribuição  normal  de  gasolina, 
para  os  transportes  agrícolas,  aos  municípios, 
esta  Seção  proporcinou  sempre  uma  cota 
global  às  Cooperativas  do  Estado,  para  o 
transporte  da  produção  de  seus  cooperados. 
Essa  providência  aparentemente  demons- 
trando privilégios,  foi  tomada  com  uma  fina- 
lidade muito  mais  ampla.  Isso  porque,  sa- 
bendo um  agricultor  que,  quando  sócio  da 
Cooperativa,  nenhuma  providência  precisa- 
ria tomar  para  garantir  seu  transporte,  visto 
que  a Cooperativa  cuidaria  do  caso,  sentia-se 
mais  entusiasmado  a fazer  parte  da  mesma, 
ou  em  outros  casos,  a organizar  novas  Coo- 
perativas. O resultado  dessa  medida  foi, 
aliada  naturalmente  a outros  fatores,  o de 
haver  um  grande  desenvolvimento  do  coope- 
rativismo no  Estado,  seja  pela  criação  de 
novas  Cooperativas,  seja  pelo  aumento  do 
número  de  sócios  das  já  existentes. 
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- - O controle  e a responsabilidade  pela  redis- 
^ tribuição  dessa  cota  coube  ao  Departamento 
L de  Assistência  ao  Cooperativismo,  que  por 
sua  vez  prestava  a esta  Seção.  . - 

Durante  o racionamento  foram  fornecidas 
às  Cooperativas  as  seguintes  cotas  de  gaso- 
lina: 


Em  1942  (D*  Julho  a Dexembro)  ..  257.800 

Em  1943  767.800 

Em  1944  1.154.200 

Em  1945  (Da  Janeiro  a Junho)  ....  745.400 


A quantidade  distribuída  para  todo  o trans- 
porte agrícola  do  Estado,  nos  quase  4 anos 
de  racionamento,  foi  muito  variável,  pois  era 


f - 0 - 


7 

dependente  da  cota  atribuída  á esta  Seção 
para  ésse  fim,  da  necessidade,  também 'variá- 
vel de  cada  zona,  assim  como  da  épocâi  dq 
ano-  Calculada  em  média  mensal,  podemo^ 
dizer  que  essa  distribuição  variou  de. 

2.900.000  a 3.800.000  litros  nos  meses  de 
Outubro  a Março,  e de  3. 100.000  a. . . . , j 

5 . 100 . 000  litros  nos  meses  de  Abril  ã ^ 

tembro.  ' * . ^ 

Com  essa  quantidade  mínima  distribuklq^ 
2/5  dos  gastos  em  épocas  normai^  graças  a 
êsse  sistema  racional  de  aproveitamento  má- 
ximo do  combustível,  tivemos  a satisfaçiq 
de  ver  transportados  quase  que  100%  das 
safras  destes  anos  de  racionamento^  sem 
sensíveis  prejuízos  para  a nossa  lavoura.  J 
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fídApiécao  recomendade  combuatão  de  torts. de.  caroço  de  alçfodâo  ou  outros  Combusti^ao. 
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Adaptação  de  Fornalha,  ja  ^t/eimar  no  de  pinho. 
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InstSilaçao  ^ ^oTnaZhat.  fo.  cetlç/sira  do 
Cofont  ftcio  Crsspi  S./\ . 
ãnterior'  à ad^/otacSo. 
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Diagrama  indicanao  a perda  calor  senai^el  rw  ga^  çt/aimados 


35%  rvÃ  teria  volátil 
4 0%  matéria  volattl 


Carvào  minerol 
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Diagrama,  i^e/tcartc/o  a rperda.  oje  caXor  aensível  -nos  gases  (fuei7nadcs. 


Coque  de  oanrvão  nnineral. 
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Diagrama,  i-ndicando  s fi>erda  de  calor  sev^{\/el  no3  ^gaa&s  quoi,m-  .03. 
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f^oTno  continuo  p.  tiestilAÇÃo_^ 
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Esc.^:25 


Orelha  jo^  queimar  combustíveis  granulados. 
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Fo-rta.  e ^ teyrLSt.  para.  Jorrto  co-nttyjuo  conf.  des.  5Pí-0â2. 
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